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de jurisdição e execução 
– 4  (Plenário) 

185. Reajustes de 
remuneração, proventos 
ou pensão. Reclamação 
trabalhista contra a 
ONU/PNUD: imunidade 
de jurisdição e execução 
– 5  (Plenário) 

186. Reclamação e 
sociedade de economia 
mista 

187. Regime estatutário. 
AC: efeito suspensivo a 
AI e repercussão geral 

188. Regime Estatutário. 
Cargos em comissão e 
nepotismo – 1  
(Plenário) 

189. Regime Estatutário. 
Cargos em comissão e 
nepotismo – 2  
(Plenário) 

190. Regime Estatutário. 
Cargos em comissão e 
nepotismo – 3  
(Plenário) 

191. Regime Estatutário. 
Enquadramento. Cargo 
público: mudança de 
atribuições e lei formal 

192. Regime Estatutário. 
Enquadramento. 
Emenda parlamentar e 
pertinência temática  
(Plenário) 

193. Regime estatutário. 
Nomeação. ADI e 
vedação ao nepotismo  
(Plenário) 

194. Regime estatutário. 
Promoção. Ascensão 
funcional e efeitos de 
julgamento de ADI 

195. Regime jurídico: opção 
retroativa e 
transmutação – 1  
(Plenário) 

196. Regime jurídico: opção 
retroativa e 
transmutação – 2  
(Plenário) 

197. Regime jurídico: opção 
retroativa e 
transmutação – 3  
(Plenário) 

198. Regime jurídico: opção 
retroativa e 
transmutação – 4  
(Plenário) 

199. Regime Previdenciário. 
Lei federal 10.887/2004: 
previdência estadual e 
reajuste – 1  (Plenário) 

200. Regime Previdenciário. 
Lei federal 10.887/2004: 
previdência estadual e 
reajuste – 2    (Plenário) 
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201. Registro de 
aposentadoria e 
justificação judicial 

202. Remoção de servidor e 
ajuda de custo – 2. 
(Plenário) 

203. Remoção de titular de 
serventia extrajudicial – 
1. (Plenário) 

204. Remoção de titular de 
serventia extrajudicial – 
2. (Plenário) 

205. Revisão Geral Anual 
(Mora do Executivo - 
inciso X, art. 37, CF 
1988). Ação Rescisória e 
Necessidade de Nova 
Procuração 

206. Revisão Geral Anual 
(Mora do Executivo - 
inciso X, art. 37, CF 
1988). Ação Rescisória e 
Necessidade de Nova 
Procuração 

207. Revisão Geral Anual 
(Mora do Executivo - 
inciso X, art. 37, CF 
1988). Servidor público: 
reajuste de vencimentos 
e dever estatal de 
indenização – 1  
(Plenário) 

208. Revisão Geral Anual 
(Mora do Executivo - 
inciso X, art. 37, CF 
1988). Servidor público: 
reajuste de vencimentos 
e dever estatal de 
indenização – 2  
(Plenário) 

209. Revisão Geral Anual 
(Mora do Executivo - 
inciso X, art. 37, CF 
1988). Servidor público: 
reajuste de vencimentos 
e dever estatal de 

indenização – 3  
(Plenário) 

210. Revisão Geral Anual 
(Mora do Executivo - 
inciso X, art. 37, CF 
1988). Servidor público: 
reajuste de vencimentos 
e dever estatal de 
indenização – 4  
(Plenário) 

211. Serventia extrajudicial: 
oitiva de titular 
efetivado e declaração 
de nulidade – 1 

212. Serventia extrajudicial: 
oitiva de titular 
efetivado e declaração 
de nulidade – 2 

213. Serventia extrajudicial: 
oitiva de titular 
efetivado e declaração 
de nulidade – 3 

214. Serventia extrajudicial: 
oitiva de titular 
efetivado e declaração 
de nulidade - 4 

215. Serventia extrajudicial: 
oitiva de titular 
efetivado e declaração 
de nulidade - 5 

216. Serventia extrajudicial: 
oitiva de titular 
efetivado e declaração 
de nulidade - 6 

217. Serventia extrajudicial: 
oitiva de titular 
efetivado e declaração 
de nulidade - 7 

218. Serventia extrajudicial: 
oitiva de titular 
efetivado e declaração 
de nulidade - 8 

219. Serventia extrajudicial 
e concurso público – 1  
(Plenário) 

220. Serventia extrajudicial 
e concurso público – 2  
(Plenário) 

221. Serventia extrajudicial 
e concurso público – 3  
(Plenário) 

222. Serventia extrajudicial 
e concurso público – 4  
(Plenário) 

223. Serventia extrajudicial 
e concurso público – 5  
(Plenário) 

224. Serventia extrajudicial 
e concurso público – 6   
(Plenário) 

225. Serviço notarial e de 
registro: concurso 
público e princípio da 
isonomia (Plenário) 

226. Serviço notarial e de 
registro: concurso 
público e princípio da 
isonomia – 2 (Plenário) 

227. Servidores admitidos 
sem concurso: serviços 
essenciais e modulação 
de efeitos – 1  (Plenário) 

228. Servidores admitidos 
sem concurso: serviços 
essenciais e modulação 
de efeitos – 2  (Plenário) 

229. Servidores admitidos 
sem concurso: serviços 
essenciais e modulação 
de efeitos – 3  (Plenário) 

230. Servidor municipal e 
contagem recíproca de 
tempo de contribuição 

231. Servidor público: 
acesso e provimento de 
cargo – 1   (Plenário) 

232. Servidor público: 
acesso e provimento de 
cargo – 2   (Plenário) 
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233. Servidor público: 
contribuição 
previdenciária sobre 
parcelas não 
incorporáveis aos 
proventos - 1 

234. Servidor público: 
contribuição 
previdenciária sobre 
parcelas não 
incorporáveis aos 
proventos - 2 

235. Servidor público: 
contribuição 
previdenciária sobre 
parcelas não 
incorporáveis aos 
proventos - 3 

236. Servidor público: 
contribuição 
previdenciária sobre 
parcelas não 
incorporáveis aos 
proventos - 4 

237. Servidor público: 
contribuição 
previdenciária sobre 
parcelas não 
incorporáveis aos 
proventos - 5 

238. Servidores públicos 
municipais: remoção e 
conveniência – 3 

239. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. ADI: 
prejudicialidade e fraude 
processual.  (Plenário) 

240. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. Ato 
administrativo: 
contraditório e ampla 
defesa - 1 

241. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. Ato 
administrativo: 
contraditório e ampla 
defesa - 2 

242. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. Ato 
administrativo: 
contraditório e ampla 
defesa - 3 

243. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. Auxílio 
alimentação. Reajuste 
de vale-refeição por 
decisão judicial – 1    
(Plenário) 

244. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. Auxílio 
alimentação. Reajuste 
de vale-refeição por 
decisão judicial – 2   
(Plenário) 

245. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. Auxílio 
alimentação. Reajuste 
de vale-refeição por 
decisão judicial – 3   
(Plenário) 

246. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. 
Contraditório e laudo 
pericial 

247. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. Convênios 
de prestação de serviços 
de assistência à saúde: 
Geap e licitação – 5  
(Plenário) 

248. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. Convênios 
de prestação de serviços 
de assistência à saúde: 
Geap e licitação – 6  
(Plenário) 

249. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. Descontos 
Indevidos.  Reposição 
ao erário: contraditório 
e ampla defesa 

250. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. EC 
41/2003: teto 

remuneratório e 
vantagens pessoais 

251. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. 
Incorporação de quintos 
e princípio da legalidade 
– 1 (Plenário) 

252. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. 
Incorporação de quintos 
e princípio da legalidade 
– 2 (Plenário) 

253. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. 
Incorporação de quintos 
e princípio da legalidade 
– 3 (Plenário) 

254. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. 
Legitimidade de 
sindicato e novo regime 
jurídico 

255. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. 
Magistratura e auxílio-
alimentação – 1 
(Plenário) 

256. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. 
Magistratura e auxílio-
alimentação – 2  
(Plenário) 

257. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. 
Magistratura e auxílio-
alimentação – 3 
(Plenário) 

258. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. 
Magistratura e auxílio-
alimentação – 4  
(Plenário) 

259. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. Mandado 
de segurança e 
autoridade competente 
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260. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. 
Vencimentos de 
servidores públicos e 
parcelamento (Plenário) 

261. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. TCU: 
contraditório e ordem 
judicial 

262. Sucumbência. Custas. 
Taxas judiciais e 
isonomia tributária. 
(Plenário) 

263. TCU: auditoria e 
decadência 

264. TCU - MS: pagamento 
de quintos e autoridade 
competente (Plenário) 

265. TCU e jornada de 
trabalho de médicos – 2   
(Plenário) 

266. Teto remuneratório e 
honorários advocatícios 

267. Teto Salarial Art. 37, 
XI, da CF e Não Auto-
Aplicabilidade 

268. Teto Salarial. 
Suspensão de segurança 
e inexistência de 
repercussão geral  
(Plenário) 

269. Transferência. Ajuda 
de Custo: Magistratura 
Federal e Competência 
do STF 

270. Transferência para 
presídio federal de 
segurança máxima e 
prévia oitiva de preso 
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SERVIDOR PÚBLICO CIVIL 

Acumulação de proventos. TCU: registro de aposentadoria e prazo 
decadencial – 1  

 
A 1ª Turma iniciou julgamento de mandado de segurança no qual se postula a cessação dos 
efeitos de acórdão do TCU que negara registro ao ato de aposentadoria da impetrante. A Corte 
de Contas também reputara ilegal a forma de cálculo dos quintos/décimos de função 
comissionada incorporada pela servidora, com base na Portaria 474/87 do MEC. A impetrante 
alega que a forma de cálculo de seus proventos lhe fora assegurada por decisão judicial passada 
em julgado, de acordo com o que preconizado pela aludida portaria, razão por que não incidiria a 
redução de vencimentos prevista na Lei 8.168/91. Sustenta, ainda, o transcurso do prazo 
decadencial de cinco anos para a Administração Pública revisar o ato de sua aposentadoria, nos 
termos do art. 54 da Lei 9.784/99. O Ministro Luiz Fux, relator, denegou a ordem. Afirmou que o 
aresto do TCU não teria contrariado o conteúdo de qualquer decisão judicial transitada em 
julgado. Isto porque o ato daquele tribunal objetivara apenas adequar a forma de cálculo do 
pagamento das referidas vantagens, a compatibilizá-las com a legislação vigente. Portanto, não 
houvera anulação de ato de pagamento, mas, ao revés, determinação de que se verificasse se a 
base de cálculo estaria em conformidade com a lei. Registrou que a Corte de Contas teria 
assentado a alteração da fórmula de cálculo das vantagens concedidas judicialmente, conforme 
planos de carreira e as legislações posteriores à decisão judicial, de modo a observar a 
irredutibilidade dos proventos. Destarte, considerou que não prosperaria a alegação da 
impetrante de que o TCU teria contrariado decisão judicial. Consignou não configurar ofensa à 
Constituição transformar, por lei, gratificações incorporadas em vantagem pessoal nominalmente 
identificada (VPNI), reajustável pelos índices gerais de revisão de vencimentos dos servidores 
públicos, máxime porque inexistiria direito adquirido a regime jurídico. Asseverou que não 
incidiria o art. 54 da Lei 9.784/99. Assinalou que, de acordo com as informações prestadas pela 
autoridade coatora, a despeito de a impetrante ter se aposentado em 27.11.1992, o ato 
concessivo de sua aposentação somente teria sido disponibilizado para análise do TCU, em 
14.3.2008, tendo sido lavrado acórdão em 24.1.2012. Assim, apenas nesta data se teria 
verificado o aperfeiçoamento do ato concessivo de aposentadoria, motivo pelo qual não decorrera 
o lapso necessário à configuração da decadência administrativa. Sublinhou que esse 
entendimento não se distanciaria da jurisprudência do STF, segundo a qual a aposentadoria se 
afiguraria ato administrativo complexo, que somente se tornaria perfeito e acabado após seu 
exame e registro pelo TCU. Após, pediu vista o Min. Roberto Barroso.  MS 31736/DF, rel. Min. 
Luiz Fux, 20.8.2013. (MS-31736) 

 
Informativo STF nº 716 – 19 a 23 de agosto, 2013 
(topo) 

 

Acumulação de proventos. TCU: registro de aposentadoria e prazo 
decadencial – 2  

 
Ao concluir julgamento de mandado de segurança, a 1ª Turma, por maioria, denegou writ em 
que se postulava a cessação dos efeitos de acórdão do TCU que negara registro ao ato de 
aposentadoria da impetrante. Alegava-se que a forma de cálculo dos proventos fora assegurada 
por decisão judicial passada em julgado, razão pela qual não incidiria a redução de vencimentos 
prevista em legislação posterior. Sustentava-se, ainda, o transcurso do prazo decadencial de 
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cinco anos para a Administração Pública revisar o ato de aposentadoria (Lei 9.784/99, art. 54) — 
v. Informativo 716. A Turma afirmou que o aresto do TCU não teria contrariado o conteúdo de 
qualquer decisão judicial transitada em julgado. Isso porque o ato daquele tribunal objetivara 
apenas adequar a forma de cálculo do pagamento das referidas vantagens, a compatibilizá-las 
com a legislação vigente. Portanto, não houvera anulação de ato de pagamento, mas, ao revés, 
determinação de que se verificasse se a base de cálculo estaria em conformidade com a lei. 
Registrou-se que a Corte de Contas teria assentado a alteração da fórmula de cálculo das 
vantagens concedidas judicialmente, conforme planos de carreira e legislações posteriores à 
decisão judicial, de modo a observar a irredutibilidade dos proventos. Consignou-se não 
configurar ofensa à Constituição transformar, por lei, gratificações incorporadas em Vantagem 
Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI), reajustável pelos índices gerais de revisão de 
vencimentos dos servidores públicos, máxime porque inexistiria direito adquirido a regime 
jurídico.  MS 31736/DF, rel. Min. Luiz Fux, 10.9.2013. (MS-31736) 

Informativo STF nº 719 – 9 a 13 de setembro, 2013 
(topo) 
 

Acumulação de proventos. TCU: registro de aposentadoria e prazo 
decadencial – 3  

 
Asseverou-se, ainda, não incidir o art. 54 da Lei 9.784/99. Assinalou-se que, de acordo com as 
informações prestadas pela autoridade coatora, a despeito de a impetrante ter se aposentado em 
27.11.92, o ato concessivo de sua aposentação somente teria sido disponibilizado para análise do 
TCU em 14.3.2008, tendo sido lavrado acórdão em 24.1.2012. Assim, apenas nesta data ter-se-ia 
verificado o aperfeiçoamento do ato concessivo de aposentadoria, motivo pelo qual não decorrera 
o lapso necessário à configuração da decadência administrativa. Sublinhou-se que esse 
entendimento não se distanciaria da jurisprudência do STF, segundo a qual a aposentadoria 
afigura-se ato administrativo complexo, que somente se tornaria perfeito e acabado após seu 
exame e registro pelo TCU. Por fim, afastou-se a incidência dos princípios da isonomia e da 
segurança jurídica. Destacou-se a impossibilidade de, em nome do princípio da isonomia, 
cometer-se um equívoco para a correção de eventuais injustiças. Ademais, salientou-se a 
ausência de pressupostos para a aplicação do princípio da segurança jurídica, porquanto, no 
caso, a impetrante não estaria recebendo esse benefício sem qualquer contestação, sendo 
posteriormente supreendida com a sua retirada. Aduziu-se, no ponto, que o direito à 
aposentadoria seria controvertido, haja vista o longo decurso da discussão judicial a envolver a 
forma de cálculo dos proventos em questão. Vencido o Ministro Roberto Barroso que, tendo em 
conta a excepcionalidade do caso e os imperativos da segurança jurídica e da isonomia, concedia 
parcialmente o writ para afastar a redução no valor nominal total dos proventos da impetrante, 
sem impedir, porém, que reajustes futuros fossem corretamente calculados. Ressaltava o decurso 
de quase vinte anos da aposentação e o fato de a outra câmara do TCU haver mantido esse 
benefício a outros aposentados em idêntica situação à da impetrante.  MS 31736/DF, rel. Min. 
Luiz Fux, 10.9.2013. (MS-31736) 

 
Informativo STF nº 719 – 9 a 13 de setembro, 2013 
(topo) 
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Acumulação de proventos. Termo inicial do prazo para registro de 
aposentadoria.  (P lenário) 

O termo a quo do prazo de 5 anos para que o Tribunal de Contas da União - TCU examine a 
legalidade dos atos concessivos de aposentadorias, reformas e pensões, conta-se a partir da data 
de chegada do processo administrativo na própria Corte de Contas. Essa a conclusão do Plenário 
que, em votação majoritária, concedeu parcialmente mandado de segurança para, cassada a 
decisão do TCU, assegurar ao impetrante o contraditório e a ampla defesa no julgamento da 
legalidade e registro de sua aposentadoria. Tratava-se, na espécie, de writ impetrado contra 
decisão daquele tribunal que, por reputar ilegal uma das três aposentadorias do impetrante, com 
recusa do registro, determinara a suspensão do benefício e a restituição das importâncias 
recebidas. Considerou-se o fato de que o impetrante estaria recebendo o benefício de 
aposentadoria há mais de 10 anos quando do seu cancelamento. Aduziu-se que, no caso, ter-se-
ia a anulação do benefício, sem que oportunizada a possibilidade de defesa. Enfatizou-se, ainda, 
não constar dos autos informação relativa à má-fé do impetrante, de modo a não se poder inferir 
que ele tivesse conhecimento da precariedade do ato praticado pelo órgão público. Consignou-se, 
por fim, a não devolução das quantias já recebidas. Vencidos os Ministros Ellen Gracie, relatora, 
Dias Toffoli e Marco Aurélio, que concediam a ordem apenas para isentar o impetrante da 
devolução dos valores, e Cezar Peluso, Presidente, que a concedia totalmente por reconhecer a 
decadência. MS 24781/DF, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Gilmar 
Mendes, 2.3. 2011. (MS-24781)  

Informativo STF nº 618 – 28 de fevereiro a 04 de março, 2011 
(topo) 

 

ADI: aumento de vencimentos e efeitos financeiros – 2 (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada em face das Leis 
1.866/2007 e 1.868/2007 do Estado do Tocantins, que tornaram sem efeito o aumento dos valores 
dos vencimentos dos servidores públicos estaduais anteriormente concedido pelas Leis 
tocantinenses 1.855/2007 e 1.861/2007 — v. Informativo 590. Em voto-vista, o Ministro Dias 
Toffoli acompanhou o voto da Ministra Cármen Lúcia (relatora) para conhecer em parte da ação, 
apenas no tocante aos artigos 2º, da Lei 1.866/2007; e 2º, da Lei 1.868/2007. No mérito, em 
divergência, julgou o pedido improcedente. Analisou que a questão debatida diria respeito a saber 
se o aumento remuneratório fora incorporado ou não ao patrimônio jurídico dos servidores 
beneficiados. Para tanto, seria necessário verificar o momento em que as normas revogadas 
passariam a vigorar e a produzir efeitos. De acordo com essas normas, a entrada em vigor dos 
novos valores remuneratórios ocorreria em 1º.1.2008. Assim, embora constasse em outros 
dispositivos das Leis 1.855/2007 e 1.861/2007 a expressão padrão de entrada em vigor da norma 
na data de sua publicação, fora estabelecido caso especial de vigência para esses dispositivos 
alterados. Não se trataria de mera postergação dos efeitos financeiros decorrentes da aplicação da 
lei, mas de adiamento da própria vigência das normas. Portanto, como as leis alteradoras, ora 
impugnadas, teriam sido publicadas em 20.12.2007, as modificações perpetradas teriam sido feitas 
no período de “vacatio legis” das previsões de aumento remuneratório. Explicou que, de acordo 
com o art. 1º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), salvo disposição 
contrária, a lei começaria a vigorar em todo o país 45 dias depois de oficialmente publicada. Desse 
modo, ainda que promulgado e publicado o ato normativo, se estivesse em curso o prazo de 
“vacatio legis”, a norma não poderia ser aplicada, pois sem aptidão para ser eficaz. No caso, o 
aumento da remuneração dos servidores sequer chegara a viger, pois as modificações perpetradas 
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posteriormente teriam sido feitas dentro desse prazo. Assim, a exigibilidade de cumprimento das 
normas mais antigas sequer existiria, porque revogados os dispositivos antes de sua vigência. O 
aumento remuneratório não tivera eficácia jurídico-patrimonial, sequer fora incorporado ao 
patrimônio jurídico dos servidores. Nesse sentido, a atestação de eventual direito adquirido 
dependeria da existência de norma incidente ou que tivesse incidido em algum momento, o que 
não seria o caso. ADI 4013/TO, rel. Min. Cármen Lúcia, 11.2.2015. (ADI-4013) 

Informativo STF nº 774 – 9 a 13 de fevereiro, 2015    
(topo) 

 

ADI: aumento de vencimentos e efeitos financeiros – 3 (P lenário) 
 
O Ministro Roberto Barroso, ao acompanhar a divergência, equacionou que seria necessário 
perquirir se o direito ao aumento remuneratório fora adquirido no momento da vigência ou da 
eficácia da norma revogada. Entendeu que os efeitos se produziriam somente a partir de 
1º.1.2008, sem que se pudesse falar em direito adquirido antes da eficácia. No caso, eventual 
direito a acréscimo na remuneração apenas seria consumado se os servidores já tivessem recebido 
o aumento, o que não ocorrera. O Ministro Teori Zavascki, ao votar nesse mesmo sentido, 
ressaltou que a questão principal diria respeito a examinar a cláusula constitucional que limita o 
poder do legislador, restrito à observância do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa 
julgada. De acordo com a LINDB, no que diz respeito a direito adquirido, haveria duas situações: 
a) a que considera direito adquirido aquele que pode ser exercido, ainda que esse exercício não 
tenha havido; e b) a que trata dos direitos cujo exercício está condicionado. Eles são existentes, 
diferentes, portanto, de mera expectativa de direito, em que não há sequer a existência do direito. 
No caso, os servidores adquiririam direito a aumento remuneratório, em janeiro de 2008, somente 
quando houvesse prestação de serviço naquele mês. Antes disso haveria promessa de vencimento, 
regime estatutário a prever aumento futuro, e não haveria direito à manutenção desse estatuto. 
Assim, o direito adquirido suporia a ocorrência de elemento fático componente do fato gerador. 
Enquanto não houvesse fato gerador, seria possível falar apenas em expectativa de direito. 
Existiria regime jurídico, mas não direito subjetivo. Por isso, a jurisprudência da Corte permitiria a 
modificação legislativa enquanto não implementado o suporte fático necessário para a incidência 
da norma. Após o voto do Ministro Ricardo Lewandowski (Presidente), que também julgou o 
pedido improcedente, o julgamento foi suspenso. ADI 4013/TO, rel. Min. Cármen 
Lúcia, 11.2.2015. (ADI-4013) 

Informativo STF nº 774 – 9 a 13 de fevereiro, 2015    
(topo) 

 

ADI: aumento de vencimentos e efeitos financeiros – 4 (P lenário) 
 

O Plenário retomou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada contra as 
Leis tocantinenses 1.866/2007 e 1.868/2007, que tornaram sem efeito o aumento dos 
valores dos vencimentos dos servidores públicos estaduais concedidos pelas Leis 
tocantinenses 1.855/2007 e 1.861/2007 — v. Informativos 590 e 774. Os Ministros Rosa 
Weber, Luiz Fux, Marco Aurélio e Celso de Mello acompanharam a Ministra Cármen Lúcia 
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(relatora) para conhecer em parte do pedido e, na parte conhecida, julgaram-no 
procedente para declarar a inconstitucionalidade das normas legais referidas. Destacaram 
estar em jogo a aplicação da lei no tempo e as normas teriam entrado em vigor 
imediatamente, a gerar efeitos. No caso, teria havido ofensa à intangibilidade do direito 
adquirido. Nos termos da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, seriam 
considerados adquiridos os direitos cujo começo do exercício tivesse termo prefixo, 
conforme ocorrido na espécie. Assim, ao estabelecer um “dies a quo”, ter-se-ia a 
suspensão do exercício, mas não a aquisição do direito. O Ministro Gilmar Mendes 
acompanhou a divergência iniciada pelo Ministro Dias Toffoli para conhecer em parte do 
pedido e, na parte conhecida, julgá-lo improcedente. Em seguida, o julgamento foi 
suspenso para colher o voto de desempate do Ministro a ser empossado. ADI 4013/TO, 
rel. Min. Cármen Lúcia, 20.5.2015. (ADI-4013) 

Informativo STF nº 786 – 18 a 22 de maio, 2015    
(topo) 

 

ADI: contratações por tempo determinado – 1  (P lenário) 
 
Em conclusão de julgamento, o Plenário julgou procedente, em parte, pedido formulado em ação 
direta para declarar a inconstitucionalidade das contratações por tempo determinado autorizadas 
para atender as atividades finalísticas do Hospital das Forças Armadas - HFA e aquelas 
desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de Vigilância da Amazônia - SIVAM e do Sistema 
de Proteção da Amazônia – SIPAM, previstas no art. 2º, VI, d e g, da Lei 8.745/1993, com as 
alterações da Lei 9.849/1999. O Colegiado asseverou que a previsão de regulamentação contida 
no art. 37, IX, da CF (“A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público”) criaria mecanismo de 
flexibilidade limitada para viabilizar a organização da Administração. Consignou que, além da 
limitação formal decorrente da exigência de lei, haveria limitação material, pela exigência 
cumulativa na discriminação de cada hipótese autorizadora da contratação temporária, quanto ao 
tempo determinado e à necessidade temporária de excepcional interesse público. Destacou que 
essas restrições contidas na Constituição vedariam ao legislador a edição de normas que 
permitissem burlas ao concurso público. Assinalou que, não obstante situações de nítida 
inconstitucionalidade, haveria margem admissível de gradações na definição do excepcional 
interesse público. Ponderou que o art. 4º da Lei 8.745/1993, ao fixar prazo máximo para a 
contratação, teria observado a primeira parte do inciso IX do art. 37 da Constituição. Quanto às 
contratações temporárias para o exercício de atividades finalísticas no âmbito do HFA, o Tribunal 
aduziu que a nota técnica do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a justificar esse 
procedimento, não pareceria satisfatória a ponto de fundamentar essa medida. Pontuou que a 
alegada carência de recursos humanos no Poder Executivo e a indefinição jurídica resultante da 
inviabilidade atual de contratações por tempo determinado resultante da decisão desta Corte no 
julgamento da ADI 2.135 MC/DF (DJe de 7.3.2008), ADI 2.315/DF (DJU de 15.12.2004) e da ADI 
2.310/DF (DJU de 15.12.2004) não seriam argumentos suficientes a embasar a excessiva 
abrangência da norma atacada. Enfatizou não desconhecer a perturbação, ainda que parcial, que 
eventual anulação dos contratos temporários provocaria nos serviços do HFA. Registrou que o art. 
4º, II, da Lei 8.745/1993 estipularia o prazo máximo de contratação temporária fixado em um ano 
para as situações descritas na alínea d do inciso VI do art. 2º dessa norma. Assim, a Corte 
determinou que a declaração de inconstitucionalidade quanto às contratações pelo HFA passaria a 
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ter efeito a partir de um ano após a publicação, no Diário Oficial da União, de sua decisão final. 
Esclareceu, ainda, que seriam permitidas as prorrogações a que se refere o parágrafo único do art. 
4º da referida lei, nos casos de vencimento do contrato em período posterior ao término do 
julgamento, para a continuação dos contratos até o início dos efeitos dessa decisão.  ADI 
3237/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 26.3.2014. (ADI-3237) 

Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 
 

ADI: contratações por tempo determinado – 2  (P lenário) 
 
Ao declarar a inconstitucionalidade das contratações por tempo determinado desenvolvidas no 
âmbito dos projetos do SIVAM e do SIPAM, previstas no art. 2º, VI, g, da Lei 8.745/1993, com as 
alterações da Lei 9.849/1999, o Tribunal frisou que, embora as notas técnicas do Ministério do 
Planejamento mencionassem que esses projetos teriam prazo definido para implementação e 
entrada em funcionamento, nos termos do Decreto 4.200/2002, essa norma não conteria limitação 
específica a indicar a transitoriedade das contratações. Salientou que seria necessário que a 
própria lei estipulasse metas e cronograma para justificar a situação excepcional. Considerou que a 
generalidade da lei questionada sugeriria a permanência das contratações temporárias. Limitou os 
efeitos da declaração de inconstitucionalidade, no tocante ao art. 2º, VI, g, da Lei 8.745/1993, 
para que ocorressem após quatro anos da publicação da decisão final da ação direta no Diário 
Oficial da União. Por fim, o Pleno julgou improcedente o pedido quanto à declaração de 
inconstitucionalidade do inciso IV do art. 2º da Lei 8.745/1993, referente à contratação temporária 
para atividades letivas. Sinalizou que o Ministério da Educação teria demonstrado que as limitações 
trazidas pela Lei 8.745/1993, em seu art. 2º, § 1º, seriam aptas a preservar o concurso público 
como regra. Mencionou as dificuldades apontadas por aquele Ministério nas contratações por 
concurso público para cargos efetivos, a envolver procedimentos cuja demanda de tempo poderia 
gerar danos irreversíveis do ponto de vista pedagógico. Não obstante mantida a norma, quanto 
aos professores temporários, concluiu que essas problemáticas não poderiam driblar a regra do 
concurso público.  ADI 3237/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 26.3.2014. (ADI-3237) 

Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 

 

ADI: extinção de cargo de escrivão judiciário e competência dos Estados-
Membros (Plenário) 

 
O Plenário julgou improcedente pedido formulado em ação direta e declarou a constitucionalidade 
do art. 2º, §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º, da Lei 7.971, do Estado do Espírito Santo, que extingue o cargo 
de escrivão judiciário e cria, em seu lugar, função de confiança para o exercício de atividades de 
direção, chefia e assessoramento, por servidor público ocupante de cargo efetivo. O Tribunal 
asseverou que os tribunais de justiça estaduais possuiriam competência para propor ao Poder 
Legislativo respectivo a criação e a extinção de cargos, nos termos do art. 96, II, b, da CF. 
Consignou que a extinção do cargo de escrivão judiciário não configuraria incursão indevida na 
esfera de competência da União para legislar sobre Direito Processual (CF, art. 22, I), mormente 
por se tratar de vínculo administrativo-funcional, inserido na autoadministração dos Estados-
Membros (CF, art. 18). Ademais, a vacância do cargo público não se confundiria com a sua 
extinção; enquanto a primeira significaria a saída do servidor do cargo público ocupado, a última 
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seria a eliminação de um núcleo de atribuições e responsabilidades na estrutura organizacional da 
Administração Pública. Além disso, a exigência de critérios e garantias especiais para a perda do 
cargo pelo servidor público estável, que desenvolvesse atividades exclusivas de Estado (CF, art. 
247), somente se aplicaria à vacância de cargo público e apenas nas estritas hipóteses do art. 41, 
§ 1º, III, e do art. 169, § 7º, da CF, não constituindo, portanto, qualquer óbice à extinção de 
cargo público por lei. No caso, a lei estadual atacada extinguira o cargo de escrivão judiciário em 
sede estadual e criara, em seu lugar, função de confiança para o exercício de atividades de 
direção, chefia e assessoramento, por servidor público ocupante de cargo efetivo, em total 
consonância com o ordenamento constitucional, o que não configuraria transposição ou qualquer 
outra forma de provimento vedada pelo Enunciado 685 da Súmula do STF.  ADI 3711/ES, rel. 
Min. Luiz Fux, 5.8.2015. (ADI-3711) 
 
Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 

ADI e Norma Antinepotismo (P lenário) 
  
O Tribunal iniciou julgamento de ação direta ajuizada pela Assembléia Legislativa do Estado do 
Espírito Santo, na qual se questiona a constitucionalidade do inciso VI do art. 32 da Constituição 
Estadual, que estabelece ser "vedado ao servidor público servir sob a direção imediata de cônjuge 
ou parente até segundo grau civil". O Min. Sepúlveda Pertence, relator, julgou procedente o 
pedido formulado para, dando interpretação conforme a Constituição, declarar constitucional o 
dispositivo impugnado somente quando incida sobre os cargos de provimento em comissão, 
função gratificada, cargos de direção e assessoramento, no que foi acompanhado pelos Ministros 
Ricardo Lewandowski, Eros Grau, Joaquim Barbosa, Carlos Britto e Cezar Peluso. O relator 
entendeu que a vedação não poderia alcançar os servidores admitidos mediante prévia aprovação 
em concurso público, ocupantes de cargo de provimento efetivo, haja vista que isso poderia inibir 
o próprio provimento desses cargos, violando, dessa forma, o art. 37, I e II, da CF, que garante o 
livre acesso aos cargos, funções e empregos públicos aos aprovados em concurso público. Em 
divergência, o Min. Marco Aurélio julgou improcedente o pedido por considerar que a interpretação 
conforme dada pelo relator continuaria permitindo situação que não se coaduna com o princípio da 
moralidade pública. Após, pediu vista dos autos a Min. Ellen Gracie. ADI 524/ES, rel. Min. 
Sepúlveda Pertence, 5.10.2006. (ADI-524) 

Informativo STF nº 443 – 2 a 6 de outubro, 2006    
(topo) 
 

ADI e norma antinepotismo – 2 (P lenário) 
 

Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, acolheu pedido formulado em ação 
direta para dar interpretação conforme à Constituição ao inciso VI do art. 32 da 
Constituição do Estado do Espírito Santo — que estabelece ser “vedado ao servidor 
público servir sob a direção imediata de cônjuge ou parente até segundo grau civil” — no 
sentido de o dispositivo ser válido somente quando incidisse sobre os cargos de 
provimento em comissão, função gratificada, cargos de direção e assessoramento — v. 
Informativo 443. O Colegiado entendeu que a vedação não poderia alcançar os servidores 
admitidos mediante prévia aprovação em concurso público, ocupantes de cargo de 
provimento efetivo, haja vista que isso poderia inibir o próprio provimento desses cargos, 
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violando, dessa forma, o art. 37, I e II, da CF, que garante o livre acesso aos cargos, 
funções e empregos públicos aos aprovados em concurso público. Vencido o Ministro 
Marco Aurélio, que julgava improcedente o pedido.  ADI 524/ES, rel. orig. Min. 
Sepúlveda Pertence, red. p/ o acórdão Min. Ricardo Lewandowski, 20.5.2015. 
(ADI-524) 

Informativo STF nº 786 – 18 a 22 de maio, 2015    
(topo) 

 

ADI e Reajuste de Vencimentos - 1 
 
O Tribunal iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Governador do 
Estado do Rio Grande do Sul contra a Lei estadual 12.301/2005, de iniciativa parlamentar, que 
prevê reajuste de vencimentos dos servidores da Assembléia Legislativa do referido Estado-
membro. O Min. Sepúlveda Pertence, relator, tendo em conta que, de acordo com o projeto de lei 
que resultara na lei impugnada, o objetivo da norma seria de recuperar a perda do poder 
aquisitivo da moeda, e considerando, por isso, tratar-se de revisão geral anual dos servidores, 
entendeu violada a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para a iniciativa da lei (CF, 
artigos 37, X e 61, § 1º, II, a). Após, pediu vista dos autos a Min. Cármen Lúcia. 
ADI 3543/RS, rel. Min. Sepúlveda Pertence, 18.6.2007. (ADI-3543) 

Informativo STF nº 472 –18 a 22 de junho, 2007    
(topo) 

 

ADI e Reajuste de Vencimentos - 2 
 
O Tribunal iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Governador do 
Estado do Rio Grande do Sul contra a Lei estadual 12.299/2005, que prevê reajuste de 
vencimentos dos servidores do Poder Judiciário local. O Min. Gilmar Mendes, relator, julgou 
procedente o pedido, no que foi acompanhado pelo Min. Sepúlveda Pertence. Tendo em conta, 
também, que, de acordo com o projeto de lei que resultara na lei impugnada, o objetivo da norma 
seria de recuperar a perda do poder aquisitivo da moeda, e considerando, por isso, tratar-se de 
revisão geral anual dos servidores, entendeu violada a competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo para a iniciativa da lei (CF, artigos 37, X e 61, § 1º, II, a). Após, pediu vista dos autos 
a Min. Cármen Lúcia. ADI 3538/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 18.6.2007.(ADI-
3538) 

Informativo STF nº 472 –18 a 22 de junho, 2007    
(topo) 

 

ADI e reajuste de vencimentos – 3 (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento conjunto de ações diretas de inconstitucionalidade 
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ajuizadas em face da Lei 12.301/2005 do Estado do Rio Grande do Sul, que reajusta os 
vencimentos dos servidores da Assembleia Legislativa do referido Estado-Membro, e da 
Lei 12.299/2005, também do Estado do Rio Grande do Sul, que reajusta os vencimentos 
dos servidores do Poder Judiciário daquela unidade federativa — v. Informativo 472. Em 
voto-vista, a Ministra Cármen Lúcia julgou procedentes os pedidos formulados nas ações 
para declarar a inconstitucionalidade das leis impugnadas, em razão da contrariedade aos 
artigos 37, X, e 61, § 1º, II, a, da CF. Isso se daria porque, diferentemente dos reajustes 
setoriais de iniciativa do chefe de cada um dos Poderes, a revisão — que diria respeito à 
reposição do valor da moeda cuja desvalorização em determinado período tivesse sido 
comprovada — haveria de ser geral, de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo. 
Nos casos em análise, nas justificativas dos Poderes Judiciário e Legislativo gaúcho, — 
constantes dos projetos que deram origem às leis impugnadas — ter-se-ia expressamente 
que os seus objetivos teriam sido recuperar a perda do poder aquisitivo da moeda. Nessa 
senda, o STF teria assentado a natureza de revisão geral anual da recomposição de 
vencimentos por meio de índice que visasse à recuperação da perda do poder aquisitivo 
decorrente das perdas inflacionárias. Assim, seria da competência privativa do chefe do 
Poder Executivo apresentar projeto de lei a dispor sobre revisão geral anual. Em seguida, 
pediu vista dos autos o Ministro Roberto Barroso. ADI 3543/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 
28.5.2015. (ADI-3543) ADI 3538/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 28.5.2015. (ADI-
3538) 

Informativo STF nº 787 – 25 a 29 de maio, 2015    
(topo) 
 

Adicional de Insalubridade. MI: Aposentadoria Especial e Servidores do 
Poder Judiciário e do Ministério Público 

O Tribunal iniciou julgamento de mandado de injunção coletivo impetrado pelo Sindicato dos 
Trabalhadores do Poder Judiciário e Ministério Público da União no Distrito Federal - SINDJUS/DF 
em que se alega omissão legislativa do Presidente da República, ante a ausência de 
regulamentação do art. 40, § 4º, da CF, para a aposentadoria especial aos substituídos que 
exercem atividades de risco. Pleiteia o impetrante a aplicação analógica da disciplina prevista na 
Lei Complementar 51/85, no que regulamenta a aposentadoria especial para a atividade policial. 
Na mesma linha do voto acima relatado, o Min. Ricardo Lewandowski, relator, concedeu a ordem 
em parte para reconhecer o direito dos substituídos pelo impetrante de terem os seus pleitos à 
aposentadoria especial analisados de per si pela autoridade administrativa, para que esta 
verifique se há, ou não, risco na atividade. Após, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido 
de vista do Min. Ayres Britto. MI 844/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 2.8.2010. (MI-
844) 
 
Informativo STF nº 594 – 02 a 06 de agosto, 2010  
(topo) 
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Adicional de tempo de serviço. Aplicabilidade Imediata da EC 19/ 98 e 
Irredutibilidade da Remuneração – 1  (P lenário) 

 
O Tribunal iniciou julgamento de recurso extraordinário interposto pelo Estado do Mato Grosso do 
Sul em que se discute a constitucionalidade da incidência do adicional por tempo de serviço sobre 
a remuneração a partir do advento da EC 19/98. Na espécie, o acórdão impugnado dera parcial 
provimento à apelação dos recorridos, servidores públicos estaduais, para fixar o pagamento do 
adicional por tempo de serviço com base na remuneração desses servidores até a data de início 
de vigência da Lei estadual 2.157/2000, que passou a prever a incidência do adicional apenas 
sobre o salário-base. A recorrente sustenta que os recorridos nunca tiveram o direito de receber o 
adicional calculado sobre a remuneração, mesmo no período em que não havia proibição 
expressa na CF, pois a Lei estadual 1.102/90 previa como base de cálculo apenas o vencimento-
base mais as vantagens permanentes, não sendo possível falar, assim, em direito adquirido. 
Alega também ser inaceitável o fundamento de que o conteúdo normativo do inciso XIV do art. 
37 da CF, nos termos da EC 19/98, não seria aplicável aos recorridos só pela circunstância de 
terem ingressado no serviço público antes da alteração constitucional, haja vista o art. 17 do 
ADCT não permitir o recebimento de remunerações e proventos em desconformidade com a CF. 
RE 563708/MS, rel. Min. Cármen Lúcia, 14.10.2009. (RE-563708)   
 
Informativo STF nº 563 - 13 a 16 de outubro, 2009 
(topo) 
 
   

Adicional de tempo de serviço. Aplicabilidade Imediata da EC 19/ 98 e 
Irredutibilidade da Remuneração – 2  (P lenário) 

 
A Min. Cármen Lúcia, relatora, desproveu o recurso, no que foi acompanhada pelo Min. Ricardo 
Lewandowski. Salientou, inicialmente, que o núcleo da questão debatida seria a aplicabilidade 
imediata, ou não, da EC 19/98 na parte em que alterou o inciso XIV do art. 37 da CF, tendo em 
vista a garantia constitucional da irredutibilidade da remuneração, pondo o recorrente também 
em foco o princípio do direito adquirido. Afastou, em seguida, a alegação de que os recorridos 
nunca tiveram o direito de receber o adicional calculado sobre a remuneração, porque a Lei 
estadual 1.102/90 previa como base de cálculo apenas o vencimento-base mais as vantagens 
permanentes, por se tratar de típica questão de ofensa ao texto legal e não ao texto 
constitucional. Asseverou, no ponto, que a pretensão do recorrente seria a de que o Supremo 
corrigisse o tribunal de justiça local quanto à interpretação do texto legal estadual, tendo em vista 
que essa Corte concluíra, expressamente, no sentido de que a Lei estadual 1.102/90 fixava a 
remuneração como base de cálculo do adicional por tempo de serviço (“Art. 73 Remuneração é o 
vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens permanentes e temporárias estabelecidas 
em lei ... § 3º - O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de caráter permanente, 
é irredutível e observará o princípio da isonomia, quando couber. ... Art. 111 O adicional por 
tempo de serviço é devido por qüinqüênio de efetivo exercício prestado ao Estado, incidente 
sobre a remuneração de que trata o art. 73, § 3º, desta lei.”). De igual modo, rejeitou a 
argumentação relativa à incidência do art. 17 do ADCT à espécie. Registrou que, no julgamento 
do MS 24875/DF (DJU de 6.10.2006), em que examinada a incidência da EC 41/2003, o Plenário 
do Supremo teria assentado que “o art. 17 do ADCT é norma referida ao momento inicial de 
vigência da Constituição de 1988 — ‘serão imediatamente reduzidos aos limites dela decorrentes’ 
— no qual incidiu e, neste momento, pelo fato mesmo de incidir, teve extinta a sua eficácia, tal 
como é próprio das regras transitórias de efeito instantâneo.”. Assim, reputou impertinente sua 
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invocação no que diz respeito à incidência da EC 19/98, que seria o caso dos autos.  RE 
563708/MS, rel. Min. Cármen Lúcia, 14.10.2009. (RE-563708) 

Informativo STF nº 563 - 13 a 16 de outubro, 2009 
(topo) 
 

Adicional de tempo de serviço. Aplicabilidade Imediata da EC 19/ 98 e 
Irredutibilidade da Remuneração – 3  (P lenário) 

 
No que tange ao inciso XIV do art. 37 da CF, assinalou, primeiro, que seu texto originário previa 
que “os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem 
acumulados, para fins de concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título e idêntico 
fundamento.”, e que o Supremo teria construído interpretação centrada, especialmente na parte 
final desse dispositivo, limitando o alcance pretendido pela Administração Pública, a fim de evitar 
o “efeito cascata”. Afirmou que a EC 19/98, entretanto, teria alterado significativamente referido 
dispositivo constitucional, ao passar a dispor que “os acréscimos pecuniários percebidos por 
servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos 
ulteriores.”, assim agindo com o claro escopo de superar a jurisprudência até então fixada pelo 
Supremo, revelado pela exclusão tão-somente da parte final do dispositivo, fundamento de toda 
essa orientação jurisprudencial constitucional. Aduziu que, diferentemente do que se tinha com o 
inciso XI do art. 37 da CF, o inciso XIV não condiciona a sua eficácia, no que se refere à vedação, 
à edição de lei alguma, isto é, sua aplicabilidade seria imediata, independentemente de qualquer 
outro ato para produzir efeitos. Ressaltou que, ainda que considerada de aplicabilidade diferida 
pela eficácia condicionada da norma do inciso XIV do art. 37 da CF, o que não se teria na 
espécie, a EC 19/98 vigoraria desde a sua publicação, servindo de parâmetro para o exame da 
constitucionalidade das legislações editadas sob a sua vigência. Dessa forma, diante da 
aplicabilidade imediata, o art. 37, XIV, da CF, nos termos definidos pela EC 19/98, não teria 
recepcionado o § 3º do art. 73 da Lei estadual 1.102/90. Frisou que nenhuma legislação posterior 
à EC 19/98 poderia incluir na base de cálculo de qualquer acréscimo pecuniário à remuneração de 
servidor acréscimos ulteriores, e que essa fora a razão pela qual o tribunal a quo limitara a 
condenação do recorrente à vigência da Lei estadual 2.157/2000, que adequou a base de cálculo 
do adicional por tempo de serviço aos termos da EC 19/98.  RE 563708/MS, rel. Min. Cármen 
Lúcia, 14.10.2009. (RE-563708) 

Informativo STF nº 563 - 13 a 16 de outubro, 2009 
(topo) 
 

Adicional de tempo de serviço. Aplicabilidade Imediata da EC 19/ 98 e 
Irredutibilidade da Remuneração – 4  (P lenário) 

 
A despeito de tal conclusão, a relatora entendeu que ela não aproveitaria ao recorrente, tendo 
em conta a garantia constitucional da irredutibilidade da remuneração. Anotou, antes de adentrar 
essa questão, que não estaria sendo discutido, na espécie, o conflito de normas definidoras da 
incidência imediata de teto constitucional e o princípio da irredutibilidade dos vencimentos, 
consideradas as vantagens individuais, tema remetido pela 2ª Turma ao Pleno no RE 477274/MG. 
Disse haver diferença substancial entre a aplicação imediata de teto constitucional, cujo objetivo 
seria exatamente reduzir o montante a ser percebido, com a alteração da forma de cálculo da 
remuneração, para a qual existe jurisprudência. Prosseguindo, considerou que, apesar da 
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orientação do Supremo segundo a qual não há direito adquirido a regime jurídico, sendo viável a 
alteração da composição da remuneração dos servidores públicos, a Corte sempre teria 
resguardado a irredutibilidade dos vencimentos dos servidores, que seria oponível até mesmo às 
emendas constitucionais que alterem a forma de cálculo da remuneração, conforme 
entendimento firmado no mandado de segurança supracitado. Em razão disso, conquanto o 
acórdão recorrido tivesse partido de premissa equivocada, qual seja, de que os recorridos teriam 
direito adquirido à forma de cálculo preexistente à EC 19/98, não seria possível reformá-lo, 
porque isso implicaria a redução da remuneração dos recorridos. Após, pediu vista dos autos o 
Min. Joaquim Barbosa.  RE 563708/MS, rel. Min. Cármen Lúcia, 14.10.2009. (RE-
563708) 
 
Informativo STF nº 563 - 13 a 16 de outubro, 2009 
(topo) 
 

Adicional de tempo de serviço. Aplicabilidade imediata da EC 19/ 98 e 
irredutibilidade da remuneração – 5   (P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, deu parcial provimento a recurso extraordinário interposto 
pelo Estado do Mato Grosso do Sul em que se discutia a constitucionalidade da incidência do 
adicional por tempo de serviço sobre a remuneração a partir do advento da Emenda 
Constitucional 19/98. Na espécie, o acórdão impugnado dera parcial provimento à apelação dos 
recorridos, servidores públicos estaduais, para fixar o pagamento do adicional por tempo de 
serviço com base na remuneração desses servidores até a data de início de vigência da Lei 
estadual 2.157, de 26.10.2000, que passara a prever a incidência do adicional apenas sobre o 
salário-base — v. Informativo 563. Consignou-se que, ao servidor público admitido antes da EC 
19/98, seria assegurada a irredutibilidade remuneratória sem, contudo, direito adquirido ao 
regime jurídico de sua remuneração. Asseverou-se que a referida emenda constitucional vigoraria 
desde sua publicação, servindo de parâmetro para o exame da constitucionalidade das legislações 
editadas sob sua vigência. Dessa forma, diante da aplicabilidade imediata, o art. 37, XIV, da CF, 
não teria recepcionado o § 3º do art. 73 da Lei estadual 1.102/90. Assim, nenhuma legislação 
posterior à EC 19/98 poderia incluir, na base de cálculo de qualquer acréscimo pecuniário a 
remuneração de servidor, aumentos ulteriores, e que essa fora a razão pela qual o tribunal a quo 
limitara a condenação do recorrente à vigência da Lei estadual 2.157/2000, que adequara a base 
de cálculo do adicional por tempo de serviço aos termos da emenda constitucional. Obtemperou-
se que a pretensão dos recorridos esbarraria em orientação fixada pelo Supremo no sentido de 
que o art. 37, XIV, na redação da EC 19/98, seria autoaplicável, portanto, não teriam sido 
recepcionadas as normas com ela incompatíveis, independentemente do advento de nova 
legislação estadual nesse sentido. Vencido o Min. Marco Aurélio, que negava provimento ao 
recurso. Aduzia que a lei teria sido editada para vigorar de forma prospectiva, para que a 
sociedade não vivesse a sobressaltos. Enfatizava que o acórdão recorrido teria apenas preservado 
o patamar remuneratório dos servidores no período compreendido entre 31.3.99, ante a 
prescrição quanto ao pretérito, e 26.10.2000, quando teria sido revogada a norma que previa a 
incidência do adicional sobre a remuneração, substituída pela nova disciplina que considerava o 
vencimento básico.  RE 563708/MS, rel. Min. Cármen Lúcia, 6.2.2013.(RE-563708) 
 
Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 
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Adoção de descendente maior de idade e legitim idade - Pensão 
 
Não é legítima a adoção de descendente maior de idade, sem a constatação de suporte moral ou 
econômico, com o fim de induzir o deferimento de benefício previdenciário. Com base nessa 
orientação, a Primeira Turma denegou mandado de segurança impetrado em face de decisão do 
TCU, que negara registro a pensão militar recebida pela impetrante. No caso, ela fora adotada, 
aos 41 anos de idade, pelo avô, servidor militar aposentado. No momento da adoção, a impetrante 
exercia o magistério no serviço público estadual. De início, o Colegiado afastou alegação de ofensa 
ao contraditório e à ampla defesa. No ponto, invocou o Enunciado 3 da Súmula Vinculante do STF. 
Repeliu, também, arguição de decadência. A incidência do disposto no art. 54 da Lei 9.784/1999, a 
tratar da decadência do direito de a Administração anular os próprios atos após decorrido o prazo 
fixado, pressuporia situação jurídica aperfeiçoada. Isso não sucederia quanto ao ato de natureza 
complexa, conforme jurisprudência da Corte. No mérito, a Turma assinalou que não haveria 
demonstração da dependência econômica capaz de justificar o deferimento da pensão. Em 
contexto de escassez de recursos públicos, deveriam ser combatidas posturas estrategicamente 
destinadas a induzir o deferimento de pensões em casos que, diante das características subjetivas 
dos envolvidos, não ensejariam o reconhecimento do direito. Não seria viável, na ausência de 
elementos comprobatórios mínimos, presumir as necessárias dependências econômica e afetiva. O 
inciso I do art. 7º da Lei 3.765/1960, com redação vigente quando do óbito do avô, em 1994, 
apenas admitia o deferimento do benefício, em ordem de prioridade, aos filhos menores de 21 
anos ou, quando estudantes, menores de 24 anos. O parágrafo único do preceito, ademais, 
afastava as limitações etárias apenas quando demonstrada invalidez ou enfermidade grave a 
impedir a subsistência do postulante da pensão militar. Além disso, o § 1º do art. 42 do ECA, em 
momento posterior à formalização da escritura pública de adoção, ocorrida em 1989, trouxera 
regra a vedar a adoção por ascendentes, a reforçar o caráter reprovável da conduta. Dentre as 
finalidades da norma, mereceria destaque o combate à prática de atos de simulação e fraude à lei, 
como nos casos em que a filiação fosse estabelecida unicamente para a percepção de benefícios 
junto ao Poder Público. MS 31383/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 12.5.2015. (MS-31383) 
 
Informativo STF nº 785 – 11 a 15 de maio, 2015    
(topo) 
 
 

Adicional por tempo de serviço: coisa julgada e art. 17 do ADCT – 1 
(P lenário) 

 

O Tribunal iniciou julgamento de mandado de segurança em que se pretende restabelecer, 
sob a alegação de ofensa à coisa julgada e ao direito adquirido, o recebimento da parcela 
relativa ao adicional por tempo de serviço, suprimida dos proventos dos impetrantes pelo 
TCU com base no art. 17 do ADCT ("Os vencimentos, a remuneração, as vantagens e os 
adicionais, bem como os proventos de aposentadoria que estejam sendo percebidos em 
desacordo com a Constituição serão imediatamente reduzidos aos limites dela 
decorrentes, não se admitindo, neste caso, invocação de direito adquirido ou percepção 
de excesso a qualquer título."). O Min. Eros Grau, relator, concedeu a ordem por entender 
que o ato impugnado viola o art. 5º, XXXVI, da CF, haja vista que o adicional em questão 
fora garantido, aos impetrantes, por sentença com trânsito em julgado. Asseverou, 
ademais, que o art. 17 do ADCT, conforme jurisprudência do Supremo, não abrange 
situações protegidas pelo manto da coisa julgada [MS 22891/RS (DJU de 7.11.2003)]. 
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Após, o julgamento foi suspenso com o pedido de vista do Min. Gilmar Mendes. 
MS 22423/RS, rel. Min. Eros Grau, 28.9.2005. (MS-22423) 
 
Informativo STF nº 403 – 26 a 30 de setembro, 2005  
(topo) 
 

Adicional por tempo de serviço: coisa julgada e art. 17 do ADCT – 2 
(P lenário) 

 
Não há garantia à continuidade de recebimento de adicionais por tempo de serviço em percentual 
superior àquele previsto em legislação posterior sob o fundamento de direito adquirido. Com base 
nessa orientação, o Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, denegou a segurança no 
tocante a percepção dos referidos adicionais. No caso, os impetrantes pretendiam restabelecer, 
sob a alegação de ofensa à coisa julgada e ao direito adquirido, a percepção da parcela relativa ao 
adicional por tempo de serviço, suprimida de seus proventos pelo TCU com base no art. 17 do 
ADCT (“Os vencimentos, a remuneração, as vantagens e os adicionais, bem como os proventos de 
aposentadoria que estejam sendo percebidos em desacordo com a Constituição serão 
imediatamente reduzidos aos limites dela decorrentes, não se admitindo, neste caso, invocação de 
direito adquirido ou percepção de excesso a qualquer título”) — v. Informativo 403. O Colegiado 
entendeu que, a partir da vigência da Lei 6.035/1974, seria incabível a pretensão dos impetrantes 
no sentido de manter a sistemática de aquisição de adicionais por tempo de serviço prevista na Lei 
4.097/1962. Nesse ponto, a perpetuação do direito a adicionais, na forma estabelecida em lei 
revogada, implicaria, na situação dos autos, na possibilidade de aquisição de direitos com base em 
regras abstratas decorrentes de sistema remuneratório já não mais em vigor, em clara afronta ao 
princípio da legalidade. Quanto a esse tema, a jurisprudência da Corte teria se consolidado no 
sentido de não haver direito adquirido a regime jurídico. Ademais, no julgamento do RE 146.331 
EDiv/SP, DJU de 20.4.2007, — no qual se discutiu a legitimidade da cumulação de adicionais sob o 
mesmo fundamento, o chamado “efeito cascata” ou “repique”, com base em decisão judicial 
proferida antes do advento da Constituição de 1988 —, o Plenário decidiu que a coisa julgada não 
estaria a salvo da incidência do disposto no art. 17 do ADTC. Esse entendimento teria sido 
ratificado no exame do RE 600.658/PE (DJe 16.6.2011), com repercussão geral. Vencidos os 
Ministros Eros Grau (relator) e Ricardo Lewandowski (Presidente), que concediam a ordem. O 
relator entendia que o ato impugnado afrontaria o art. 5º, XXXVI, da CF, haja vista que o adicional 
em questão fora garantido aos impetrantes por sentença com trânsito em julgado. Para o 
Presidente, o art. 17 do ADCT vedava, na realidade, o denominado repique ou efeito cascata no 
cálculo de vantagens pessoais, uma sobre a outra. Apontava que na hipótese do adicional por 
tempo de serviço não haveria essa ocorrência.  MS 22423/RS, rel. orig. Min. Eros Grau, red. 
p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, 26.11.2015. (MS-22423) 
 
Informativo STF nº 809 – 23 a 27 de novembro, 2015  
(topo) 
 

Anistia administrativa: empresa extinta e não continuidade 
 
Aos empregados públicos demitidos em virtude de extinção das empresas nas quais trabalhavam, 
não se estendem os benefícios da anistia versados no art. 2º da Lei 8.878/94, salvo se as 
respectivas atividades tenham sido transferidas, absorvidas ou executadas por outro órgão ou 
entidade da Administração Pública Federal. Com base nesse entendimento, a 1ª Turma 
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desproveu agravo regimental de decisão do Min. Dias Toffoli, que negara seguimento a recurso 
ordinário em mandado de segurança, do qual relator. Na origem, tratava-se de impetração em 
face de ato dos Ministros de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão; da Fazenda; e da 
Agricultura e do Abastecimento, que, mediante portaria interministerial, determinaram a anulação 
de anistia concedida, em 1995, à impetrante e sua consequente demissão do cargo que exercia 
no serviço público. Na espécie, empregada celetista laborava para o Departamento Nacional de 
Obras de Saneamento - DNOS, extinto em 1990. Assinalou-se não constar indícios de que as 
atividades do DNOS tivessem sido transferidas, absorvidas ou executadas por outro órgão ou 
entidade da Administração Pública Federal. Registrou-se a ausência de comprovação do que 
alegado pela recorrente, nem mesmo quanto à afirmação de que o mencionado departamento 
fora extinto por motivação política. Enfatizou-se que o simples argumento de que as atividades do 
órgão seriam permanentes, e não eventuais, e de que o retorno de seus funcionários e servidores 
havia sido requisitado pelo Ministério da Agricultura e Reforma Agrária não comprovaria a 
absorção de suas atividades por este. Asseverou-se inexistir contrariedade ao preceito insculpido 
no art. 7º, I, da CF, pois a recorrente tivera seu contrato de trabalho legalmente rescindido e, 
com isso, recebera todas as verbas indenizatórias decorrentes do ato demissionário. RMS 27359 
AgR/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 21.8.2012. (RMS-27359) 
 
Informativo STF nº 676 – 20 a 24 de agosto, 2012 
(topo) 
 
 

Anistia e acumulação de aposentadoria 
 
A 1ª Turma concedeu mandado de segurança para anular acórdão do TCU e restabelecer as 
pensões percebidas pela impetrante. Tratava-se, na espécie, de writ impetrado contra decisão da 
Corte de Contas que determinara a suspensão de um dos benefícios, ao argumento de que 
seriam resultantes de cargos que, em atividade, não seriam acumuláveis. Destacou-se que a 
primeira aposentadoria fora concedida ao marido falecido em 1970 e julgada legal pelo TCU após 
7 anos. A segunda ocorrera em 1990 e registrada em 1993, implementada há mais de 15 anos. 
Acrescentou-se que ambas foram revertidas em pensões em 25.6.98, antes da promulgação da 
EC 20, de 15.12.98. Inicialmente, rejeitou-se a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, em 
face da jurisprudência do Supremo no sentido de que o TCU seria parte legítima para figurar no 
polo passivo de mandado de segurança quando a decisão proferida estivesse dotada de caráter 
impositivo. No mérito, ressaltou-se a relevância das causas de pedir vinculadas a: devido 
processo legal; passagem do lapso temporal — considerado o art. 54 da Lei 9.784/99 —; 
aplicação da EC 20/98 no tempo e, em especial, singularidade da primeira pensão, decorrente de 
indenização em face do Ato Institucional 5 e do art. 8º do ADCT. Destacou-se a natureza jurídica 
da anistia, no que visaria minimizar atos do passado, a implicar reparação monetária. Frisou-se 
que a aposentadoria decorrente do AI 5 seria verdadeira indenização e, portanto, acumulável 
com segunda relação jurídica que o servidor viera a manter com a Administração. Por fim, julgou-
se prejudicado o agravo regimental interposto.  MS 28700/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 
30.10.2012. (MS-28700) 
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
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Aposentadoria. Anistia e registro de aposentadoria – 1  (P lenário) 
 

O Tribunal iniciou julgamento de mandado de segurança impetrado contra ato do Tribunal de 
Contas da União - TCU que negara registro à aposentadoria das impetrantes - beneficiadas pela 
anistia com fundamento no art. 8º, § 5º, do ADCT, e reintegradas no quadro funcional do 
Ministério da Educação -, por ausência de comprovação de vínculo empregatício com órgãos da 
Administração Pública Federal, antes da concessão da anistia. Sustentam as impetrantes: a) a 
decadência (Lei 9.784/99, art. 54: "O direito da Administração de anular os atos administrativos 
de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data 
em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.") e b) a violação ao devido processo legal, 
por não terem sido ouvidas no procedimento que resultara no ato atacado. O Min. Marco Aurélio, 
relator, indeferiu a segurança, no que foi acompanhado pelos Ministros Cármen Lúcia, Ricardo 
Lewandowski, Eros Grau, Joaquim Barbosa e Carlos Britto. Ressaltou que o TCU limitou-se a 
examinar a concessão da aposentadoria com base no art. 71, III, da CF, não considerando a 
anistia em si, mas o fato de, em momento posterior, não ter sido demonstrado o ingresso no 
serviço público suficiente a gerar o direito à aposentadoria. Salientou, ademais, não ser aplicável, 
quando se trata de registro de aposentadoria, o prazo decadencial de 5 anos previsto na Lei 
9.784/99. Após, o julgamento foi suspenso com o pedido de vista do Min. Cezar Peluso.  MS 
25916/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 29.8.2007. (MS-25916) 
 
Informativo STF nº 477 – 20 a 31 de agosto, 2007 
(topo) 
 

Aposentadoria. Anistia e registro de aposentadoria – 2   (P lenário) 
 
Em conclusão de julgamento, o Plenário denegou mandado de segurança impetrado contra ato 
do TCU, que negara registro às aposentadorias das impetrantes — v. Informativo 477. No caso, 
as impetrantes teriam sido beneficiadas pela anistia, com fundamento no art. 8º, § 5º, do ADCT, 
e reintegradas no quadro funcional do Ministério da Educação. Ressaltou-se que o TCU limitara-se 
a examinar a concessão da aposentadoria com base no art. 71, III, da CF e não a anistia em si. 
Reputou-se que as impetrantes não teriam ocupado cargo, função ou emprego público na 
Administração Pública Federal, mas apenas teriam desempenhado atividade temporária sem 
qualquer vínculo, junto a pessoas jurídicas de direito privado para a efetivação do transitório 
Programa Nacional de Alfabetização.  MS 25916/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 19.9.2013. 
(MS-25916) 
 
Informativo STF nº 720 – 2 a 6 de setembro, 2013 
(topo) 
 
 

Aposentadoria. Contribuição previdenciária sobre parte variável de 
gratificação de desempenho – 1  

 
A 1ª Turma iniciou julgamento de mandado de segurança impetrado contra acórdão do TCU que, 
ao rever sua interpretação, entendera que a parcela variável que excede 30% da gratificação de 
desempenho não integraria os proventos de servidor daquele órgão, aposentado posteriormente 
à EC 41/2003. A Corte de Contas reputara incabível a incidência de contribuição previdenciária 
sobre o aludido excedente e, em conseqüência, determinara a devolução dos valores pagos a 
mais pelo impetrante, com recálculo e redução de seus proventos. O Min. Ricardo Lewandowski, 
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relator, concedeu a segurança e salientou que, durante o período em que instituída a gratificação 
de desempenho até a passagem do servidor para a inatividade, houvera a incidência da 
contribuição previdenciária sobre a parcela variável. Destacou que uma das mudanças trazidas 
pela EC 41/2003 foi o fim da chamada integralidade dos proventos da aposentadoria — que 
garantia ao inativo a totalidade da remuneração recebida na atividade, no cargo efetivo em que 
se desse a aposentação. Registrou que, atualmente, são consideradas como base de contribuição 
as parcelas remuneratórias definidas em lei. Dessa forma, não se levaria mais em conta se a 
parcela que sofrerá a incidência da exação previdenciária será devida, ou não, na inatividade. MS 
25494/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 16.8.2011. (MS-25494) 

Informativo STF nº 636 – 15 a 19 de agosto, 2011                         
(topo) 
 

Aposentadoria. Contribuição previdenciária sobre parte variável de 
gratificação de desempenho – 2  

 
Aduziu que, para regulamentar essa nova regra constitucional, promulgou-se a Lei 10.887/2004, 
que estabeleceu novo método de cálculo dos proventos, a partir da média aritmética das maiores 
remunerações do servidor, consideradas apenas aquelas nas quais incidente contribuição 
previdenciária. Asseverou que a gratificação de desempenho integraria a remuneração do 
servidor e estaria compreendida no § 1º do art. 4º da mencionada norma, na expressão 
“quaisquer outras vantagens”, excluídas, apenas, em rol taxativo, aquelas listadas nos seus 
incisos I a IX. O relator concluiu da leitura conjunta dos §§ 1º e 2º do art. 4º da Lei 10.887/2004 
que as vantagens que o legislador quis excluir da base de contribuição foram discriminadas no § 
1º, enquanto o § 2º da citada lei, somente enumerara quais daquelas vantagens excluídas (no § 
1º) poderiam ser objeto de opção por parte do servidor público para o efeito de inclusão na base 
de contribuição visando ao cálculo dos proventos de aposentadoria. Desse modo, não haveria que 
se falar em aplicação do § 2º do art. 4º da Lei 10.887/2004 no caso, pois inexistente faculdade, 
por parte do servidor, no sentido de incluir, ou não, a parcela variável da gratificação de 
desempenho na base de contribuição, mas sim obrigatoriedade, por constituir vantagem não 
excluída pelo legislador. Após os votos dos Ministros Dias Toffoli e Marco Aurélio, que também 
concediam a segurança, pediu vista a Min. Cármen Lúcia. MS 25494/DF, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 16.8.2011. (MS-25494) 
 
Informativo STF nº 636 – 15 a 19 de agosto, 2011                         
(topo) 
 

Aposentadoria. Decadência e Prestações de Trato Sucessivo 
 
A Turma acolheu embargos de declaração, opostos contra acórdão provera recurso ordinário em 
mandado de segurança, tão-somente para prestar esclarecimentos, no sentido de que, ante a 
omissão na esfera administrativa e em se tratando de prestações de trato sucessivo, o prazo 
decadencial para impetração do writ renova-se a cada mês, porquanto a cada mês se renova a 
omissão administrativa. Na espécie, o acórdão embargado afastara a decadência do direito de o 
recorrente pleitear o restabelecimento de vantagem prevista no art. 184, III, da Lei 1.711/52 
(Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União), revogada pela Lei 8.112/90, que fora 
suprimida dos seus proventos — v. Informativo 386. Explicitou-se que realmente seria de efeitos 
concretos o ato por meio do qual o diretor de Ministério de Estado determinara a supressão de 
provento de todos os servidores aposentados que se encontrassem em situação similar à do 
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impetrante. Atentou-se que, sob o prisma deste ato específico, a contagem do prazo decadencial 
dar-se-ia a partir do momento em que o interessado dele tomara ciência. Ressaltou-se, 
entretanto, fato importantíssimo que deveria ser considerado: o impetrante formulara 
requerimento administrativo e pleiteara o restabelecimento do pagamento da vantagem 
suprimida. Contudo, o requerimento não fora apreciado pela Administração Pública, omissão que 
ensejaria a impetração. Precedente citado: RMS 24250/DF (DJE de 5.3.2010).  RMS 24736 
ED/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.9.2010.(RMS-24736) 

 
Informativo STF nº 600 – 13 a 17 de setembro, 2010  
(topo) 
 
 

Aposentadoria.  Direito à aposentadoria por invalidez e revogação de lei – 
2   (P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, concedeu mandado de segurança para reconhecer direito 
de ex-juiz classista a aposentadoria integral. No caso, o impetrante, diagnosticado com neoplasia 
maligna em 19.10.94, preferira continuar em atividade, apesar de, à época, a Lei 6.903/81 dispor 
sobre aposentadoria de juiz classista. Ao se aposentar por invalidez, o referido diploma normativo 
havia sido revogado pela Medida Provisória 1.523/96, razão pela qual o TCU glosara sua 
aposentação — v. Informativo 591. Preliminarmente, indeferiu-se petição de sustentação oral 
tendo em conta que já iniciado o julgamento. No mérito, salientou-se que a moléstia da qual 
acometido provocaria sequelas psíquicas e que o estado emocional do doente seria relevante, a 
interferir na recuperação. Considerou-se que a aposentadoria nessa situação abalaria seu estado 
emocional a justificar a decisão no sentido de permanecer no exercício da função, conquanto 
vítima de doença que possibilitaria sua aposentadoria anteriormente à vigência da mencionada 
medida provisória. Levou-se em conta, também, o fato de o TRT permitir que o impetrante 
prosseguisse nesse desempenho, mesmo após junta médica concluir, em 15.3.96, ter ele a 
referida moléstia, que, nos termos da Lei 8.112/90, torná-lo-ia inapto para o exercício do cargo 
desde aquela data. Vencidos, em parte, os Ministros Dias Toffoli, Rosa Weber, Cármen Lúcia e 
Ricardo Lewandowski, que concediam a ordem para anular a decisão da Corte de Contas, com a 
reabertura do processo administrativo e com a intimação do impetrante para o exercício da ampla 
defesa e do contraditório, em respeito ao devido processo legal, uma vez decorridos seis anos 
desde a concessão da aposentadoria e a sua cassação.  MS 25565/DF, rel. orig. Min. Eros 
Grau, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 11.4.2013. (MS-25565) 
 
Informativo STF nº 701 – 8 a 12 de abril, 2013 
(topo) 
 

Aposentadoria. Justificação judicial e certidão de tempo de serviço 
 
Ante o disposto no art. 866 do CPC [“Art. 866. A justificação será afinal julgada por sentença e os 
autos serão entregues ao requerente independentemente de traslado, decorridas 48 (quarenta e 
oito) horas da decisão. Parágrafo único. O juiz não se pronunciará sobre o mérito da prova, 
limitando-se a verificar se foram observadas as formalidades legais”], o pronunciamento judicial 
na justificação não torna estreme de dúvida o tempo de serviço. Essa a orientação da 1ª Turma 
ao, por maioria, denegar mandado de segurança, em que arguida ofensa a direito líquido e certo, 
porquanto teria sido olvidado título extraído da justificação judicial. Sustentava-se também 
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decadência do direito de o Poder Público rever atos administrativos em razão do decurso de 
quase 10 anos entre a concessão de aposentadoria e o exame procedido pela Corte de Contas, 
assim como violação ao contraditório e ampla defesa. Sobrelevou-se haver atos sequenciais para 
o registro do benefício em comento, de modo que, enquanto não praticado o último, não se 
cogitaria de inércia punível da Administração. Logo, não se aplicaria o art. 54 da Lei 9.784/99 (“O 
direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo 
comprovada má-fé”). Por fim, aludiu-se à Súmula Vinculante 3, consoante a qual o contraditório 
não alcançaria o processo de registro de aposentadoria (“Nos processos perante o Tribunal de 
Contas da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar 
anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação 
da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão”). Vencido o Min. 
Dias Toffoli, ao sublinhar que a justificação judicial teria gerado certidão de tempo de serviço, a 
qual passaria a gozar de fé pública, então, acaso a União quisesse desconstituí-la, deveria 
promover a contestação. MS 28829/AM, rel. Min. Marco Aurélio, 11.9.2011. (MS-28829) 

Informativo STF nº 679 – 10 a 14 de setembro, 2012 
(topo) 
 

Aposentadoria. Modificação de decisão judicial pelo TCU e coisa julgada - 
1 

 
A 2ª Turma retomou julgamento de agravo regimental interposto de decisão do Ministro Celso de 
Mello (relator), proferida em mandado de segurança, na qual cassada decisão do TCU. No caso, 
a Corte de Contas determinara a supressão do percentual de 28,86% dos proventos da 
impetrante, servidora de universidade federal. Aduz-se, na impetração, que o TCU, ao assim 
decidir, teria desrespeitado decisão judicial transitada em julgado, proferida nos autos de ação 
ordinária, no sentido de estender aos professores daquela universidade o mesmo índice de 
reajuste salarial (28,86%) anteriormente concedido aos militares pela Lei 8.622/1993. Na sessão 
de 29.4.2014, o relator desproveu o agravo. Asseverou que o TCU não disporia, 
constitucionalmente, de poder para rever decisão judicial transitada em julgado, sequer para 
determinar a suspensão de benefícios garantidos por sentença revestida da autoridade da coisa 
julgada, ainda que o direito reconhecido pelo Poder Judiciário não tivesse o beneplácito da 
jurisprudência prevalecente no âmbito do STF, pois a “res judicata”, em matéria civil, só poderia 
ser legitimamente desconstituída mediante ação rescisória. Acresceu que a norma inscrita no art. 
474 do CPC impossibilitaria a instauração de nova demanda para rediscutir a controvérsia, 
mesmo que com fundamento em novas alegações, pois o instituto da coisa julgada material 
absorveria, necessariamente, tanto as questões discutidas como as que poderiam ser, mas não 
foram. Acrescentou que, no direito brasileiro, seriam cabíveis a ação autônoma de impugnação e 
a ação de modificação, mas sempre em sede estritamente jurisdicional, de modo que caberia à 
parte interessada ir a juízo pedir revisão (CPC, art. 471, I). Concluiu existir estreito vínculo entre 
a coisa julgada material e o Estado Democrático de Direito.  MS 32435 AgR/DF, rel. Min. 
Celso de Mello, 3.6.2014. (MS-32435) 

Informativo STF nº 749 – 2 a 6 de junho, 2014  
(topo) 
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Aposentadoria. Modificação de decisão judicial pelo TCU e coisa julgada - 
2 

 
Na presente assentada, o Ministro Teori Zavascki, em divergência, proveu o regimental. De início, 
afirmou que a força vinculativa das sentenças com trânsito em julgado atuaria “rebus sic 
stantibus”. Assim, a decisão judicial levaria em consideração as circunstâncias fáticas e jurídicas 
apresentadas no momento de sua prolação. Reputou que, nas relações jurídicas de trato 
continuado, a eficácia temporal da sentença permaneceria enquanto inalterados os pressupostos 
que lhe serviriam de suporte. Concluiu, no ponto, que não atentaria contra a coisa julgada o 
entendimento de que, em face de efetiva alteração do estado de direito superveniente, a 
sentença anterior, a partir de então, deixaria de ter eficácia. Analisou que essa posterior perda de 
eficácia da sentença não dependeria de ação rescisória, uma vez que, alteradas as premissas 
originalmente adotadas pela sentença, a cessação de seus efeitos, via de regra, seria imediata e 
automática, sem depender de novo pronunciamento judicial. Destacou que as exceções a essa 
automática cessação da eficácia vinculante da sentença, por decorrência de alteração do “status 
quo”, ocorreriam se, por imposição expressa de lei, fosse atribuída ao beneficiado a iniciativa de 
provocar o pronunciamento judicial a respeito, o que configuraria espécie de direito potestativo. 
Assinalou que, na espécie, o TCU não desconsiderara a existência de decisão judicial com trânsito 
em julgado garantidora da inclusão do percentual de 28,86% na remuneração da impetrante. Por 
outro lado, a Corte de Contas promovera juízo sobre a eficácia temporal da decisão judicial, ao 
assentar que, com o advento da MP 1.704/1998, que estendera o aumento inicialmente 
concedido aos servidores militares também aos civis, bem assim de leis posteriores 
reestruturadoras da carreira da impetrante, houvera significativa mudança no estado de direito, e 
não mais subsistiria o quadro fático-normativo que dera suporte à diferença de vencimentos 
reconhecida em decisão judicial. Frisou que as supervenientes alterações ocorridas na carreira da 
impetrante teriam absorvido integralmente a referida diferença. Considerou que os fundamentos 
adotados pelo TCU seriam compatíveis com o entendimento manifestado pelo STF em situações 
análogas, inclusive em repercussão geral (RE 561.836/RN, DJe de 10.2.2014). Em seguida, pediu 
vista dos autos o Ministro Gilmar Mendes.  MS 32435 AgR/DF, rel. Min. Celso de Mello, 
3.6.2014. (MS-32435) 

Informativo STF nº 749 – 2 a 6 de junho, 2014  
(topo) 
 

Aposentadoria. Modificação de decisão judicial pelo TCU e coisa julgada - 
3 

 
Não atenta contra a coisa julgada o entendimento de que, em face de efetiva alteração do 
estado de direito superveniente, a sentença anterior, a partir de então, deixa de ter eficácia. 
Assim, modificadas as premissas originalmente adotadas pela sentença, a cessação de seus 
efeitos, via de regra, é imediata e automática, sem depender de novo pronunciamento judicial. 
Com base nessa orientação, a Segunda Turma, em conclusão de julgamento e por maioria, deu 
provimento a agravo regimental para denegar a segurança. Na espécie, o TCU determinara a 
supressão do percentual de 28,86% dos proventos da impetrante, servidora de universidade 
federal. Aduzira-se, na impetração, que aquela Corte de Contas, ao assim decidir, teria 
desrespeitado decisão judicial transitada em julgado, proferida nos autos de ação ordinária, no 
sentido de estender aos professores daquela universidade o mesmo índice de reajuste salarial 
(28,86%) anteriormente concedido aos militares pela Lei 8.622/1993 — v. Informativo 749. A 
Turma apontou que o ato atacado apenas emitira juízo sobre a eficácia temporal da decisão, 
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tendo em vista que, com o advento da Medida Provisória 1.704/1998 e de leis posteriores 
reestruturadoras da carreira do magistério superior, houvera significativa mudança no estado de 
direito, não mais subsistindo o quadro fático-normativo que dera suporte à diferença de 
vencimentos reconhecida em ação judicial transitada em julgado. Asseverou que a coisa julgada 
atuaria “rebus sic stantibus” e, no caso, restringira-se a garantir o referido reajuste aos 
vencimentos dos professores, sem mencionar sua necessária incidência também para efeito de 
proventos de aposentadoria. A coisa julgada deveria ser invocada, a princípio, para efeitos de 
pagamento de vencimentos, sem significar que, para o cálculo dos proventos, essa proteção 
jurídica se estendesse desde logo. Nesse sentido, o cômputo seria feito caso a caso, sob pena de 
reconhecer-se a perpetuação de um direito declarado a ponto de alcançar um instituto jurídico 
diverso: o instituto dos proventos. Vencido o Ministro Celso de Mello (relator), que negava 
provimento ao recurso de agravo. Observava que, após proferir seu voto no presente recurso, 
fizera consignar, em decisões supervenientes, as mesmas razões da tese ora vencedora, porém, 
mantinha seu voto original nos presentes autos. Precedentes citados: RE 596.663/RJ (DJe de 
26.11.2014); MS 26.980 AgR/DF (DJe de 8.5.2014); MS 32.416/DF (DJe de 19.12.2013); MS 
30.725/DF (DJe de 22.12.2011).  MS 32435 AgR/DF, rel. orig. Min. Celso de Mello, red. p/ 
o acórdão, Min. Teori Zavasck, 4.8.2015. (MS-32435) 

Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 

 

Aposentadoria. Membros inativos do Ministério Público estadual e auxílio-
moradia. (P lenário) 
 

O Plenário, por maioria, julgou procedente pedido formulado em ação direta proposta pelo 
Procurador-Geral da República para declarar a inconstitucionalidade do § 3º do art. 3º da Lei 
Complementar 24/89, introduzido pela Lei Complementar 281/2003, ambas do Estado de 
Rondônia. O dispositivo adversado versa sobre a extensão de auxílio-moradia a membros inativos 
do Ministério Público rondoniense. Verificou-se afronta ao art. 127, § 2º, da CF. Ademais, 
asseverou-se que nem todos os benefícios concedidos aos servidores em atividade seriam 
compatíveis com a situação do aposentado, como seria o caso da gratificação paga durante o 
exercício em locais adversos. Na linha dessa jurisprudência, mencionou-se o Enunciado 680 da 
Súmula do STF (“O direito ao auxílio-alimentação não se estende aos servidores inativos”). 
Reputou-se que o auxílio-moradia seria devido apenas a membros do parquet que exercessem 
suas funções em local onde não existisse residência adequada. O Min. Luiz Fux ressaltou que a 
Lei Complementar 281/2003 valer-se-ia da Lei Complementar federal 93/93 para estender aos 
inativos o auxílio-moradia nela disposto como se eles estivessem em exercício. Vencido o Min. 
Marco Aurélio que mantinha o preceito por entendê-lo constitucional. Precedente citado: ADI 
778/DF (DJU de 19.12.94). ADI 3783/RO, rel. Min. Gilmar Mendes, 17.3.2011. (ADI-
3783) 
 
Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 
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Aposentadoria de magistrado e art. 184, II , da Lei 1.711/ 1952. Extensão 
de vantagens aos inativos – 1  (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de mandado de segurança em que se pleiteia o aumento de 20% 
sobre os proventos referentes à remuneração da última classe da carreira de magistrado de TRT, 
nos termos do art. 184, II, da Lei 1.711/1952 (“O funcionário que contar 35 anos de serviço será 
aposentado: ... II - com provento aumentado de 20% quando ocupante da última classe da 
respectiva carreira”). No caso, o impetrante aposentou-se como Ministro do TST. Sustenta que, 
mesmo antes de sua posse no cargo de Ministro do TST, já possuía mais de 35 anos averbados 
para fins de aposentadoria, ou seja, já teria direito adquirido a se aposentar como juiz do TRT. O 
Ministro Gilmar Mendes, relator, denegou a segurança, no que foi acompanhado pelo Ministro 
Teori Zavascki. Afirmou que não haveria direito ao benefício de acréscimo de 20% sobre os 
proventos do cargo de Ministro do TST, com fundamento no art. 184, III, da Lei 1.711/1952 (“O 
funcionário que contar 35 anos de serviço será aposentado: ... III - com a vantagem do inciso II, 
quando ocupante de cargo isolado se tiver permanecido no mesmo durante três anos”), 
porquanto o impetrante confessara, expressamente, na petição inicial, não cumprir o requisito 
temporal de permanência de três anos no cargo isolado de Ministro até a data em que essa 
norma deixara de vigorar. Rememorou precedente do Tribunal em que se afirmara que ocupante 
de cargo de Ministro de tribunal superior não poderia pleitear o benefício do inciso II do art. 184 
da Lei 1.711/1952, apenas o do inciso III do dispositivo legal supracitado (MS 24.042/DF, DJU de 
31.10.2003).   MS 25079/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 30.10.2013. (MS-25079) 
 
Informativo STF nº 726 – 28 de outubro a 1º de novembro, 2013 
(topo) 
 
 

Aposentadoria de magistrado e art. 184, II , da Lei 1.711/ 1952. Extensão 
de vantagens aos inativos – 2  (P lenário) 

 
O relator consignou que, ao assumir cargo isolado, não poderia o impetrante alegar direito a 
benefício cujos requisitos fossem inerentes à carreira que deixara por vontade própria. Desta 
forma, destacou que o impetrante abrira mão do regime jurídico de magistrado trabalhista para 
assumir o cargo isolado de Ministro do TST e, assim, acatara novas regras a serem cumpridas (Lei 
1.711/1952, art. 184, III, c/c a Lei 8.112/1990, art. 250). Em divergência, o Ministro Roberto 
Barroso concedeu a ordem. Assinalou que o impetrante reunira os requisitos para se aposentar 
como magistrado do TRT, beneficiando-se da vantagem do art. 184, II, da Lei 1.711/1952. 
Sublinhou que o fato de ter tomado posse, depois, como Ministro do TST não afetaria essa 
situação jurídica, que constituiria direito adquirido em seu favor (Enunciado 359 da Súmula do 
STF). Asseverou que, embora as posições de Ministro do TST fossem consideradas cargos 
isolados para vários fins, o juiz do trabalho que ocupasse cargo de Ministro do TST, em vaga 
reservada à magistratura de carreira, não renunciaria à condição de juiz, especialmente porque 
manteria os direitos adquiridos nessa condição. Reputou que a finalidade do art. 184, II, da Lei 
1.711/1952 seria premiar o agente público que tivesse atingido o topo da carreira, razão pela qual 
não poderia ser interpretado de forma a prejudicar o magistrado que avançasse para além desse 
topo.    MS 25079/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 30.10.2013. (MS-25079) 
 
Informativo STF nº 726 – 28 de outubro a 1º de novembro, 2013 
(topo) 
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Aposentadoria de magistrado e art. 184, II , da Lei 1.711/ 1952. Extensão 
de vantagens aos inativos – 3  (P lenário) 

 
Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, denegou mandado de segurança em que se 
pleiteava o aumento de 20% sobre os proventos referentes à remuneração da última classe da 
carreira de magistrado de TRT, nos termos do art. 184, II, da Lei 1.711/1952 (“O funcionário que 
contar 35 anos de serviço será aposentado: ... II - com provento aumentado de 20% quando 
ocupante da última classe da respectiva carreira”) — v. Informativo 726. No caso, o impetrante se 
aposentou como Ministro do TST. Sustentava que, mesmo antes de sua posse no cargo de 
Ministro do TST, já possuía mais de 35 anos averbados para fins de aposentadoria, ou seja, já 
teria direito adquirido a se aposentar como juiz do TRT. Prevaleceu o voto do Ministro Gilmar 
Mendes, relator. Afirmou que não haveria direito ao benefício de acréscimo de 20% sobre os 
proventos do cargo de Ministro do TST, com fundamento no art. 184, III, da Lei 1.711/1952 (“O 
funcionário que contar 35 anos de serviço será aposentado: ... III - com a vantagem do inciso II, 
quando ocupante de cargo isolado se tiver permanecido no mesmo durante três anos”), 
porquanto o impetrante confessara, expressamente, na petição inicial, não cumprir o requisito 
temporal de permanência de três anos no cargo isolado de Ministro até a data em que essa 
norma deixara de vigorar. Rememorou precedente do STF em que se afirmara que ocupante de 
cargo de Ministro de tribunal superior não poderia pleitear o benefício do inciso II do art. 184 da 
Lei 1.711/1952, apenas o do inciso III do dispositivo legal supracitado (MS 24042/DF, DJU de 
31.10.2003). Consignou que, ao assumir cargo isolado, não poderia o impetrante alegar direito a 
benefício cujos requisitos fossem inerentes à carreira que deixara por vontade própria. Desta 
forma, destacou que o impetrante abrira mão do regime jurídico de magistrado trabalhista para 
assumir o cargo isolado de Ministro do TST e, assim, assumira novas regras a serem cumpridas 
(Lei 1.711/1952, art. 184, III, c/c a Lei 8.112/1990, art. 250).  MS 25079/DF, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 6.11.2013. (MS-25079) 

Informativo STF nº 727 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 

 

Aposentadoria de magistrado e art. 184, II , da Lei 1.711/ 1952. Extensão 
de vantagens aos inativos – 4  (P lenário) 

 
O Ministro Teori Zavascki sublinhou que o impetrante poderia requerer aposentadoria tanto como 
juiz do TRT, com o adicional de 20%, quanto como Ministro do TST, sem os 20%. Entretanto, não 
poderia pleitear o referido adicional sobre a remuneração de Ministro do TST, como fizera na 
petição do mandado de segurança. O Ministro Marco Aurélio ressaltou que o impetrante, para 
chegar ao TST, teria sido exonerado do cargo de juiz do TRT, motivo pelo qual não teria direito à 
aposentadoria neste cargo. Vencidos os Ministros Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux, Ricardo 
Lewandowski e Celso de Mello, que ponderavam ser possível interpretar o pedido, ao analisar 
toda a petição e não apenas o capítulo final “do pedido”. Deste modo, inferiam ser possível 
conceder a ordem, em menor extensão, para reconhecer o direito à aposentadoria no cargo de 
juiz do TRT com o aludido adicional. Assinalavam que o impetrante reunira os requisitos para se 
aposentar como magistrado do TRT, beneficiando-se da vantagem do art. 184, II, da Lei 
1.711/1952. Sublinhavam que o fato de ter tomado posse, depois, como Ministro do TST não 
afetaria essa situação jurídica, que constituiria direito adquirido em seu favor (Enunciado 359 da 
Súmula do STF). Asseveravam que, embora as posições de Ministro do TST fossem consideradas 
cargos isolados para vários fins, o juiz do trabalho que ocupasse cargo de Ministro do TST, em 
vaga reservada à magistratura de carreira, não renunciaria à condição de juiz, especialmente 
porque manteria os direitos adquiridos nessa condição. Reputavam que a finalidade do art. 184, 
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II, da Lei 1.711/1952 seria premiar o agente público que tivesse atingido o topo da carreira, razão 
pela qual não poderia ser interpretado de forma a prejudicar o magistrado que avançasse para 
além desse topo.  MS 25079/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 6.11.2013. (MS-25079) 
 
Informativo STF nº 727 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 
 

Aposentadoria e certidão de tempo de serviço como aluno-aprendiz 
 
A 2ª Turma negou provimento a agravo regimental de decisão do Min. Ricardo Lewandowski em 
mandado de segurança, do qual relator, em que concedera a ordem contra ato do TCU, que 
considerara irregular a concessão de aposentadoria à impetrante por entender indevido o 
cômputo do tempo de serviço como aluna-aprendiz. No agravo, a União insurgia-se quanto à 
ausência de prova efetiva do tempo de serviço prestado naquela condição. Observou-se que o 
STF firmara entendimento, em casos idênticos, no sentido da legalidade do cômputo desse 
período. Ato contínuo, assentou-se não assistir razão à agravante, haja vista que a impetrante, a 
fim de comprovar o período de trabalho, juntara certidão de tempo de serviço expedida por 
escola técnica, na qual anotada a quantidade de dias trabalhados como aluna-aprendiz, 
oportunidade em que teria recebido, como forma de remuneração, o ensino e a alimentação. MS 
28399 AgR/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 22.5.2012. (MS-28399) 
 
Informativo STF nº 667 – 21 a 25 de maio, 2012 
(topo) 
 

 
Aposentadoria especial. Contagem diferenciada de tempo de serviço 
prestado em condições especiais  (P lenário) 
 

 
O Plenário iniciou julgamento conjunto de agravos regimentais nos quais se discute a 
possibilidade, ou não, de contagem diferenciada de tempo de serviço prestado em decorrência de 
atividades exercidas em trabalho especial. Trata-se, na situação dos autos, de recursos 
interpostos, pela União, de decisões do Min. Marco Aurélio que, em mandados de injunção dos 
quais relator, assentara o direito dos impetrantes a essa contagem, com observância do sistema 
do regime geral de previdência social (Lei 8.213/91, art. 57), para fins da aposentadoria de que 
cogita o § 4º do art. 40 da CF, cabendo aos órgãos aos quais integrados o exame do atendimento 
ao requisito “tempo de serviço”. A agravante alega usurpação da competência do Plenário, bem 
como sustenta a inviabilidade de se conceder a aposentação. Afirma, também, que o pedido da 
aludida contagem de tempo é hipótese distinta do direito à aposentadoria especial, à luz do 
mencionado dispositivo constitucional, e que tem a finalidade de garantir ao servidor o direito à 
aposentadoria comum com a utilização de fatores de multiplicação, e não à aposentadoria 
especial. Argúi, ainda, que a Constituição não impõe ao Poder Público que proceda à contagem 
diferenciada, daí a impossibilidade de reconhecer a procedência da pretensão. O Min. Marco 
Aurélio desproveu os recursos, no que foi acompanhado pelo Min. Luiz Fux. Apontou que, dentre 
os critérios e requisitos especiais para a aposentadoria, estaria o direito à contagem diferenciada 
do tempo de serviço prestado em atividades que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 
Ponderou que, no tocante à aposentadoria especial, o Supremo tem limitado a eficácia das 
decisões proferidas em mandado de injunção, ao determinar que a Administração verifique o 
preenchimento, em concreto e de forma individual, dos requisitos para a inativação. Aduziu, 
ainda, que a orientação firmada no julgamento do MI 795/DF (DJe de 22.5.2009) mostrar-se-ia 
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linear, pois, durante o tempo em que não editada a lei reguladora do direito assegurado 
constitucionalmente, deveria ser levado em conta, na integralidade, o critério da Lei 8.213/91. 
Assim, se os trabalhadores em geral podem ter considerado o tempo de serviço em atividade 
nociva à saúde, mediante conversão (Lei 8.213/91, art. 57, § 5º), não haveria justificativa para 
obstaculizar o tratamento igualitário aos servidores públicos enquanto não advier legislação 
específica. Após, pediu vista o Min. Dias Toffoli. MI 2123 AgR/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 
14.9.2011. (MI-2123); MI 2370 AgR/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 14.9.2011. (MI-
2370); MI 2508 AgR/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 14.9.2011. (MI-2508) 

 

Informativo STF nº 640 – 12 a 16 de setembro, 2011 
(topo) 

 
 

Aposentadoria especial. Contagem diferenciada de tempo de serviço 
prestado em condições especiais – 2  (P lenário) 

 
Não se extrai da norma contida no art. 40, § 4º, III, da CF (“Art. 40. ... § 4º É vedada a adoção 
de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo 
regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os 
casos de servidores: ... III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física”) a existência de dever constitucional de legislar 
acerca do reconhecimento à contagem diferenciada e da averbação de tempo de serviço prestado 
por servidores públicos em condições prejudiciais à saúde e à integridade física. Ao reafirmar essa 
orientação, o Plenário, por maioria, deu provimento a agravo regimental interposto, pela União, 
de decisão do Min. Marco Aurélio, em mandado de injunção do qual relator. Na ocasião, este 
assentara o direito do impetrante à contagem diferenciada do tempo de serviço prestado em 
condições insalubres, com observância do sistema do regime geral de previdência social (Lei 
8.213/91, art. 57), para fins da aposentadoria de que cogitaria o § 4º do art. 40 da CF, cabendo 
ao órgão a que integrado o exame do atendimento ao requisito “tempo de serviço” — v. 
Informativo 633. Destacou-se que a jurisprudência da Corte limitar-se-ia à pronúncia do direito à 
aposentadoria especial dos servidores públicos. Vencido o Min. Marco Aurélio, que negava 
provimento ao regimental. Asseverava que, enquanto não editada a lei reguladora do direito 
assegurado constitucionalmente, o critério a ser levado em conta seria, na integralidade, o da Lei 
8.213/91. Assim, se os trabalhadores em geral poderiam ter considerado o tempo de serviço em 
atividade nociva à saúde, mediante conversão (Lei 8.213/91, art. 57, § 5º), não haveria 
justificativa para obstaculizar o tratamento igualitário aos servidores públicos até o advento da 
legislação específica. Precedentes citados: MI 4295/DF (DJe de 6.11.2012); MI 2764/DF (DJe de 
2.10.2012); MI 795/DF (DJe de 22.5.2009).  MI 2140 AgR/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, 
red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 6.3.2013. (MI-2140) 

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 

Aposentadoria especial. Contagem diferenciada de tempo de serviço 
prestado em condições especiais – 3  (P lenário) 

 
Com base nas razões acima expendidas, o Plenário, por maioria, deu provimento a agravos 
regimentais, julgados em conjunto, nos quais se discutia a possibilidade, ou não, de contagem 
diferenciada de tempo de serviço prestado em decorrência de atividades exercidas em trabalho 
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especial — v. Informativo 640. O Min. Luiz Fux reajustou o voto.  MI 2123 AgR/DF, rel. orig. 
Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 6.3.2013. (MI-2123);  MI 2370 
AgR/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 6.3.2013. 
(MI-2370);  MI 2508 AgR/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. 
Dias Toffoli, 6.3.2013. (MI-2508) 

 
Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 

 

Aposentadoria especial. Servidor público: omissão legislativa e 
contagem diferenciada de tempo de serviço – 1 (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de mandado de injunção no qual se discute se haveria omissão pela 
ausência de lei complementar referida no art. 40, § 4º, III, da CF (“Art. 40. ... § 4º. É vedada a 
adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos 
pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, 
os casos de servidores: ... III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física”) no que se refere à possibilidade jurídica de averbar 
tempo de serviço prestado por servidor público em regime especial antes de concluído o ciclo de 
tempo necessário para a aposentadoria. Na espécie, o “writ” fora impetrado por servidora pública 
federal que exercera atividade insalubre durante oito anos e requerera averbação e contagem 
diferenciada de tempo especial, com base no art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991 [“Art. 57. A 
aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado 
que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, 
durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. ... § 5º O 
tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas 
prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de 
trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da 
Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício”]. O Ministro 
Roberto Barroso (relator) concedeu a ordem em parte para reconhecer a existência de omissão 
normativa quanto ao direito à aposentadoria especial de servidores públicos (CF, art. 40, § 4º, III) 
e determinar à autoridade administrativa que analise o requerimento da impetrante à luz da 
disciplina vigente no regime geral de previdência social (Lei 8.213/1991, art. 57). Propôs que, caso 
o Tribunal entendesse pelo não cabimento do mandado de injunção, que afirmasse, de forma 
inequívoca, a possibilidade jurídica de averbação e contagem diferenciada de tempo especial por 
parte de servidores públicos, com base no art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, a ser buscada pelas 
vias ordinárias. Lembrou que, ao editar o Enunciado 33 de sua Súmula Vinculante (“Aplicam-se ao 
servidor público, no que couber, as regras do regime geral da previdência social sobre 
aposentadoria especial de que trata o artigo 40, § 4º, inciso III da Constituição Federal, até a 
edição de lei complementar específica”), o STF reconhecera a existência de lacuna normativa na 
disciplina da aposentadoria especial em relação a atividades exercidas sob condições especiais que 
prejudicassem a saúde ou a integridade física do servidor público. MI 4204/DF, rel. Min. 
Roberto Barroso, 30.4.2015. (MI-4204) 

Informativo STF nº 783 – 27 de abril a 1º de maio, 2015  
(topo) 
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Aposentadoria especial. Servidor público: omissão legislativa e 
contagem diferenciada de tempo de serviço – 2 (P lenário) 

 
O Ministro Roberto Barroso apontou que, quando da aprovação do referido Enunciado, existia farta 
jurisprudência do Plenário no sentido da aplicação do art. 57, “caput” e § 1º, da Lei 8.213/1991, 
que preveem aposentadoria integral em 15, 20 ou 25 anos de atividade, a depender do grau de 
insalubridade. Excluíra-se, porém, a possibilidade de se averbar o tempo de serviço em condições 
especiais e sua conversão em tempo comum, mediante a incidência de fator multiplicador que 
estaria contemplado no art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991. Significa dizer que a jurisprudência do 
STF afastara a aplicação, no que diz respeito aos servidores públicos, de parte das regras previstas 
para os trabalhadores em geral. Asseverou que a vedação à contagem de tempo ficto (CF, art. 40, 
§ 10: “A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição 
fictício”) não proibiria o cômputo diferenciado de tempo de serviço especial, pois em realidade não 
se trataria de tempo ficto, porque fora efetivamente prestado em condições de insalubridade. 
Aduziu que o art. 40, § 10, da CF se destinaria a proscrever a contagem de tempo não trabalhado. 
A necessidade de “requisitos e critérios diferenciados” no que se refere ao tempo de serviço 
prestado em condições prejudiciais à saúde e à integridade física decorreria do art. 40, § 4º, III, 
da CF. Frisou que nem todo servidor que exercesse atividades em condições prejudiciais à saúde 
ou à integridade física teria, por certo, direito à aposentadoria especial propriamente dita. Por 
outro lado, seria fora de dúvida que o tempo exercido nessas condições deveria ser computado de 
forma diferenciada (CF, art. 40, § 4º, III). Por outro lado, também não se poderia vedar a 
contagem diferenciada de tempo especial a pretexto da possibilidade de superveniência de lei que 
alterasse os requisitos antes da aquisição do direito à aposentadoria. Considerou que a contagem 
diferenciada do tempo de serviço especial decorreria diretamente do direito à aposentadoria 
disposto no art. 40, § 4º, da CF. Atualmente, o exercício desse direito estaria obstado por lacuna 
legislativa, entretanto, nada impediria que essa omissão fosse reconhecida em mandado de 
injunção. Concluiu que não se trataria de via imprópria para esse fim, mas de sede propícia para a 
correção de estados de omissão legislativa inconstitucional. Em seguida, pediu vista o Ministro 
Gilmar Mendes. MI 4204/DF, rel. Min. Roberto Barroso, 30.4.2015. (MI-4204) 
 
Informativo STF nº 783 – 27 de abril a 1º de maio, 2015  
(topo) 
 

Aquisição de imóvel funcional das Forças Armadas e servidor civil - 1 
 

A 2ª Turma iniciou julgamento de recurso ordinário em mandado de segurança no qual 
pretendida a aquisição de imóvel funcional das Forças Armadas por servidor civil, nos termos da 
Lei 8.025/90 e do Decreto 99.664/90. Na espécie, o STJ denegara o writ lá impetrado ao 
entendimento de que o ora recorrente não ocuparia de forma regular o bem colimado, na medida 
em que se aposentara antes da vigência das normas em questão. O Min. Gilmar Mendes, relator, 
desproveu o recurso. De início, rememorou jurisprudência da Corte no sentido de que a condição 
de aposentado não retiraria do requerente o status de legítimo ocupante do imóvel se o ocupasse 
regularmente, no momento de sua aposentadoria, nele residindo até a promulgação da Lei 
8.025/90. De outro lado, reputou que o bem em litígio não poderia ser alienado. Isso porque 
administrado pelas Forças Armadas e destinado à ocupação por militares [Lei 8.025/90: “Art. 1º É 
o Poder Executivo autorizado a alienar, mediante concorrência pública e com observância do 
Decreto-Lei nº 2.300, de 21 de novembro de 1986, os imóveis residenciais de propriedade da 
União situados no Distrito Federal, inclusive os vinculados ou incorporados ao Fundo Rotativo 
Habitacional de Brasília (FRHB). ... § 2º Não se incluem na autorização a que se refere este 
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artigo, os seguintes imóveis: I - os residenciais administrados pelas Forças Armadas, destinados à 
ocupação por militares”]. RMS 23111/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 6.3.2012. (RMS-
23111) 

Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 

 

Aquisição de imóvel funcional das Forças Armadas e servidor civil - 2 
 
Ademais, observou que o precedente invocado nas razões recursais (RMS 22.308/DF, DJU de 
4.4.97) partiria da equivocada premissa de que a expressão “destinados à ocupação por 
militares” deveria ser interpretada como “efetivamente ocupados por militares”. No ponto, 
explicitou que a limitação de alheamento desses imóveis residenciais imporia a restrição sobre a 
coisa, e não sobre o militar. Assim, explicou que a permissão de compra por civil constituiria 
interpretação deturpada da legislação. Outrossim, salientou que o Decreto 99.664/90 proibiria a 
venda do imóvel a qualquer pessoa, logo, o óbice não seria pessoal. Nesse contexto, asseverou 
que a circunstância de o bem ser administrado pelas Forças Armadas evidenciaria sua destinação 
precípua à ocupação por militar, de maneira que sua excepcional ocupação por civil não o 
desnaturaria ou desafetaria. Após, pediu vista o Min. Joaquim Barbosa. RMS 23111/DF, rel. 
Min. Gilmar Mendes, 6.3.2012. (RMS-23111) 
 
Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 

 

Auxílio-alimentação. ED: repercussão geral e art. 543-B do CPC   
(P lenário) 

 
O Plenário do STF, em deliberação presencial, pode não conhecer de recurso extraordinário ao 
fundamento de tratar-se de matéria de índole infraconstitucional, ainda que tenha reconhecido, 
anteriormente, a existência de repercussão geral por meio do Plenário Virtual. Com base nesse 
entendimento, a Corte acolheu, em parte, embargos declaratórios opostos de acórdão no qual 
assentado que o Tema 347 da Repercussão Geral — relativo ao percentual de reajuste do vale-
refeição dos servidores do Estado do Rio Grande do Sul — demandaria interpretação de legislação 
infraconstitucional e de direito local. O Tribunal aduziu que o reconhecimento da repercussão 
geral não impediria o reexame dos requisitos de admissibilidade do recurso quando de seu 
julgamento definitivo. Consignou, ainda, a eficácia do pronunciamento do Supremo acerca da 
conclusão de não se tratar de matéria constitucional, de modo a impedir a subida dos processos 
sobrestados na origem. Por fim, determinou a aplicação do art. 543-B do CPC ao tema veiculado 
no recurso.  RE 607607 ED/RS, rel. Min. Luiz Fux, 2.10.2013. (RE-607607) 

 
Informativo STF nº 722 – 30 de setembro a 4 de outubro, 2013 
(topo) 

 
 

 

Auxílio-Moradia de Magistrados Estaduais 
 
O Tribunal retomou julgamento de mandado de segurança impetrado pela Associação dos 
Magistrados de Mato Grosso do Sul - AMAMSUL contra decisão do Conselho Nacional de Justiça - 
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CNJ, formalizada no Procedimento de Controle Administrativo - PCA 484/2007, na qual se 
determinara a suspensão do pagamento de auxílio-moradia aos magistrados ativos daquela 
unidade federativa que não preenchessem os requisitos para o benefício, medida aplicável 
também aos inativos e aos pensionistas — v. Informativo 558. Preliminarmente, o Tribunal 
retificou a proclamação da assentada anterior para fazer constar que o voto do relator dava pela 
ilegitimidade da impetrante somente quanto aos pensionistas. Em voto-vista, a Min. Cármen Lúcia 
acompanhou o voto do Min. Marco Aurélio, relator, para conceder em parte a segurança, a fim de 
anular o ato do CNJ consubstanciado na determinação de corte imediato das parcelas de auxílio-
moradia aos magistrados inativos cuja aposentadoria já havia sido homologada pelo Tribunal de 
Contas estadual na data da decisão no aludido PCA e para garantir aos magistrados em atividade 
o pagamento do auxílio-moradia apenas nas localidades em que não houver residência oficial à 
disposição, nos termos do art. 65, II, da Lei Complementar 35/79. Após o Tribunal, por maioria, 
indeferir liminar no sentido de se dar continuidade ao pagamento do benefício, restando 
vencidos, no ponto, os Ministros Marco Aurélio, relator, Ricardo Lewandowski e Cezar Peluso, que 
a deferiam, pediu vista dos autos o Min. Dias Toffoli. MS 26794/MS, rel. Min. Marco Aurélio, 
2.8.2010. (MS-26794) 
 
Informativo STF nº 594 – 02 a 06 de agosto, 2010  
(topo) 

 
 

Cargo em comissão e provimento por pessoa fora da carreira 
 
O cargo em comissão de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional - PGFN, não privativo de bacharel em direito, pode ser ocupado por 
pessoa estranha a esse órgão. Com base nessa orientação, a 2ª Turma negou provimento a 
agravo regimental em que sindicato reiterava alegação acerca da necessidade de provimento do 
aludido cargo, exclusivamente, por procuradores da Fazenda Nacional. A Turma considerou que 
as atividades desempenhadas pelo referido cargo não seriam essencialmente jurídicas, 
especialmente por não abarcarem consultoria e assessoramento, tampouco por não envolverem a 
coordenação da representação judicial ou extrajudicial da União na execução da dívida. Ademais, 
afirmou que o cargo em questão seria de livre nomeação e exoneração (CF, art. 37, II). 
Consignou que a nomeação de auditor fiscal para o cargo encontraria respaldo na Lei 
11.890/2008, que permite aos integrantes da Auditoria da Receita Federal — servidores de outra 
carreira — ter exercício na PGFN. Destacou que, se todas as atividades desenvolvidas pela PGFN 
fossem de natureza jurídica, conforme aduzido pelo ora agravante, não haveria subordinação 
administrativa ao Ministro de Estado da Fazenda.  RMS 29403 AgR/DF, rel. Min. Teori 
Zavascki, 25.3.2014. (RMS-29403) 
 
Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 
 

Cargo em comissão, função comissionada e aposentadoria compulsória 
(P lenário) 

 
Os servidores ocupantes de cargo exclusivamente em comissão não se submetem à regra da 
aposentadoria compulsória prevista no art. 40, § 1º, II, da CF, a qual atinge apenas os ocupantes 
de cargo de provimento efetivo, inexistindo, também, qualquer idade limite para fins de 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=26794&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=26794&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo594.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=29403&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=29403&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo740.htm


Data da atualização: 23.03.2017       página 40 de 160 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

nomeação a cargo em comissão. Ressalvados impedimentos de ordem infraconstitucional, não há 
óbice constitucional a que o servidor efetivo aposentado compulsoriamente permaneça no cargo 
comissionado que já desempenhava ou a que seja nomeado para cargo de livre nomeação e 
exoneração, uma vez que não se trata de continuidade ou criação de vínculo efetivo com a 
Administração. Esse o entendimento do Plenário, que, por maioria, negou provimento a recurso 
extraordinário no qual discutidas a possibilidade de aplicação da aposentadoria compulsória a 
servidor público ocupante exclusivamente de cargo em comissão e a viabilidade de o servidor 
efetivo aposentado compulsoriamente vir a assumir cargos ou funções comissionadas. 
 
O Colegiado anotou que o art. 40, “caput”, da CF faz menção expressa a servidores efetivos. 
Assim, as disposições relativas à previdência insculpidas nessa norma não se aplicam aos 
ocupantes de cargo em comissão apenas pelo fato de também serem servidores públicos. Há 
diferenças significativas entre um agrupamento e outro. Se o art. 40 tivesse o intuito de se referir 
aos servidores de forma genérica, não haveria a delimitação expressa em seu texto. Portanto, o § 
1º, II, do art. 40 — especificamente impugnado nesse recurso — tem sentido e alcance 
delimitados aos servidores efetivos. Caso persistisse dúvida quanto a essa delimitação, ela seria 
dirimida pela redação do § 13 do art. 40 (EC 20/1998), o qual, evidenciando o tratamento 
dissonante a ser conferido aos ocupantes de cargo em comissão, dispõe que ao servidor 
ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração aplica-se o regime geral de previdência social. A previsão desse parágrafo 
proporciona, ainda, outro fundamento em favor da tese da inexistência de obrigatoriedade da 
aposentadoria compulsória para ocupantes exclusivamente de cargo em comissão. É que a 
passagem para a inatividade, de acordo com o regime geral, observa o art. 201 da CF e a Lei 
8.213/1990, que arrolam, como espécies de aposentadoria, a aposentadoria por invalidez, a 
aposentadoria por idade, a aposentadoria por tempo de serviço e a aposentadoria especial. Para 
os vinculados ao regime geral inexiste qualquer previsão de compulsoriedade de aposentação, 
que será sempre facultativa. Evidente, portanto, que o art. 40, § 1º, II, não incide sobre os 
ocupantes exclusivamente de cargo comissionado. 
 
Nesse sentido, a jurisprudência da Corte tem-se orientado pelo entendimento de que, para a 
discussão acerca da aposentadoria compulsória, o importante é a condição de exercente ou não 
de cargo efetivo. Não se atenta para a natureza dos serviços prestados ou pela inserção no 
genérico grupo de servidores públicos, mas para a natureza da forma de provimento no cargo, 
com foco na delimitação do art. 40, § 1º, II, da CF. A partir da EC 20/1998, que restringiu o 
alcance do art. 40 aos servidores de cargos efetivos, o STF vem reconhecendo que o servidor 
obrigado a se aposentar quando se torna septuagenário é apenas o titular de cargo efetivo. 
 
O Colegiado diferenciou, ademais, a lógica que rege as nomeações para cargos comissionados da 
que rege as nomeações para os efetivos. Os efetivos ingressam no serviço público mediante 
concurso. Adquirem estabilidade e tendem a manter longo vínculo com a Administração, o que 
torna admissível a expulsória como forma de renovação. Os comissionados, por sua vez, 
adentram no serviço público para o desempenho de cargos de chefia, direção ou assessoramento, 
pressuposta a existência de relação de confiança e de especialidade incomum. Sendo esse o 
fundamento da nomeação, não há motivo para submeter o indivíduo à compulsória quando, além 
de persistirem a relação de confiança e a especialização, o servidor é exonerável a qualquer 
momento, independentemente de motivação. 
 
Nesse sentido, a regra da aposentadoria compulsória (CF, art. 40, § 1º, II) aplica-se unicamente 
aos servidores efetivos. Os ocupantes exclusivamente de cargo em comissão estão livres da 
passagem involuntária para a inatividade. Evidente, porém, que essa lógica não se aplica às 
funções de confiança, exercidas exclusivamente por ocupantes de cargo efetivo e a quem são 
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conferidas determinadas atribuições, obrigações e responsabilidades. Nesse caso, a livre 
nomeação e exoneração se refere somente à função e não ao cargo efetivo. 
 
O servidor efetivo aposentado compulsoriamente, embora mantenha esse vínculo com a 
Administração mesmo após sua passagem para a inatividade, ao tomar posse em virtude de 
provimento em comissão, inaugura, com esta, uma segunda e nova relação, referente ao cargo 
comissionado. Não se trata da criação de um segundo vínculo efetivo, mas da coexistência de um 
vínculo efetivo e de um cargo em comissão sem vínculo efetivo. 
 
Vencido o ministro Marco Aurélio, que provia o recurso ao fundamento de que a expulsória diria 
respeito à prestação de serviço público e alcançaria não somente o detentor de cargo efetivo, mas 
também o detentor de cargo de confiança.  RE 786540/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 
julgamento em 15.12.2016. (RE-786540) 
 
Informativo STF nº 851 – 28 de novembro a 2 de dezembro, 2016 
(topo) 
 

Cargo público: mudança de atribuições e lei formal    (P lenário) 
 
A alteração de atribuições de cargo público somente pode ocorrer por intermédio de lei formal. 
Ao reafirmar essa orientação, o Plenário concedeu mandado de segurança para que servidores 
públicos originariamente empossados no cargo de Assistente de Vigilância do Ministério Público 
Federal possam ocupar o atual cargo de “Técnico de Apoio Especializado/Segurança”, conforme o 
Anexo I da Portaria PGR/MPU 286/2007, assegurando-lhes a continuidade da percepção da 
gratificação de atividade de segurança, prevista no art. 15 da Lei 11.415/2006. Tratava-se, na 
espécie, de writ impetrado contra ato do Procurador-Geral da República, consubstanciado na 
Portaria 286/2007, que teria modificado as atribuições dos cargos para os quais os impetrantes 
fizeram concurso público. Preliminarmente, assentou-se o cabimento da ação mandamental, haja 
vista os efeitos concretos e instantâneos do ato questionado. No mérito, salientou-se, 
inicialmente, que a portaria adversada “fixou as atribuições dos cargos, as áreas de atividades, as 
especialidades e os requisitos de escolaridade e habilitação legal específica para ingresso nas 
Carreiras de Analista, Técnico e Auxiliar do Ministério Público da União”. Em seguida, registrou-se 
que os impetrantes teriam comprovado a falta de identidade entre as atividades que 
configuravam os cargos nos quais foram investidos e as funções que atualmente 
desempenhariam por força do ato impugnado. Aduziu-se que a mudança de atribuições dos 
cargos ocupados pelos impetrantes se dera por edição de portaria, meio juridicamente impróprio 
para veicular norma definidora de atividades inerentes e caracterizadoras de cargo público. Nesse 
sentido, explicitou-se a necessidade de edição de lei para a criação, extinção ou modificação de 
cargo público. O Min. Gilmar Mendes enfatizou a repercussão deste julgamento, tendo em conta 
que a mudança de atribuições por portaria seria prática comum na Administração Pública. 
Precedentes citados: ADI 951/SC (DJU de 29.4.2005); ADI 1591/RS (DJU de 16.6.2000) e ADI 
2713/DF (DJU de 7.3.2003). MS 26955/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 1º.12.2010. (MS-
26955) 
 
Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
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Cessão de servidor e ônus remuneratório (P lenário) 
 
O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação civil originária na qual se pleiteava a 
condenação da União ao ressarcimento dos valores dispendidos no pagamento da remuneração e 
demais encargos sociais decorrentes da cessão de servidora de órgão distrital para órgão da 
União. No caso, a cessão fora realizada com a condição de que o órgão cessionário assumisse 
todos os encargos decorrentes da cessão, mas a União deixara de proceder os repasses e 
pleiteara a devolução dos valores já pagos. Alegava-se que, em virtude do contido no art. 93, I e 
§ 1º, da Lei 8.112/1990, o ônus remuneratório derivado de cessão de servidores públicos deveria 
ser suportado pelo órgão cessionário, uma vez que seria esse o beneficiário do trabalho 
desempenhado pelo agente. Ademais, afirmava que a própria União reconhecera ser dela o ônus 
financeiro pelos servidores por ela requisitados quando da edição da Medida Provisória 1.573-
9/1997, que acrescentou o § 5º ao art. 93 da Lei 8.112/1990. O Plenário asseverou que o órgão 
cedente deixara claro ser encargo do órgão cessionário arcar com todos os proventos da 
servidora. ACO 555/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 23.4.2015. (ACO-555) 

 
Informativo STF nº 782 – 20 a 24 de abril, 2015    
(topo) 
 
 

 

CNMP e competência revisional - 1 
 
A 1ª Turma, por maioria, concedeu mandado de segurança impetrado por Ministério Público 
estadual contra ato do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, para invalidar decisão 
deste órgão. No caso, o parquet aplicara pena de demissão a servidor público de seu quadro, em 
virtude de conduta irregular de natureza grave e de insubordinação caracterizada por violação de 
dever funcional, tendo em vista o uso de equipamento do serviço para fins estranhos e alheios ao 
interesse público e o exercício da advocacia concomitante ao da função pública. O CNMP, após 
reclamação do servidor, anulara a sanção demissionária por considerá-la desproporcional e 
carente de razoabilidade, motivo pelo qual determinara que outra pena fosse aplicada. 
Preliminarmente, afastou-se pleito de extinção do processo, formulado por litisconsorte passivo, 
ante suposto vício de citação. Ocorre que a Min. Cármen Lúcia, relatora, determinara sua 
intimação para que ele se manifestasse, o que se dera com apresentação de contestação. Em 
seguida, reconheceu-se a legitimidade ativa dos Ministérios Públicos estaduais para atuar 
originariamente no STF. Além disso, em votação majoritária, rejeitou-se proposta, formulada pelo 
Min. Marco Aurélio, de afetação dos autos ao Plenário, vencidos o suscitante e o Min. Dias Toffoli. 
MS 28827/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 28.8.2012. (MS-28827) 

Informativo STF nº 677 – 27 a 31 de agosto, 2012 
(topo) 
 

CNMP e competência revisional - 2 
 
No mérito, esclareceu-se que a questão em julgamento restringir-se-ia ao exame da possibilidade 
de revisão, pelo órgão de controle externo, de penalidade administrativa imposta por Ministério 
Público estadual a seus servidores. Consignou-se que a Constituição trataria da matéria no art. 
130-A, § 2º (“§ 2º Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o controle da atuação 
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administrativa e financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de 
seus membros, cabendo-lhe: ... II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou 
mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos 
do Ministério Público da União e dos Estados, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo 
para que se adotem as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da 
competência dos Tribunais de Contas; III - receber e conhecer das reclamações contra membros 
ou órgãos do Ministério Público da União ou dos Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, 
sem prejuízo da competência disciplinar e correicional da instituição, podendo avocar processos 
disciplinares em curso, determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios 
ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, 
assegurada ampla defesa; IV - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos 
disciplinares de membros do Ministério Público da União ou dos Estados julgados há menos de 
um ano”). MS 28827/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 28.8.2012. (MS-28827) 

Informativo STF nº 677 – 27 a 31 de agosto, 2012 
(topo) 
 

CNMP e competência revisional - 3 
 
Aduziu-se que o inciso III do referido dispositivo cuidaria de competência disciplinar e correicional 
originária contra membros e serviços auxiliares do parquet, classificação em que inseridos os 
servidores que dariam suporte administrativo necessário ao funcionamento e ao desempenho das 
funções dos membros do órgão ministerial. Assinalou-se que a possibilidade de tramitação 
originária de procedimento disciplinar dirigido, ao CNMP, contra servidor do Ministério Público 
seria realçada no inciso I do § 3º do mesmo art. 130-A (“§ 3º ... I - receber reclamações e 
denúncias, de qualquer interessado, relativas aos membros do Ministério Público e dos seus 
serviços auxiliares”). No entanto, a competência revisional do CNMP estaria prevista no inciso IV 
do § 2º do preceito em comento (“rever, de ofício ou mediante provocação, os processos 
disciplinares de membros do Ministério Público da União ou dos Estados julgados há menos de 
um ano”). Inferiu-se que para a solução da controvérsia, dever-se-ia levar em consideração o 
princípio elementar de que a lei, e mais ainda a Constituição, não conteria disposições inúteis. O 
alcance conferido pela autoridade coatora ao inciso II do § 2º do art. 130-A da CF, no sentido de 
submeter quaisquer atos administrativos ao controle do CNMP, tornaria despiciendas as regras de 
competência subsequentes. Aludiu-se que a Constituição teria resguardado o Conselho da 
eventualidade de se tornar mera instância revisora de processos administrativos disciplinares 
instaurados em órgãos correicionais competentes contra servidores auxiliares do parquet. 
Somente as ilegalidades perpetradas por membro do Ministério Público dariam ensejo à 
competência revisora do Conselho, exatamente por envolver a atuação de agentes estatais com 
vínculo político-institucional. MS 28827/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 28.8.2012. (MS-28827) 

Informativo STF nº 677 – 27 a 31 de agosto, 2012 
(topo) 
 

CNMP e competência revisional - 4 
 
Reputou-se que entender de modo diverso resultaria em diminuir a importante missão 
constitucionalmente atribuída ao CNMP, sobrecarregando-o com a revisão de processos 
disciplinares de menor importância institucional e resolvidos pelos órgãos correicionais 
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competentes. Concluiu-se que eventuais abusos e arbitrariedades dos órgãos correicionais 
estaduais poderiam ser aventados nos Judiciários locais, garantida a inafastabilidade de 
jurisdição, a preservar o Supremo de se tornar espécie de tribunal administrativo de última 
instância para discussão de matérias de índole pessoal. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e 
Dias Toffoli, que denegavam a segurança. Este, ao fundamento de que a competência do CNMP 
não seria apenas para condenar, mas também para rever aquilo que o órgão disciplinar de 
origem fizera administrativamente. Aquele, por avaliar que o inciso IV do §2º do art. 130-A da CF 
refletiria prazo decadencial, de modo que o Conselho pudesse atuar em processo contra servidor 
se não houvesse preclusão maior da decisão administrativa. MS 28827/SP, rel. Min. Cármen 
Lúcia, 28.8.2012. (MS-28827) 

Informativo STF nº 677 – 27 a 31 de agosto, 2012 
(topo) 
 

Contagem recíproca de tempo de serviço – 1    (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de questão de ordem suscitada, pelo Min. Gilmar Medes, relator, 
em recurso extraordinário no qual se discute pleito de aposentadoria proporcional do 
funcionalismo público formulado por então ocupante, sem vínculo efetivo, de cargo em comissão, 
anteriormente à EC 20/98, que modificou o sistema de previdência social, estabeleceu normas de 
transição e deu outras providências. Na espécie, o serviço de previdência social de Franco da 
Rocha/SP indeferira o benefício pretendido sob o fundamento de que a Lei 1.109/81, daquela 
localidade, exigiria 10 anos de efetivo exercício para obtenção de direito à contagem recíproca do 
tempo de serviço público municipal e de atividade privada, com a finalidade de conceder 
aposentação. Preliminarmente, o Min. Marco Aurélio apresentou questão de ordem no sentido de 
que seria preciso observar o interregno de 48h entre a inclusão do processo na “pauta” 
anunciada no sítio do STF e a sessão de julgamento, no que fora acompanhado pelo Min. Luiz 
Fux. Reputavam surpreender o litigante a inserção de processo na aludida “pauta” na véspera da 
respectiva sessão, porque prevaleceria no Supremo prática distinta. O Tribunal, no entanto, 
deliberou que — conquanto o processo não constasse da “pauta temática” divulgada na sexta-
feira anterior à da semana em que apregoado — teria sido cumprido o requisito legal, haja vista 
publicação da pauta no Diário da Justiça eletrônico de 18.11.2011. O Min. Gilmar Mendes, relator, 
assinalou que a criação de mecanismos adicionais de exigências causaria maiores dificuldades ao 
que já estabelecido. Ponderou, também, a extrema sensibilidade da sistemática da repercussão 
geral e que a credibilidade desta dependeria fundamentalmente de haver a pertinente análise em 
tempo adequado. O Min. Dias Toffoli enfatizou caber ao profissional da advocacia a diligência em 
acompanhar cotidianamente a pauta do Tribunal. Sublinhou que, na hipótese de impossibilidade 
de deslocamento ao STF, poder-se-ia peticionar para requerer que a apreciação do processo 
fosse adiada. Além disso, frisou que o Plenário não poderia ficar subtraído de sua autoridade de 
julgar temas para os quais habilitado por conta de divulgação informativa no sítio da internet. O 
Min. Cezar Peluso, Presidente, acentuou que a “pauta” adversada não seria dirigida para efeito de 
intimação, mas, tão somente, dar conhecimento ao mundo externo do temário que será 
discorrido pela Corte. Tendo em conta esses fundamentos, rejeitou-se, por maioria, a questão de 
ordem e iniciou-se o exame do feito. RE 650851 QO/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 
14.12.2011. (RE-650851)  
 
Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 
 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28827&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28827&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo677.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=650851&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=650851&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo652.htm


Data da atualização: 23.03.2017       página 45 de 160 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

Contagem recíproca de tempo de serviço – 2     (P lenário) 
 
O relator afirmou que a questão de ordem por ele levantada seria para a análise da repercussão 
geral do tema e eventual reafirmação da jurisprudência da Corte, com vistas à incidência dos 
efeitos do art. 543-B, § 3º, do CPC. Apontou que a discussão referir-se-ia à imposição de 
restrição à contagem recíproca do tempo de contribuição na Administração Pública e na atividade 
privada para fins de concessão de aposentadoria, com a devida compensação entre os regimes. 
Consignou que, antes da edição da EC 20/98, o ordenamento constitucional exigiria, para aquela 
proporcional, que o servidor possuísse 30 anos de serviço, se homem, e 25 anos, se mulher, e 
assegurava a contagem recíproca do tempo de serviço na Administração Pública e na atividade 
privada, compensando-se financeiramente os diversos sistemas de previdência, o que depois fora 
alterado com a emenda indicada. Reiterou o entendimento do STF segundo o qual o art. 202, § 
2º, da CF, na redação anterior à EC 20/98, é autoaplicável, a reconhecer a ilegitimidade de 
qualquer restrição, por legislação local, à contagem recíproca, como exigir mínimo de 
contribuições ao sistema previdenciário responsável pelos proventos do servidor. Mencionou que, 
nesse contexto, em várias ocasiões, o Tribunal declarara, em controle difuso, a 
inconstitucionalidade, ou não recepção, de norma local que impusesse esse tipo de limitação. 
Complementou que a Lei municipal 1.109/81 condicionaria a contagem recíproca ao exercício de 
10 anos de efetiva atividade pública. Concluiu que a norma impugnada não fora recebida pela 
Constituição, haja vista que violaria o art. 202, § 2º, da CF, com redação anterior à EC 20/98. 
Asseverou, por outro lado, que os argumentos expendidos pelo recorrente para afastar a 
incidência da Lei federal 8.647/93 seriam irrelevantes, porquanto o diploma legal não fora 
utilizado na situação dos autos. Rememorou que o Colegiado firmara orientação de que as 
matérias sucessivamente enfrentadas poderiam ser trazidas em questão de ordem, com o intuito 
de que se consignasse de forma objetiva, e para cada uma, a aplicabilidade do regime de 
repercussão geral, sempre que presente a relevância sob os aspectos legais (RE 580108 QO/SP, 
DJe de 19.12.2008). Por fim, solucionou a questão de ordem no sentido de reconhecer a 
repercussão geral da matéria analisada, ratificar o posicionamento do STF e dar parcial 
provimento ao recurso extraordinário para determinar à municipalidade que examine o pedido de 
aposentadoria do recorrente, considerando a contagem recíproca do tempo de contribuição na 
Administração Pública e na atividade privada com o fim de sua concessão. Após, pediu vista o 
Min. Luiz Fux. RE 650851 QO/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 14.12.2011. (RE-650851) 
 
Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 
 

Contratação de Servidores Temporários e Competência 
 
O Tribunal iniciou julgamento de agravo regimental interposto contra decisão do Min. Marco 
Aurélio, que indeferira medida acauteladora requerida em reclamação, da qual relator, ajuizada 
pelo Município do Recife com o objetivo de suspender ação civil pública proposta pelo Ministério 
Público do Trabalho perante vara trabalhista. No caso, o parquet pretende a anulação de 
contratações e de credenciamentos de profissionais — ditos empregados públicos — sem a prévia 
aprovação em concurso público. O relator, na ocasião, não vislumbrara ofensa ao que decidido na 
ADI 3395 MC/DF (DJU de 10.11.2006) — que afastara interpretação do inciso I do art. 114 da CF, 
na redação dada pela EC 45/2004, que implicasse reconhecimento da Justiça do Trabalho para 
apreciar conflitos a envolver regime especial, de caráter jurídico-administrativo —, por reputar 
que, na situação dos autos, a contratação temporária estaria ligada à Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT. O Min. Marco Aurélio, na presente assentada, desproveu o recurso. Aduziu que a 
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competência se definiria de acordo com a ação proposta (causa de pedir e pedido) e que, na 
espécie, a causa de pedir seria única: a existência de relação jurídica regida pela CLT. Ademais, 
consignou que apenas caberia perquirir se o curso da ação civil pública, tal como proposta, 
considerada a causa de pedir e o pedido, discreparia, ou não, da interpretação do art. 114 da CF 
afastada pelo Plenário quando da apreciação do pedido de medida cautelar na citada ADI. Após, 
pediu vista dos autos o Min. Dias Toffoli. Rcl 4351 AgR-MC/PE, rel. Min. Marco Aurélio, 
18.8.2010. (Rcl-4351) 
 
Informativo STF nº 596 – 13 a 20 de agosto, 2010  
(topo) 

 
 

Decisão do STJ e reintegração de defensores não concursados 
 
A Segunda Turma julgou procedente o pedido formulado em reclamação para cassar decisão do 
STJ, que reintegrava os interessados nos quadros da Defensoria Pública no Estado de Minas Gerais 
sem concurso público. Entendeu que a decisão reclamada contraria a autoridade da decisão 
proferida pelo STF no julgamento da ADI 3.819/MG (DJe de 23.8.2008). Nessa ação direta, a 
Corte assentara a inconstitucionalidade, com efeitos prospectivos, de leis estaduais que admitiram, 
na função de defensor público, servidores que não ingressaram na carreira mediante concurso. A 
Turma consignou o expresso pronunciamento do Plenário, durante os debates sobre a modulação 
de efeitos, acerca da impossibilidade de permanência dos servidores beneficiados pelas normas 
declaradas inconstitucionais. O prazo conferido para que a decisão paradigma produzisse seus 
efeitos apenas tinha o propósito de permitir ao Estado de Minas Gerais a adoção das medidas 
necessárias para solucionar eventual risco à continuidade dos serviços prestados pela defensoria 
pública.   Rcl 16950/MG, rel. Min. Cármen Lúcia, 1º.12.2015. (Rlc-16950) 
 
Informativo STF nº 810 – 30 de novembro a 4 de dezembro, 2015  
(topo) 

 

 

Devido Processo Legal e Vacância de Serventia - 1 
 
A Turma iniciou julgamento de recurso extraordinário no qual se objetiva a concessão de 
segurança para que seja anulado o ato que declarara vago o cargo ocupado pela recorrente. No 
caso concreto, trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato do Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado de Santa Catarina que afastara a recorrente da titularidade de cartório, sem 
a instauração de procedimento administrativo, com base em decisão do STF que declarara a 
inconstitucionalidade de dispositivo da Constituição daquele Estado, norma esta que respaldava a 
nomeação da ora recorrente (ADI 363/DF, DJU de 3.5.96). Alega-se ofensa aos arts. 2º, 5º, LIV e 
LV, e 236, caput e §1º, todos da CF, consistente na inobservância do devido processo legal e na 
incompetência da autoridade que desconstituira a nomeação, uma vez que seria atribuição do 
Governador do Estado. O Min. Marco Aurélio, relator, deu provimento ao recurso para conceder a 
segurança e declarar a nulidade do ato impugnado, com as conseqüências próprias. Entendeu 
violado o princípio do devido processo legal, já que o contraditório e a ampla defesa são 
assegurados aos litigantes em geral. Por outro lado, considerou que o desfazimento do ato deve 
ser realizado pela mesma autoridade que o implementa, na espécie, o Presidente do Tribunal de 
Justiça. Asseverou não caber potencializar a referência à delegação do Poder Público feita no 
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citado art. 236 da CF, nem ao veto ocorrido ao art. 2º da Lei 8.935/94, que dispunha competir ao 
Poder Judiciário operar a delegação. Após, pediu vista o Min. Carlos Britto.  RE 355856/SC, rel. 
Min. Marco Aurélio, 22.2.2005. (RE-355856) 
 
Informativo STF nº 377 – 21 a 25 de fevereiro, 2005  
(topo) 
 

Devido processo legal e vacância de serventia - 2 
 
Ao aplicar o entendimento acima mencionado, a 1ª Turma, por maioria, negou provimento a 
recurso extraordinário em que se pleiteava, de igual modo, a anulação de ato que declarara vaga 
serventia titularizada pela recorrente, sem a instauração de procedimento administrativo — v. 
Informativo 377. Vencidos os Ministros Marco Aurélio (relator) e Rosa Weber, que davam 
provimento ao recurso.  RE 355856/SC, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão 
Min. Roberto Barroso, 6.5.2014. (RE-355856) 
 
Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

 
Direito à nomeação: existência de cargos vagos e omissão – 5. (P lenário) 

 
Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, concedeu mandado de segurança 
impetrado contra ato omissivo do Procurador-Geral da República e da Procuradora-Geral da 
Justiça Militar, consistente na negativa de nomeação da impetrante, aprovada em concurso 
público para o cargo de Promotor da Justiça Militar, não obstante a existência de 2 cargos vagos 
— v. Informativos 437 e 440. Prevaleceu o voto proferido pela Min. Cármen Lúcia que reputou 
haver direito líquido e certo da impetrante de ser nomeada, asseverando existir, à época da 
impetração, cargo vago nos quadros do órgão e necessidade de seu provimento, o que não 
ocorrera em razão de ilegalidade e abuso de poder por parte da segunda autoridade tida por 
coatora. Inicialmente, aduziu estar em vigor o art. 3º da Lei 8.975/95 — que prevê a existência 
de 42 cargos de promotor da Justiça Militar —, já que este não poderia ter sido vetado, 
implicitamente, em decorrência do veto ao art. 2º do projeto dessa lei, por não haver veto 
implícito ou tácito no direito constitucional brasileiro. Além disso, ainda que vetado o art. 3º, 
teriam sido excluídos os 42 e não 2 cargos de promotor previstos na norma, uma vez que o veto 
não poderia incidir sobre palavras ou expressões (CF, art. 66, § 2º). MS 24660/DF, rel. orig. 
Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Cármen Lúcia, 3.2.2011. (MS-24660)  

Informativo STF nº 614 – 01 a 04 de fevereiro, 2011 
(topo) 

 

Direito à nomeação: existência de cargos vagos e omissão – 6  (P lenário) 
 

A Min. Cármen Lúcia assinalou que, nos termos do parecer do relator designado pela Mesa em 
substituição à Comissão de Finanças e Tributação, o Projeto de Lei 4.381/94, convertido na Lei 
8.975/95, estaria de acordo com a LDO e com o orçamento e que o art. 2º trataria da lotação, 
enquanto que o art. 3º, da criação dos cargos na carreira, ou seja, neste estaria estabelecido o 
número de cargos existentes. Considerou, ainda, que o pronunciamento da segunda autoridade 
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coatora, perante o Conselho Superior do Ministério Público Militar — no sentido de que seria 
realizado novo concurso para provimento da vaga existente e que preferia não nomear a 
impetrante porque ela se classificara em último lugar no certame — teria motivado, 
expressamente, a preterição da candidata. Ademais, reputou demonstrado, nos autos, como 
prova cabal da existência de vaga, que a promoção de promotores para cargos mais elevados da 
carreira não fora providenciada exatamente para evitar a nomeação da impetrante. Entendeu que 
essa autoridade teria incorrido em ilegalidade, haja vista a ofensa ao princípio da impessoalidade, 
eis que não se dera a nomeação por questões pessoais, bem como agido com abuso de poder, 
porquanto deixara de cumprir, pelo personalismo e não por necessidade ou conveniência do 
serviço público, a atribuição que lhe fora conferida. Por fim, o Colegiado destacou que a eficácia 
da presente decisão abrangeria não apenas os efeitos pecuniários, mas todos os decorrentes da 
nomeação. Vencidos os Ministros Ellen Gracie, relatora, Joaquim Barbosa e Marco Aurélio que 
denegavam o writ. MS 24660/DF, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Cármen 
Lúcia, 3.2.2011. (MS-24660) 
 
Informativo STF nº 614 – 01 a 04 de fevereiro, 2011 
(topo) 

 

Direito de greve. Constituição estadual e separação de poderes – 1 
(P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta e declarou a 
constitucionalidade do art. 77, XXIII, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro (“XXIII - 
ressalvada a legislação federal aplicável, ao servidor público estadual é proibido substituir, sobre 
qualquer pretexto, trabalhadores de empresas privadas em greve”). O Colegiado asseverou, 
quanto à regularidade formal da norma, que o STF consolidara entendimento de que as regras 
básicas do processo legislativo presentes na CF/1988 incorporariam noções elementares do 
modelo de separação dos poderes, o que as torna de observância inafastável no âmbito local (CF, 
art. 25). As regras de iniciativa reservada, por demarcarem as competências privativas assinaladas 
a cada uma das instâncias políticas do País, estariam entre as disposições mais representativas da 
Federação, razão pela qual a jurisprudência da Corte assevera que à força normativa dessas 
regras corresponderia não apenas um encargo positivo a ser cumprido pelas assembleias 
legislativas, mas também uma eficácia negativa, que as impede de abordar temas de iniciativa de 
outras autoridades públicas. Em casos nos quais o STF rechaçara a existência de regras, em 
Constituição local, que deveriam constar de legislação ordinária, ficara consignado que esses 
conteúdos deveriam contar com a avaliação do Chefe do Executivo local, investido da conveniência 
e oportunidade de propor o debate a respeito de temas que estariam tipicamente submetidos à 
sua alçada política, como remuneração de cargos, regime jurídico de servidores, organização da 
administração local, entre outros. Permitir o tratamento dessa temática diretamente na 
Constituição estadual equivaleria, portanto, a esvaziar as competências do Chefe do Executivo.  
ADI 232/RJ, rel. Min. Teori Zavascki, 5.8.2015. (ADI-232) 
 
Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
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Direito de greve. Constituição estadual e separação de poderes – 2 
(P lenário) 

 
O Plenário afirmou que, contudo, isso não significaria que as assembleias constituintes estaduais 
seriam submetidas a uma completa interdição na disciplina das regras gerais de funcionamento 
da Administração local, devendo se ater à estrita reprodução do texto federal. Somente as 
normas de cunho substantivo deveriam ser necessariamente adotadas pelo Constituinte local. 
Assim, desde que: a) as linhas básicas que regem a relação entre os poderes federados (no que 
se incluem as regras de reserva de iniciativa) fossem respeitadas; e b) o parlamento local não 
suprimisse do governador a possibilidade de exercício de uma opção política legítima dentre 
aquelas contidas na sua faixa de competências típicas, a Constituição estadual poderia dispor de 
modo singular a respeito do funcionamento da Administração, sobretudo quando essa disciplina 
peculiar traduzisse a concretização de princípios também contemplados no texto federal. No 
caso, ressalvada a legislação federal aplicável, o texto impugnado proíbe que servidor público 
estadual seja designado para substituir, sob qualquer pretexto, trabalhadores de empresas 
privadas em greve. Embora o preceito esteja relacionado ao funcionamento da Administração 
local, ele não se sobrepusera ao campo de discricionariedade política que a Constituição Federal 
reserva, com exclusividade, à iniciativa do governador. Tampouco a regra dera à Administração 
local configuração definitiva em desacordo com o texto federal. A norma em exame não teria 
deficiência formal. Seu conteúdo, basicamente expletivo, veda a substituição de trabalhadores 
grevistas por servidores públicos, a coibir a institucionalização do desvio de função como prática 
a frustrar o direito de greve dos trabalhadores da iniciativa privada. A Constituição local apenas 
textualizara um comportamento administrativo já condenável pela ordem constitucional federal. 
Este texto contém hipóteses de excepcionalidade, em que envolvidas necessidades inadiáveis da 
comunidade (CF, art. 9º, § 1º) que poderiam justificar o deslocamento de servidores para o 
exercício temporário de funções alheias aos correspondentes cargos. Presentes situações 
emergenciais, a Constituição Federal relativiza até mesmo a exigência de concurso público (CF, 
art. 37, IX). A norma adversada contempla uma ressalva de emergencialidade, tanto que remete 
à legislação federal a respeito de greve. O preceito não retira do governador uma alternativa 
viável de aproveitamento dos servidores a ele submetidos para o benefício da Administração. O 
que se proíbe é que a substituição dos grevistas viesse a ser implementada para servir a 
pretextos outros que não o da própria emergencialidade. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e 
Ricardo Lewandowski (Presidente), que julgavam procedente o pedido. Entendiam que o 
constituinte local antecipara-se ao disciplinar a matéria, de iniciativa do governador. O Ministro 
Marco Aurélio acrescia que a lei também padeceria de vício material, pois estaria indevidamente 
acrescida no texto constitucional local.  ADI 232/RJ, rel. Min. Teori Zavascki, 5.8.2015. 
(ADI-232)  

 
Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 

 

Direito de Greve de servidor público e desconto de dias não trabalhados – 
1 (P lenário) 

 
O Plenário iniciou o julgamento de recurso extraordinário em que se discute a possibilidade de 
desconto, nos vencimentos dos servidores públicos, dos dias não trabalhados em razão do 
exercício do direito de greve. Preliminarmente, o Colegiado, ao resolver questão de ordem 
suscitada pelo Ministro Dias Toffoli (relator), deliberou, por decisão majoritária, que uma vez 
reconhecida a repercussão geral da questão constitucional discutida no caso, não seria possível às 
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partes a desistência do processo. Na situação dos autos, pouco tempo antes de instaurar-se a 
sessão de julgamento, a parte recorrida peticionara no sentido da desistência do mandado de 
segurança que ensejara o recurso extraordinário. O relator destacou que o precedente firmado no 
RE 669.367/RJ (DJe de 29.10.2014) — segundo o qual a parte impetrante poderia desistir de 
mandado de segurança, independentemente da aquiescência da autoridade apontada como 
coatora, da parte contrária, da entidade estatal interessada ou dos litisconsortes passivos 
necessários — não seria aplicável à espécie, uma vez tratar-se de processo revestido de 
objetividade, à luz da repercussão geral reconhecida. Frisou, ainda, o art. 998 do novo CPC, no 
sentido de que eventual desistência de recurso não impediria a análise de repercussão geral já 
reconhecida. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que admitia a desistência.  RE 693456/RJ, rel. 
Min. Dias Toffoli, 2.9.2015. (RE-693456) 
 
Informativo STF nº 797 – 31 de agosto a 4 de setembro, 2015  
(topo) 
 
 

Direito de Greve de servidor público e desconto de dias não trabalhados – 
2 (P lenário) 

 
No mérito, o relator conheceu em parte do recurso e a ele deu provimento, para assentar que: a) 
a deflagração de greve por servidor público civil corresponde à suspensão do trabalho e, ainda 
que a greve não seja abusiva, como regra geral, a remuneração dos dias de paralisação não deve 
ser paga; e b) o desconto somente não se realizará se a greve tiver sido provocada por atraso no 
pagamento aos servidores públicos civis ou se houver outras circunstâncias excepcionais que 
justifiquem o afastamento da premissa da suspensão da relação funcional ou de trabalho, como 
aquelas em que o ente da Administração ou o empregador tenha contribuído, mediante conduta 
recriminável, para que a greve ocorra ou em que haja negociação sobre a compensação dos dias 
parados ou mesmo o parcelamento dos descontos. Assinalou, de início, que o apelo extremo não 
deveria ser conhecido relativamente à suposta ofensa ao art. 100 da CF. Sucede que, no caso de 
provimento do recurso, não caberia falar em pagamento dos valores em discussão por meio de 
precatório, de acordo com precedentes da Corte. Quanto à parte conhecida, rememorou 
entendimento jurisprudencial pela da legalidade dos descontos remuneratórios alusivos aos dias 
de paralisação, a exemplo do que fixado no MI 708/DF (DJe de 30.10.2008). Frisou inexistir 
legislação específica acerca do direito de greve no setor público, razão pela qual, quando o tema 
alcança o STF, tem-se decidido pela aplicação da regra atinente ao setor privado. Destacou a 
existência, em outros países democráticos, dos fundos de greve, geridos pelos sindicatos, cujos 
recursos seriam usados para remunerar os servidores públicos grevistas, de forma a não onerar o 
Estado. Além disso, haveria países, também democráticos, em que inexistiria o direito de greve a 
servidores públicos. Não seria a situação brasileira, em que esse direito estaria 
constitucionalmente assegurado. Sublinhou a importância da negociação coletiva para resolver 
questões remuneratórias, muito embora os avanços no sentido da aplicação desse instituto no 
setor público ainda fossem pouco expressivos. Eventual compensação de dias e horas não 
trabalhados deveria ser sempre analisada na esfera da discricionariedade administrativa, não 
havendo norma a impor sua obrigatoriedade. Anotou que alguns entes federados teriam editado 
atos normativos impeditivos de abono ou compensação na hipótese de greve. Sem prejuízo da 
eventual constitucionalidade dessas normas, seria possível inferir que a opção da Administração 
deveria ser respeitada, inclusive ao estabelecer premissas normativas impeditivas de negociações 
sobre determinados pontos, desde que razoáveis e proporcionais, até o advento de lei de 
regência nacional sobre o tema. Enquanto isso não ocorresse, o instrumento da negociação seria 
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o melhor caminho para solucionar conflitos em cada caso, observados os limites acima traçados. 
Salientou que, na espécie, não haveria dados sobre imposição de sanção administrativa , ou sobre 
a existência de processos disciplinares contra os grevistas. Pelo contrário, a autoridade impetrada 
apenas cumprira a lei e reconhecera a legitimidade dos descontos. Não haveria, por outro lado, 
certeza quanto à alegação de que os dias não trabalhados seriam devidamente compensados, o 
que seria impassível de exame no recurso. Não existiria, portanto, violação a direito líquido e 
certo dos impetrantes, ora recorridos.  RE 693456/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 2.9.2015. (RE-
693456) 
 
Informativo STF nº 797 – 31 de agosto a 4 de setembro, 2015  
(topo) 
 

Direito de Greve de servidor público e desconto de dias não trabalhados – 
3 (P lenário) 

 
O Ministro Edson Fachin acompanhou o relator quanto ao conhecimento parcial do recurso, mas, 
na parte conhecida, em divergência, negou-lhe provimento. Considerou que a greve dos 
servidores públicos seria direito fundamental, ligado ao Estado Democrático de Direito. Nesse 
sentido, deveria existir separação entre política e Administração como condição de efetividade dos 
princípios constitucionais da Administração Pública. Deveria haver um aparelho burocrático com 
capacidade de decidir por mecanismos próprios, alheios a fatores externos de pressão. A respeito, 
a jurisprudência da Corte seria pacífica acerca da possibilidade da realização de greve no setor 
público, apesar da mora legislativa na matéria (MI 670/ES, DJe de 30.10.2008, e MI 780/DF, DJe 
de 18.8.2015). Como a greve seria o principal instrumento de reivindicações civilizatórias da 
classe funcional pública diante do Estado, a suspensão do pagamento da remuneração dos 
servidores tocaria a essencialidade do direito em debate. A adesão de servidor a movimento 
grevista não poderia representar uma opção economicamente intolerável ao próprio servidor e ao 
respectivo núcleo familiar. Ademais, consoante os citados precedentes, dever-se-ia aplicar, no que 
coubesse, a legislação incidente à classe trabalhadora privada, uma vez ainda inexistente 
regulamentação específica no tocante ao setor público. Contudo, não seria simétrica a lógica da 
greve nas relações trabalhistas privadas com o ambiente do serviço público. Seria necessário 
evitar transposições que não atendessem a essa diferenciação. No âmbito privado, a greve 
implicaria prejuízo ao empregador e ao trabalhador. Imposto esse ônus a ambas as partes, seria 
natural a busca por uma solução célere ao impasse. Isso não ocorreria no serviço público, 
entretanto. Por vezes, a opção do administrador seria postergar ao máximo o início das 
negociações. Assim, permitir o desconto imediato na remuneração dos servidores significaria que 
os prejuízos do movimento paredista seriam suportados por apenas uma das partes em litígio. 
Portanto, a interpretação da legislação aplicável (Lei 7.783/1989) conforme à Constituição 
significaria que as relações obrigacionais entre agente público e Administração deveriam ser 
regidas e sindicalizadas por decisão judicial, dada a impossibilidade de acordo, convenção ou 
laudo arbitral. Isso não significaria falta de consequências aos grevistas, que deveriam compensar 
as horas não trabalhadas ao fim da greve. Dessa forma, a suspensão do pagamento de servidores 
grevistas exigiria ordem judicial, que reconhecesse a ilegalidade ou abusividade da greve em 
concreto. Do mesmo modo, a decisão judicial deveria fixar condições para o exercício desse 
direito, nos termos da lei mencionada, e com o menor prejuízo possível aos beneficiários do 
serviço público afetado. Em seguida, pediu vista o Ministro Roberto Barroso.  RE 693456/RJ, 
rel. Min. Dias Toffoli, 2.9.2015. (RE-693456) 
 
Informativo STF nº 797 – 31 de agosto a 4 de setembro, 2015  

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=693456&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=693456&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo797.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo797.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=693456&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=693456&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo797.htm


Data da atualização: 23.03.2017       página 52 de 160 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

(topo) 
 

Disponibilidade e cargo em comissão - 3 
 
A 1ª Turma retomou julgamento de recurso extraordinário em que servidor colocado em 
disponibilidade, por extinção do cargo do qual titular, e posteriormente nomeado para exercer 
cargo em comissão, sustenta a possibilidade de percepção cumulativa de vencimentos com a 
parcela remuneratória referente àquele cargo extinto. No caso, o Município de Tupã/SP ajuizara 
ação de repetição de indébito, cujo pedido fora denegado, objetivando a devolução do que 
recebido no período compreendido entre maio de 1978 (data em que nomeado para cargo em 
comissão) a dezembro de 1988 (data de sua exoneração do referido cargo). O tribunal de justiça 
local reformara essa decisão, o que ensejara o presente recurso, no qual o recorrente alega 
ofensa ao art. 37, XVI, da CF, por ausência de proibição constitucional de acumulação 
remunerada de cargos públicos para aquele que tem seu cargo extinto e passa a exercer outro, 
por conveniência da própria Administração — v. Informativo 501. O Min. Ayres Britto, em voto-
vista, acompanhou o relator para conhecer e dar provimento ao recurso a fim de que o servidor 
não seja obrigado a restituir o que recebera a título de remuneração de disponibilidade. 
Asseverou que o servidor colocado naquela situação não se desvincularia dos quadros estatais e 
que estaria em estado de inativação, não correspondente à aposentadoria. Afirmou que a 
proibição contida na Constituição seria para o cargo de magistrado que, nem em disponibilidade, 
poderia ser nomeado para cargo em comissão e, por conseqüência, essa mesma regra aplicar-se-
ia a membro do Ministério Público. Ademais, o servidor recebera os valores de boa-fé. Após, 
pediu vista a Min. Cármen Lúcia. RE 161742/SP, rel. Min. Menezes Direito, 16.8.2011. 
(RE-161742) 
 
Informativo STF nº 636 – 15 a 19 de agosto, 2011                         
(topo) 
 
 

EC 20/ 1998 e acumulação de proventos civis e militares – Aposentadorias 
(P lenário) 

 
O Plenário, por decisão majoritária, negou provimento a embargos de divergência opostos em 
face de decisão proferida pela Primeira Turma, na qual decidido que a acumulação de 
aposentadorias civil e militar é admissível se o reingresso no serviço público se der antes da 
publicação da EC 20/1998, ainda que a aposentadoria tenha ocorrido já sob a vigência da 
emenda. No caso, o embargado fora transferido para a reserva remunerada do Exército em 1980 
e, naquele mesmo ano, fora transferido para a Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência 
da República, para ser posteriormente lotado no Comando do Exército. Sua aposentadoria 
compulsória se dera no cargo civil de analista de informações, em 2004. O Colegiado constatou 
haver precedentes da Primeira Turma no mesmo sentido do acórdão embargado. Por outro lado, 
em sentido contrário, a Segunda Turma teria julgado a afirmar a impossibilidade de acumulação 
de proventos civis e militares quando a aposentadoria ocorresse sob a égide da EC 20/1998. 
Explicou que o § 10 do art. 37 da CF, inserido com a referida emenda, vedaria a percepção 
simultânea de proventos. No entanto, haveria ressalva quanto à situação dos inativos, servidores 
e militares, que, até a data da publicação da EC 20/1998, tivessem ingressado novamente no 
serviço público (EC 20/1998, art. 11). Com base nesse dispositivo, a jurisprudência da Corte 
assentara-se no sentido da possibilidade de acumulação de proventos civis e militares quando a 
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reforma se dera sob a égide da CF/1967 e a aposentadoria ocorrera antes da vigência da EC 
20/1998. Nesses casos, não se aplicaria a proibição do art. 11 da emenda, pois não se trataria de 
percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime previdenciário do art. 40 da CF, mas sim 
da percepção de proventos civis e militares. Assim, seria irrelevante que a aposentadoria civil 
tivesse se dado na vigência da EC 20/1998, bastando que o reingresso no serviço público 
ocorresse antes do advento da alteração constitucional, de forma a ensejar a incidência da 
ressalva do art. 11 da emenda, cuja aplicação incidiria aos membros de poder e aos inativos, 
servidores e militares, que, até a publicação da emenda, tivessem ingressado novamente no 
serviço público. Assim, no caso em exame, seria plenamente possível a acumulação de proventos 
civis e militares, uma vez que a reforma do embargado ocorrera sob a égide da CF/1967, e seu 
reingresso no serviço público, antes da publicação da EC 20/1998. Vencido o Ministro Marco 
Aurélio, que provia os embargos. Entendia não ser relevante distinguir a época em que o 
recorrido alcançara o que percebido antes da reforma, mas perquirir se, sob a vigência da 
Constituição atual, ele teria direito a dupla aposentadoria. AI 801096 AgR-EDv/DF, rel. Min. 
Teori Zavascki, 22.4.2015. (AI-801096) 

 
Informativo STF nº 782 – 20 a 24 de abril, 2015    
(topo) 
 

EC 41/ 2003: pensão por óbito posterior à norma e direito à equiparação - 2 
 

Os pensionistas de servidor falecido posteriormente à EC 41/2003 têm direito à paridade 
com servidores em atividade (EC 41/2003, art. 7º), caso se enquadrem na regra de 
transição prevista no art. 3º da EC 47/2005. Não têm, contudo, direito à integralidade (CF, 
art. 40, § 7º, I). Com base nesse entendimento, o Plenário, em conclusão de julgamento, 
deu parcial provimento a recurso extraordinário em que se discutia eventual direito de 
pensionistas ao recebimento de pensão por morte de ex-servidor, aposentado antes do 
advento da EC 41/2003, mas falecido após a sua promulgação, nos mesmos valores 
(critério da integralidade) dos proventos do servidor falecido, se vivo fosse — v. 
Informativo 772. O Tribunal asseverou que a EC 41/2003 teria posto fim à denominada 
“paridade”, ou seja, à garantia constitucional que reajustava os proventos de 
aposentadoria e as pensões sempre que se corrigissem os vencimentos dos servidores da 
ativa. A regra estava prevista no art. 40, § 8º, da CF, incluído pela EC 20/1998. A nova 
redação dada pela EC 41/2003 prevê apenas “o reajustamento dos benefícios para 
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real”. Dessa forma, se o falecimento do 
servidor tivesse ocorrido após a vigência da EC 41/2003, não teriam seus pensionistas 
direito à paridade. Isso porque, assim como a aposentadoria se regeria pela legislação 
vigente à época em que o servidor implementara as condições para sua obtenção, a 
pensão igualmente regular-se-ia pela lei vigente por ocasião do falecimento do segurado 
instituidor, em observância ao princípio “tempus regit actum”. A EC 47/2005, entretanto, 
teria excepcionado essa regra. Nela teria ficado garantida a paridade às pensões derivadas 
de óbito de servidores aposentados na forma de seu art. 3º, ou seja, preservara o direito 
à paridade para aqueles que tivessem ingressado no serviço público até 16.12.1998 e que 
preenchessem os requisitos nela consignados. No caso, o servidor instituidor da pensão 
ingressara no serviço público e se aposentara anteriormente à EC 20/1998 e, além disso, 
atendera ao que disposto no citado art. 3º da EC 47/2005. No entanto, essa emenda 
constitucional somente teria estendido aos pensionistas o direito à paridade, e não o 
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direito à integralidade. Portanto, na espécie, estaria configurado o direito dos recorridos à 
paridade, porém, não o direito à integralidade. RE 603580/RJ, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 20.5.2015. (RE-603580) 
 
Informativo STF nº 786 – 18 a 22 de maio, 2015    
(topo) 

 

EC 88/ 2015 e aposentadoria compulsória – 1 (P lenário) 
 

O Plenário, por maioria, deferiu pedido de medida cautelar em ação direta de 
inconstitucionalidade para: a) suspender a aplicação da expressão “nas condições do art. 
52 da Constituição Federal” contida no art. 100 do ADCT, introduzido pela EC 88/2015, 
por vulnerar as condições materiais necessárias ao exercício imparcial e independente da 
função jurisdicional, ultrajando a separação dos Poderes, cláusula pétrea inscrita no art. 
60, § 4º, III, da CF; b) fixar a interpretação, quanto à parte remanescente da EC 88/2015, 
de que o art. 100 do ADCT não pudesse ser estendido a outros agentes públicos até que 
fosse editada a lei complementar a que alude o art. 40, § 1º, II, da CF, a qual, quanto à 
magistratura, é a lei complementar de iniciativa do STF, nos termos do art. 93 da CF; c) 
suspender a tramitação de todos os processos que envolvessem a aplicação a magistrados 
do art. 40, § 1º, II, da CF e do art. 100 do ADCT, até o julgamento definitivo da ação 
direta em comento; e d) declarar sem efeito todo e qualquer pronunciamento judicial ou 
administrativo que afastasse, ampliasse ou reduzisse a literalidade do comando previsto 
no art. 100 do ADCT e, com base neste fundamento, assegurasse a qualquer outro agente 
público o exercício das funções relativas a cargo efetivo após ter completado 70 anos de 
idade. A norma impugnada — introduzida no ADCT pela EC 88/2015 — dispõe que, “até 
que entre em vigor a lei complementar de que trata o inciso II do § 1º do art. 40 da 
Constituição Federal, os Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores 
e do Tribunal de Contas da União aposentar-se-ão, compulsoriamente, aos 75 (setenta e 
cinco) anos de idade, nas condições do art. 52 da Constituição Federal”. Alegava-se, na 
espécie, que a expressão “nas condições do art. 52 da Constituição Federal” incorreria em 
vício material por ofensa à garantia da vitaliciedade (CF, art. 93, “caput”) e à separação 
dos Poderes (CF, art. 2º), exorbitando dos limites substantivos ao poder de reforma da 
Constituição (CF, art. 60, §4º, III e IV). ADI 5316 MC/DF, rel. Min. Luiz Fux, 
21.5.2015. (ADI-5316) 

Informativo STF nº 786 – 18 a 22 de maio, 2015    
(topo) 
 

 

EC 88/ 2015 e aposentadoria compulsória – 2 (P lenário) 
 

A Corte, inicialmente, assentou a regularidade processual na cumulação de pedidos típicos 
de ADI e ADC em uma única demanda de controle concentrado, o que se daria na 
espécie, vencido o Ministro Marco Aurélio. Asseverou que a cumulação de ações seria não 
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só compatível como também adequada à promoção dos fins a que destinado o processo 
objetivo de fiscalização abstrata de constitucionalidade, destinado à defesa, em tese, da 
harmonia do sistema constitucional, reiterado o que decidido na ADI 1.434 MC/SP (DJU de 
22.11.1996). Além disso, a cumulação objetiva de demandas consubstanciaria categoria 
própria à teoria geral do processo. Como instrumento, o processo existiria para viabilizar 
finalidades materiais que lhes seriam externas. A cumulação objetiva apenas fortaleceria 
essa aptidão na medida em que permitiria o enfrentamento judicial coerente, célere e 
eficiente de questões minimamente relacionadas entre elas. Não seria legítimo que o 
processo de controle abstrato fosse diferente. Outrossim, rejeitar a possibilidade de 
cumulação de ações — além de carecer de fundamento expresso na Lei 9.868/1999 — 
apenas ensejaria a propositura de nova demanda com pedido e fundamentação idênticos, 
a ser distribuída por prevenção, como ocorreria em hipóteses de ajuizamento de ADI e 
ADC em face de um mesmo diploma. Ademais, os pedidos articulados na inicial não 
seriam incompatíveis jurídica ou logicamente, sendo provenientes de origem comum. Por 
outro lado, o requisito relativo à existência de controvérsia judicial relevante, necessário 
ao processamento e julgamento da ADC (Lei 9.868/1999, art. 14, III), seria qualitativo e 
não quantitativo, isto é, não diria respeito unicamente ao número de decisões judiciais 
num ou noutro sentido. Dois aspectos tornariam a controvérsia em comento juridicamente 
relevante. O primeiro diria respeito à estatura constitucional do diploma que estaria sendo 
invalidado nas instâncias inferiores — a EC 88/2015, que introduzira o art. 100 ao ADCT —
, ou seja, uma emenda à Constituição, expressão mais elevada da vontade do parlamento 
brasileiro. Em segundo lugar, decisões similares poderiam vir a se proliferar pelos Estado-
Membros, a configurar real ameaça à presunção de constitucionalidade da referida 
emenda constitucional. ADI 5316 MC/DF, rel. Min. Luiz Fux, 21.5.2015. (ADI-
5316) 

Informativo STF nº 786 – 18 a 22 de maio, 2015    
(topo) 

 

EC 88/ 2015 e aposentadoria compulsória – 3 (P lenário) 
 

Com relação ao mérito, o Plenário asseverou que a EC 88/2015 alterara o corpo 
permanente da Constituição para possibilitar, na forma a ser definida por lei 
complementar, a aposentadoria compulsória de servidores públicos aos 75 anos (CF, art. 
40, §1º, II). Até que viesse a lume a referida lei complementar, a emenda constitucional 
em questão estabeleceria regra transitória para alguns servidores públicos, permitindo que 
os ministros do STF, dos tribunais superiores e do TCU se aposentassem 
compulsoriamente apenas aos 75 anos de idade, nas condições do art. 52 da CF. Nessa 
senda, tornar-se-ia necessário delimitar o preciso sentido da expressão impugnada, qual 
seja, “nas condições do art. 52 da Constituição Federal”. Em uma primeira leitura, a 
referência poderia parecer sem sentido, afinal a única previsão do art. 52 pertinente ao 
caso cuidaria do ingresso de cidadãos nos cargos de ministros de tribunais superiores e do 
TCU (CF, art. 52, III, a e b). Não haveria regras no art. 52 da CF que tratassem da 
aposentadoria de magistrados e membros do TCU. Daí ser curioso que o art. 100 do ADCT 
determinasse que a aposentadoria fosse processada com base em dispositivo que não 
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trataria de aposentadoria. Essa perplexidade inicial, porém, seria dissipada tanto pela 
leitura sistemática da EC 88/2015 quanto pela análise dos debates legislativos que lhe 
deram origem. Assim, pelo ângulo sistemático, seria evidente que o art. 100 do ADCT 
cumpriria provisoriamente o papel da lei complementar indicada na nova redação do art. 
40 da CF. Esse papel seria exatamente o de fixar as condições para aposentadoria aos 75 
anos. Isso porque, pela redação atual do artigo 40, §1º, II, da CF, a aposentadoria do 
servidor público ocorreria, em regra, aos 70 anos, embora fosse possível a extensão desse 
limite para os 75 anos segundo critérios a serem fixados em lei complementar. O art. 100 
do ADCT simplesmente teria esclarecido que, provisoriamente e quanto aos agentes 
públicos ali mencionados, as condições de permanência até os 75 anos seriam idênticas 
àquelas de ingresso. Mais especificamente, a condição seria a sabatina perante o Senado 
Federal. Essa interpretação seria confirmada pelo ângulo histórico, na análise de 
documentos que integraram o processo legislativo resultante na EC 88/2015. Não haveria 
dúvidas, portanto, de que a expressão “nas condições do art. 52 da Constituição Federal” 
fixaria, inequivocamente, nova sabatina perante o Senado Federal como requisito para a 
permanência no cargo, para além dos 70 anos, de ministros do STF, dos tribunais 
superiores e do TCU. Assim, a presente controvérsia jurídica diria respeito à validade 
material da condição imposta pelo constituinte derivado. ADI 5316 MC/DF, rel. Min. 
Luiz Fux, 21.5.2015. (ADI-5316) 

Informativo STF nº 786 – 18 a 22 de maio, 2015    
(topo) 

 

EC 88/ 2015 e aposentadoria compulsória – 4 (P lenário) 
 

A Corte ressaltou que o controle judicial de emendas constitucionais colocaria em 
evidência a tensão latente que existiria entre soberania popular e Estado de Direito. De 
um lado, seria certo que as cláusulas pétreas (CF, art. 60, §4º), ao consubstanciarem 
limites materiais ao poder de reforma da Constituição, consagrariam um núcleo mínimo de 
identidade constitucional, a afastar da esfera de atuação dos agentes políticos 
determinados valores considerados mais elevados. Por outro lado, as cláusulas pétreas 
não deveriam ser interpretadas como se incorporassem um sufocamento absoluto das 
tentativas de o próprio povo brasileiro redesenhar as instituições do Estado na busca do 
seu contínuo aperfeiçoamento. A sutileza que se colocaria perante o STF seria, portanto, a 
de encontrar o ponto ótimo de equilíbrio entre a deferência em relação às decisões do 
constituinte derivado e a salvaguarda dos princípios e valores mais fundamentais do 
Estado Democrático de Direito. Nesse quadro, o controle de constitucionalidade das 
emendas deveria ser reservado às hipóteses de inequívoca violação ao núcleo das 
cláusulas pétreas, o que ocorreria no caso em análise. A CF/1988 teria conferido algum 
grau de densidade semântica ao postulado da separação dos Poderes, a afirmar serem-lhe 
atributos próprios a independência e a harmonia (CF, art. 2º: “São Poderes da União, 
independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”). Na 
situação dos autos, interessaria, em particular, a independência entre os Poderes. Embora 
fosse saudável que houvesse, em certa medida, influências recíprocas entre os Poderes da 
República, mecanismos de “checks and balances” não poderiam jamais comprometer a 
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independência funcional de cada braço da autoridade do Estado. A harmonia a que alude 
o art. 2º da CF não poderia significar cumplicidade entre os Poderes, particularmente em 
relação do Poder Judiciário, cuja independência seria pressuposto indispensável à 
imparcialidade necessária a qualquer ato de julgamento. Não seria o caso, porém, de, com 
isso, interditar toda e qualquer iniciativa do legislador em reformar as instituições 
existentes, inclusive o Poder Judiciário. Não se poderia jamais transigir, no entanto, com a 
imparcialidade da função jurisdicional, cuja mitigação vulneraria o núcleo essencial da 
separação dos Poderes (CF, art. 60, § 4º, III). Na espécie, portanto, haveria 
verossimilhança nas alegações de que a nova sabatina, introduzida pela EC 88/2015, 
degradaria ou estreitaria a imparcialidade jurisdicional. Seria tormentoso imaginar que o 
exercício da jurisdição pudesse ser desempenhado com isenção quando o julgador, para 
permanecer no cargo, carecesse da confiança política do Poder Legislativo, cujos atos, 
seriam muitas vezes questionados perante aquele mesmo julgador. Por outro lado, estaria 
configurado o “periculum in mora”. No âmbito do TCU e dos tribunais da cúpula do Poder 
Judiciário, haveria ao menos 20 ministros em vias de se aposentar compulsoriamente nos 
próximos três anos. Considerando que a sabatina seria designada para período anterior 
àquele em que o agente público completasse os setenta anos de idade, seria de se 
imaginar que o preceito impugnado produziria efeitos no curto lapso de tempo, o que 
caracterizaria o perigo na demora. ADI 5316 MC/DF, rel. Min. Luiz Fux, 21.5.2015. 
(ADI-5316) 

Informativo STF nº 786 – 18 a 22 de maio, 2015    
(topo) 

 

EC 88/ 2015 e aposentadoria compulsória – 5 (P lenário) 
 

O Plenário destacou que haveria uma segunda questão colocada na hipótese em exame, 
que se desdobraria em outras duas. De um lado, estaria em discussão o sentido da 
expressão “lei complementar” na nova redação do art. 40, §1º, II, da CF. No contexto 
específico da magistratura, restaria definir se a aludida lei complementar seria de caráter 
nacional ou de caráter estadual. No ponto, porém, e em relação à magistratura, não 
haveria dúvidas de que se trataria da lei complementar nacional, de iniciativa do STF, 
indicada no art. 93 da CF. De outro lado, seria debatida a validade, à luz da noção de 
unidade do Poder Judiciário, da regra transitória contida no artigo 100 do ADCT, que 
limitara a eficácia imediata da aposentadoria compulsória aos 75 anos apenas aos 
integrantes da cúpula do Poder Judiciário e do TCU. Nesse diapasão, constatar-se-ia que o 
princípio da igualdade não proibiria de modo absoluto as diferenciações de tratamento. 
Vedaria apenas distinções arbitrárias. Nesse sentido, a carreira da magistratura seria 
nacional. Independentemente da instância em que atuassem, os magistrados estariam 
submetidos a um mesmo regime jurídico, na medida em que integrantes de uma única 
carreira. Não obstante isso, seria constitucionalmente possível que houvesse distinções 
pontuais entre os cargos da magistratura, especialmente quanto às condições para o seu 
provimento e vacância. Assim, o ingresso no cargo de ministro de tribunal superior ou do 
TCU decorreria da aprovação em sabatina e seria exaurida em evidente processo político 
com notória peculiaridade. Igualmente, as funções desempenhadas pelos destinatários 
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atingidos pelo art. 100 do ADCT seriam técnicas, mas de resplandecente repercussão 
política, social e econômica, o que legitimaria o estabelecimento de critérios distintos 
daqueles dispensados aos demais agentes públicos. Então, a referida distinção 
consubstanciaria fundamento razoável para a existência de regra de transição exclusiva 
para os magistrados do STF e tribunais superiores bem como para os membros do TCU 
sabatinados em relação à futura vacância do cargo oriunda da aposentadoria compulsória. 
O referido discrímen não alcançaria o cerne fundamental do regime jurídico da 
magistratura, mas apenas o momento a partir do qual haveria compulsoriedade da 
aposentadoria. Assim, a distinção de tratamento dispensada pelo art. 100 do ADCT seria 
legítima, materialmente constitucional e, por não ofensiva à isonomia, deveria ser 
observada pelos demais órgãos do Poder Judiciário, caracterizado, portanto, o “fumus boni 
juris”. O “periculum in mora” também estaria configurado na medida em que haveria o 
elevado risco de que magistrados não integrantes da cúpula do Poder Judiciário e do TCU 
obtivessem decisões liminares favoráveis que afastassem a regra veiculada pelo art. 40 § 
1º, II, da CF, introduzida pela EC 88/2015. O afastamento da referida exigência, mediante 
uma vulgarização indevida alicerçada em errônea aplicação do princípio da isonomia e da 
unicidade da magistratura, poderia comprometer a legítima vontade do parlamento, que 
apenas teria reconhecido a eficácia imediata da majoração da idade da aposentadoria 
compulsória para um grupo muito específico de agentes públicos. Vencidos, em parte, os 
Ministros Teori Zavascki e Marco Aurélio, que davam interpretação conforme à parte final 
do art. 100 do ADCT, introduzido pela EC 88/2015, para excluir enfoque que fosse 
conducente a concluir-se pela segunda sabatina, considerado o mesmo cargo em relação 
ao qual ocorrida a primeira sabatina. Vencido, ainda, o Ministro Marco Aurélio, que não 
conhecia do pedido com conteúdo de ação declaratória de constitucionalidade, por 
entender incabível a cumulação de ações procedida por meio de aditamento à inicial, e, 
superada a questão, indeferia a concessão de cautelar, porquanto esta medida seria 
prevista pela Constituição unicamente quanto à ação direta de inconstitucionalidade. Não 
caberia, assim, a suspensão de processos em curso nas diversas instâncias do Judiciário, 
que deveriam tramitar, considerado o devido processo legal. O exame de ameaça ou lesão 
a direito pelo Poder Judiciário configura cláusula pétrea que não poderia ser afastado 
sequer por lei. ADI 5316 MC/DF, rel. Min. Luiz Fux, 21.5.2015. (ADI-5316) 

Informativo STF nº 786 – 18 a 22 de maio, 2015    
(topo) 

 

ED: sucumbência recursal e aplicação de multa (P lenário) 
 

O Plenário, ao julgar em conjunto três embargos declaratórios opostos de decisão que 
denegara a ordem em mandado de segurança — a versar sobre ingresso de substituto em 
serventia extrajudicial após a promulgação da CF/1988 —, negou provimento aos 
primeiros embargos e não conheceu dos dois subsequentes, com aplicação de multa de 
1% sobre o valor da causa em relação ao último. Afirmou que, de acordo com o CPC, 
seria possível majorar a multa aplicada apenas se tivesse sido imposta, anteriormente, a 
sanção no valor de 1%. Após a primeira multa, se fossem protocolados novos embargos, 
poder-se-ia chegar a até 10% no total. Assim, como no caso os primeiros embargos 
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teriam sido oferecidos por uma parte; mas os segundos e os terceiros, por outra, se 
aplicada essa sistemática chegar-se ia ao resultado em questão. MS 26860 ED/DF; rel. 
Min. Luiz Fux, 1º.7.2015. (MS-26860) MS 26860 ED-segundos/DF; rel. Min. Luiz Fux, 
1º.7.2015. (MS-26860) MS 26860-terceiros/DF, rel. Min. Luiz Fux, 1º.7.2015. (MS-
26860) 

Informativo STF nº 792 – 29 de junho a 1º de julho, 2015    
(topo) 
 

 
 

Embargos de declaração e modulação de efeitos – 2 (P lenário) 
 

Em conclusão de julgamento, o Plenário acolheu, em parte, embargos de declaração para, 
em relação aos servidores da educação básica e superior do Estado de Minas Gerais, 
estender o prazo de modulação dos efeitos até o final de dezembro de 2015 — v. 
Informativo 779 (decisão de mérito noticiada no Informativo 740). Quanto à questão de 
ordem formulada pela AGU no que tange à omissão no acórdão embargado relativa ao 
regime previdenciário aplicável aos ocupantes dos cargos atingidos pela declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 7º da LC 100/2007, a Corte declarou que deveriam ser 
mantidos válidos os efeitos produzidos pelo acordo celebrado entre a União, o Estado-
Membro e o INSS — o qual fora homologado judicialmente pelo STJ — no que se refere à 
aplicação do regime próprio de previdência social àqueles servidores. ADI 4876 ED/DF, 
rel. Min. Dias Toffoli, 20.5.2015. (ADI-4876) 

Informativo STF nº 786 – 18 a 22 de maio, 2015    
(topo) 

 

 

Enquadramento. Aposentadoria e reestruturação de carreira – 1  
(P lenário) 

 
Desde que mantida a irredutibilidade, o servidor inativo, embora aposentado no último patamar 
da carreira anterior, não tem direito adquirido de perceber proventos correspondentes aos da 
última classe da nova carreira reestruturada por lei superveniente. Todavia, relativamente à 
reestruturação da carreira disciplinada pela Lei 13.666/2002, do Estado do Paraná, assegura-se 
aos servidores inativos, com base no art. 40, § 8º, da CF (na redação anterior à EC 41/2003), o 
direito de terem seus proventos ajustados em condições semelhantes aos dos servidores da ativa, 
com alicerce nos requisitos objetivos decorrentes do tempo de serviço e da titulação, aferíveis até 
a data da inativação. Com fundamento no voto médio, essa foi a conclusão do Plenário que, por 
maioria, deu parcial provimento a recurso extraordinário em que discutidos os reflexos da criação 
de novo plano de carreira na situação jurídica de servidores aposentados. No acórdão recorrido, 
ao prover a apelação, a Corte local entendera que a mudança na classificação do quadro próprio 
do Poder Executivo estadual esbarraria no princípio da isonomia estabelecida entre servidores 
ativos e inativos (CF, art. 40, § 8º, no texto originário) e nos direitos por estes adquiridos. A 
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Corte consignou jurisprudência — sobre revisão dos proventos de aposentadoria — segundo a 
qual o reescalonamento dos ativos na carreira não teria, necessariamente, reflexo no direito 
assegurado pelo citado dispositivo constitucional. Asseverou, ainda, inexistir direito adquirido a 
regime jurídico.  RE 606199/PR, rel. Min. Teori Zavascki, 9.10.2013. (RE-606199) 

Informativo STF nº 723 – 7 a 11 de outubro, 2013 
(topo) 
 

Enquadramento. Aposentadoria e reestruturação de carreira – 2  
(P lenário) 

 
O Tribunal, também, enfatizou que, com a norma estadual, os inativos de nível mais elevado, 
assim como os ativos de igual patamar, foram enquadrados no nível intermediário do plano de 
reclassificação. Ressalvou que, na espécie, quando houvera essa reestruturação, teriam sido 
estabelecidas novas classes e novos níveis com a possibilidade de promoção automática dos 
servidores em atividade embasada em três requisitos: tempo de serviço, titulação e avaliação de 
desempenho. Observou que a avaliação de desempenho do inativo não mais seria possível, mas, 
se permitida a promoção automática pelo tempo de serviço ou pela titulação dos servidores em 
atividade, em última análise, a lei estaria contornando a paridade estabelecida pelo § 8º do art. 
40, na redação anterior. Em virtude disso, seria permitido que os inativos pudessem, de igual 
forma, ser beneficiados com os critérios objetivos relativos ao tempo de serviço e à titulação. O 
Ministro Roberto Barroso sublinhou que a regra constitucional da paridade garantiria aos inativos 
o direito às vantagens decorrentes de quaisquer benefícios posteriormente concedidos aos ativos, 
desde que fundados em critérios objetivos, e não apenas à irredutibilidade do valor nominal dos 
proventos e à revisão remuneratória geral dada àqueles em atividade. O Ministro Luiz Fux 
acentuou que, muito embora não devessem ser posicionados no patamar mais alto do novo plano 
de cargos e salários pelo simples fato de terem se aposentado em nível mais elevado da carreira, 
eles deveriam experimentar o enquadramento compatível com as promoções e progressões a que 
teriam jus à época da aposentação. Somou-se aos votos pelo provimento parcial do recurso o 
proferido pelo Ministro Marco Aurélio, que o desprovia. Reputava não poder examinar legislação 
ordinária para perquirir quais seriam as condições cujo atendimento se impusera como necessário 
para a progressão do pessoal da ativa. Realçava que, no tocante aos inativos, o tribunal de 
justiça teria vislumbrado, de forma acertada, haver a incidência pura e simples da Constituição na 
disciplina que antecedera a EC 41/2003. Vencidos os Ministros Dias Toffoli, Cármen Lúcia, Gilmar 
Mendes e Celso de Mello, que davam provimento integral ao recurso extraordinário do Estado do 
Paraná, uma vez que não concediam aos inativos, no caso concreto, o direito a terem seus 
proventos ajustados.  RE 606199/PR, rel. Min. Teori Zavascki, 9.10.2013. (RE-606199) 
 
Informativo STF nº 723 – 7 a 11 de outubro, 2013 
(topo) 
 

Fundo de pensão facultativo e restituição de contribuições - 3 
 
A 1ª Turma retomou julgamento de recurso extraordinário em que se discute o direito, ou não, à 
restituição de contribuições recolhidas de servidores para fundo de pensão facultativo (montepio), 
extinto unilateralmente pela Administração antes do óbito de parte dos filiados. O recurso 
impugna acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que afastara a 
responsabilidade estadual pelos ônus decorrentes da citada ruptura, ao fundamento de que as 
obrigações previstas durante a vigência do fundo teriam sido cumpridas e, não tendo ocorrido a 
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morte dos aderentes, haveria mera expectativa de direito — v. Informativo 572. A Min. Cármen 
Lúcia, em voto-vista, afastou a alegada contrariedade ao art. 37, § 6º, da CF, por reputar que o 
referido dispositivo constitucional se referiria à responsabilidade objetiva do Estado decorrente de 
ato ilícito e que, no caso, a lei que altera ou revoga outro ato normativo e extingue benefícios 
conferidos a uma determinada categoria de servidores, não consubstanciaria ato ilícito, mas 
atividade típica do Poder Legislativo. RE 486825/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 30.11.2010. 
(RE-486825) 

Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 

 

Fundo de pensão facultativo e restituição de contribuições - 4 
 
Em relação a apontada ofensa ao ato jurídico perfeito e ao direito dele originado que se teriam 
incorporado ao patrimônio jurídico dos membros do Ministério Público que aderiram ao plano 
especial de pensões fomentado pelo citado Estado, entendeu que suposta violação à Constituição 
estaria apenas no plano indireto e reflexo, o que não se admitiria em recurso extraordinário. 
Ultrapassado esse óbice, consignou que a Lei 3.308/99 criou regime previdenciário próprio e 
obrigatório aos membros do Ministério Público e extinguiu o regime especial facultativo, previsto 
nas Leis 7.301/73 e 7.602/74, mas com a ressalva aos direitos dos beneficiários das pensões. 
Lembrou que a jurisprudência do Supremo reconheceria não haver direito adquirido a regime 
jurídico previdenciário. RE 486825/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 30.11.2010. (RE-486825) 

Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 

 

Fundo de pensão facultativo e restituição de contribuições - 5 
 
Asseverou não se poder conferir à relação jurídica estabelecida entre o contribuinte e o Estado 
caráter de contrato estritamente privado, como se houvesse uma simples composição de 
interesses entre segurador/segurado e terceiros beneficiários. Afirmou que as contribuições 
mensais feitas pelos segurados não consubstanciariam poupança individual para formação de 
fundo particular que responderiam pela subsistência de seus dependentes e admitir a restituição 
de tudo que foi desembolsado pelos recorrentes e pelo próprio Estado negaria a característica de 
solidariedade e do equilíbrio atuarial que motivara a criação do fundo. O Min. Marco Aurélio 
acompanhou a Min. Cármen Lúcia. Afirmou que a natureza do montepio seria de seguro e que 
enquanto durou o sistema da pensão especial os beneficiários estavam cobertos contra o evento 
morte. Por fim, concluiu que o fato de a lei estadual extinguir o fundo não daria direito aos 
recorrentes de receber a devolução das contribuições despendidas. Após, pediu vista o Min. 
Ricardo Lewandowski. RE 486825/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 15.12.2009. (RE-486825) 
 
Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 

 

Gratificação de desempenho a ativos e inativos – 1  (P lenário) 
 
Os servidores inativos e pensionistas do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - 
DNOCS têm direito à Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - 
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GDPGPE, prevista na Lei 11.357/2006, em percentual igual ao dos servidores ativos, até a 
implantação do primeiro ciclo de avaliação de desempenho. Com base nessa orientação, o 
Plenário, por maioria, negou provimento a recurso extraordinário em que discutida, à luz dos 
artigos 2º; 40, § 8º; 61, § 1º, II, a; e 169, parágrafo único, da CF, a constitucionalidade de se 
fixar pagamento de gratificação de desempenho nos mesmos patamares a ativos e inativos. Na 
espécie, o acórdão recorrido estabelecera que, enquanto não adotadas as medidas para a 
avaliação de desempenho dos servidores em atividade, a gratificação revestir-se-ia de caráter 
genérico. O Tribunal destacou que, embora a mencionada gratificação tivesse sido prevista com 
base no trabalho individualmente desenvolvido pelo servidor, norma de transição teria disposto 
que, independentemente da avaliação e até que esta ocorresse, seriam atribuídos aos servidores, 
indistintamente, oitenta pontos, de um máximo de cem. Referida pontuação também seria 
concedida aos pensionistas, aos que tivessem se aposentado de acordo com a regra de transição 
e àqueles que preenchessem os requisitos para a aposentadoria quando da publicação da EC 
41/2003.  RE 631389/CE, rel. Min. Marco Aurélio, 25.9.2013. (RE-631389) 
 
Informativo STF nº 721 – 23 a 27 de setembro, 2013 
(topo) 

 

Gratificação de desempenho a ativos e inativos – 2  (P lenário) 
 
Aduziu-se que o acórdão recorrido não conflitaria com a Constituição porque, no período a 
anteceder a avaliação dos servidores, a gratificação revestiu-se de natureza linear, a ser 
observada de forma abrangente para ativos e inativos. Asseverou-se que, inexistente a avaliação 
de desempenho, a Administração não poderia conceder vantagem diferenciada entre servidores 
ativos e inativos porque não configurado o caráter pro labore faciendo da GDPGPE. Pontuou-se 
que, adotadas as medidas para as referidas avaliações, seria possível tratar diferentemente ativos 
e inativos dentro dos critérios legais. Fixou-se, como termo final do direito aos oitenta por cento 
pelos inativos e pensionistas, a data em que implementado o primeiro ciclo avaliativo. Vencido o 
Ministro Teori Zavascki, que dava provimento ao recurso. Frisava que a regra do art. 7º-A, § 6º, 
da Lei 11.784/2009, ao dispor que “o resultado da primeira avaliação gera efeitos financeiros a 
partir de 1º de janeiro de 2009, devendo ser compensadas eventuais diferenças pagas a maior ou 
a menor”, traria uma avaliação de desempenho com efeitos desde a origem. Observava que, a se 
considerar a referida disposição, que impõe a retroação dos efeitos da avaliação à vigência da lei, 
não haveria nenhum período a descoberto em relação a essa mesma avaliação. Consignava que 
essa gratificação fora, desde 1º.1.2009, de natureza jurídica pro labore faciendo. Assinalava que, 
nessa linha de entendimento, inspirara-se o Enunciado 20 da Súmula Vinculante [“A Gratificação 
de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, instituída pela Lei nº 10.404/2002, 
deve ser deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) 
pontos no período de fevereiro a maio de 2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo único, da 
Lei nº 10.404/2002, no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de 
avaliação a que se refere o artigo 1º da Medida Provisória no 198/2004, a partir da qual passa a 
ser de 60 (sessenta) pontos.”]   RE 631389/CE, rel. Min. Marco Aurélio, 25.9.2013. (RE-
631389) 

 
Informativo STF nº 721 – 23 a 27 de setembro, 2013 
(topo) 
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Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia - 
“GDACT” e extensão a inativos – 1   (P lenário) 

 
O Plenário deu provimento a recurso extraordinário interposto de acórdão que entendera ser 
devida Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia - GDACT a servidores 
inativos e pensionistas em seu grau máximo. No contexto, o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE alegava que, em virtude da natureza pro labore faciendo, ao recorrido caberia 
apenas percentual fixado legalmente para os inativos. Inicialmente, conheceu-se do recurso. 
Aduziu-se que a jurisprudência desta Corte seria no sentido de que a análise da natureza de uma 
gratificação — se vantagem pessoal ou geral — demandaria exame de legislação 
infraconstitucional. Asseverou-se que, no entanto, a decisão impugnada assentara a 
inconstitucionalidade do art. 60-A da MP 2.229-43/2001, sob o argumento de ofensa ao princípio 
da paridade, previsto no art. 40, § 4º, na redação primitiva Constituição vigente, a atrair, desse 
modo, a jurisdição do Supremo (“Art. 60-A. A partir de 1º de dezembro de 2003, as gratificações 
a que se referem os arts. 8º, 13 e 19 desta Medida Provisória aplicam-se às aposentadorias e às 
pensões concedidas ou instituídas até 29 de junho de 2000, no valor correspondente a trinta por 
cento do percentual máximo aplicado ao padrão da classe em que o servidor que lhes deu origem 
estivesse posicionado. § 1º A hipótese prevista no caput aplica-se igualmente às aposentadorias e 
pensões concedidas ou instituídas antes que o servidor que lhes deu origem completasse 
sessenta meses de percepção das gratificações. § 2º As gratificações referidas no caput aplicam-
se às aposentadorias e pensões concedidas ou instituídas após 29 de junho de 2000 e serão 
calculadas conforme o disposto no inciso II do art. 59 desta Medida Provisória, desde que 
transcorridos pelo menos sessenta meses de percepção das gratificações”). Ante a peculiaridade 
de a decisão recorrida ter textualmente declarado a inconstitucionalidade da redução do 
benefício, o Min. Cezar Peluso conheceu do recurso. O Min. Celso de Mello ressaltou, de igual 
maneira, a particularidade da espécie. RE 572884/GO, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
20.6.2012. (RE-572884)  

Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 
 

Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia - 
“GDACT” e extensão a inativos – 2   (P lenário) 

 
No mérito, registrou-se que a GDACT fora instituída pelo art. 19 da MP 2.048-26/2000. Além 
disso, a medida provisória estabeleceria percentuais limítrofes de atribuição e quais seus 
beneficiários no art. 20, bem assim disporia quanto a aposentadoria e pensões no art. 54. Ato 
contínuo, reportou-se ao art. 56, IV (“Art. 56. Enquanto não forem regulamentadas e até 31 de 
dezembro de 2000, as Gratificações referidas no art. 54 desta Medida Provisória corresponderão 
aos seguintes percentuais incidentes sobre o vencimento básico de cada servidor: ... IV - 
Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia, doze vírgula vinte e cinco por 
cento, cinco vírgula cinco por cento e dois vírgula cinco por cento, para os cargos de níveis 
superior, intermediário e auxiliar, respectivamente”). Apontou-se que sobreviera regulamentação 
por meio do Decreto 3.762/2001. Assim, percebeu-se que, antes do advento desta (5.3.2001), a 
GDACT, apesar de originalmente concebida como gratificação pro labore faciendo, teria caráter 
geral e, por esse motivo, seria extensiva aos inativos. RE 572884/GO, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 20.6.2012. (RE-572884) 
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Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia - 
“GDACT” e extensão a inativos – 3   (P lenário) 

 
Em seguida, esclareceu-se que a MP 2.048-26/2000 fora reeditada 17 vezes até chegar à MP 
2.229-43/2001. Assinalou-se que esta, por sua vez, fora modificada pela Lei 10.769/2003, que 
elevaria o percentual da GDACT ao limite de 50% no tocante aos cargos de nível superior, 
intermediário e auxiliar. Observou-se inalterada a natureza de gratificação paga tendo em conta 
efetivo exercício do cargo, modificada apenas sua composição, que, a partir de 1º de dezembro 
de 2003, passaria a ter duas parcelas: uma decorrente de avaliação individual e outra, de 
avaliação institucional. Noutras palavras, regulou-se o modo de sua concessão, tornando-a 
variável. Anotou-se cumprir distingui-la da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-
Administrativa - GDATA, apreciada pelo Supremo, porquanto, após o Decreto 3.762/2001, não 
haveria mais na GDACT percentual mínimo assegurado ao servidor pelo só fato de estar em 
atividade. Reputou-se que, haja vista a natureza pro labore faciendo, não se mostraria devida 
extensão automática do benefício aos inativos com fundamento no princípio da paridade, a que 
aludia o art. 40, § 4º, da CF. Registrou-se que a Lei 10.769/2003 acrescentara o art. 60-A à MP 
2.229-43/2001. Compreendeu-se que este dispositivo mandaria aplicar às aposentadorias e 
pensões valor correspondente a 30% do percentual máximo incidente sobre o padrão da classe 
em que o servidor estivesse posicionado, a partir das datas que especificaria. RE 572884/GO, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, 20.6.2012. (RE-572884) 

Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia - 
“GDACT” e extensão a inativos – 4   (P lenário) 

 
Afastou-se entendimento do acórdão recorrido de que o artigo em comento acarretaria redução 
indevida da gratificação percebida pelos aposentados e pensionistas. Frisou-se que, a partir da 
edição do Decreto 3.762/2001, teria deixado de existir direito à percepção integral do benefício 
por eles. Sublinhou-se diferença essencial relativamente a outros casos examinados no STF sobre 
o tema, porque nestes não teria havido realmente regulamentação. Por fim, reconheceu-se a 
constitucionalidade do art. 60-A da MP 2.229-43/2001, incluído pela Lei 10.769/2003, 
considerando, destarte, legítima a sua aplicação às situações que explicita. O Min. Luiz Fux 
complementou que o Supremo, anteriormente à regulamentação, entenderia ser esse benefício 
maneira de burlar extensão aos inativos. Salientou que aferir se a avaliação de produtividade 
estaria, ou não, sendo realizada na prática seria matéria fática não passível de aferição em 
recurso extraordinário. O Min. Gilmar Mendes acentuou a existência, no concernente ao GDACT, 
de regramento próprio para os inativos. RE 572884/GO, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
20.6.2012. (RE-572884) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
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Gratificação de Desempenho de Atividade Jurídica. Aposentadoria com 
“Gratificação Extraordinária” e incidência de parcela da GAJ - 1 

 
A 1ª Turma iniciou julgamento de recurso ordinário em mandado de segurança em que 
pretendido o restabelecimento de parcela da Gratificação de Atividade Judiciária - GAJ. O Min. 
Marco Aurélio, relator, proveu o recurso. Extraiu dos autos que a irresignação estaria dirigida, 
inicialmente, contra a parte da decisão do STJ na qual se reconhecera a ilegitimidade do 
Presidente do TRF/1ª Região para figurar como autoridade coatora e, de fato, contra o 
pronunciamento do Conselho da Justiça Federal - CJF no qual assentado que os ex-diretores de 
secretaria ocupantes de cargo de provimento efetivo não teriam, a partir da edição da Lei 
10.475/2002, jus à GAJ. Aduziu que os recorrentes insurgir-se-iam contra decisão do referido 
Conselho, no sentido de não caber “a incidência de Gratificação de Atividade Judiciária sobre os 
vencimentos do cargo denominado PJ-0”. Asseverou que, em breve análise da Lei 8.472/92, 
vigente à época dos fatos, perceber-se-ia que o Presidente do Regional atuara como mero 
executor de pronunciamento do CJF, que lhe seria de observância obrigatória. Concluiu que o 
acórdão impugnado, nesse ponto, estaria em harmonia com o entendimento do Supremo. RMS 
26612/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 23.8.2011. (RMS-26612) 

Informativo STF nº 637 – 22 a 26 de agosto, 2011 
(topo) 
 

Gratificação de Desempenho de Atividade Jurídica. Aposentadoria com 
“Gratificação Extraordinária” e incidência de parcela da GAJ - 2 

 
Mencionou, então, que a Lei 10.475/2002 fora, posteriormente, alterada pela Lei 10.944/2004 e 
revogada em sua integralidade pela Lei 11.416/2006. Acresceu que — no art. 13, cabeça e § 2º, 
desta última — fora mantida a redação do que, originalmente, dispunha o art. 8º, cabeça e 
parágrafo único, da primeira norma especificada. Consignou que a interpretação literal do teor 
dos parágrafos seria inequívoca, logo, os servidores que ocupassem cargo em comissão ou 
função comissionada e aqueles que fossem remunerados tendo esses cargos como paradigmas, 
caso dos recorrentes, não teriam direito à GAJ, ainda que ocupantes de cargos efetivos. Reputou 
que a aludida exegese, contudo, não poderia ser observada na situação em exame, porquanto 
violaria frontalmente a garantia do direito adquirido, versada no art. 5º, XXXVI, da CF. Salientou 
que os impetrantes aposentaram-se percebendo a denominada “Gratificação Extraordinária”, com 
base na Lei 7.757/89, alterada, sob o ângulo da nomenclatura, para “Gratificação de Atividade 
Judiciária”, por força da Lei 9.421/96, a qual garantira a extensão do estipêndio aos aposentados 
e pensionistas. Explicitou não ter havido solução de continuidade, de modo que a aludida 
gratificação teria sido incorporada ao patrimônio jurídico dos impetrantes. Enfatizou que, a 
pretexto de se lhe conferir nova base de cálculo, adotou-se redação que os alcançara, a retirar 
dos respectivos proventos parcela correspondente à GAJ. RMS 26612/DF, rel. Min. Marco 
Aurélio, 23.8.2011. (RMS-26612) 

Informativo STF nº 637 – 22 a 26 de agosto, 2011 
(topo) 
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Gratificação de Desempenho de Atividade Jurídica. Aposentadoria com 
“Gratificação Extraordinária” e incidência de parcela da GAJ - 3 

 
Em seguida, assinalou que os valores integrantes dos proventos de aposentadoria e das pensões, 
em decorrência das leis aplicáveis à data em que implementadas, consubstanciariam um todo que 
não poderia ser solapado pelo legislador, sob pena de afronta à garantia constitucional do direito 
adquirido. Reafirmou jurisprudência desta Corte, segundo a qual a gratificação incorporada aos 
proventos, por força de instrumento normativo vigente à época da passagem do servidor para 
inatividade, não pode ser suprimida por lei posterior. Frisou que a óptica estaria em consonância 
com o Verbete 359 da Súmula do STF. Registrou, ademais, que não haveria inconstitucionalidade 
da lei em tese — que somente impusera limites subjetivos ao pagamento da gratificação —, mas 
aplicação concreta em desconsideração da situação jurídica alcançada pelos recorrentes. Dessa 
forma, conferiu interpretação sistemática ao art. 8º, § 2º, da Lei 10.475/2002, cujo parágrafo 
fora renumerado pela Lei 10.944/2004 [“Art. 8º A Gratificação de Atividade Judiciária -  GAJ, a 
que se refere o art. 13 da Lei nº 9.421, de 24 de dezembro de 1996, passa a ser calculada 
mediante a aplicação do percentual de 12% (doze por cento), incidente sobre os vencimentos 
básicos estabelecidos no art. 4º, Anexo III, desta Lei... § 2º Os servidores retribuídos pela 
remuneração da Função Comissionada e do Cargo em Comissão, constantes dos Anexos IV e V 
desta Lei, e os sem vínculo efetivo com a Administração Pública não perceberão a gratificação de 
que trata este artigo”], com o objetivo de assegurar aos impetrantes a percepção da GAJ, a ser 
calculada sobre o equivalente ao cargo CJ-03. Determinou, assim, o pagamento das diferenças de 
proventos, afastado o período anterior à impetração. Após, pediu vista o Min. Luiz Fux. RMS 
26612/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 23.8.2011. (RMS-26612) 
 
Informativo STF nº 637 – 22 a 26 de agosto, 2011 
(topo) 

 
 

Gratificação de Desempenho de Atividade Jurídica. Aposentadoria com 
“Gratificação Extraordinária” e incidência de parcela da GAJ - 4 

 
Em conclusão, a 1ª Turma, por maioria, negou provimento a recurso ordinário em mandado de 
segurança, em que se requeria a manutenção de cálculo de benefício previdenciário com o 
restabelecimento da Gratificação de Atividade Judiciária - GAJ, suprimida, pelo art. 8º, § 2º da Lei 
10.475/2002, da remuneração de servidores retribuídos por função comissionada e por cargo em 
comissão — v. Informativo 637. De início, reconheceu-se a ilegitimidade do Presidente do TRF da 
1ª Região para figurar como autoridade coatora, por ser mero executor de pronunciamento de 
observância obrigatória emanado do Conselho da Justiça Federal - CJF. Aduziu-se que a parcela 
remuneratória vindicada no mandamus fora instituída, pela Lei 7.757/89, com a denominação de 
“Gratificação Extraordinária”. Posteriormente, com a Lei 9.421/96, a referida parcela passara a 
ser designada “Gratificação de Atividade Judiciária - GAJ”. Esta Lei fora editada com o fim de criar 
as carreiras dos servidores do Poder Judiciário, bem como de fixar os respectivos valores de 
remuneração. Nessa perspectiva, com objetivo de implementação das carreiras dos servidores do 
Poder Judiciário da União e do Distrito Federal e dos Territórios, instaurara-se processo 
administrativo nesta Suprema Corte, no qual se decidira pela transformação de cargos por área 
de atividade e pelo enquadramento dos servidores efetivos nas carreiras de analista judiciário, 
técnico judiciário ou auxiliar judiciário, respeitadas, entre outras, as definições de nível de 
escolaridade exigido anteriormente.  RMS 26612/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ 
o acórdão Min. Dias Toffoli, 23.4.2013. (RMS-26612) 
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Informativo STF nº 703 – 22 a  26 de abril, 2013 
(topo) 
 

Gratificação de Desempenho de Atividade Jurídica. Aposentadoria com 
“Gratificação Extraordinária” e incidência de parcela da GAJ - 5 

 
No tocante a aposentados e pensionistas relacionados com o cargo efetivo de Chefe de 
Secretaria, observara-se, no aludido processo administrativo, que o cargo efetivo não mais 
subsistiria quando da edição da Lei 9.421/96, o que impossibilitaria análise quanto à sua 
transformação para a nova carreira de servidores efetivos. Em respeito, entretanto, à 
correspondência de atribuições antes exercidas pelos servidores ocupantes do cargo efetivo de 
Chefe de Secretaria e aquelas previstas para o cargo de provimento em comissão de Diretor de 
Secretaria, resguardara-se o pagamento do benefício previdenciário de acordo com o cargo em 
comissão equivalente. Explicitou-se que a função comissionada correspondente ao extinto cargo 
efetivo de Chefe de Secretaria corresponderia à FC-09, na época da edição da Lei 9.421/96. 
Apontou-se que teria sido assegurado, com a edição dessa Lei, aos aposentados e pensionistas 
relacionados com o extinto cargo efetivo de Chefe de Secretaria, tratamento favorável, se 
comparado aos demais cargos efetivos de provimento isolado na ordem jurídica anterior ainda 
subsistentes. Consignou-se que não se poderia invocar a garantia do direito de paridade entre 
servidores ativos e inativos no regime de previdência dos servidores públicos, previsto no § 4º do 
art. 40 da CF/88, em sua redação original, uma vez que, ao tempo da edição da Lei 9.421/96, 
não haveria servidores ativos no exercício do cargo efetivo de Chefe de Secretaria. Assinalou-se 
que a Lei 9.421/96 não teria se limitado a reajustar a GAJ, mas também o valor das funções 
comissionadas em respeito à correspondência de atribuições disciplinada na Lei 6.026/74. Por 
fim, sublinhou-se que não houvera decréscimo do total da remuneração paga. Ao contrário, os 
aposentados e os pensionistas relacionados com o extinto cargo efetivo de Chefe de Secretaria 
experimentaram elevação dos proventos pagos em seu benefício. Vencido o Min. Marco Aurélio, 
que dava provimento ao recurso.  RMS 26612/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o 
acórdão Min. Dias Toffoli, 23.4.2013. (RMS-26612) 
 
Informativo STF nº 703 – 22 a  26 de abril, 2013 
(topo) 

 
 

Gratificação Incorporada /  Quintos e Décimos. Incorporação de quintos e 
regime jurídico anterior – 1   (P lenário) 

 
É vedada a incorporação de quintos, aos vencimentos de magistrados, decorrente de exercício de 
função comissionada em cargo público, ocorrido em data anterior ao ingresso na magistratura. 
Com base nessa orientação, o Tribunal, por maioria, deu parcial provimento a recurso 
extraordinário em que se discutia, à luz dos artigos 2º, 5º, XXXVI, e 93 da CF, a ocorrência de 
direito adquirido à incorporação da mencionada vantagem. Em preliminar, por maioria, a Corte 
conheceu do recurso extraordinário. Pontuou que a controvérsia estabelecida no caso fora 
considerada, em decisão do Plenário Virtual, como de natureza constitucional e com repercussão 
geral. Salientou que esse reconhecimento não impossibilitaria que cada Ministro, quando do 
julgamento final do recurso extraordinário, pudesse se pronunciar em sentido diverso, inclusive 
quanto à incognoscibilidade do recurso extraordinário. Asseverou que, embora a configuração ou 
não de direito adquirido constituísse, em geral, matéria de disciplina infraconstitucional, 
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predominaria entendimento de que a discussão relacionada ao sentido e aos limites da própria 
cláusula da Constituição que estabelecesse essa garantia assumiria características constitucionais. 
Na espécie, teria natureza constitucional debate acerca do direito à manutenção de regime 
jurídico. Vencidos, no ponto, os Ministros Luiz Fux, Dias Toffoli e Celso de Melo, que não 
conheciam do recurso. Afirmavam, com base em precedentes, que, não obstante o sistema 
constitucional impusesse o respeito ao direito adquirido, a Constituição não o definiria e, em 
nosso ordenamento positivo, esse conceito representaria matéria de caráter legal. Consideravam 
que o debate seria concernente à extensão da LC 35/79 (Loman) e, por isso, não haveria conflito 
direto com a Constituição. Ressaltavam que o pronunciamento do Tribunal seria em tema de 
estrita legalidade, a dar um desfecho para a dimensão normativa da Loman.  RE 587371/DF, 
rel. Min. Teori Zavascki, 14.11.2013. (RE-587371) 

Informativo STF nº 728 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 
 

Gratificação Incorporada /  Quintos e Décimos. Incorporação de quintos e 
regime jurídico anterior – 2   (P lenário) 

 
No mérito, o Tribunal recordou expressivo número de recursos em que assentado não haver 
direito adquirido a regime jurídico. Aduziu que a Constituição asseguraria ao titular de direito 
adquirido a garantia de sua preservação, inclusive em face de lei nova, a incluir a faculdade de 
exercê-lo no devido tempo. Ponderou que esses direitos subjetivos somente poderiam ser 
gozados nos termos em que formados. Além disso, deveriam estar de acordo com a estrutura que 
lhes conferira o correspondente regime jurídico no âmbito do qual adquiridos e em face daqueles 
que teriam o dever jurídico de entregar a prestação. Consignou que somente no âmbito deste 
regime é que o titular do direito adquirido estaria habilitado a exigir a correspondente prestação. 
Registrou, ademais, que o direito pleiteado não estaria revestido de portabilidade a permitir que 
os recorridos pudessem exercê-lo fora da relação jurídica de onde se originaram, ainda mais 
quando não subsistente essa vinculação. Observou que, inexistente o vínculo funcional, não 
haveria sentido em afirmar a sobrevivência de certa parcela remuneratória dessa relação jurídica 
desfeita. Lembrou que, considerada a vedação constitucional de se acumular cargos 
remunerados, não seria legítimo possuir, em um dos cargos, vantagem devida pelo exercício de 
outro. Assinalou não haver direito a se formar regime jurídico híbrido, de caráter pessoal e 
individual, que acumulasse, em um dos cargos, vantagem própria e exclusiva de outro. Aduziu 
que a garantia de preservação de direito adquirido não serviria para sustentar a criação e o 
exercício de um direito de tertium genus, composto de vantagens de dois regimes diferentes, cujo 
exercício cumulativo não teria amparo na lei ou na Constituição. Concluiu pela inexistência de 
direito adquirido dos recorridos em continuar a receber os quintos incorporados, após a mudança 
de regime jurídico. Preservou, no entanto, os valores da incorporação já percebidos em respeito 
ao princípio da boa-fé.   RE 587371/DF, rel. Min. Teori Zavascki, 14.11.2013. (RE-
587371) 

Informativo STF nº 728 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 

Gratificação Incorporada /  Quintos e Décimos. Incorporação de quintos e 
regime jurídico anterior – 3   (P lenário) 

 
Vencidos os Ministros Luiz Fux e Dias Toffoli, que negavam provimento ao recurso. 
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Rememoravam que os recorridos postulavam a vantagem até o advento da lei dos subsídios. 
Fixavam a necessidade de se conceder a vantagem aos que não a tivessem recebido, até o 
advento dessa norma. Estipulavam que o resultado do presente julgamento deveria ter eficácia a 
partir do presente, sob pena de se gerar situações anti-isonômicas entre magistrados. Vencido, 
ainda, o Ministro Marco Aurélio, que dava provimento ao recurso em maior extensão. Apontava 
que o valor recebido à margem da Constituição durante certo período deveria ser alvo de 
devolução. Frisava que o Estatuto dos Servidores Públicos preveria a devolução, ainda que em 
parcelas. Asseverava a inexistência, com as consequências próprias, no caso concreto, de direito 
adquirido dos recorridos.   RE 587371/DF, rel. Min. Teori Zavascki, 14.11.2013. (RE-
587371) 

 
Informativo STF nº 728 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 

 

Gratificação Incorporada /  Quintos e Décimos. Poder geral de cautela da 
Administração e suspensão de pagamento de vantagem 

 
A 2ª Turma iniciou julgamento de recurso ordinário em mandado de segurança no qual se 
impugna decisão do Conselho da Justiça Federal - CJF, que determinara a instauração de 
processo administrativo para fins de cancelamento de incorporação de quintos percebidos pela 
ora recorrente, bem assim ordenara, no exercício geral de cautela, a suspensão do pagamento da 
vantagem até a conclusão do feito administrativo. Na espécie, a impetrante possuía vínculo 
empregatício com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa, no exercício da 
função de advogada entre o período de 27.1.78 até 19.2.2000, quando assumira cargo efetivo de 
analista judiciário em tribunal regional federal. O conselho de administração do mencionado 
tribunal, ao aproveitar o tempo de serviço prestado em cargo comissionado, concedera à 
impetrante a incorporação de cinco quintos de função comissionada por ela exercida. A Ministra 
Cármen Lúcia, relatora, negou provimento ao recurso, no que acompanhada pelo Min. Ricardo 
Lewandowski. Não constatou ilegalidade na decisão e tampouco ofensa a direito líquido e certo 
da impetrante, haja vista que teria sido instaurado processo administrativo no qual garantido o 
seu direito de defesa. Mencionou orientação fixada pelo STF em julgamento de processo com 
repercussão geral (RE 594296/MG, DJe de 10.2.2012) no sentido de ser facultado ao Estado a 
revogação de atos que reputar ilegalmente praticados, desde que seu desfazimento seja 
precedido de regular processo administrativo, quando desses atos já tiverem decorrido efeitos 
concretos. Além disso, corroborou o entendimento esposado na decisão recorrida de que a 
suspensão do pagamento de verba relativa à incorporação de quintos, em situação não 
consolidada pelo decurso do tempo, impediria que a servidora, ao final do processo 
administrativo, tivesse descontados de seu salário os valores indevidamente recebidos, na 
hipótese de anulação do ato. Após, o Ministro Teori Zavascki pediu vista.  RMS 31973/DF, rel. 
Min. Cármen Lúcia, 10.9.2013. (RMS-31973) 
 
Informativo STF nº 719 – 9 a 13 de setembro, 2013 
(topo) 
 

Gratificação Incorporada /  Quintos e Décimos. Repercussão geral 
reconhecida após julgamento do RE 

 
A 1ª Turma sobrestou julgamento de segundo agravo regimental e de embargos de declaração 
em recurso extraordinário para se aguardar a apreciação do RE 587371/DF (DJe de 2.5.2012), no 
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qual reconhecida a repercussão geral da matéria — possibilidade de incorporação de “quintos” 
por magistrados em decorrência do exercício de função comissionada anteriormente ao ingresso 
na magistratura. Destacou-se que, no interregno entre o julgamento dos presentes recursos e as 
decisões recorridas, o STF reconhecera a repercussão geral da questão suscitada. Ressaltou-se 
haver precedentes da Corte, em decisões monocráticas, nas quais determinada a devolução de 
autos ao tribunal de origem. Pontuou-se, porém, a dificuldade em se aplicar retroativamente o 
instituto da repercussão geral, disciplinado posteriormente à interposição do recurso, à situação 
jurídica em espécie. Frisou-se que, se o Plenário vier a concluir pelo direito à integração dos 
quintos, não poderia o tribunal de origem cassar a decisão da Min. Ellen Gracie, relatora 
originária, que julgara o mérito do recurso. RE 556149 ED/DF e RE 556149 Segundo 
AgR/DF, rel. Min. Rosa Weber, 5.6.2012. (RE-556149) 

 
Informativo STF nº 669 – 4 a 8 de junho, 2012 
(topo) 
 

Licença médica e dispensa 
 
Não é possível a dispensa — com o consequente rompimento da relação jurídica — de servidor 
ocupante apenas de cargo em comissão, em licença médica para tratamento de doença. Com 
base nessa orientação, a 1ª Turma, negou provimento a agravo regimental.   AI 759882 
AgR/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 10.12.2013. (AI-759882) 
 
Informativo STF nº 732 – 9 a 13 de dezembro, 2013 
(topo) 
 

 
Jornada de Trabalho de Médicos e TCU – 1 (P lenário) 

 
O Tribunal iniciou julgamento de mandado de segurança impetrado contra ato do Presidente do 
TCU que determinara aos ocupantes do cargo de analista de controle externo — área de apoio 
técnico e administrativo, especialidade medicina —, que optassem por uma das jornadas de 
trabalho estabelecidas pela Lei 10.356/2001 — que dispõe sobre o quadro de pessoal e o plano 
de carreira do TCU — e, conseqüentemente, por remuneração equitativa ao número de horas 
laboradas. Sustentam os impetrantes terem direito à jornada de vinte horas semanais, com base 
no regime especial previsto na CF (artigos 5º, XXXVI e 37, XV e XVI), bem como na legislação 
especial que regulamenta a jornada de trabalho dos médicos (Lei 9.436/97), sem que se proceda 
à alteração nos seus vencimentos. O Min. Marco Aurélio, relator, concedeu a ordem para manter 
a situação jurídica anterior à Lei 10.356/2001, relativamente aos impetrantes que ingressaram no 
quadro do TCU antes da vigência desse diploma legal. Entendeu que o novo texto legal seria 
aplicável tão-somente aos profissionais de medicina que ingressaram no quadro do TCU a partir 
da respectiva vigência, ou seja, dezembro de 2001. Considerou que, diante da alteração 
substancial da jornada, não cabia, muito menos transcorridos mais de quatro anos — haja vista 
que o ato impugnado data de 25.1.2006 —, o acionamento da lei no tocante aos que já se 
encontravam, à época em que passou a vigorar, no quadro funcional do TCU, sob pena de se 
desconhecer por completo a situação jurídica constitucionalmente constituída. Após, pediu vista 
dos autos o Min. Dias Toffoli. MS 25875/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 24.6.2010. (MS-
25875) 
 
Informativo STF nº 592 – 21 de junho a 25 de junho, 2010 
(topo) 
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Mandado de Injunção: Adicional de Periculosidade. Aposentadoria 
Especial de Oficiais de Justiça - 1 

O Tribunal iniciou julgamento de mandado de injunção coletivo impetrado pelo Sindicato dos 
Servidores das Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro - SISEJUFE/RJ em que se alega 
omissão legislativa dos Presidentes da República e do Congresso Nacional, ante a ausência de 
regulamentação do art. 40, § 4º, da CF, para a aposentadoria especial dos ocupantes do cargo de 
Oficial de Justiça Avaliador Federal. Pede o impetrante a aplicação analógica da disciplina prevista 
na Lei Complementar 51/85, no que regulamenta a aposentadoria especial para funcionário 
policial. Preliminarmente, o Tribunal, por maioria, reputou admissível o mandado de injunção 
coletivo. Vencido, no ponto, o Min. Marco Aurélio, que não o admitia ao fundamento de que o 
mandado de injunção estaria previsto na Constituição Federal para viabilizar o exercício de direito 
individual. Rejeitou-se, também, o alegado prejuízo da impetração pelo envio, ao Congresso 
Nacional, de projeto de lei acerca da matéria, porquanto, nos termos da jurisprudência da Corte, 
seu acolhimento poderia esvaziar o acesso à justiça por meio desse importante instrumento 
constitucional. MI 833/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 2.8.2010. (MI-833) 

Informativo STF nº 594 – 02 a 06 de agosto, 2010  
(topo) 
 

Mandado de Injunção: Adicional de Periculosidade. Aposentadoria 
Especial de Oficiais de Justiça - 2 

 
No mérito, a Min. Cármen Lúcia, relatora, reconheceu a mora legislativa e a necessidade de se 
dar eficácia às normas constitucionais e efetividade ao direito alegado. Concedeu em parte a 
ordem para integrar a norma constitucional e garantir a viabilidade do direito assegurado aos 
substituídos do impetrante, que estejam no desempenho efetivo da função de Oficial Avaliador, o 
que disposto no art. 40, § 4º, II, da CF. Assegurou-lhes a aplicação do inciso I do art. 1º da LC 
51/85, no que couber, a partir da comprovação dos dados, em cada caso concreto, perante a 
autoridade administrativa competente. De início, ressaltou a peculiaridade da situação em apreço, 
de modo a afastar a possibilidade de julgamento monocrático a partir do que decidido no MI 
721/DF (DJE de 30.11.2007). Considerou a necessidade do exame do cabimento, ou não, de 
aplicação analógica do disposto na aludida LC 51/85 à aposentação especial fundada no inciso II 
do § 4º do art. 40 da CF (“§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, 
nos termos definidos em leis complementares, os casos de servidores: ... II - que exerçam 
atividades de risco;”). Consignou, ainda, que o STF, no julgamento da ADI 3817/DF (DJE de 
3.4.2009), assentara a recepção do inciso I do art. 1º da LC 51/85 — que cuida da aposentadoria 
voluntária de funcionário policial —, não tendo apreciado, ante a desnecessidade, o inciso II 
daquele mesmo artigo — que determina a aposentadoria compulsória do policial, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, aos 65 anos de idade, qualquer que seja a natureza dos 
serviços prestados. MI 833/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 2.8.2010. (MI-833)  

Informativo STF nº 594 – 02 a 06 de agosto, 2010  
(topo) 
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Mandado de Injunção: Adicional de Periculosidade. Aposentadoria 
Especial de Oficiais de Justiça - 3 

 
A relatora enfatizou não reputar superada a mora legislativa com a declaração de recepção da LC 
51/85, porque esta se encontra dirigida ao policial, cargo este com atribuições e 
responsabilidades nas quais não se enquadrariam os Oficiais de Justiça. Aduziu que a mera 
comunicação dessa omissão não seria suficiente para os fins pretendidos pelo impetrante, 
devendo-se perquirir sobre o enquadramento dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais no 
desempenho de função de risco para se cogitar da aplicação analógica da LC 51/85. No ponto, 
destacou a existência de reconhecimento legal da presença do risco no exercício da atividade por 
eles desenvolvida, o que seria bastante para a sua adequação na hipótese do inciso II do § 4º do 
art. 40 da CF. Observou, de outro lado, que dificuldades poderiam surgir quando da análise, pelas 
autoridades administrativas competentes, dos requerimentos de aposentadorias dos servidores 
enquadrados no mencionado art. 40, § 4º, II, da CF, porquanto aqui não haveria que se falar em 
sujeição dos trabalhadores a agentes nocivos ou a associação de agentes prejudiciais a sua saúde 
ou a sua integridade física para a aquisição do direito à aposentadoria especial, a ensejar o 
afastamento do art. 57 da Lei 8.213/91. Ademais, acentuou que a mera desconsideração das 
exigências previstas nesse artigo poderia conduzir a uma situação de flagrante ofensa ao princípio 
da isonomia, dado que permitiria a aposentação de servidores públicos, que exerceram a mesma 
atividade, com a observância de diferentes prazos de carência. Assim, entendeu que a utilização 
do inciso I do art. 1º da LC 51/85 possibilitaria uma integração maior da solução adotada pelo 
STF em relação à omissão legislativa verificada, superando as dificuldades advindas da aplicação 
do art. 57 da Lei 8.213/91. MI 833/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 2.8.2010. (MI-833)  

Informativo STF nº 594 – 02 a 06 de agosto, 2010  
(topo) 

 

Mandado de Injunção: Adicional de Periculosidade. Aposentadoria 
Especial de Oficiais de Justiça – 4 

 
Em seguida, a relatora rejeitou o pedido para que o STF procedesse à diferenciação entre o 
tempo necessário para a aposentadoria voluntária dos substituídos sob o critério de gênero — 
homens ou mulheres —, uma vez que, por se tratar de aposentadoria especial, dispensável se 
falar em obrigatoriedade na adoção de requisitos e critérios referentes à aposentadoria comum, 
sendo tal questão, portanto, afeta à discricionariedade do legislador quando vier a regulamentar 
a matéria nos termos do art. 40, § 4º, da CF. De igual modo, repeliu a alegação de que o § 5º do 
art. 40 da CF (“§ 5º - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em 
cinco anos, em relação ao disposto no § 1º, III, ‘a’, para o professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio.”) evidenciaria a necessidade de observância dessa distinção, já que 
o dispositivo se refere à aposentadoria especial de professor. Concluiu que o Oficial de Justiça 
Avaliador Federal poderá se aposentar voluntariamente, com proventos integrais, após 30 anos 
de serviço, desde que conte com, pelo menos, 20 anos de exercício neste ou em outro cargo de 
natureza de risco, até que suprida a lacuna legislativa referente ao art. 40, § 4º, II, da CF. 
Relativamente à aposentadoria compulsória, asseverou que esta deverá ocorrer nos termos do 
art. 40, § 1º, II, da CF, tomando-se como referência da proporcionalidade o tempo previsto no 
inciso I do art. 1º da LC 51/85. Após o voto do Min. Ricardo Lewandowski que acompanhava a 
relatora, pediu vista dos autos o Min. Ayres Britto. MI 833/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 
2.8.2010. (MI-833) 
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Informativo STF nº 594 – 02 a 06 de agosto, 2010  
(topo) 

 
 

Mandado de Injunção: aposentadoria especial de oficiais de justiça - 8 
 
O Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, denegou a ordem em mandado de 
injunção coletivo impetrado contra alegada omissão quanto à regulamentação do art. 40, § 4º, da 
CF, para fins de aposentadoria especial de ocupantes do cargo de oficial de justiça avaliador 
federal. O sindicato impetrante requeria, ainda, a aplicação analógica da disciplina prevista na LC 
51/1985, no que regulamenta a aposentadoria especial para servidor público policial — v. 
Informativos 594 e 764. A Corte afirmou que a eventual exposição a situações de risco — a que 
poderiam estar sujeitos os servidores ora substituídos — não garantiria direito subjetivo 
constitucional à aposentadoria especial. A percepção de gratificações ou adicionais de 
periculosidade, assim como o fato de poderem obter autorização para porte de arma de fogo de 
uso permitido (Lei 10.826/2003, art. 10, § 1º, I, c/c o art. 18, § 2º, I, da IN 23/2005-DG-DPF, e 
art. 68 da Lei 8.112/1990) não seriam suficientes para reconhecer o direito à aposentadoria 
especial, em razão da autonomia entre o vínculo funcional e o previdenciário. Os incisos do § 4º 
do art. 40 da CF utilizariam expressões abertas: “portadores de deficiência”, “atividades de risco” e 
“condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”. Dessa forma, a 
Constituição teria reservado a concretização desses conceitos a leis complementares, com relativa 
liberdade de conformação, por parte do legislador, para traçar os contornos dessas definições. A 
lei poderia prever critérios para identificação da periculosidade em maior ou menor grau, nos 
limites da discricionariedade legislativa, mas o estado de omissão inconstitucional restringir-se-ia à 
indefinição das atividades inerentemente perigosas. Quanto às atribuições dos oficiais de justiça, 
previstas no art. 143 do CPC, eles poderiam estar sujeitos a situações de risco, notadamente 
quando no exercício de suas funções em áreas dominadas pela criminalidade, ou em locais 
marcados por conflitos fundiários. No entanto, esse risco seria contingente, e não inerente ao 
serviço, ou seja, o perigo na atividade seria eventual. MI 833/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, red. 
p/ o acórdão Min. Roberto Barroso, 11.6.2015. (MI-833) 

Informativo STF nº 789 – 8 a 12 de junho, 2015    
(topo) 
 
 

 

Mandado de Injunção: aposentadoria especial de oficiais de justiça - 9 
 
O Plenário asseverou que não se estaria a defender, entretanto, a impossibilidade jurídica de a lei 
prever critérios para aferição de situações concretas de risco no serviço público, para fins de 
concessão de aposentadoria especial. Seria uma questão de constatar que somente se 
enquadrariam no conceito de “atividade de risco” aquelas atividades perigosas por sua própria 
natureza. Portanto, somente em relação a essas atividades existiria um estado de omissão 
inconstitucional, salvo no caso das “estritamente policiais”, já contempladas pela LC 51/1985. No 
tocante às demais, o reconhecimento do direito à aposentadoria especial dependeria da 
discricionariedade legislativa, respeitadas as disposições da Constituição. No que tange à alegada 
prerrogativa para portar arma de fogo, essa não projetaria, de forma automática, efeitos sobre o 
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vínculo previdenciário, de modo a reduzir o tempo de contribuição necessário para aposentadoria. 
Os diferentes requisitos para usufruir de adicionais trabalhistas e para obter aposentadoria 
especial demonstrariam a autonomia entre esses institutos. O Congresso Nacional, ao cumprir o 
dever de legislar previsto no art. 40, § 4º, II, da CF, poderia prever critérios mais ou menos 
elásticos para identificação das “atividades de risco”, mas não poderia deixar de contemplar as 
atividades inerentemente perigosas, sob pena de violação ao núcleo essencial do dispositivo. 
Assim, embora as atividades dos substituídos processualmente pudessem ser, em tese, previstas 
na lei a ser editada, a norma dependeria de escolha política, a ser exercida dentro do espaço 
próprio de deliberação majoritária, respeitadas as disposições constitucionais. Vencidos os 
Ministros Cármen Lúcia (relatora) e Ricardo Lewandowski (Presidente), que concediam em parte a 
ordem para integrar a norma constitucional e garantir a viabilidade do direito assegurado aos 
substituídos que estivessem no desempenho efetivo da função de oficial avaliador, aplicado o 
inciso I do art. 1º da LC 51/1985, no que coubesse, a partir da comprovação dos dados, em cada 
caso concreto, perante a autoridade administrativa competente, e o Ministro Teori Zavascki, que 
também concedia a ordem em parte, mas por outros fundamentos. Entendia que fugiria ao âmbito 
do mandado de injunção a análise específica do enquadramento ou não da atividade 
desempenhada pelos servidores em algumas das hipóteses abrangidas pelo regime geral da 
previdência social - RGPS. Por essa razão, a exigência de prova do trabalho habitual e permanente 
em condições especiais — a partir de 29.4.1995, com a modificação do art. 57, § 3º, da Lei 
8.213/1991 pela Lei 9.032/1995 e as limitações efetuadas pelo já revogado Decreto 2.172/1997, a 
partir de 6.3.1997 — deveria ser apreciada no pleito de aposentadoria especial e não na via do 
mandado de injunção. Assim, determinava que a autoridade administrativa competente 
procedesse à análise do pedido de aposentadoria especial dos servidores públicos representados 
pela entidade impetrante, com a aplicação subsidiária das normas do RGPS, conforme o Enunciado 
33 da Súmula Vinculante. MI 833/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, red. p/ o acórdão Min. 
Roberto Barroso, 11.6.2015. (MI-833) 

Informativo STF nº 789 – 8 a 12 de junho, 2015    
(topo) 

 

Magistrados: férias vencidas e conversão em pecúnia – 1  (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de mandado de segurança impetrado pela Associação Paulista de 
Magistrados – APAMAGIS contra ato do Conselho Nacional de Justiça – CNJ que determinara 
fosse suspensa a conversão em pecúnia de férias vencidas cumuladas dos magistrados estaduais 
por necessidade de serviço. O ato impugnado fora proferido em sede de pedido de providências 
originado de consulta formulada pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT, 
com a finalidade de saber a viabilidade de continuar indenizando as férias vencidas dos juízes, 
tendo em conta a revogação da Resolução 25/2006/CNJ — que dispõe sobre a conversão em 
pecúnia de férias de magistrados não gozadas por necessidade de serviço — pela Resolução 
27/2006/CNJ. A impetrante questiona entendimento segundo o qual a conversão de férias em 
pecúnia deveria ser reservada à situação excepcional única de impossibilidade absoluta de gozo 
do direito, assim caracterizada quando o magistrado deixar de pertencer aos quadros da 
magistratura em atividade. Alega a entidade de classe: a) negativa de arquivamento do processo, 
apesar da desistência do TJDFT; b) aplicação de efeitos amplos ao que decidido sem a 
participação dos demais interessados na discussão da matéria; c) impossibilidade de julgamento 
em virtude da ausência, na sessão, da relatora do processo; d) ofensa à coisa julgada, porquanto 
o tema já teria sido objeto de pronunciamentos anteriores no âmbito do Poder Judiciário; e) falta 
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do quórum exigido para a atribuição de efeitos normativos à decisão do CNJ e f) transgressão a 
direito líquido e certo dos substituídos.  

Informativo STF nº 613 – 13 a 17 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

 

Magistrados: férias vencidas e conversão em pecúnia – 2  (P lenário) 
 
Inicialmente, rejeitaram-se as preliminares suscitadas. Relativamente à primeira, aduziu-se que o 
CNJ indeferira o pedido de desistência da consulta formulado pela presidência do TJDFT, 
porquanto apresentado quando já iniciada a apreciação da consulta e porque não envolvido 
interesse pessoal do consulente, o qual personificaria o próprio tribunal. Quanto à falta de 
participação de interessados, registrou-se inexistir a glosa de uma situação concreta, sendo a 
questão analisada pelo CNJ — que poderia fazê-lo de ofício no campo do controle administrativo 
do Judiciário — sob o ângulo de princípios próprios à Administração Pública. Repeliu-se, de igual 
modo, a assertiva de impossibilidade de conclusão do feito sem a presença da relatora, uma vez 
que, durante o julgamento do processo, houvera a modificação na composição do CNJ, inclusive 
com a substituição do relator originário, que votara na matéria. No tocante ao argumento de que 
o CNJ se manifestara, não obstante a existência de pronunciamentos judiciais preclusos, reiterou-
se que a atuação de tal órgão não ocorrera frente a um caso concreto, formalizado com balizas 
subjetivas. Ademais, salientou-se que o CNJ emitira orientação aos tribunais sem haver adentrado 
campo que porventura tivesse sido objeto de decisão judicial. Consignou-se, ainda, que essa 
causa de pedir referente à judicialização do tema — ventilada por um dos conselheiros — teria 
sido suplantada por aquele colegiado, ao julgar a matéria de fundo. Com relação à última 
preliminar, destacou-se que o CNJ, como todo e qualquer órgão administrativo, atuaria submetido 
ao princípio da legalidade e não possuiria poder normativo. Além disso, afirmou-se que a 
Constituição não trataria do quórum para a deliberação no que concerne ao controle da atuação 
administrativa e financeira do Poder Judiciário. Ressaltou-se, ainda, que, presentes 13 
conselheiros e já computado o voto proferido pelo relator originário, houvera o consenso de 9 
conselheiros, o que perfaria a maioria absoluta. MS 28286/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 
15.12.2010. (MS-28286)  

Informativo STF nº 613 – 13 a 17 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

 

Magistrados: férias vencidas e conversão em pecúnia – 3  (P lenário) 
 
No mérito, o Min. Marco Aurélio, relator, concedeu parcialmente o writ. Assegurou aos associados 
da impetrante: a) o gozo das férias, uma vez completado o período aquisitivo; ou b) na 
impossibilidade de se atender ao direito constitucional acima, por imperiosa necessidade do 
serviço certificada ante o requerimento do magistrado, a indenização simples de período de férias 
que ultrapasse os 60 dias, a ser satisfeita, mediante opção do interessado, conforme a 
disponibilidade orçamentária. Realçou a envergadura desse direito inerente à dignidade do 
homem, bem como o fato de não haver dúvidas de que as férias gerariam, de início, uma 
obrigação de fazer, com o objetivo de preservar a saúde do prestador dos serviços. Mencionou 
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previsão contida na Lei de Organização da Magistratura Nacional relativamente a férias anuais de 
60 dias para os juízes (LC 35/79, art. 66), sendo vedado o seu fracionamento em períodos 
inferiores a 30 dias. Salientou que referido dispositivo levaria em conta o célere ritmo dos 
trabalhos desenvolvidos, o dispêndio de energia física e mental e a necessidade de o juiz reciclar-
se tanto no que respeita à vida social quanto à formação técnica e humanística. Frisou que as 
férias somente poderiam ser acumuladas por imperiosa necessidade do serviço e pelo máximo de 
2 meses. Assinalou, ademais, haver nesse diploma legal preocupação com a continuidade dos 
serviços, sem, contudo, afastar-se a proibição de serem acumuladas férias acima de 2 períodos 
de 30 dias. MS 28286/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 15.12.2010. (MS-28286)  

Informativo STF nº 613 – 13 a 17 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

 

Magistrados: férias vencidas e conversão em pecúnia – 4  (P lenário) 
 
O relator, a partir de dados estatísticos levantados pelo CNJ, expôs que a situação do Judiciário 
paulista seria notoriamente deficitária, a conduzir a quadro revelador de imenso e desumano 
esforço, obrigatório, inafastável, de seus juízes. Ponderou que maior carga de trabalho da 
magistratura nacional recairia sobre os juízes paulistas e que, diante desse contexto, surgiria 
círculo vicioso no que existentes magistrados, com mais de 2 períodos de 30 dias acumulados, 
impossibilitados de tirar férias em face do interesse da Administração. Asseverou, dessa forma, 
ser necessária a compatibilização das seguintes premissas: a) o gozo das férias; b) a 
continuidade na prestação da jurisdição, retratada na relevância e urgência dos serviços; e c) a 
mitigação dos efeitos de indeferimento de pleitos sucessivos de magistrados, diante da imperiosa 
necessidade de serviço. Concluiu que a obrigação de fazer deveria transmudar-se em obrigação 
de dar, haja vista não ser possível entender-se que o magistrado poderia, a um só tempo, ficar 
sem o gozo das férias e acumular inúmeros períodos sem que compensação alguma ocorresse. 
Os Ministros Dias Toffoli, Cármen Lúcia e Ricardo Lewandowski acompanharam o relator. Em 
divergência, o Min. Ayres Britto denegou a ordem. Levou em conta que o ato impugnado não 
teria sido propriamente uma decisão do CNJ, mas uma consulta — a qual possuiria caráter de 
orientação geral ou de diretriz — respondida em conformidade com orientação do STF, no sentido 
de que as férias não se destinariam à conversão em pecúnia e sim, ao seu gozo in natura. Após, 
pediu vista o Min. Gilmar Mendes. MS 28286/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 15.12.2010. 
(MS-28286) 
 
Informativo STF nº 613 – 13 a 17 de dezembro, 2010 
(topo) 
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MI: aposentadoria especial e servidores do Poder Judiciário e do Ministério 
Público - 3 
 
Por ocasião do julgamento do MI 833/DF, acima noticiado, o Tribunal apreciou, em conjunto, o MI 
844/DF — v. Informativo 594 e 764. Na espécie, o substituto processual pleiteava o benefício da 
aposentadoria especial aos servidores inspetores e agentes de segurança judiciária, analistas e 
técnicos do Ministério Público da União com atribuições de segurança, e demais servidores com 
atribuições relacionadas a funções de segurança. O Plenário, por maioria, denegou a ordem, 
reiterada a fundamentação expendida no MI 833/DF, vencidos os Ministros Ricardo Lewandowski 
(relator e Presidente), Cármen Lúcia e Teori Zavascki. 
MI 844/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, red. p/ o acórdão Min. Roberto Barroso, 
11.6.2015. (MI-844)  

Informativo STF nº 789 – 8 a 12 de junho, 2015    
(topo) 
 

 

MS e reconhecimento de legalidade de incorporação de quintos e décimos 
pelo TCU – 2 (P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, conheceu de mandado de segurança e concedeu a ordem 
para assentar a ilegalidade da incorporação de quintos/décimos aos vencimentos de servidores 
federais, no período compreendido entre 9.4.1998 e 4.9.2001, com base no artigo 3º da MP 
2.225/2001 — v. Informativo 590. A Corte asseverou que não se trataria de norma em tese e, por 
isso, não incidiria o Enunciado 266 da Súmula do STF (“Não cabe mandado de segurança contra 
lei em tese”). Apontou que seriam aplicados os mesmos fundamentos da decisão proferida no RE 
638.115/CE (v. em Repercussão Geral). Vencidos os Ministros Eros Grau (relator), Cármen Lúcia e 
Rosa Weber, que não conheciam do “writ”. Entendiam que a ausência de efeitos concretos no ato 
impugnado denunciaria a falta de interesse de agir da impetrante.  MS 25763/DF, rel. orig. 
Min. Eros Grau, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, 18 e 19.3.2015. (MS-25763) 

 
Informativo STF nº 778 – 16 a 20 de março, 2015  
(topo) 
 

Nepotismo. Licitação: lei orgânica e restrição - 1 
 
A 2ª Turma deu provimento a recurso extraordinário para declarar a constitucionalidade do art. 
36 da Lei Orgânica do Município de Brumadinho/MG, que proibiria agentes políticos e seus 
parentes de contratar com o município (“ O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os ocupantes 
de cargo em comissão ou função de confiança, as pessoas ligadas a qualquer deles por 
matrimônio ou parentesco, afim ou consangüíneo, até o 2º grau, ou por adoção e os servidores e 
empregados públicos municipais, não poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição 
até seis meses após findas as respectivas funções”). Asseverou-se que a Constituição outorgaria 
à União a competência para editar normas gerais sobre licitação (CF, art. 22, XXVII) e permitiria 
que estados-membros e municípios legislassem para complementar as normas gerais e adaptá-las 
às suas realidades. Afirmou-se que essa discricionariedade existiria para preservar interesse 
público fundamental, de modo a possibilitar efetiva, real e isonômica competição. Assim, as leis 
locais deveriam observar o art. 37, XXI, da CF, para assegurar “a igualdade de condições de 
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todos os concorrentes”. RE 423560/MG, rel. Min.Joaquim Barbosa, 29.5.2012. (RE-
423560) 

Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Nepotismo. Licitação: lei orgânica e restrição - 2 
 
Registrou-se que o art. 9º da Lei 8.666/93 estabeleceria uma série de impedimentos à 
participação nas licitações, porém não vedaria expressamente a contratação com parentes dos 
administradores, razão por que haveria doutrinadores que sustentariam, com fulcro no princípio 
da legalidade, que não se poderia impedir a participação de parentes nos procedimentos 
licitatórios, se estivessem presentes os demais pressupostos legais, em particular, a existência de 
vários interessados em disputar o certame. Não obstante, entendeu-se que, ante a ausência de 
regra geral para o assunto — a significar que não haveria proibição ou permissão acerca do 
impedimento à participação em licitações em decorrência de parentesco —, abrir-se-ia campo 
para a liberdade de atuação dos demais entes federados, a fim de que legislassem de acordo com 
suas particularidades locais, até que sobreviesse norma geral sobre o tema. Por fim, consignou-se 
que a referida norma municipal, editada com base no art. 30, II, da CF, homenagearia os 
princípios da impessoalidade e da moralidade administrativa, bem como preveniria eventuais 
lesões ao interesse público e ao patrimônio do município, sem restringir a competição entre os 
licitantes. RE 423560/MG, rel. Min.Joaquim Barbosa, 29.5.2012. (RE-423560) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 

 

Nomeação. Cargo em Comissão. ADI e criação de cargos em comissão. 
(P lenário) 

Por entender violada a exigência constitucional do concurso público (CF, art. 37, II), o Plenário 
julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Procurador-Geral da República 
para declarar a inconstitucionalidade do artigo 16-A, XI, XII, XIII, XVIII, XIX, XX, XXIV e XXV, da 
Lei 15.224/2005, do Estado de Goiás, bem como do Anexo I da mesma norma, na parte em que 
criou os cargos de provimento em comissão. Asseverou-se que, na espécie, os cargos em 
comissão instituídos — perito médico-psiquiátrico, perito médico-clínico, auditor de controle 
interno, produtor jornalístico, repórter fotográfico, perito psicólogo, enfermeiro, motorista — 
teriam atribuições eminentemente técnicas, nos quais inexistiria relação de confiança entre 
nomeante e nomeado. Assim, apontou-se que tais cargos deveriam ser preenchidos regularmente 
pela via do concurso público. ADI 3602/GO, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.4.2011. (ADI-
3602)  

Informativo STF nº 623 – 11 a 15 de abril, 2011 
(topo) 
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Nomeação. Cargo em Comissão. Inconstitucionalidade de lei e decisão 
monocrática   (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de embargos de declaração opostos de decisão monocrática 
proferida pelo Min. Dias Toffoli (CPC, art. 557, § 1º, a), na qual assentara — com base em 
jurisprudência da Corte — a inconstitucionalidade de lei que disporia sobre a criação de cargos 
em comissão para funções que não exigiriam o requisito da confiança para o seu preenchimento. 
Destacara que os cargos, consoante a norma impugnada, deveriam ser ocupados por pessoas 
determinadas conforme a descrição nela constante. O Min. Dias Toffoli, relator, recebeu os 
embargos como agravo regimental e negou-lhe provimento para manter a decisão recorrida. Em 
divergência, o Min. Marco Aurélio não converteu os embargos, e proveu o agravo. Não 
reconheceu a possibilidade de Relator, monocraticamente, julgar o tema de fundo de processo 
objetivo a tratar de controvérsia constitucional. Aduziu que o extraordinário se voltaria contra 
decisão firmada em representação de inconstitucionalidade, ajuizada perante tribunal local, por 
suposta afronta a preceito constante da Lei Orgânica distrital. Considerou caber exclusivamente 
ao Colegiado — mormente em conclusão pela inconstitucionalidade de lei — proferir decisão de 
mérito. Após, pediu vista o Min. Teori Zavascki.  RE 376440 ED/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 
23.5.2013. (RE-376440) 
 
Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 

Nomeação. Concurso: criação de cargos e não instalação do órgão 
 
O fato de haver o esgotamento do prazo de validade do concurso antes da instalação do órgão a 
que vinculadas vagas obstaculiza o reconhecimento do direito do candidato à nomeação. Essa a 
conclusão da 1ª Turma ao desprover agravo regimental. No caso, o STJ consignara cuidar-se de 
candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital. Reputou-se inexistir direito 
subjetivo à nomeação. Esclareceu-se que os cargos públicos teriam sido criados no período de 
validade do certame. No entanto, o órgão fora instalado muito após o término do prazo de 
validade do concurso.  RE 748105 AgR/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 17.9.2013. (RE-
748105) 
 
Informativo STF nº 720 – 2 a 6 de setembro, 2013 
(topo) 
 

Nomeação. Concurso público: vagas previstas em edital e direito subjetivo 
à nomeação – 1   (P lenário) 

 
O Plenário desproveu recurso extraordinário interposto de acórdão do STJ que, ao reconhecer o 
direito subjetivo à nomeação de candidato aprovado em concurso público no limite do número de 
vagas definido no edital, determinara que ela fosse realizada. Entendeu-se, em síntese, que a 
Administração Pública estaria vinculada às normas do edital e que seria, inclusive, obrigada a 
preencher as vagas previstas para o certame dentro do prazo de validade do concurso. 
Acrescentou-se que essa obrigação só poderia ser afastada diante de excepcional justificativa, o 
que não ocorrera no caso. Após retrospecto acerca da evolução jurisprudencial do tema na Corte, 
destacou-se recente posicionamento no sentido de haver direito subjetivo à nomeação, caso as 
vagas estejam previstas em edital. Anotou-se não ser admitida a obrigatoriedade de a 
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Administração Pública nomear candidato aprovado fora do número de vagas previstas, 
simplesmente pelo surgimento de nova vaga, seja por nova lei, seja decorrente de vacância. 
Observou-se que também haveria orientação no sentido de que, durante o prazo de validade de 
concurso público, não se permitiria que candidatos aprovados em novo certame ocupassem vagas 
surgidas ao longo do período, em detrimento daqueles classificados em evento anterior. Reputou-
se que a linha de raciocínio acerca do tema levaria à conclusão de que o dever de boa-fé da 
Administração Pública exigiria respeito incondicional às regras do edital, inclusive quanto à 
previsão das vagas do concurso público. Afirmou-se que, de igual maneira, dever-se-ia garantir o 
respeito à segurança jurídica, sob a forma do princípio de proteção à confiança. O Min. Ricardo 
Lewandowski ressalvou inexistir direito líquido e certo. Ademais, enfatizou o dever de motivação 
por parte do Estado, se os aprovados dentro do número de vagas deixarem de ser nomeados. O 
Min. Ayres Britto, por sua vez, afirmou que o direito líquido e certo apenas surgiria na hipótese de 
candidato preterido, ou de ausência de nomeação desmotivada. RE 598099/MS, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 10.8.2011. (RE-598099)  

Informativo STF nº 635 – 8 a 12 de agosto, 2011   
(topo) 
 

Nomeação. Concurso público: vagas previstas em edital e direito subjetivo 
à nomeação – 2  (P lenário) 

 
Explicou-se que, quando a Administração Pública torna público um edital de concurso, ela 
impreterivelmente geraria uma expectativa quanto ao seu comportamento segundo as regras 
previstas no edital. Assim, aqueles cidadãos que decidissem se inscrever para participar do 
certame depositariam sua confiança no Estado, que deveria atuar de forma responsável quanto 
às normas editalícias e observar o princípio da segurança jurídica como guia de comportamento. 
Ressaltou-se que a Constituição, em seu art. 37, IV, garantiria prioridade aos candidatos 
aprovados em concurso. Asseverou-se que, dentro do prazo de validade do certame, a 
Administração poderia escolher o momento no qual realizada a nomeação, mas não dispor sobre 
ela própria, a qual, de acordo com o edital, passaria a constituir um direito do concursando 
aprovado e, dessa forma, um dever imposto ao Poder Público. Em seguida, explicitou-se que esse 
direito à nomeação surgiria, portanto, quando realizadas as seguintes condições fáticas e 
jurídicas: a) previsão em edital de número específico de vagas a serem preenchidas pelos 
candidatos aprovados em concurso público; b) realização de certame conforme as regras do 
edital; c) homologação do concurso e proclamação dos aprovados dentro do número de vagas 
previsto, em ordem de classificação, por ato inequívoco e público da autoridade competente. 
Reputou-se que esse direito seria público subjetivo em face do Estado, fundado em alguns 
princípios informadores da organização do Poder Público no Estado Democrático de Direito, como 
o democrático de participação política, o republicano e o da igualdade. Dessa maneira, observou-
se que a acessibilidade aos cargos públicos constituiria direito fundamental expressivo da 
cidadania, e limitaria a discricionariedade do Poder Público quanto à realização e gestão dos 
concursos públicos. A Min. Cármen Lúcia repisou que o princípio da confiança seria ligado ao da 
moralidade administrativa e que, nesse sentido, a Administração não possuiria poder 
discricionário absoluto. RE 598099/MS, rel. Min. Gilmar Mendes, 10.8.2011. (RE-598099) 

Informativo STF nº 635 – 8 a 12 de agosto, 2011   
(topo) 
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Nomeação. Concurso público: vagas previstas em edital e direito subjetivo 
à nomeação – 3  (P lenário) 

Ressalvou-se a necessidade de se levar em conta situações excepcionalíssimas, a justificar 
soluções diferenciadas, devidamente motivadas de acordo com o interesse público. Essas 
situações deveriam ser dotadas das seguintes características: a) superveniência, ou seja, 
vinculadas a fatos posteriores à publicação do edital; b) imprevisibilidade, isto é, determinadas 
por circunstâncias extraordinárias; c) gravidade, de modo a implicar onerosidade excessiva, 
dificuldade ou mesmo impossibilidade de cumprimento efetivo das regras editalícias; d) 
necessidade, traduzida na ausência de outros meios, menos gravosos, de se lidar com as 
circunstâncias. Asseverou-se a importância de que a recusa de nomear candidato aprovado 
dentro do número de vagas seja devidamente motivada e, dessa forma, passível de controle pelo 
Poder Judiciário. Por fim, reafirmou-se a jurisprudência da Corte segundo a qual não se 
configuraria preterição quando a Administração realizasse nomeações em observância a decisão 
judicial. Ratificou-se, de igual modo, a presunção de existência de disponibilidade orçamentária 
quando houver preterição na ordem classificatória, inclusive da decorrente de contratação 
temporária. Salientou-se, além disso, que o pedido de nomeação e posse em cargo público para o 
qual o candidato fora aprovado, em concurso público, dentro do número de vagas, não se 
confundiria com o pagamento de vencimentos, conseqüência lógica da investidura do cargo. RE 
598099/MS, rel. Min. Gilmar Mendes, 10.8.2011. (RE-598099) 

Informativo STF nº 635 – 8 a 12 de agosto, 2011   
(topo) 
 

Nomeação de servidor e nepotismo 
 
A Segunda Turma iniciou julgamento de reclamação em que se discute a prática de 
nepotismo em face de nomeação de servidor público. No caso, servidor público teria sido 
nomeado para ocupar o cargo de Assessor de Controle Externo de tribunal de contas de 
município. Nesse mesmo tribunal, seu tio, parente em linha colateral de 3º grau, já 
exerceria o cargo de Assessor-Chefe de gabinete de conselheiro. O Ministro Gilmar 
Mendes (relator) julgou procedente o pedido formulado na reclamação para determinar a 
exoneração do servidor. Assinalou que o STF teria firmado entendimento no sentido da 
vedação constitucional ao nepotismo no âmbito dos Poderes Judiciário, Executivo e 
Legislativo, conforme se observaria do Enunciado 13 da Súmula Vinculante do STF (“A 
nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa 
jurídica investido em cargo de direção, chefia, ou assessoramento, para o exercício de 
cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração 
pública direta ou indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 
Constituição Federal”). Afirmou que haveria presunção objetiva que impediria a nomeação 
de parentes de servidores já investidos em funções de confiança ou em cargos em 
comissão, de modo a evitar que esses também assumissem funções diferenciadas no 
mesmo órgão. Ademais, não seria necessária, para a caracterização de nepotismo, a 
subordinação funcional ou hierárquica, direta ou indireta, entre os servidores. Além disso, 
a finalidade do Enunciado seria evitar nomeações diretas ou cruzadas de parentes, as 
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quais presumidamente envolveriam escolhas pessoais em detrimento dos princípios 
constitucionais da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência 
administrativa. Em seguida, pediu vista a Ministra Cármen Lúcia. Rcl 18564/SP, rel. 
Min. Gilmar Mendes, 25.8.2015. (Rcl-18564) 

Informativo STF nº 796 – 24 a 28 de agosto, 2015    
(topo) 

 

Pensão. Acumulação de pensões e reingresso no serviço público antes da 
EC 20/ 98 – 4  

 
Não é possível cogitar-se de direito ao recebimento de uma segunda pensão por morte se 
proibida a percepção de dupla aposentadoria estatutária pelo servidor que veio a falecer. Esse o 
consenso do Plenário que, em conclusão de julgamento, desproveu recurso extraordinário no qual 
se discutia a possibilidade de acumulação de duas pensões de natureza estatutária. Na espécie, 
ele aposentara-se em determinado cargo da Administração Pública, posteriormente nela 
reingressara, por concurso público, antes da EC 20/98, permanecendo no cargo até seu 
falecimento, em julho de 2001 — v. Informativos 564 e 588. Em razão de o reingresso no serviço 
público ter ocorrido anteriormente à EC 20/98, salientou-se que — não obstante a ressalva do 
direito à acumulação dos proventos da aposentadoria com a remuneração do cargo que exercia 
— não lhe era permitida a percepção de mais de uma aposentadoria estatutária (EC 20/98: “Art. 
11 - A vedação prevista no art. 37, § 10, da Constituição Federal, não se aplica aos membros de 
poder e aos inativos, servidores e militares, que, até a publicação desta Emenda, tenham 
ingressado novamente no serviço público por concurso público de provas ou de provas e títulos, e 
pelas demais formas previstas na Constituição Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais 
de uma aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o art. 40 da Constituição 
Federal, aplicando-se-lhes, em qualquer hipótese, o limite de que trata o § 11 deste mesmo 
artigo”). Por conseguinte, entendeu-se não haver direito ao recebimento de duas ou mais 
pensões por parte de seus dependentes, uma vez que o art. 40, § 7º, da CF subordinava esse 
benefício ao valor dos proventos a que o servidor teria jus (“Lei disporá sobre a concessão do 
benefício da pensão por morte, que será igual ao valor dos proventos do servidor falecido ou ao 
valor dos proventos a que teria direito o servidor em atividade na data de seu falecimento, 
observado o disposto no § 3º ”). Observou-se, por fim, não ser aplicável, ao caso, a regra de 
transição prevista no art. 3º da EC 20/98, visto que o instituidor da pensão não preenchia, em 
relação ao segundo cargo exercido, os requisitos para a obtenção de qualquer benefício. Alguns 
precedentes citados: RE 463028/RS (DJU de 10.3.2006); RE 527714 AgR/RJ (DJe de 29.6.2007); 
RE 489776 AgR/MG (DJe de 1º.8.2008). RE 584388/SC, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
31.8.2011. (RE-584388) 
 
Informativo STF nº 638 – 28 de agosto  a 02 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Pensão. Concessão. Fundo de pensão facultativo e restituição de 
contribuições - 3 

 
A 1ª Turma retomou julgamento de recurso extraordinário em que se discute o direito, ou não, à 
restituição de contribuições recolhidas de servidores para fundo de pensão facultativo (montepio), 
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extinto unilateralmente pela Administração antes do óbito de parte dos filiados. O recurso 
impugna acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que afastara a 
responsabilidade estadual pelos ônus decorrentes da citada ruptura, ao fundamento de que as 
obrigações previstas durante a vigência do fundo teriam sido cumpridas e, não tendo ocorrido a 
morte dos aderentes, haveria mera expectativa de direito — v. Informativo 572. A Min. Cármen 
Lúcia, em voto-vista, afastou a alegada contrariedade ao art. 37, § 6º, da CF, por reputar que o 
referido dispositivo constitucional se referiria à responsabilidade objetiva do Estado decorrente de 
ato ilícito e que, no caso, a lei que altera ou revoga outro ato normativo e extingue benefícios 
conferidos a uma determinada categoria de servidores, não consubstanciaria ato ilícito, mas 
atividade típica do Poder Legislativo. RE 486825/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 30.11.2010. 
(RE-486825) 

Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 

 

Pensão. Concessão. Fundo de pensão facultativo e restituição de 
contribuições - 4 

 
Em relação a apontada ofensa ao ato jurídico perfeito e ao direito dele originado que se teriam 
incorporado ao patrimônio jurídico dos membros do Ministério Público que aderiram ao plano 
especial de pensões fomentado pelo citado Estado, entendeu que suposta violação à Constituição 
estaria apenas no plano indireto e reflexo, o que não se admitiria em recurso extraordinário. 
Ultrapassado esse óbice, consignou que a Lei 3.308/99 criou regime previdenciário próprio e 
obrigatório aos membros do Ministério Público e extinguiu o regime especial facultativo, previsto 
nas Leis 7.301/73 e 7.602/74, mas com a ressalva aos direitos dos beneficiários das pensões. 
Lembrou que a jurisprudência do Supremo reconheceria não haver direito adquirido a regime 
jurídico previdenciário. RE 486825/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 30.11.2010. (RE-486825) 

Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 

 

Pensão. Concessão. Fundo de pensão facultativo e restituição de 
contribuições - 5 

 
Asseverou não se poder conferir à relação jurídica estabelecida entre o contribuinte e o Estado 
caráter de contrato estritamente privado, como se houvesse uma simples composição de 
interesses entre segurador/segurado e terceiros beneficiários. Afirmou que as contribuições 
mensais feitas pelos segurados não consubstanciariam poupança individual para formação de 
fundo particular que responderiam pela subsistência de seus dependentes e admitir a restituição 
de tudo que foi desembolsado pelos recorrentes e pelo próprio Estado negaria a característica de 
solidariedade e do equilíbrio atuarial que motivara a criação do fundo. O Min. Marco Aurélio 
acompanhou a Min. Cármen Lúcia. Afirmou que a natureza do montepio seria de seguro e que 
enquanto durou o sistema da pensão especial os beneficiários estavam cobertos contra o evento 
morte. Por fim, concluiu que o fato de a lei estadual extinguir o fundo não daria direito aos 
recorrentes de receber a devolução das contribuições despendidas. Após, pediu vista o Min. 
Ricardo Lewandowski. RE 486825/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 15.12.2009. (RE-486825) 
 
Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
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Pensão. Concessão.  Fundo de pensão facultativo e restituição de 
contribuições - 6 

 
Em conclusão de julgamento, a 1ª Turma proveu, por maioria, recurso extraordinário para 
determinar a devolução, aos recorrentes, de contribuições pagas a fundo de reserva, corrigidas 
monetariamente e acrescidas de juros legais. Tratava-se de recurso em que se discutia o direito, 
ou não, à restituição de contribuições recolhidas de servidores para fundo de pensão facultativo 
(montepio), extinto unilateralmente pela Administração antes do óbito de parte dos filiados. 
Impugnava-se acórdão do tribunal de justiça que afastara a responsabilidade estadual pelos ônus 
decorrentes da citada ruptura, ao fundamento de que as obrigações previstas durante a vigência 
do fundo teriam sido cumpridas e, não tendo ocorrido a morte dos aderentes, haveria mera 
expectativa de direito — v. Informativos 572 e 611. Aduziu-se que o plano, desde sua instituição, 
sempre fora custeado pelas contribuições dos participantes, em decorrência de sua adesão 
facultativa, e que esse fundo não excluíra ou substituíra a existência do regime obrigatório de 
previdência, custeado pelo sistema estadual. Fixadas essas premissas, esclareceu-se que os 
recorrentes, ao aderirem ao plano de pensão, estabeleceram uma relação jurídica com o Estado e 
iniciaram o adimplemento de suas obrigações (pagamento de contribuições mensais). Assinalou-
se que, decorrido tempo superior a duas décadas desde a edição da lei que criara o plano de 
pensão, o próprio Estado o extinguira (por meio de novo ato legislativo), garantindo a 
manutenção dos benefícios apenas aos dependentes dos participantes que já estavam no gozo 
das pensões. RE 486825/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 6.9.2011. (RE-486825) 

Informativo STF nº 639 – 05  a 09 de setembro, 2011 
(topo) 
 
 

Pensão. Concessão. Fundo de pensão facultativo e restituição de 
contribuições - 7 

 
Consignou-se que, na presente situação, estaria evidenciado o caráter mescladamente tributário 
e securitário da relação jurídica, haja vista que, embora gerido pelo Estado, o plano de pensão 
complementar era facultativo. Nada obstante, asseverou-se que, independentemente da natureza 
jurídica do instituto, seria incontroversa a existência de uma relação jurídico-obrigacional. Ao 
salientar que lei posterior fizera retroagir sua eficácia temporal para impedir a produção dos 
efeitos futuros de ato jurídico anteriormente consolidado, entendeu-se violada a garantia 
constitucional do inciso XXXVI do art. 5º da CF — a qual não admite a possibilidade de nova lei 
suprimir todos os efeitos válidos e todas as relações jurídicas legitimamente estabelecidas sob o 
regime de lei anterior —, caracterizada uma das mais eminentes expressões do protoprincípio da 
segurança jurídica. Ademais, tendo em conta que a existência do plano de pensão por prolongado 
lapso de tempo conferira tônus de estabilidade à relação entre os recorrentes e o Estado, 
reputou-se que o dano suportado pelos servidores e derivado do rompimento unilateral pela 
Administração do plano de pensão consubstanciaria direito à indenização, na forma do art. 37, § 
6º, da CF, sob pena de se chancelar o enriquecimento estatal sem causa. Vencidos os Ministros 
Cármen Lúcia e Marco Aurélio, que negavam provimento ao apelo extraordinário. Este último, por 
considerar, como de seguro, a natureza do montepio, que garantiria aos beneficiados cobertura 
ao evento morte durante o sistema de pensão especial. RE 486825/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 
6.9.2011. (RE-486825) 
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Informativo STF nº 639 – 05  a 09 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Pensão. Contribuição previdenciária de inativos e pensionistas: isenção e 
patologias incapacitantes – 1  (P lenário) 
 

O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade, ajuizada pelo Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, contra o art. 3º da Lei 8.633/2005, do Estado do Rio 
Grande do Norte [“Art. 3º. Os aposentados e os pensionistas de qualquer dos Poderes do Estado, 
do Ministério Público e do Tribunal de Contas do Estado, incluídas suas autarquias e fundações, e 
dos Militares Estaduais contribuirão para o regime próprio de previdência social, com 11 % (onze 
por cento) incidentes sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadorias e pensões que 
supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, 
fixado pela legislação federal. Parágrafo único. São isentos da contribuição de que trata o caput 
deste artigo, os aposentados e pensionistas que sejam portadores de patologias incapacitantes, 
abrangidos pela isenção oferecida pela legislação do Imposto de Renda”]. O Min. Cezar Peluso, 
relator, acompanhado pelo Min. Dias Toffoli, julgou o pedido parcialmente procedente para dar 
ao parágrafo único do art. 3º da lei potiguar adversada interpretação conforme a Constituição 
para que a isenção estabelecida seja até o limite previsto no art. 40, § 21, da CF (“§ 21. A 
contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de 
aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 desta Constituição, 
quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante”). ADI 3477/RN, 
rel. Min. Cezar Peluso, 3.11.2011. (ADI-3477)  

Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 

 

Pensão. Contribuição previdenciária de inativos e pensionistas: isenção e 
patologias incapacitantes – 2  (P lenário) 

 
Registrou, de início, que o caput do preceito impugnado estaria de acordo com o entendimento 
fixado na ADI 3105/DF e na ADI 3128 /DF (DJU de 27.4.2004). Em seguida, no tocante ao 
parágrafo único, destacou ser norma extremamente simpática do ponto de vista da justiça social, 
a qual deveria valer para todos, sob pena de se criar tratamento anti-isonômico. Salientou, ainda, 
que ela alcançaria grande parte dos aposentados e pensionistas. Reputou que o mencionado 
parágrafo único, ao conceder isenção total, seria mais amplo do que o § 21 do art. 40 da 
Constituição, que confere benefício limitado. Em divergência, o Min. Marco Aurélio considerou o 
pleito improcedente ao fundamento de que haveria referência, na cláusula final do dispositivo, 
aos isentos quanto ao imposto de renda. Razão pela qual existente essa isenção, nada conduziria 
à aplicação da alíquota alusiva à contribuição. Além disso, asseverou que, se no âmbito federal os 
inativos e pensionistas lograram isenção relativamente ao imposto de renda, não haveria 
obstáculo para que a obtivessem no tocante à contribuição destinada aos cofres do Estado-
membro. Após, pediu vista dos autos o Min. Luiz Fux. ADI 3477/RN, rel. Min. Cezar Peluso, 
3.11.2011. (ADI-3477) 

 
Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
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(topo) 
 

Pensão. Contribuição previdenciária de inativos e pensionistas: isenção e 
patologias incapacitantes – 3 (P lenário) 

 
O Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, acolheu, em parte, pedido 
formulado em ação direta para estabelecer que o parágrafo único do art. 3º da Lei 
8.633/2005 do Estado do Rio Grande do Norte [“Art. 3º. Os aposentados e os pensionistas 
de qualquer dos Poderes do Estado, do Ministério Público e do Tribunal de Contas do 
Estado, incluídas suas autarquias e fundações, e dos Militares Estaduais contribuirão para 
o regime próprio de previdência social, com 11 % (onze por cento) incidentes sobre o 
valor da parcela dos proventos de aposentadorias e pensões que supere o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, fixado pela 
legislação federal. Parágrafo único. São isentos da contribuição de que trata o ‘caput’ 
deste artigo, os aposentados e pensionistas que sejam portadores de patologias 
incapacitantes, abrangidos pela isenção oferecida pela legislação do Imposto de Renda”] 
deve ser interpretado à luz do limite previsto no art. 40, § 21, da CF (“§ 21. A contribuição 
prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de 
aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 desta Constituição, 
quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante”) — v. 
Informativo 646. O Colegiado destacou que a norma adversada seria extremamente 
simpática do ponto de vista da justiça social, a qual deveria valer para todos, sob pena de 
se ferir a isonomia. Ademais, ela alcançaria grande parte dos aposentados e pensionistas. 
Entretanto, o mencionado parágrafo único, ao conceder isenção total, seria mais amplo do 
que o § 21 do art. 40 da CF, que confere benefício limitado. Vencido, em parte, o Ministro 
Cezar Peluso (relator), que julgava o pedido parcialmente procedente para declarar a 
inconstitucionalidade do aludido parágrafo único, que criaria isenção não prevista 
constitucionalmente. ADI 3477/RN, rel. orig. Min. Cezar Peluso, red. p/ o acórdão 
Min. Luiz Fux, 4.3.2015. (ADI-3477) 

Informativo STF nº 776 – 2 a 6 de março, 2015    
(topo) 
 
 

Pensão. Enquadramento de servidor público falecido e parâmetros da 
pensão 

 
A 1ª Turma proveu recurso ordinário em mandado de segurança, interposto de acórdão do STJ, 
que reconhecera a situação funcional de servidor público do falecido marido e pai das recorrentes 
— auxiliar local de missão diplomática brasileira no exterior — e determinara seu enquadramento 
no regime jurídico único, nos termos do art. 243 da Lei 8.112/90 (“Ficam submetidos ao regime 
jurídico instituído por esta Lei, na qualidade de servidores públicos, os servidores dos Poderes da 
União, dos ex-Territórios, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações 
públicas, regidos pela Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União, ou pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
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5.452, de 1º de maio de 1943, exceto os contratados por prazo determinado, cujos contratos não 
poderão ser prorrogados após o vencimento do prazo de prorrogação”). Asseverou-se que o STJ 
reconhecera o direito e, no STF, fixaram-se os parâmetros da pensão. Leia o inteiro teor do voto 
condutor na seção “Transcrições” deste Informativo. RMS 28649/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 
30.8.2011. (RMS-28649) 
 
Informativo STF nº 638 – 28 de agosto  a 02 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Pensão. Repercussão Geral com Mérito Julgado: Retorno ao STF - 1 
 
O Tribunal iniciou julgamento de questão de ordem suscitada em recurso extraordinário, em que 
se pretende dar solução à negativa em respeitar a decisão de membro do Supremo que 
determina a devolução dos autos, para que se observe o procedimento próprio da repercussão 
geral da matéria constitucional discutida. Na espécie, o presente recurso fora devolvido à origem 
para que fosse observada a ritualística prevista no art. 543-B do CPC, em razão do 
reconhecimento da repercussão geral da matéria constitucional nele debatida por ocasião do 
exame do RE 573540/MG (DJE de 11.6.2010). O Tribunal a quo, contudo, novamente remetera 
os autos ao Supremo por considerar inaplicável o regramento previsto nesse dispositivo legal, por 
vislumbrar distinção entre a hipótese examinada no paradigma e o quadro fático-jurídico próprio 
dos autos sob análise. O Min. Joaquim Barbosa, relator, resolveu a questão de ordem no sentido 
de determinar definitivamente a devolução dos autos ao Tribunal de origem. Entendeu que não 
haver motivo para retorno do processo ao Supremo. Consignou que, quando do julgamento do 
RE 573540/MG, esta Corte decidira que “os Estados-membros podem instituir apenas contribuição 
que tenha por finalidade o custeio do regime de previdência de seus servidores”, e que “a 
expressão ‘regime previdenciário’ não abrange a prestação de serviços médicos, hospitalares, 
odontológicos e farmacêuticos”. Ressaltou que, portanto, a questão constitucional relevante 
referir-se-ia à invalidade de tributo criado por qualquer ente federado, que não a União, para 
custear compulsoriamente serviços de saúde. RE 593995 QO/MG, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 8.9.2010. (RE-593995)  
 
Informativo STF nº 599 – 06 a 10 de setembro, 2010  
(topo) 

 

Pensão. TCU: coisa julgada e inoponibilidade 
 
A 1ª Turma desproveu agravo regimental de decisão do Min. Dias Toffoli, que concedera 
mandado de segurança, do qual relator, para cassar acórdão do TCU, que suspendera pagamento 
de pensão por considerá-la ilegal. No caso, decisão judicial transitada em julgado condenara a 
União ao pagamento do referido benefício. Assinalou-se que questões referentes a regime de 
aposentação da impetrante, bem como a responsabilidade do INSS pelo pagamento, deveriam ter 
sido arguidas durante a discussão judicial e, eventualmente, após o trânsito em julgado, pela via 
da ação rescisória. Entretanto, descaberia aventá-las no momento da análise da legalidade da 
pensão, perante o TCU. Afirmou-se que essa Corte de Contas não poderia, mesmo que 
indiretamente, alterar as partes alcançadas por decisão judicial já transitada em julgado.  MS 
30312 AgR/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 27.11.2012. (MS-30312) 
 
Informativo STF nº 690 – 26 a 30 de novembro, 2012 
(topo) 
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Pensão. Repercussão Geral com Mérito Julgado: Retorno ao STF - 2 
 

O Min. Joaquim Barbosa elucidou que, no caso em exame, o recurso extraordinário fora 
interposto por contribuintes e a causa de pedir fora cindida em dois objetos inconfundíveis, mas, 
ao mesmo tempo, indissociáveis. O primeiro, incidental e necessário para o conhecimento do 
segundo, referir-se-ia à inconstitucionalidade da contribuição, já decidida por esta Corte. O 
segundo seria a pretensão de que os valores recolhidos a título de tributo inconstitucional fossem 
restituídos. Em relação a este, apontou a natureza exclusivamente infraconstitucional, tendo em 
conta que o cabimento da restituição depende do exame das normas do CTN e da legislação local 
que regem o assunto. Explicitou que o Supremo, durante o julgamento do precedente, não tinha 
por missão resolver todos os detalhes subsidiários ou sucessivos da lide, especialmente quando 
têm nítida estatura infraconstitucional. Realçou que o mecanismo da repercussão geral perderia 
toda a sua efetividade se fosse necessário examinar esses pontos para que a análise de matéria 
sujeita a tal procedimento tivesse alcance amplo e geral. Asseverou, em síntese, que o Tribunal a 
quo deveria proceder ao juízo de retratação quanto à questão de fundo, decidida pelo Supremo, 
e, resolvida a inconstitucionalidade da cobrança da contribuição compulsória destinada ao custeio 
de serviços de saúde, passar ao exame das demais questões infraconstitucionais pendentes, 
como o pedido para restituição do indébito e os índices de correção monetária e de juros 
aplicáveis. Após, pediu vista dos autos o Min. Marco Aurélio. 
RE 593995 QO/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 8.9.2010. (RE-593995) 

 
Informativo STF nº 599 – 06 a 10 de setembro, 2010  
(topo) 

 

P lano de classificação de cargos. ADI: contratação temporária de 
professor – 1  (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação direta, 
proposta contra o art. 2º, VII, da Lei 6.915/1997, do Estado do Maranhão. Conferiu interpretação 
conforme a Constituição, de modo a permitir contratações temporárias pelo prazo máximo de 12 
meses, contados do último concurso realizado para a investidura de professores. A norma 
impugnada disciplina a contração temporária de professores [“Art. 1º Para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, os órgãos da administração direta, as autarquias e 
as fundações públicas poderão efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas 
condições e prazos previstos nesta Lei. Art. 2º Considera-se necessidade temporária de 
excepcional interesse público: (...) VII – admissão de professores para o ensino fundamental, 
ensino especial, ensino médio e instrutores para oficinas pedagógicas e profissionalizantes, desde 
que não existam candidatos aprovados em concurso público e devidamente habilitados”]. A Corte 
concluiu que a natureza da atividade pública a ser exercida, se eventual ou permanente, não 
seria o elemento preponderante para legitimar a forma excepcional de contratação de servidor. 
Afirmou que seria determinante para a aferição da constitucionalidade de lei, a transitoriedade da 
necessidade de contratação e a excepcionalidade do interesse público a justificá-la. Aludiu que 
seria possível haver situações em que o interesse fosse excepcional no sentido de fugir ao 
ordinário, hipóteses nas quais se teria condição social a demandar uma prestação excepcional, 
inédita, normalmente imprevista. Citou o exemplo de uma contingência epidêmica, na qual a 
necessidade de médicos em determinada região, especialistas em uma moléstia específica, 
permitiria a contratação de tantos médicos quantos fossem necessários para solucionar aquela 
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demanda. Sublinhou que a natureza permanente de certas atividades públicas — como as 
desenvolvidas nas áreas de saúde, educação e segurança pública — não afastaria, de plano, a 
autorização constitucional para contratar servidores destinados a suprir uma demanda eventual 
ou passageira. Mencionou que seria essa necessidade circunstancial, agregada ao excepcional 
interesse público na prestação do serviço, o que autorizaria a contratação nos moldes do art. 37, 
IX, da CF.  ADI 3247/MA, rel. Min. Cármen Lúcia, 26.3.2014. (ADI-3247) 
 
Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 

 
 

P lano de classificação de cargos. ADI: contratação temporária de 
professor – 2  (P lenário) 
 

O Tribunal enfatizou que a citada lei maranhense explicitaria de modo suficiente as situações que 
caracterizariam a possibilidade de contratação temporária. Além disso, definiria o tempo de 
duração e vedaria prorrogação. Reputou que a autorização contida na norma questionada teria 
respaldo no art. 37, IX, da CF, e não representaria contrariedade ao art. 37, II, da CF. Ponderou 
que eventual inconstitucionalidade, se existisse, decorreria de interpretação desarrazoada que 
levaria ao desvirtuamento da norma, ao aplicá-la a casos desprovidos de excepcionalidade e que 
representassem necessidade de contratação duradoura. Esse fato subverteria a regra geral do 
concurso público como forma de acesso ao cargo público. Assinalou que a manutenção da norma 
impugnada no ordenamento jurídico não autorizaria o Estado do Maranhão a abandonar as 
atividades de planejamento, tampouco o desobrigaria de adequar seu quadro de professores 
efetivos à demanda de ensino. Pontuou que os termos do art. 2º, VII, da norma impugnada 
mereceriam interpretação conforme a Constituição, apenas para que a literalidade da norma não 
servisse a uma pretensa escolha do administrador entre a realização de concurso e as 
contratações temporárias. Ressaltou que a inexistência de “candidatos aprovados em concurso 
público e devidamente habilitados” pressuporia, por óbvio, a realização de um concurso público 
que, no entanto, não lograra satisfazer o quantitativo de vagas. Consignou que estaria 
caracterizada a necessidade de contratação temporária apenas dentro do lapso de 12 meses do 
encerramento do último concurso destinado a preencher vagas para essa finalidade. Fora dessa 
hipótese, haveria, em verdade, descumprimento da obrigação constitucional do Estado de realizar 
concursos públicos para preenchimento das vagas e formação de cadastro de reserva para 
atividades de caráter permanente. Vencidos, em parte, os Ministros Marco Aurélio e Joaquim 
Barbosa (Presidente), que julgavam totalmente procedente o pedido, para declarar a 
inconstitucionalidade do referido preceito legal. Pontuavam que o inciso IX do art. 37 da CF, por 
ser exceção à regra do caput do art. 37, deveria ser interpretado restritivamente. Observavam 
que a cláusula final do inciso VII do art. 2º da aludida lei, no que versa uma condição — “desde 
que não existam candidatos aprovados em concurso público e devidamente habilitados” —, já 
sinalizaria que não se trataria de situação jurídica enquadrável no inciso IX do art. 37 da CF.  ADI 
3247/MA, rel. Min. Cármen Lúcia, 26.3.2014. (ADI-3247) 

 
Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 
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Policiais Civis. ADI e vício de iniciativa. (P lenário) 

Por reputar usurpada a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para iniciar projeto de 
lei que verse sobre regime jurídico e provimento de cargos de servidores públicos (CF, art. 61, § 
1º, II, a e c), o Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo 
Governador do Estado do Espírito Santo para declarar a inconstitucionalidade da Lei 7.341/2002, 
daquele ente federado. O mencionado diploma legal, de iniciativa parlamentar, estabelecia a 
graduação em nível superior de ensino como requisito essencial para a inscrição em concurso 
público para o cargo de Agente de Polícia Civil Estadual. ADI 2856/ES, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 10.2.2011. (ADI-2856) 

Informativo STF nº 615 – 07 a 11 de fevereiro, 2011 
(topo) 

 

Policiais Civis. Escolha de Diretor-Geral da Polícia Civil e Autonomia 
Estadual - 1 

 
O Tribunal, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta de 
inconstitucionalidade ajuizada pelo Procurador-Geral da República contra o art. 6º da Lei 
11.438/91, do Estado de Goiás, que dispõe sobre a criação do cargo de Diretor-Geral da Polícia 
Civil naquela unidade federativa (“Art. 6º - Fica criado o cargo de Diretor Geral da Polícia Civil, de 
provimento em comissão. Parágrafo único – o Diretor Geral da Polícia Civil, com atribuições 
definidas em decreto: a) é nomeado e exonerado pelo Governador dentre os delegados de polícia 
de carreira, da classe mais elevada, de conformidade com o art. 123 da Constituição Estadual”). 
Inicialmente, salientou-se que o requerente apresentara adequadamente a fundamentação 
jurídica do pedido, o que repeliria a alegação de inépcia da petição inicial. Rejeitou-se, também, o 
apontado vício de iniciativa, uma vez que a lei impugnada fora proposta pela então Governadora 
do Estado. ADI 3062/GO, rel. Min. Gilmar Mendes, 9.9.2010. (ADI-3062)  

Informativo STF nº 599 – 06 a 10 de setembro, 2010  
(topo) 

 

Policiais Civis. Escolha de Diretor-Geral da Polícia Civil e Autonomia 
Estadual - 2 

 
No mérito, considerou-se que o dispositivo questionado prestigiaria a autonomia político-
institucional da federação. Asseverou-se que a regra impugnada se mostraria fiel ao que 
instituído pela Constituição, nos seus aspectos gerais, possuindo racionalidade. Enfatizou-se que 
o preceito não violaria a Carta Magna, haja vista que o modelo federal apenas exigiria que o 
cargo em comento não fosse provido por pessoa estranha à carreira. Assim, reputou-se 
admissível que o Estado-membro, ao organizar a aludida carreira, se valha do que a Constituição 
prescreve — “dirigidas por delegados de polícia de carreira” (CF, art. 144, § 4º) — para concluir 
que o Chefe do Poder Executivo poderia optar dentre aqueles de uma determinada classe, a 
homenagear o patamar mais alto da carreira. Mencionou-se que a Constituição não poderia 
deixar de pressupor que a carreira significaria experiência e profissionalização do serviço público. 
Aduziu-se que o STF vem possibilitando uma verdadeira reconstrução jurisdicional da própria 
teoria do federalismo, afastando aquela anterior subordinação dos Estados-membros e dos 
Municípios ao denominado “standard federal” tão excessivamente centralizador da CF/69, na qual 
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estabelecida uma concentração espacial do poder político na esfera da União. Tendo isso em 
conta, ressaltou-se que a federação brasileira fora uma construção artificial e que caberia a esta 
Corte auxiliar na arquitetura dessa autonomia estadual. Vencido o Min. Dias Toffoli que, por 
reputar que a norma restringiria a possibilidade de escolha do Governador, julgava procedente, 
em parte, o pleito para declarar a inconstitucionalidade da expressão “da classe mais elevada”, 
constante da alínea a do parágrafo único do art. 6º da lei impugnada. ADI 3062/GO, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 9.9.2010. (ADI-3062) 
 
Informativo STF nº 599 – 06 a 10 de setembro, 2010  
(topo) 
 
 

Policiais Civis. Embargos de Declaração e Modulação de Efeitos - 2 
 
Em conclusão de julgamento, o Tribunal, por maioria, acolheu embargos de declaração para 
modular os efeitos de decisão proferida em ação direta de inconstitucionalidade. Esclareceu-se 
que o acórdão embargado tem eficácia a partir da data de sua publicação (21.8.2009). Na 
espécie, o Supremo declarara a inconstitucionalidade da Lei distrital 3.642/2005, que dispõe 
sobre a Comissão Permanente de Disciplina da Polícia Civil do Distrito Federal — v. Informativos 
542 e 591. Reconheceu-se, de início, a jurisprudência da Corte, no sentido de inadmitir embargos 
de declaração para fins de modulação de efeitos, sem que tenha havido pedido nesse sentido 
antes do julgamento da ação. Entendeu-se que, no caso, entretanto, a declaração não deveria 
ser retroativa, por estarem configurados os requisitos exigidos pela Lei 9.868/99 para a 
modulação temporal dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, tendo em conta a 
necessidade de preservação de situações jurídicas formadas com base na lei distrital. Mencionou-
se, no ponto, que a declaração de inconstitucionalidade com efeitos ex tunc acarretaria, dentre 
outros, a nulidade de todos os atos praticados pela Comissão Permanente de Disciplina da Polícia 
Civil do Distrito Federal, durante os quatro anos de aplicação da lei declarada inconstitucional, 
possibilitando que policiais civis que cometeram infrações gravíssimas, puníveis inclusive com a 
demissão, fossem reintegrados. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello que não 
acolhiam os declaratórios, por não vislumbrar os pressupostos de embargabilidade, e rejeitavam 
a modulação dos efeitos. ADI 3601 ED/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 9.9.2010. (ADI-3601) 
 
Informativo STF nº 599 – 06 a 10 de setembro, 2010  
(topo) 
 

Posse e exercício. Loman e ocupação sucessiva de cargos diretivos em 
tribunais – 1  (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de mandado de segurança impetrado contra ato do Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ, que declarara, com base nos princípios da boa-fé e da segurança 
jurídica, a elegibilidade de desembargadora para o cargo de Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da 3ª Região - TRT-3, independentemente de haver exercido 2 cargos de direção 
superior: o de Vice-Corregedora e o de Vice-Presidente. O impetrante sustenta violação ao art. 
102 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional - Loman (“Os Tribunais, pela maioria dos seus 
membros efetivos, por votação secreta, elegerão dentre seus Juízes mais antigos, em número 
correspondente ao dos cargos de direção, os titulares destes, com mandato por dois anos, 
proibida a reeleição. Quem tiver exercido quaisquer cargos de direção por quatro anos, ou o de 
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Presidente, não figurará mais entre os elegíveis, até que se esgotem todos os nomes, na ordem 
de antigüidade. É obrigatória a aceitação do cargo, salvo recusa manifestada e aceita antes da 
eleição. Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica ao Juiz eleito, para completar 
período de mandato inferior a um ano”). MS 28447/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 17.8.2011. 
(MS-28447)  

Informativo STF nº 636 – 15 a 19 de agosto, 2011 
(topo) 
 

Posse e exercício. Loman e ocupação sucessiva de cargos diretivos em 
tribunais – 2  (P lenário) 

 
O Min. Dias Toffoli, relator, denegou a ordem, para reconhecer a elegibilidade da 
desembargadora. Inicialmente, anotou que, à época em que fora eleita para o cargo de Vice-
Corregedora, o Regimento Interno do TRT-3 considerava o cargo como de direção. 
Posteriormente, no curso de seu mandato na Vice-Presidência do órgão, houve mudança 
regimental, que ampliara o número de cargos de direção para 4, dentre os quais, o de Vice-
Presidente. Fora inserida, também, uma ressalva no art. 210-A (“Os efeitos do art. 6º do 
Regimento Interno não atingirão os Juízes que, na data da sua alteração, ocuparam ou estejam 
exercendo cargos de direção ou anteriormente considerados de substituição, cujos mandatos não 
serão computados para as vedações do art. 102 da Lei Complementar nº 35/79, que só poderão 
ser eleitos para mais 2 cargos ou mandatos”). Tendo em conta esses fatores, reputou que o art. 
96, I, a, da CF revelaria a competência privativa dos tribunais para elaborar seus regimentos 
internos e, por sua vez, o art. 93, caput, do mesmo diploma teria função constritiva dessa 
liberdade nomogenética, ao estabelecer que compete ao STF elaborar o Estatuto da Magistratura. 
Afirmou que o estatuto estabeleceria os limites materiais da atuação normativa local, os quais 
possuiriam validade até que detectadas extrapolações e contradições aos termos da Loman. 
Desse modo, aduziu que a participação nos processos eleitorais seria limitada aos juízes que não 
exerceram quaisquer cargos de direção por 4 anos, ou de Presidente. MS 28447/DF, rel. Min. 
Dias Toffoli, 17.8.2011. (MS-28447) 

Informativo STF nº 636 – 15 a 19 de agosto, 2011 
(topo) 
 

Posse e exercício. Loman e ocupação sucessiva de cargos diretivos em 
tribunais – 3  (P lenário) 

 
Explicou que a Loman indicaria o que seriam os cargos de direção em seu art. 99 (“Compõem o 
órgão especial a que se refere o parágrafo único do art. 16 o Presidente, o Vice-Presidente do 
Tribunal de Justiça e o Corregedor da Justiça, que exercerão nele iguais funções, os 
Desembargadores de maior antigüidade no cargo, respeitada a representação de advogados e 
membros do Ministério Público, e inadmitida a recusa do encargo. § 1º- Na composição do órgão 
especial observar-se-á, tanto quanto possível, a representação, em número paritário, de todas as 
Câmaras, Turmas ou Seções especializadas. § 2º - Os Desembargadores não integrantes do 
órgão especial, observada a ordem decrescente de antigüidade, poderão ser convocados pelo 
Presidente para substituir os que o componham, nos casos de afastamento ou impedimento”) e 
salientou que a jurisprudência da Corte confirmaria a adstrição a esses 3 cargos como espécie 
numerus clausus para caracterização dos loci diretivos. Frisou que a departição de funções, 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28447&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28447&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo636.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28447&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28447&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo636.htm


Data da atualização: 23.03.2017       página 93 de 160 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

nomes jurídicos ou atribuições, como se dá em alguns regimentos internos de Tribunais Regionais 
do Trabalho, não poderia macular o alcance do art. 99 da Loman, ou seja, os cargos criados 
seriam indiferentes para o que se entende, na Loman, por cargo diretivo para fins de 
elegibilidade. Dessa forma, concluiu que apenas o Corregedor seria atingido pelas limitações de 
elegibilidade. O Vice-Corregedor, ou qualquer nome que se lhe atribuísse, não seria alcançado 
pelas regras dos referidos artigos 99 e 102. Reputou, assim, que aquilo que o Regimento Interno 
do TRT-3, em suas diversas redações, haja disposto para restringir e diferenciar as condições de 
elegibilidade para cargos diretivos, tomando-se por base cargos outros que não os indicados na 
Loman, seria írrito e ineficaz. MS 28447/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 17.8.2011. (MS-28447) 

Informativo STF nº 636 – 15 a 19 de agosto, 2011 
(topo) 
 

Posse e exercício. Loman e ocupação sucessiva de cargos diretivos em 
tribunais – 4  (P lenário) 

 
Em divergência, o Min. Luiz Fux concedeu a segurança, para reconhecer a inelegibilidade da 
referida desembargadora e desconstituir o ato do CNJ. Afirmou que, à época em que ela exercera 
os aludidos cargos de direção, o TRT-3 os considerava dessa forma, e a alteração regimental que 
excepcionava as vedações do art. 102 da Loman, de modo a permitir o exercício de mais de 4 
anos de mandato, dera-se em contravenção a este dispositivo. Assim, consignou não haver 
nenhum ato estatal capaz de autorizar a manutenção de uma suposta expectativa legítima da 
magistrada, que já exercera 2 mandatos diretivos. Aduziu não se poder manter sua elegibilidade 
com base na boa-fé objetiva e na segurança jurídica, como aludido no ato impugnado, visto que, 
considerada a previsibilidade e certeza das regras do ordenamento jurídico, teria ocorrido ofensa 
à segurança jurídica em sua dimensão objetiva, tendo em vista a afronta ao art. 102 do Estatuto 
da Magistratura. Anotou que o CNJ, inclusive, teria determinado, em outra ocasião, que o TRT-3 
adequasse seu regimento à Loman, motivo pelo qual fora revogado o art. 210-A daquele diploma. 
Ressaltou posicionamento jurisprudencial do STF segundo o qual o art. 102 da Loman, ao se 
referir à inelegibilidade daqueles que exerceram cargos diretivos por 4 anos, deve ser entendido 
como por 2 mandatos, o que configuraria o caso em questão. Após, pediu vista a Min. Cármen 
Lúcia. MS 28447/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 17.8.2011. (MS-28447) 
 
Informativo STF nº 636 – 15 a 19 de agosto, 2011 
(topo) 
 

Posse e exercício. Loman e ocupação sucessiva de cargos diretivos em 
tribunais – 5  (P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, denegou mandado de segurança impetrado contra ato do 
Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que declarara, com base nos princípios da boa-fé e da 
segurança jurídica, a elegibilidade de desembargadora para o cargo de Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da 3ª Região - TRT-3, independentemente de haver exercido 2 cargos de 
direção superior: o de Vice-Corregedora e o de Vice-Presidente — v. Informativo 636. Prevaleceu 
o voto do Min. Dias Toffoli, relator, que asseverou constar da Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional - Loman a indicação do que se entende por cargos de direção em seu art. 99 — 
Presidente, Vice-Presidente e Corregedor —, o qual estabeleceria a adstrição a essas 3 funções 
como espécie numerus clausus para caracterização dos loci diretivos. Aduziu que a criação de 
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cargos com denominações distintas seria indiferente para o que se considera, na Loman, como 
cargo diretivo para fins de elegibilidade e, dessa forma, apenas o de Corregedor seria limitado 
quanto a essa prerrogativa. O Min. Ricardo Lewandowski salientou que o cargo de Vice-
Corregedor, no caso, seria subalterno ao de Corregedor e, portanto, não seria de direção. O Min. 
Marco Aurélio apontou a autonomia dos tribunais e ressaltou que a magistrada teria atuado de 
boa-fé ao ser eleita para o cargo, pelo que não poderia ser apenada, com um veto, contra a 
vontade de seus pares. MS 28447/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 25.8.2011. (MS-28447)  

Informativo STF nº 637 – 22 a 26 de agosto, 2011 
(topo) 
 

Posse e exercício. Loman e ocupação sucessiva de cargos diretivos em 
tribunais – 6  (P lenário) 

 
Vencidos os Ministros Luiz Fux, Gilmar Mendes e Cezar Peluso, Presidente, que concediam a 
segurança. O Min. Luiz Fux frisava que, à época em que a magistrada exercera os cargos 
anteriores, o regimento interno local considerava-os como cargos de direção e que a norma 
regimental a conferir-lhe elegibilidade para o cargo de Presidente afrontaria o art. 102 da Loman. 
Afirmava que, por esse motivo, o CNJ, em outra ocasião, teria determinado a revogação da regra 
local. O Min. Cezar Peluso reputava que, embora o art. 99, caput, da Loman causasse a 
impressão de que os cargos diretivos seriam apenas 3, o art. 103, § 2º, do mesmo diploma, 
permitiria a criação do cargo de Vice e de outros cargos de Corregedor, de modo que poderiam 
ser considerados como detentores de cargo de direção, para todos os efeitos legais. Consignava 
que o mesmo art. 99, se confrontado com o art. 102 da Loman, levaria à interpretação de que o 
Estatuto da Magistratura admitiria outros cargos diretivos, exceto o de Presidente, pois este seria, 
por definição, sempre diretivo. Assim, enfatizava ser possível a criação de outros cargos de 
direção por lei local. Complementava que, na espécie, tendo em conta as funções exercidas pelo 
cargo de Vice-Corregedor, seria evidente seu caráter diretivo. MS 28447/DF, rel. Min. Dias 
Toffoli, 25.8.2011. (MS-28447) 
 
Informativo STF nº 637 – 22 a 26 de agosto, 2011 
(topo) 
 

Prazo para Registro de Pensão e Garantias do Contraditório e da Ampla 
Defesa - 3 

 
Ao aplicar orientação firmada no MS 25116/DF (v. Informativo 599) no sentido de reconhecer a 
razoabilidade do prazo de 5 anos para que o Tribunal de Contas da União - TCU examine a 
legalidade dos atos concessivos de aposentadorias, reformas e pensões, o Tribunal, em conclusão 
de julgamento, por maioria, concedeu parcialmente mandado de segurança. Anulou-se acórdão 
do TCU no que se refere à impetrante e para o fim de se lhe assegurar a oportunidade do uso 
das garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. Tratava-se, na espécie, de writ 
impetrado contra atos do TCU e do Coordenador-Geral de Recursos Humanos do Ministério dos 
Transportes, que implicaram o cancelamento da pensão especial percebida pela impetrante — v. 
Informativos 484 e 590. Tendo em conta que ela vinha recebendo a pensão há quase 10 anos de 
forma ininterrupta, entendeu-se que o seu benefício não poderia ter sido cessado sem que lhe 
fosse oportunizada manifestação. Vencidos os Ministros Celso de Mello e Cezar Peluso, 
Presidente, que concediam a ordem totalmente, pronunciando a decadência, e os Ministros Ellen 
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Gracie e Marco Aurélio que a denegavam. MS 25403/DF, rel. Min. Ayres Britto, 15.9.2010. 
(MS-25403) 
 
Informativo STF nº 600 – 13 a 17 de setembro, 2010  
(topo) 
 
 

Processo administrativo disciplinar ou sindicância. Aplicação de 
penalidade administrativa e autoridade competente – 1   (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, concedeu mandado de segurança para declarar a insubsistência de 
penalidade de suspensão aplicada pelo Presidente do STF à servidora pública do respectivo 
tribunal. No caso, a impetrante cometera infração administrativa e, em consequência, fora-lhe 
imposta pela Presidência do STF — ao acolher parecer da assessoria jurídica, endossado pelo 
Diretor-Geral — pena de 60 dias de suspensão. De início, o Colegiado afastou a assertiva de 
violação ao contraditório e à ampla defesa em decorrência de a impetrante não ter sido ouvida 
durante a confecção do referido parecer. Registrou que o envio do processo à Presidência 
ocorrera em virtude da observância do que disposto no Regulamento da Secretaria do Supremo 
Tribunal Federal. Constatou, ademais, que não se estabeleceria contraditório entre a atividade de 
consultoria interna prestada no âmbito da Administração, que teria por objetivo fornecer subsídios 
jurídicos à autoridade competente para decidir, e o eventual interessado no procedimento. Na 
sequência, ressaltou que o art. 141, I e II, da Lei 8.112/1990 expressamente excluiria da esfera 
de atribuições da presidência dos tribunais federais a aplicação de penalidades que não fossem de 
demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade de servidor vinculado ao respectivo 
Poder, órgão ou entidade [“Art. 141. As penalidades disciplinares serão aplicadas: I - pelo 
Presidente da República, pelos Presidentes das Casas do Poder Legislativo e dos Tribunais 
Federais e pelo Procurador-Geral da República, quando se tratar de demissão e cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade de servidor vinculado ao respectivo Poder, órgão, ou entidade; 
II - pelas autoridades administrativas de hierarquia imediatamente inferior àquelas mencionadas 
no inciso anterior quando se tratar de suspensão superior a 30 (trinta) dias”]. A Corte consignou 
haver discrepância entre a previsão da Lei 8.112/1990, quanto à aplicação de punições 
disciplinares, e o disposto no art. 65, IX, n, do Regulamento da Secretaria do STF, que limita a 
suspensão de servidores pelo Diretor-Geral ao prazo máximo 30 dias [“Art. 65. Além das fixadas 
no Regimento Interno, são atribuições do Diretor-Geral da Secretaria: ... IX - praticar atos de 
gestão de pessoal, administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial, a saber: ... n) elogiar 
servidores e aplicar penas disciplinares de advertência e de suspensão até trinta dias, 
submetendo ao Presidente aquelas que excederem a esse período”]. Destacou que o 
descompasso entre o regulamento administrativo e a lei resolver-se-ia em favor desta última.  MS 
28033/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 23.4.2014. (MS-28033) 

Informativo STF nº 743 – 21 a 25  de abril, 2014  
(topo) 
 

Processo administrativo disciplinar ou sindicância. Aplicação de 
penalidade administrativa e autoridade competente – 2   (P lenário) 

 
O Tribunal afirmou que o princípio da legalidade exigiria plena submissão da atividade 
administrativa ao estabelecido em lei. Além disso, aduziu que esse princípio seria garantia de o 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=25403&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=25403&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo600.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28033&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28033&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo743.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo743.htm


Data da atualização: 23.03.2017       página 96 de 160 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

administrado não ser submetido a arbitrariedades. Sublinhou que o princípio hierárquico, que 
regeria as relações internas da Administração, não se sobreporia ao da legalidade, mas nele 
estaria contido. Ponderou que a hierarquia encontraria fundamento e limites na letra da lei. 
Enfatizou que, segundo a jurisprudência do STF, o art. 5º, LV, da CF consagraria o direito ao 
duplo grau administrativo, independentemente de depósito prévio de valores. Asseverou que a 
manutenção do ato impugnado contrariaria esse entendimento. Vencidos os Ministros Roberto 
Barroso, Luiz Fux e Ricardo Lewandowski, que denegavam o mandado de segurança. Pontuavam 
que a aplicação da penalidade pelo Presidente do STF não macularia o processo administrativo, 
tendo em conta a possibilidade de a mencionada autoridade exercer a avocação. Por fim, o 
Ministro Marco Aurélio (relator) declarou a inconstitucionalidade da expressão “até trinta dias, 
submetendo ao Presidente aquelas que excederem a esse período”, contida na alínea n do inciso 
IX do artigo 65 do Regulamento da Secretaria do Supremo. Por outro lado, os Ministros Teori 
Zavascki e Cármen Lúcia reputaram que a questão resolver-se-ia no campo da legalidade. O 
Ministro Dias Toffoli, por sua vez, entendeu desnecessária a declaração de inconstitucionalidade, 
pois o referido regulamento poderia ser alterado em sessão administrativa. O Ministro Celso de 
Mello salientou que o conflito hierárquico normativo permitiria ao STF, em sede mandamental, 
afastar a aplicabilidade da norma prevista no regulamento — em observância ao princípio da 
estrita legalidade —, de modo a incidir a norma legal. Contudo, não se alcançou o quórum para a 
declaração de inconstitucionalidade. Precedente citado: RE 388.359/PE (DJU de 28.3.2007).  MS 
28033/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 23.4.2014. (MS-28033) 
 
Informativo STF nº 743 – 21 a 25  de abril, 2014  
(topo) 
 
 

Processo administrativo disciplinar ou sindicância. Demissão ou 
Exoneração. Acumulação de cargo e decadência – 1  

 
A 1ª Turma iniciou julgamento de recurso em mandado de segurança no qual se pretende 
desconstituir a pena de demissão do cargo de agente administrativo do Ministério da Saúde 
aplicada a servidora pública que acumulara, também, o de professora na rede estadual de ensino. 
O Min. Luiz Fux, relator, deu provimento ao recurso para determinar a reintegração no cargo de 
agente administrativo com efeitos patrimoniais e funcionais retroativos à data da demissão, 
consoante parte final do art. 28 da Lei 8.112/90 (“com ressarcimento de todas as vantagens”). 
Primeiramente, entendeu inexistir prescrição, porquanto o art. 132, XII, da Lei 8.112/90 
estabeleceria que a pena cabível para acumulação indevida de cargos públicos seria a demissão. 
Além disso, a prescrição somente ocorreria com o prazo de 5 anos a contar da ciência do fato 
pela Administração. Verificou, entretanto, que a recorrente fora admitida no cargo de professora 
em 15.4.1982 e, no âmbito do Ministério da Saúde, em 21.2.1979. Portanto, exerceria os 2 
cargos, de professora e de agente administrativo, desde abril de 1982, quando fora admitida no 
magistério. Ressaltou que a demissão se dera em maio de 2002, mais de 20 anos após o início da 
acumulação, sem que, durante esse período, fosse reconhecida como ilícita.  RMS 28497/DF, 
rel. Min. Luiz Fux, 20.3.2012. (RMS-28497) 

Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
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Processo administrativo disciplinar ou sindicância. Demissão ou 
Exoneração. Acumulação de cargo e decadência – 2  

 
Assim, reputou não haver prescrição, mas decadência do direito de anular os atos de nomeação 
nos cargos que ensejaram o acúmulo. Asseverou que o poder da Administração Pública de 
invalidar seus próprios atos não seria eterno. Ademais, deveria ser restringido pelo princípio da 
segurança jurídica, consubstanciado na sua dimensão subjetiva, que se concretizaria por meio do 
princípio da proteção da confiança. Aduziu não haver conceito preciso acerca do alcance da 
expressão constitucional “cargo técnico e científico”, inserida no art. 37, XVI, b, da CF. Por fim, 
ponderou que a incerteza quanto à possibilidade de acumulação dos cargos indicaria a boa-fé da 
recorrente. Sublinhou que a denominação do cargo, se técnico ou científico, não bastaria para a 
identificação de sua natureza.No ponto, impenderia a análise concreta das funções 
desempenhadas, o que poderia suscitar profundas controvérsias. Aliado a isso, o longo decurso 
de tempo em que a acumulação perdurara também reforçaria a necessidade de incidência de 
normas jurídicas que limitassem o poder da Administração Pública de anular atos favoráveis aos 
seus destinatários. Após, pediu vista a Min. Cármen Lúcia.  RMS 28497/DF, rel. Min. Luiz 
Fux, 20.3.2012 (RMS-28497) 
 
Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Processo administrativo disciplinar ou sindicância. Demissão ou 
Exoneração. Concurso público e nomeação precária 

 
A 1ª Turma iniciou julgamento de recurso ordinário em mandado de segurança no qual se 
pretende a incidência da teoria do fato consumado, bem como a anulação da portaria que tornara 
sem efeito nomeação para o cargo de auditor-fiscal do trabalho. Na espécie, a candidata 
participara de segunda etapa de concurso público, mediante deferimento de liminar, com sua 
consectária posse no cargo. Após mais de 14 anos, em julgamento de mérito, denegara-se a 
ordem e, por conseguinte, o Ministério do Trabalho editara ato em que tornada sem efeito a 
respectiva nomeação. O Min. Luiz Fux, relator, com base no princípio da proteção da confiança 
legítima, deu provimento ao recurso ordinário, a fim de assegurar a permanência da recorrente 
no cargo. Salientou que ela o ocupara, por longo período, amparada por provimento judicial. 
Citou jurisprudência da Corte segundo a qual a contratação de empregados, por determinada 
empresa pública, não poderia ser revista com fulcro na ilegalidade da admissão, tendo em vista o 
decurso de decênio do ingresso originário (MS 22357/DF, DJU de 5.11.2004). Por outro lado, o 
Min. Marco Aurélio, no que acompanhado pela Min. Rosa Weber, negou provimento ao recurso, 
por entender que os atos praticados teriam sido submetidos a condição resolutiva, implementada 
com o indeferimento do mandado de segurança primitivo. Após, pediu vista o Min. Dias Toffoli.  
RMS 31538/DF, rel. Min. Luiz Fux, 13.11.2012. (RMS-31538) 
 
Informativo STF nº 688 – 12 a 16 de novembro, 2012 
(topo) 
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Processo administrativo disciplinar ou sindicância. Demissão ou 
Exoneração. PAD e vinculação à decisão da comissão processante -1 

 
A 2ª Turma negou provimento a recurso ordinário em mandado de segurança interposto de 
decisão do STJ que entendera legítima a demissão de servidor público. No caso, o recorrente 
alegava: a) ilegalidade do ato demissionário, tendo em vista o não-acatamento das conclusões da 
comissão processante pela autoridade julgadora; b) cerceamento de defesa, em virtude de 
ausência de intimação pessoal da pena de demissão e total ausência de fundamentação desse ato 
administrativo; e c) incompetência do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão 
para aplicação da referida penalidade, ante a ilegalidade da delegação a ele conferida. Ressaltou-
se, inicialmente, que Ministro de Estado teria competência para aplicar pena de demissão a 
servidor em virtude de condenação em processo administrativo disciplinar, nos termos do 
disposto no art. 84 da CF e no Decreto 3.035/99. Aduziu-se que o recorrente tomara ciência da 
demissão por intermédio de publicação no Diário Oficial da União, o que seria a comunicação 
adequada para o ato, sendo desnecessário intimá-lo pessoalmente. RMS 24619/DF, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 11.10.2011. (RMS-24619) 

Informativo STF nº 644 – 10 a 14 de outubro, 2011 
(topo) 
 

Processo administrativo disciplinar ou sindicância. Demissão ou 
Exoneração. PAD e vinculação à decisão da comissão processante - 2 

 
Concluiu-se que a Lei 8.112/90 autorizaria o julgador a alterar a penalidade imposta ao servidor 
pela comissão processante, desde que a decisão estivesse devidamente fundamentada (“art. 168 
O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando contrário às provas dos autos. 
Parágrafo único. Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, a autoridade 
julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o 
servidor de responsabilidade”). Reputou-se que a referida autoridade ministerial considerara, em 
decisão satisfatoriamente fundamentada e com respaldo no parecer emitido pela consultoria 
jurídica do órgão, que as provas constantes dos autos referir-se-iam à conduta desidiosa, à qual 
deveria ser aplicada a pena de demissão e não a de advertência. RMS 24619/DF, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 11.10.2011. (RMS-24619) 
 
Informativo STF nº 644 – 10 a 14 de outubro, 2011 
(topo) 
 

Processo administrativo disciplinar ou sindicância. HC e processo 
administrativo 

 
Habeas corpus não é a via adequada para trancamento de processo administrativo, uma vez não 
estar em jogo a liberdade de ir e vir (CF, art. 5º, LXVIII). Esse o entendimento da 1ª Turma ao 
extinguir, sem julgamento de mérito, writ impetrado com o fim de sustar o andamento de 
processo administrativo disciplinar instaurado contra o paciente. HC 100664/DF, rel. Min. 
Marco Aurélio, 2.12.2010. (HC-100664) 
 
Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
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Processo administrativo disciplinar ou sindicância.  Suspensão. Art. 170 da 
Lei 8.112/ 1990: registro de infração prescrita e presunção de inocência  
(P lenário) 

 
O art. 170 da Lei 8.112/1990 (“Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora 
determinará o registro do fato nos assentamentos individuais do servidor”) é inconstitucional. 
Essa a conclusão do Plenário ao conceder mandado de segurança para cassar decisão do 
Presidente da República que, embora reconhecendo a prescrição da pretensão punitiva de 
infração disciplinar praticada pelo impetrante, determinara a anotação dos fatos apurados em 
assentamento funcional. O Tribunal asseverou que, em virtude do reconhecimento da extinção da 
punibilidade pela prescrição, obstar-se-ia a imposição de punição administrativo-disciplinar, tendo 
em conta que a pretensão punitiva da Administração estaria comprometida de modo direto e 
imediato. Assim, afirmou que a anotação dessa ocorrência em ficha funcional violaria o princípio 
da presunção de inocência. Em consequência, a Corte, por maioria, declarou a 
inconstitucionalidade incidental do art. 170 da Lei 8.112/1990. O Ministro Dias Toffoli (relator) 
aduziu que o mencionado dispositivo remontaria prática surgida, em especial, na Formulação 36 
do extinto Departamento de Administração do Serviço Público - DASP (“Se a prescrição for 
posterior à instauração do inquérito, deve-se registrar nos assentamentos do funcionário a prática 
da infração apenada”). O Ministro Luiz Fux salientou que o registro, em si, seria uma punição, 
que acarretaria efeitos deletérios na carreira do servidor, em ofensa também ao princípio da 
razoabilidade. O Ministro Marco Aurélio realçou, de igual forma, que o aludido artigo discreparia 
da Constituição sob o ângulo da razoabilidade. Por sua vez, o Ministro Ricardo Lewandowski 
acrescentou que o preceito em questão atentaria contra a imagem funcional do servidor. Vencido 
o Ministro Teori Zavascki, que não reputava o art. 170 da Lei 8.112/1990 inconstitucional. 
Consignava que a incompatibilidade dependeria da interpretação conferida ao dispositivo. Aduzia 
não conflitar com a Constituição o entendimento de que se trataria de documentação de um fato, 
ou seja, de que o servidor respondera a um processo e que a ele não fora aplicada pena em 
razão da prescrição.  MS 23262/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 23.4.2014. (MS-23262) 
 
Informativo STF nº 743 – 21 a 25  de abril, 2014  
(topo) 
 

Procurador da Fazenda e redução de férias 
 
A 2ª Turma negou provimento a recurso extraordinário interposto contra acórdão que entendera 
possível a redução de período de férias de procuradores da Fazenda Nacional por meio de medida 
provisória e lei ordinária. Inicialmente, registrou-se que o acórdão recorrido estaria em 
consonância com o entendimento do STF no sentido de que não haver direito adquirido a regime 
jurídico. Tampouco reconheceu-se violação ao princípio da irredutibilidade salarial, no caso dos 
autos, uma vez que, suprimidas as férias, o servidor não teria jus ao seu abono. Consignou-se 
que a Constituição Federal reservaria à lei complementar apenas a questão referente à 
organização e ao funcionamento da Advocacia-Geral da União. Ressaltou-se que as regras 
estabelecidas na Lei 8.112/90 (Regime Geral dos Servidores Públicos) balizariam as atividades 
dos advogados públicos em geral — procuradores da Fazenda, advogados da União e 
procuradores autárquicos. Concluiu-se que haveria um enorme conflito, uma assimetria 
gravíssima, se esta Corte reconhecesse 2 meses de férias, aos procuradores da Fazenda, e 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=23262&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo743.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo743.htm


Data da atualização: 23.03.2017       página 100 de 160 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

apenas 1 mês, aos procuradores federais, quando ambos estão a serviço da mesma causa. RE 
539370/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 30.11.2010. (RE-539370) 
 
Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
 
 

Procuradores de órgãos. ADI e prerrogativas de procuradores de Estado – 
1  (P lenário) 

 
O Tribunal iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Governador 
do Estado do Rio Grande do Norte contra o inciso I e os §§ 1º e 2º do art. 86, e os incisos V, VI, 
VIII e IX do art. 87, e o art. 88, todos da Lei Complementar 240/2002, do referido Estado-
membro, que outorgam a garantia de vitaliciedade aos Procuradores do Estado, criam ação civil 
para decretação de perda de cargo destes, conferem-lhes privilégio quanto à prisão especial, 
forma de depoimento, prerrogativa de foro, bem como a eles autorizam o porte de arma 
independentemente de qualquer ato formal de licença ou autorização. Por unanimidade, o 
Tribunal declarou a inconstitucionalidade do inciso I e §§ 1º e 2º do art. 86, e dos incisos V, VI, 
VIII e IX do art. 87, da lei em questão. Entendeu-se que a garantia da vitaliciedade não se 
coaduna com a estrutura hierárquica a que se submetem as Procuradorias estaduais, diretamente 
subordinadas aos Governadores de Estado. Assim, em face da inconstitucionalidade da concessão 
de vitaliciedade, por arrastamento, declarou-se a inconstitucionalidade dos preceitos relativos às 
hipóteses de perda do cargo e de ação civil para decretação da perda do cargo. Quanto às 
questões concernentes à prisão cautelar e à forma de depoimento em inquérito ou processo, 
considerou-se que, com exceção do depoimento perante a autoridade policial - no qual há 
competência legislativa concorrente, por se tratar de procedimento em matéria processual -, os 
demais incisos usurpam a competência privativa da União para legislar sobre matéria processual 
(CF, art. 22, I). Julgou-se inconstitucional, da mesma forma, o preceito que trata da prerrogativa 
de foro, por afronta ao § 1º do art. 125 da CF, que estabelece que a competência dos tribunais 
será definida na Constituição do Estado-membro. Em relação ao art. 88, que autoriza o porte de 
arma, o Min. Eros Grau, relator, também julgou procedente o pedido, no que foi acompanhado 
pelo Min. Carlos Velloso, por entender que o dispositivo viola o art. 22, I, da CF, porquanto a 
isenção à regra que define a ilicitude penal só pode ser concedida por norma penal. Quanto a 
esse ponto, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista do Min. Gilmar Mendes.  
ADI 2729/RN, rel. Min. Eros Grau, 16.11.2005. (ADI-2729) 
 
Informativo STF nº 409 – 14 a 18 de novembro , 2005 
(topo) 
 

Procuradores de órgãos. ADI e prerrogativas de Procuradores de Estado – 
2  (P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar a 
inconstitucionalidade da expressão “com porte de arma, independente de qualquer ato formal de 
licença ou autorização”, contida no art. 88 da Lei Complementar 240/2002, do Estado do Rio 
Grande do Norte. A norma impugnada dispõe sobre garantias e prerrogativas dos Procuradores 
do Estado. Na sessão de 16.11.2005, o Plenário assentou a inconstitucionalidade do inciso I e §§ 
1º e 2º do art. 86, e dos incisos V, VI, VIII e IX do art. 87 da aludida lei — v. Informativo 409. 
Na presente assentada, concluiu-se o exame do pleito remanescente relativo ao art. 88, que 
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autoriza o porte de arma aos integrantes daquela carreira. Asseverou-se que, se apenas à União 
fora atribuída competência privativa para legislar sobre matéria penal, somente ela poderia dispor 
sobre regra de isenção de porte de arma. Em acréscimo, o Min. Gilmar Mendes ressaltou que o 
registro, a posse e a comercialização de armas de fogo e munição estariam disciplinados no 
Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003). Esse diploma criara o Sistema Nacional de Armas - 
Sinarm e transferira à polícia federal diversas atribuições até então executadas pelos estados-
membros, com o objetivo de centralizar a matéria em âmbito federal. Mencionou precedentes da 
Corte no sentido da constitucionalidade do Estatuto e da competência privativa da União para 
autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico (CF, art. 21, VI). Aduziu que, não 
obstante a necessidade especial que algumas categorias profissionais teriam do porte funcional 
de arma, impenderia um diálogo em seara federal. Precedentes citados: ADI 3112/DF (DJe 
26.10.2007); ADI 2035 MC/RJ (DJU de 1º.8.2003); ADI 3258/RO (DJU de 9.9.2005).  ADI 
2729/RN, rel. orig. Min. Luiz Fux, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, 19.6.2013. 
(ADI-2729) 
 
Informativo STF nº 711 – 17 a 21 de junho , 2013 
(topo) 
 

Procuradores de Órgãos. Juizados Especiais Federais e intimação pessoal 
– 1   (P lenário) 

 
A regra prevista no art. 17 da Lei 10.910/2004 (“Nos processos em que atuem em razão das 
atribuições de seus cargos, os ocupantes dos cargos das carreiras de Procurador Federal e de 
Procurador do Banco Central do Brasil serão intimados e notificados pessoalmente”) não se aplica 
a procuradores federais que atuam no âmbito dos Juizados Especiais Federais. Essa a conclusão 
do Plenário, que negou provimento, por maioria, a recurso extraordinário com agravo em que 
discutida a aplicabilidade do disposto no Enunciado 39 das Turmas Recursais (“A obrigatoriedade 
de intimação pessoal dos ocupantes de cargo de Procurador Federal, prevista no art. 17 da Lei 
10.910/2004, não é aplicável ao rito dos Juizados Especiais Federais”), em face do art. 5º, LIV e 
LV, da CF. Preliminarmente, ao se deliberar acerca de questão suscitada pelo Min. Teori Zavascki, 
reconheceu-se, por decisão majoritária, a existência de matéria constitucional com repercussão 
geral a ser decidida. No ponto, o Min. Luiz Fux, relator, destacou a importância do tema para o 
Poder Público. Além disso, registrou que a repercussão geral da questão constitucional suscitada 
teria passado pelo crivo do Plenário Virtual. Consignou, ainda, que o requisito do 
prequestionamento estaria satisfeito, pois a parte teria ventilado o tema, embora o tribunal a quo 
houvesse sido omisso no julgamento dos embargos de declaração onde aventada a controvérsia. 
Ademais, reputou que, nos termos do art. 543-A, § 7º, do CPC, não seria possível revisitar o 
assunto sem impugnação pela via recursal, pois a existência de repercussão geral valeria como 
acórdão. No ponto, o Min. Ricardo Lewandowski asseverou que, reconhecida a repercussão geral, 
a matéria estaria preclusa. O Min. Dias Toffoli, embora reconhecesse a repercussão geral no caso, 
sublinhou que o tema não estaria sujeito a preclusão, pois o julgamento seria unitário. Vencidos 
os Ministros Teori Zavascki, Rosa Weber e Marco Aurélio, que entendiam cuidar-se de matéria 
infraconstitucional. O Min. Teori Zavascki apontava precedentes da Corte no sentido de que a 
discussão não alcançaria os preceitos constitucionais suscitados a partir do cotejo com a lei em 
comento. Ademais, não teria havido prequestionamento. O Min. Marco Aurélio, ao acompanhar 
essa orientação, alertava para o barateamento do instituto da repercussão geral.   ARE 
648629/RJ, rel. Min. Luiz Fux, 24.4.2013. (ARE-648629) 
 
Informativo STF nº 703 – 22 a  26 de abril, 2013 
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(topo) 
 
 

Procuradores de Órgãos. Juizados Especiais Federais e intimação pessoal 
– 2   (P lenário) 

 
Em seguida, decidiu-se, por maioria — ao se resolver questão suscitada pelo Min. Ricardo 
Lewandowski — no sentido da conversão do recurso extraordinário com agravo em recurso 
extraordinário, para julgamento imediato do tema de fundo. O suscitante lembrou que houvera 
manifestação da parte quanto ao mérito e a análise da matéria controvertida já se teria iniciado. 
Vencido o Min. Marco Aurélio, que aduzia haver decisão a implicar a negativa de sequência do 
extraordinário, razão pela qual interposto o agravo. Enquanto não afastada esta decisão, não 
haveria como julgar o extraordinário. Ponderava ser necessário chamar o processo à ordem para 
que o Relator decidisse o agravo.   ARE 648629/RJ, rel. Min. Luiz Fux, 24.4.2013. (ARE-
648629) 

Informativo STF nº 703 – 22 a  26 de abril, 2013 
(topo) 
 

Procuradores de Órgãos. Juizados Especiais Federais e intimação pessoal 
– 3   (P lenário) 

 
No mérito, prevaleceu o voto do Relator. Ressurtiu que a inaplicabilidade da lei em comento no 
âmbito dos Juizados Especiais Federais não significaria desigualdade em relação a outros 
procuradores representantes do Poder Público, pois o diploma estaria imbricado nas cláusulas 
consectárias do devido processo legal. Destacou que o art. 17 da Lei 10.910/2004 teria caráter de 
lex generalis, a prever a intimação em todos os processos de procuradores federais e de 
advogados do Banco Central. Consignou que os Juizados Especiais teriam por escopo o acesso à 
justiça dos menos favorecidos, a celeridade e a simplicidade. Lembrou que, por essa razão, os 
Juizados estariam abarrotados de processos, o que estaria a ameaçar justamente estes valores. 
Dessumiu que não seria o caso de criar prerrogativa em lei que objetivasse favorecer a parte 
adversa ao Poder Público — visto que as causas nos Juizados Especiais Federais tratariam, 
predominantemente, de direito previdenciário, portanto de particulares contra a União. Apontou 
que, de maneira geral, não seria comum o Poder Público perder prazos nessas hipóteses, e 
registrou a participação efetiva da União nas causas em comento. Por outro lado, surgiriam 
problemas se houvesse burocratização dos juizados, voltados à oralidade e à agilidade na solução 
de conflitos. O Min. Teori Zavascki frisou que a ausência de intimação pessoal não ofenderia os 
princípios constitucionais especificamente articulados no recurso, mas registrou que a existência 
dessa prerrogativa seria compatível com a Constituição e com o art. 8º da Lei 10.259/2001 [“Art. 
8º As partes serão intimadas da sentença, quando não proferida esta na audiência em que estiver 
presente seu representante, por ARMP (aviso de recebimento em mão própria). § 1º As demais 
intimações das partes serão feitas na pessoa dos advogados ou dos Procuradores que oficiem nos 
respectivos autos, pessoalmente ou por via postal”]. O Min. Gilmar Mendes observou que a 
questão perderia importância gradativamente, com o aumento da informatização dos processos. 
Além disso, os fatos demonstrariam que a advocacia pública atuaria em igualdade com a 
advocacia privada. O Min. Marco Aurélio trouxe a lume precedente da Corte em que, no âmbito 
de Juizado Especial Criminal — portanto em jogo a liberdade de locomoção —, a Corte decidira 
pela inaplicabilidade da regra de intimação pessoal (HC 76915/RS, DJU de 27.4.2001). Vencido o 
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Min. Dias Toffoli, que provia o extraordinário. Asseverava que a Fazenda Pública teria direito a 
prazo em dobro. Reputava que a lei não faria distinção quanto a juizado especial ou justiça 
comum, no tocante à intimação pessoal de procurador federal. Entendia pela ofensa aos 
princípios constitucionais citados.  ARE 648629/RJ, rel. Min. Luiz Fux, 24.4.2013. (ARE-
648629) 
 
Informativo STF nº 703 – 22 a  26 de abril, 2013 
(topo) 
 

Procuradores de Órgãos/ Entidades Públicos.  Atividades de Consultoria e 
Assessoramento e Exclusividade 

Por vislumbrar ofensa ao art. 132 da CF, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação 
direta ajuizada pela Associação Nacional dos Procuradores de Estado - ANAPE para declarar a 
inconstitucionalidade do Anexo II da Lei Complementar 500/2009, do Estado de Rondônia, no 
ponto em que criou os cargos de provimento em comissão de Assessor Jurídico I e Assessor 
Jurídico II na estrutura da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL. 
Considerou-se que a Constituição conferiu as atividades de consultoria e assessoramento 
exclusivamente aos procuradores de Estado, constituindo a organização em carreira e o ingresso 
por concurso público de provas e títulos, com participação da OAB em todas as suas fases, 
elementos fundamentais para a configuração da necessária independência desses especiais 
agentes públicos. Precedentes citados: ADI 1557/DF (DJU de 18.6.2004); ADI 881 MC/ES (DJU 
de 25.4.97); ADI 1679/GO (DJU de 21.11.2003). ADI 4261/RO, rel. Min. Ayres Britto, 
2.8.2010. (ADI-4261) 
 
Informativo STF nº 594 – 02 a 06 de agosto, 2010  
(topo) 

 

Professores de rede estadual e regime de subsídio (P lenário) 
 
O Plenário conheceu em parte de ação direta ajuizada em face dos artigos 1º a 7º da LC 
428/2007 do Estado do Espírito Santo e, na parte conhecida, julgou o pedido improcedente. Os 
dispositivos impugnados tratam da instituição do regime de subsídio para o pagamento dos 
professores da rede estadual de ensino. Além disso, estabelecem que os profissionais já 
integrantes do quadro possam optar pelo novo regime ou pelo anterior, de vencimentos e 
vantagens pessoais. Preliminarmente, o Colegiado, por maioria, reconheceu a legitimidade ativa 
da requerente, Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE. No ponto, 
ressaltou haver precedente do STF a admitir a mesma entidade como legitimada em ação de 
controle concentrado, tendo em vista se tratar de confederação sindical, de âmbito nacional, 
conforme atestado pelo Ministério do Trabalho (ADI 1.969/DF, DJe de 31.8.2007). A CNTE 
contaria com expressiva representatividade e, além disso, haveria tendência histórica da Corte no 
sentido de flexibilizar os requisitos quanto à admissão de legitimados ativos. Outrossim, a 
entidade cumpriria o que exigido pelo art. 103, IX, da CF. Vencido, quanto à preliminar, o 
Ministro Teori Zavascki, que não reconhecia a legitimidade ativa da requerente. Entendia não 
bastar que a entidade sindical fosse denominada “Confederação”, mas que seria necessário que 
atendesse aos requisitos do art. 535 da CLT [“As Confederações organizar-se-ão com o mínimo 
de 3 (três) federações e terão sede na Capital da República”]. Na espécie, a CNTE contaria com 
apenas uma federação. No mérito, o Plenário destacou que estariam cumulados dois pedidos: de 
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declaração de inconstitucionalidade por ação e por omissão, esta no que se refere ao art. 3º da 
norma impugnada. Esse dispositivo trata dos valores dos subsídios e, segundo a requerente, 
deveria ser aplicado a todos os servidores da categoria ou, subsidiariamente, ser retirado do 
mundo jurídico. No ponto, o Colegiado afirmou haver precedente no sentido de reconhecer a 
relativa fungibilidade entre as ações diretas de inconstitucionalidade por ação e por omissão (ADI 
875/DF, DJe de 30.4.2010). Além disso, o pedido, na espécie, seria alternativo, por isso 
juridicamente viável. Ademais, o Plenário considerou não haver violação a direito adquirido, 
porque os professores já em atividade teriam a opção quanto ao regime de pagamento. 
Tampouco haveria violação à irredutibilidade de vencimentos, porque essa opção poderia ser 
realizada a qualquer tempo, então o profissional poderia permanecer no regime antigo até o 
momento em que não mais fosse vantajoso. Além disso, não estaria violada a isonomia, pois a 
convivência dos dois regimes seria favorável aos professores, permitiria que escolhessem a 
situação que mais lhes aprouvesse. Não existiria discriminação ilegítima. Por outro lado, não seria 
possível cumular os dois regimes jurídicos, para somar o subsídio, de maior valor, às vantagens 
pessoais adquiridas anteriormente. Por fim, o Colegiado afastou a impugnação quanto ao art. 2º 
da norma adversada, uma vez não haver fundamentos, na inicial, quanto a esse dispositivo. O 
pedido, no ponto, seria genérico, razão pela qual a ação não deveria ser conhecida nesse 
aspecto. ADI 4079/ES, rel. Min. Roberto Barroso, 25 e 26.2.2015. (ADI-4079) 
 
Informativo STF nº 775 – 18 a 27 de fevereiro, 2014  
(topo) 
 
 

 

Professor. Prazo para Registro de Aposentadoria e Princípios do 
Contraditório e da Ampla Defesa - 6 

 
Em conclusão, o Tribunal, por maioria, concedeu mandado de segurança para anular acórdão do 
TCU no que se refere ao impetrante e para o fim de se lhe assegurar a oportunidade do uso das 
garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. Na situação dos autos, a Corte de 
Contas negara registro a ato de aposentadoria especial de professor — outorgada ao impetrante 
— por considerar indevido o cômputo de serviço prestado sem contrato formal e sem o 
recolhimento das contribuições previdenciárias — v. Informativos 415, 469, 589 e 590. Não 
obstante admitindo o fato de que a relação jurídica estabelecida no caso se dá entre o TCU e a 
Administração Pública, o que, em princípio, não reclamaria a audição da parte diretamente 
interessada, entendeu-se, tendo em conta o longo decurso de tempo da percepção da 
aposentadoria até a negativa do registro (cinco anos e oito meses), haver direito líquido e certo 
do impetrante de exercitar as garantias do contraditório e da ampla defesa. Considerou-se, ao 
invocar os princípios da segurança jurídica e da lealdade, ser imperioso reconhecer determinadas 
situações jurídicas subjetivas em face do Poder Público. Salientou-se a necessidade de se fixar 
um tempo médio razoável a ser aplicado aos processos de contas cujo objeto seja o exame da 
legalidade dos atos concessivos de aposentadorias, reformas e pensões, e afirmou-se poder se 
extrair, dos prazos existentes no ordenamento jurídico brasileiro, o referencial de cinco anos. 
Com base nisso, assentou-se que, transcorrido in albis o prazo qüinqüenal, haver-se-ia de 
convocar o particular para fazer parte do processo de seu interesse. MS 25116/DF, rel. Min. 
Ayres Britto, 8.9.2010. (MS-25116)  

Informativo STF nº 599 – 06 a 10 de setembro, 2010  
(topo) 
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Professor. Prazo para Registro de Aposentadoria e Princípios do 
Contraditório e da Ampla Defesa - 7 

 
Vencidos, em parte, os Ministros Celso de Mello e Cezar Peluso, que concediam a segurança em 
maior extensão ao fundamento de que, após o prazo decadencial de cinco anos, a Corte de 
Contas perderia o direito de analisar a legalidade da aposentadoria e de proceder ao respectivo 
registro. Vencidos, também, os Ministros Marco Aurélio, Ellen Gracie e Sepúlveda Pertence, que 
denegavam a ordem, por não se ter ato aperfeiçoado antes da manifestação do TCU pelo 
registro. Ademais, o Min. Marco Aurélio salientava que se estaria a temperar a Súmula Vinculante 
3 (“Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o contraditório e a ampla 
defesa quando da decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo que 
beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, reforma e pensão”).  MS 25116/DF, rel. Min. Ayres Britto, 8.9.2010. (MS-
25116) 
 
Informativo STF nº 599 – 06 a 10 de setembro, 2010  
(topo) 
 

Proposta de Súmula Vinculante: aposentadoria especial de servidor 
público e atividades exercidas em condições prejudiciais à saúde ou à 
integridade física  (P lenário) 

 
O Plenário acolheu proposta de edição de Súmula Vinculante com o seguinte teor: “Aplicam-se ao 
servidor público, no que couber, as regras do Regime Geral de Previdência Social sobre 
aposentadoria especial de que trata o artigo 40, § 4º, inciso III, da Constituição Federal, até 
edição de lei complementar específica”.   PSV 45/DF, 9.4.2014. (PSV-45) 
 
Informativo STF nº 742 – 7 a 18  de abril, 2014  
(topo) 
 
 
 

 

Reajustes de remuneração, proventos ou pensão. Conversão monetária: 
competência e irredutibilidade de vencimentos – 1  (P lenário) 

 
O direito de servidor público a determinado percentual compensatório em razão de incorreta 
conversão do padrão monetário — de Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor - URV — decorre 
exclusivamente dos parâmetros estabelecidos pela Lei 8.880/94, e o quantum debeatur deve ser 
apurado no momento da liquidação de sentença. Ademais, esse percentual não pode ser 
compensado ou abatido por aumentos remuneratórios supervenientes e deve incidir até 
reestruturação remuneratória de cada carreira, que, ao suprimir o índice, não poderá ofender o 
princípio da irredutibilidade de vencimentos. Essa a conclusão do Plenário, que proveu 
parcialmente recurso extraordinário no qual se discutia a conversão dos vencimentos de servidora 
pública estadual, tendo em conta a diferença de padrões estabelecidos entre a Lei 8.880/94 e a 
Lei 6.612/94, do Estado do Rio Grande do Norte. Preliminarmente, admitiu-se a manifestação de 
amici curiae, à luz do art. 543-A, § 6º, do CPC (“§ 6º  O Relator poderá admitir, na análise da 
repercussão geral, a manifestação de terceiros, subscrita por procurador habilitado, nos termos 
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do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal”). No mérito, explicou-se que a Lei 8.880/94, 
instituidora do Plano Real, regulara a conversão do Cruzeiro Real em URV, parâmetro viabilizador 
da criação do Real. Afirmou-se que, no momento da conversão, inúmeros servidores públicos 
teriam sido prejudicados em decorrência dos critérios adotados, haja vista o decréscimo em seus 
vencimentos. Destacou-se haver casos específicos em que o prejuízo teria sido ainda maior, em 
decorrência de leis estaduais que teriam modificado os parâmetros de conversão firmados pela lei 
nacional. Sublinhou-se o art. 22, VI, da CF (“Art. 22. Compete privativamente à União legislar 
sobre: ... VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais”) e aduziu-se que 
essa competência privativa da União seria tema pacífico. Asseverou-se que a Lei 8.880/94 trataria 
de sistema monetário, ao passo que seu art. 28 cuidaria da conversão da remuneração de 
servidores públicos de maneira geral, e não apenas federais. Assim, salientou-se o caráter 
nacional dessa norma. Concluiu-se que estados-membros e municípios não estariam autorizados 
a legislar sobre a matéria em detrimento do que previsto na Lei 8.880/94. Demonstrou-se que 
esse entendimento estaria de acordo com a jurisprudência da Corte. No caso, apontou-se que a 
Lei potiguar 6.612/94 não poderia ter disciplinado a conversão do padrão monetário a ser 
observado em relação aos servidores estaduais de forma distinta daquela disposta na Lei 
8.880/94. Portanto, seria formalmente inconstitucional. Assim, a Corte declarou, incidenter 
tantum, a inconstitucionalidade da referida Lei 6.612/94, do Estado do Rio Grande do Norte.  RE 
561836/RN, rel. Min. Luiz Fux, 25 e 26.9.2013. (RE-561836) 
 
 
 

Reajustes de remuneração, proventos ou pensão. Conversão monetária: 
competência e irredutibilidade de vencimentos – 2  (P lenário) 

 
Reputou-se que a simples conversão de padrão monetário seria distinta de aumento da 
remuneração, pois naquele caso os vencimentos permaneceriam no mesmo patamar, conforme 
precedentes do STF. Assim, nos termos do art. 169, § 1º, I e II, da CF, a concessão de vantagem 
ou aumento de remuneração é que dependeriam de prévia dotação orçamentária. No particular, 
não se cuidaria de qualquer dessas duas hipóteses, porquanto a incorporação do índice 
compensatório representaria apenas medida a evitar perda remuneratória, e não acréscimo nos 
vencimentos. Rememorou-se que o índice de 11,98% fora reconhecido aos servidores federais no 
âmbito do Legislativo, do Judiciário e do Ministério Público (ADI 2323 MC/DF, DJU de 20.4.2000). 
No caso do Executivo Federal, por exemplo, o servidor não teria direito ao aludido percentual, nos 
termos do que já decidido pela Corte. Sublinhou-se que o direito a diferença decorrente da 
conversão do Cruzeiro Real em URV incidiria quando o cálculo considerasse valor discrepante do 
correspondente à data do efetivo pagamento, conforme também já reconhecido pelo STF. 
Explicitou-se que a incorporação de determinado índice decorrente de conversão equivocada seria 
medida legítima e necessária, sob pena de a supressão originar ofensa ao princípio da 
irredutibilidade da remuneração dos servidores públicos. Eventual exclusão do índice durante 
período em que não alterada a estrutura remuneratória do servidor representaria medida ofensiva 
ao direito adquirido. Consignou-se que esse índice seria devido em decorrência de equívoco na 
conversão da moeda, o que não impediria seu acúmulo com índice de aumento posterior 
concedido a servidores para assegurar poder de compra. Entretanto, a incorporação do índice 
compensatório não poderia subsistir quando a carreira tivesse sofrido reestruturação, pois o 
percentual não poderia permanecer indeterminadamente. Assim, por exemplo, com a entrada em 
vigor da Lei 10.475/2002, a reestruturar as carreiras dos cargos efetivos da Justiça Federal, os 
valores das parcelas decorrentes de decisões administrativas e judiciais teriam sido absorvidos 
pela nova tabela de vencimentos. Nesse sentido, a possibilidade de o regime jurídico de servidor 
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público sofrer alterações obstaria a tese de que o montante compensatório devesse ser mantido 
indefinidamente. Portanto, seria correto vedar a compensação desse percentual com aumentos 
supervenientes concedidos a servidores públicos.   RE 561836/RN, rel. Min. Luiz Fux, 25 e 
26.9.2013. (RE-561836) 
 
Informativo STF nº 721 – 23 a 27 de setembro, 2013 
(topo) 
 

Reajustes de remuneração, proventos ou pensão. Decadência e 
Prestações de Trato Sucessivo 

 
A Turma acolheu embargos de declaração, opostos contra acórdão, provera recurso ordinário em 
mandado de segurança, tão-somente para prestar esclarecimentos, no sentido de que, ante a 
omissão na esfera administrativa e em se tratando de prestações de trato sucessivo, o prazo 
decadencial para impetração do writ renova-se a cada mês, porquanto a cada mês se renova a 
omissão administrativa. Na espécie, o acórdão embargado afastara a decadência do direito de o 
recorrente pleitear o restabelecimento de vantagem prevista no art. 184, III, da Lei 1.711/52 
(Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União), revogada pela Lei 8.112/90, que fora 
suprimida dos seus proventos — v. Informativo 386. Explicitou-se que realmente seria de efeitos 
concretos o ato por meio do qual o diretor de Ministério de Estado determinara a supressão de 
provento de todos os servidores aposentados que se encontrassem em situação similar à do 
impetrante. Atentou-se que, sob o prisma deste ato específico, a contagem do prazo decadencial 
dar-se-ia a partir do momento em que o interessado dele tomara ciência. Ressaltou-se, 
entretanto, fato importantíssimo que deveria ser considerado: o impetrante formulara 
requerimento administrativo e pleiteara o restabelecimento do pagamento da vantagem 
suprimida. Contudo, o requerimento não fora apreciado pela Administração Pública, omissão que 
ensejaria a impetração. Precedente citado: RMS 24250/DF (DJE de 5.3.2010).  RMS 24736 
ED/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.9.2010.(RMS-24736) 
 
Informativo STF nº 600 – 13 a 17 de setembro, 2010  
(topo) 
 

Reajustes de remuneração, proventos ou pensão. Índice da URP 
fev/ 1989. Coisa julgada e TCU – 1 (P lenário) 

 
O Tribunal iniciou julgamento de mandado de segurança impetrado contra ato do TCU que 
determinara a suspensão do pagamento da incorporação do reajuste de 26,05% e 26,06% 
(vencimentos de fevereiro de 1989 e julho de 1987, respectivamente) aos proventos de servidora 
pública aposentada. Alega a impetração ofensa à coisa julgada, haja vista que os referidos 
percentuais teriam sido incorporados aos vencimentos da impetrante por decisão judicial 
transitada em julgado. Pleiteia, ainda, o reconhecimento da legalidade dessa incorporação. Por 
entender caracterizada a ofensa ao princípio da intangibilidade da coisa julgada, o Min. Eros 
Grau, relator, deferiu o writ para decretar, no que se refere à impetrante, a nulidade do acórdão 
proferido pelo TCU. Considerou que a exclusão da parcela remuneratória dos proventos ocorrera 
quando não era mais possível à União fazer uso da ação rescisória, uma vez que transcorrido o 
prazo legal para seu ajuizamento, não sendo admissível, assim, que tal parcela fosse retirada 
unilateralmente pelo órgão do Poder Legislativo, ainda que a decisão judicial viesse a contrariar 
jurisprudência consolidada em momento posterior. Ressaltou que, no caso, a incorporação dessas 
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parcelas aos vencimentos se efetuara por força de decisão judicial transitada em julgado em 
época na qual a jurisprudência não estava consolidada. Por fim, asseverou existir determinação 
explícita, na sentença, no sentido da incorporação definitiva dos percentuais referentes à URP, 
bem como ser irrelevante, em virtude da garantia da irredutibilidade dos vencimentos, a opção da 
impetrante pelo regime estatutário. Após, pediu vista o Min. Joaquim Barbosa. 
MS 25430/DF, rel. Min. Eros Grau, 2.2.2007. (MS-25430) 
 
Informativo STF nº 454 – 1º a 2 de fevereiro, 2007  
(topo) 
 

Reajustes de remuneração, proventos ou pensão. Índice da URP fev/ 1989. 
Coisa julgada e TCU – 2 (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, denegou mandado de segurança impetrado contra ato do TCU que 
determinara a suspensão do pagamento da incorporação do reajuste de 26,05% e 26,06% — 
referentes aos vencimentos de fevereiro de 1989 e julho de 1987, respectivamente — aos 
proventos de servidora pública aposentada — v. Informativo 454. Na espécie, a impetrante teria 
requerido o pagamento do índice de 26,05% fixado para URP relativa ao mês de fevereiro de 
1989 e consequente incorporação deste percentual a partir de março de 1989. O Tribunal 
reconheceu que a controvérsia em exame não se referiria ao alcance da coisa julgada, mas à 
eficácia temporal da sentença. Por essa razão, limitada a discussão à eficácia temporal da 
sentença, não haveria falar-se em imutabilidade da própria decisão. Ademais, sequer seria o caso 
de se cogitar em uma ação revisional, pois as modificações das razões de fato ou de direito, que 
serviriam de suporte para a sentença, operariam efeitos imediata e automaticamente, 
dispensando-se novo pronunciamento judicial. Frisou que, na situação dos autos, com a 
modificação da estrutura remuneratória da impetrante, a decisão que lhe favorecera deveria ter 
produzido efeitos somente durante a vigência do regime jurídico anterior. Com a mudança de 
regime, não seria possível manter o pagamento de vantagem econômica sem qualquer limitação 
temporal. Destacou que a alteração do regime jurídico garantiria à impetrante o direito à 
irredutibilidade dos vencimentos, mas não à manutenção no regime anterior. Assim, tendo a 
impetração suscitado ofensa à coisa julgada, não se poderia reconhecer direito líquido e certo, 
porque o ato atacado apenas interpretara o alcance da eficácia temporal da coisa julgada. 
Vencido o Ministro Eros Grau, que concedia a ordem. Em seguida, o Plenário, por maioria, 
assentou que as verbas recebidas até o momento do julgamento, ante o princípio da boa fé e da 
segurança jurídica, não teriam que ser devolvidas. Vencido, em parte, o Ministro Teori Zavascki, 
que resguardava os valores recebidos até a concessão da liminar proferida pelo relator em 2005. 
MS 25430/DF, rel. orig. Eros Grau, red. p/ o acórdão Min. Edson Fachin, 26.11.2015. 
(MS-25430) 
 
Informativo STF nº 809 – 23 a 27 de novembro, 2015  
(topo) 
 

Reajustes de remuneração, proventos ou pensão. Índice da URP fev/ 1989. 
TCU e decadência administrativa 

 
O disposto no art. 54 da Lei 9.784/99 (“O direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, 
contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé”) não se aplica à 
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aposentadoria, porque esta reclama atos sequenciais. Com base nessa orientação, a 1ª Turma 
denegou mandado de segurança impetrado contra julgado do TCU. Este, ao apreciar a legalidade, 
para fins de registro, de atos concessórios de aposentadoria, determinara a glosa dos proventos 
considerada a incorporação da Unidade de Referência de Preços - URP concernente ao mês de 
fevereiro/89, no total de 26,05%, bem assim a restituição dos valores pagos durante a pendência 
do julgamento de eventuais recursos. Alegava-se decadência administrativa, além de nulidade por 
ofensa aos princípios da coisa julgada, do contraditório, da ampla defesa, da segurança jurídica, 
da boa-fé, da razoabilidade, da moralidade e da separação dos Poderes. Arguia-se que se trataria 
de valor percebido há mais de 17 anos assegurado por título judicial. Por fim, assinalava-se a 
inobservância ao disposto na Súmula Vinculante 3 (“Nos processos perante o Tribunal de Contas 
da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar 
anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação 
da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão”). O Colegiado 
consignou que o contraditório requereria, a teor do disposto no art. 5º, LV, da CF, litígio ou 
acusação não alcançando os atos alusivos ao registro de aposentadoria. Ademais, reputou-se 
inexistir coisa julgada presente a situação de inativo.  MS 28604/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 
4.12.2012. (MS-28604) 
 
Informativo STF nº 691 – 3 a 7 de dezembro, 2012 
(topo) 
 

Reajustes de remuneração, proventos ou pensão. Índice da URV Lei 
8.880/ 1994. Sistema monetário e lei estadual   (P lenário) 

 
À luz do entendimento esposado no julgamento do RE 561836/RN (v. em Repercussão Geral), 
apreciado nesta assentada, o Plenário julgou prejudicada, por perda superveniente de objeto, 
arguição de descumprimento de preceito fundamental em que discutida a competência para 
disciplinar a matéria referente à conversão de padrão monetário, tendo em vista a existência da 
Lei federal 8.880/94 e da Lei 6.612/94, do Estado do Rio Grande do Norte. Reputou-se que a lei 
potiguar teria sido declarada, incidenter tantum, inconstitucional no julgamento supracitado, por 
tratar de tema cuja competência seria exclusiva da União.  ADPF 174/RN, rel. Min. Luiz Fux, 
26.9.2013. (ADPF-174) 
 
Informativo STF nº 721 – 23 a 27 de setembro, 2013 
(topo) 
 

Reajustes de remuneração, proventos ou pensão. Índice de 84,32%  
março/ 1990. Coisa Julgada e Título Judicial 

 
A Turma, ao acolher proposta do Min. Gilmar Mendes, relator, deliberou afetar ao Plenário 
julgamento de recurso extraordinário em que a ora recorrente, Caixa Econômica Federal - CEF, 
pretende seja reconhecida a inexigibilidade de título judicial (CLT, art. 884, §5º, e CPC, art. 741, 
parágrafo único). O mencionado título executivo decorrera de reclamação trabalhista — 
transitada em julgado em 7.12.94 — na qual concedido reajuste de remuneração, no percentual 
de 84,23%, referente ao “Plano Collor”, com base no IPC de março de 1990. Irresignada, contra 
o acórdão regional proferido na reclamação, a CEF ajuizara, em 1995, ação rescisória, cujo 
pedido fora julgado improcedente, o que ensejara a interposição de recurso extraordinário, não 
admitido pelo TST. Contra essa decisão, ela interpusera, ainda, agravo de instrumento, mediante 
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o qual tentara, mais uma vez, aplicar a jurisprudência do STF — que jamais reconhecera o direito 
ao reajuste de 84,32% — não logrando êxito nesta Corte, que mantivera o mesmo entendimento 
do Tribunal a quo. A decisão transitara em julgado em 8.10.2001. Durante a execução do título 
judicial, a CEF interpusera agravo de petição, denegado pelo TRT, tendo sido, ainda, negado 
seguimento aos seus recurso de revista e agravo de instrumento. A Caixa apresentara novo 
recurso extraordinário — suscitando negativa de prestação jurisdicional —, cujo seguimento 
também fora negado pelo TST, que considerara ser hipótese de ofensa reflexa à Constituição. O 
subseqüente agravo de instrumento fora convertido, pelo Min. Gilmar Mendes, no recurso 
extraordinário em apreço. Afirma a empresa pública a inexistência de direito adquirido aos 
reajustes de salários pelo IPC de março/90 (Plano Collor I). Sustenta, em síntese, ausência de 
prestação jurisdicional por parte da Justiça Trabalhista, que não teria se manifestado acerca da 
inexigibilidade de título judicial fundado em aplicação ou interpretação tida como incompatível 
com a CF, e requer a remessa dos autos ao TRT, para novo julgamento. Formula ainda, pedido 
subsidiário de declaração de “inconstitucionalidade de coisa julgada material que lastreia a 
presente execução e a sua conseqüente inexigibilidade”. Em contra-razões, alega-se que: 1) a 
matéria seria meramente processual; 2) a questão estaria agasalhada pela coisa julgada e 3) 
haveria litigância de má-fé da CEF, considerado o art. 879, § 1º, da CLT. RE 495921/PB, rel. 
Min. Gilmar Mendes, 3.8.2010. (RE-495921) 
 
Informativo STF nº 594 – 02 a 06 de agosto, 2010  
(topo) 
 
 

Reajustes de remuneração, proventos ou pensão. Reclamação trabalhista 
contra a ONU/ PNUD: imunidade de jurisdição e execução – 1  (P lenário) 

 
O Tribunal iniciou julgamento conjunto de recursos extraordinários interpostos pela Organização 
das Nações Unidas - ONU, por seu Programa para o Desenvolvimento - PNUD, e pela União nos 
quais se analisa a existência, ou não, de imunidade de jurisdição e de execução para as 
organizações internacionais. Na espécie, o juízo da 1ª Vara Federal do Trabalho de Cuiabá-MT, 
afastando a imunidade de jurisdição expressamente invocada pela ONU/PNUD, com base, dentre 
outros, na Seção 2 da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, promulgada 
pelo Decreto 27.784/50, julgara procedente reclamação trabalhista contra ela ajuizada pelo ora 
recorrido — que para ela trabalhara em projeto desenvolvido no Estado do Mato Grosso - 
PRODEAGRO, na função de monitor técnico de licitações —, condenando-a ao pagamento de 
diversas verbas trabalhistas. A sentença, entretanto, reconhecera a imunidade de execução da 
reclamada e a necessidade da renúncia expressa para o seu afastamento. Interposto recurso 
ordinário pelo reclamante, o TRT da 23ª Região ratificara o entendimento pela inexistência de 
imunidade de jurisdição em causas trabalhistas e ainda afastara a imunidade à execução do 
julgado. Após o trânsito em julgado dessa decisão e o início da fase executória, a ONU/PNUD 
ajuizara ação rescisória perante aquela Corte regional, com fundamento no art. 485, V, do CPC, 
sustentando violação literal ao disposto na aludida Convenção. O pedido rescisório fora julgado 
improcedente, o que ensejara a interposição de recurso ordinário. Os apelos extremos impugnam 
o acórdão do TST que negara provimento a esse recurso ordinário, ao fundamento de que a 
Justiça do Trabalho, nos termos do que previsto no art. 114 da CF, seria competente para 
processar e julgar demandas envolvendo organismos internacionais, decorrentes de qualquer 
relação de trabalho. Alega a ONU/PNUD que a decisão recorrida ofende os artigos 5º, II, XXXV, 
LII e § 2º, e 114, caput, da CF, e declara a inconstitucionalidade da citada Convenção. Por sua 
vez, a União aponta afronta aos artigos 5º, LIV, § 2º, 49, I, 84, VIII, e 114, da CF.  RE 
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578543/MT, rel. Min. Ellen Gracie, 7.5.2009. (RE-578543);  RE 597368/MT, rel. Min. 
Ellen Gracie, 7.5.2009. (RE-597368) 

Informativo STF nº 545 –  4 a 8 de maio, 2009 
(topo) 
 

Reajustes de remuneração, proventos ou pensão. Reclamação trabalhista 
contra a ONU/ PNUD: imunidade de jurisdição e execução – 2  (P lenário) 

 
A Min. Ellen Gracie, relatora, conheceu em parte dos recursos, e, na parte conhecida, a eles deu 
provimento para, reconhecendo a afronta à literal disposição contida na Seção 2 da Convenção 
sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, julgar procedente o pleito formulado na ação 
rescisória, a fim de desconstituir o acórdão do TRT da 23ª Região e reconhecer a imunidade de 
jurisdição e de execução da ONU/PNUD. Entendeu, em síntese, que o acórdão recorrido ofende 
tanto o art. 114 quanto o art. 5º, § 2º, ambos da CF, já que confere interpretação extravagante 
ao primeiro, no sentido de que ele tem o condão de afastar toda e qualquer norma de imunidade 
de jurisdição acaso existente em matéria trabalhista, bem como despreza o teor de tratados 
internacionais celebrados pelo Brasil que asseguram a imunidade de jurisdição e de execução da 
recorrente. Após, o julgamento foi suspenso com o pedido de vista da Min. Cármen Lúcia. Leia o 
inteiro teor do voto da relatora no RE 578543/MT na seção “Transcrições” deste Informativo.  RE 
578543/MT, rel. Min. Ellen Gracie, 7.5.2009. (RE-578543);   RE 597368/MT, rel. Min. 
Ellen Gracie, 7.5.2009. (RE-597368) 
 
Informativo STF nº 545 –  4 a 8 de maio, 2009 
(topo) 
 

Reajustes de remuneração, proventos ou pensão. Reclamação trabalhista 
contra a ONU/ PNUD: imunidade de jurisdição e execução – 3  (P lenário) 

 
A Organização das Nações Unidas - ONU e sua agência Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento - PNUD possuem imunidade de jurisdição e de execução relativamente a causas 
trabalhistas. Essa a conclusão do Plenário que, por votação majoritária, conheceu em parte de 
recursos extraordinários interpostos pela ONU e pela União, e, na parte conhecida, a eles deu 
provimento para reconhecer afronta à literal disposição contida na Seção 2 da Convenção sobre 
Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50 (“Seção 2 - A 
Organização das Nações Unidas, seus bens e haveres, qualquer que seja sua sede ou o seu 
detentor, gozarão da imunidade de jurisdição, salvo na medida em que a Organização a ela tiver 
renunciado em determinado caso. Fica, todavia, entendido que a renúncia não pode compreender 
medidas executivas”). Na espécie, a ONU/PNUD questionava julgado da justiça do trabalho que 
afastara a imunidade de jurisdição daquele organismo internacional, para fins de execução de 
sentença concessiva de direitos trabalhistas previstos na legislação pátria a brasileiro contratado 
pelo PNUD. A União ingressara no feito, na condição de assistente simples da ONU/PNUD, apenas 
na fase executiva — v. Informativo 545.  RE 597368/MT, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. 
p/ o acórdão Min. Teori Zavascki, 15.5.2013. (RE-597368);   RE 578543/MT, rel. orig. 
Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Teori Zavascki, 15.5.2013. (RE-578543) 

Informativo STF nº 706 –  13 a 17 de maio, 2013 
(topo) 
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Reajustes de remuneração, proventos ou pensão. Reclamação trabalhista 
contra a ONU/ PNUD: imunidade de jurisdição e execução – 4  (P lenário) 

 
Prevaleceu o voto da Min. Ellen Gracie, relatora. Considerou, em síntese, que o acórdão recorrido 
ofenderia tanto o art. 114 quanto o art. 5º, § 2º, ambos da CF, já que conferiria interpretação 
extravagante ao primeiro preceito, no sentido de que ele teria o condão de afastar toda e 
qualquer norma de imunidade de jurisdição acaso existente em matéria trabalhista. De igual 
forma, asseverou que esse entendimento desprezaria o teor de tratados internacionais celebrados 
pelo Brasil que assegurariam a imunidade de jurisdição e de execução da recorrente. Os Ministros 
Ricardo Lewandowski e Luiz Fux destacaram que eventuais conflitos de interesses seriam 
resolvidos mediante conciliação e arbitragem, nos termos do art. 29 da aludida convenção e do 
art. 8º do decreto que a internalizou. O Min. Teori Zavascki acrescentou que a não observância 
de tratados internacionais, já incorporados ao ordenamento pátrio, ofenderia a Súmula Vinculante 
10 [”Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de 
tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte”]. Ademais, realçou que, se cláusula 
pertencente a sistema estabelecido em compromissos internacionais fosse reputada 
inconstitucional, seria indispensável, além de sua formal declaração interna de revogação ou de 
inconstitucionalidade, também a denúncia em foro internacional próprio. O Min. Gilmar Mendes 
salientou que não se trataria de concessão de bill de indenidade a esse ente e que a 
responsabilidade do governo brasileiro, no caso da União, seria de índole política. O Min. Dias 
Toffoli sublinhou que a relação firmada com o PNUD, entidade sem autonomia, não teria viés 
empregatício, mas configuraria convênio.  RE 597368/MT, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. 
p/ o acórdão Min. Teori Zavascki, 15.5.2013. (RE-597368);   RE 578543/MT, rel. orig. 
Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Teori Zavascki, 15.5.2013. (RE-578543) 

Informativo STF nº 706 –  13 a 17 de maio, 2013 
(topo) 
 

Reajustes de remuneração, proventos ou pensão. Reclamação trabalhista 
contra a ONU/ PNUD: imunidade de jurisdição e execução – 5  (P lenário) 

 
Vencidos, em parte, os Ministros Cármen Lúcia e Marco Aurélio, que negavam provimento ao 
recurso da União (RE 578543/MT). A Min. Cármen Lúcia aduzia que, embora a imunidade de 
jurisdição da ONU pudesse ser aferida por critério objetivo concernente a existência de 
instrumento normativo internacional ratificado pelo Brasil, a União possuiria responsabilidade 
subsidiária relativamente aos direitos trabalhistas do recorrido. Enfatizava que essa obrigação 
decorreria de disposições firmadas no Acordo Básico de Assistência Técnica com a Organização 
das Nações Unidas, promulgado pelo Decreto 59.308/96. O Min. Marco Aurélio acrescia que o 
pano de fundo não revelaria litígio entre a União e o PNUD, porém envolveria trabalhador. A 
controvérsia diria respeito a questão que teria ficado estampada em acordo formalizado e 
introduzido no Brasil mediante o decreto, qual seja, a assunção, pela União, da responsabilidade 
quanto aos ônus trabalhistas.  RE 597368/MT, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o 
acórdão Min. Teori Zavascki, 15.5.2013. (RE-597368);  RE 578543/MT, rel. orig. Min. 
Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Teori Zavascki, 15.5.2013. (RE-578543) 
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Informativo STF nº 706 –  13 a 17 de maio, 2013 
(topo) 
 

Reclamação e sociedade de economia mista  
A Primeira Turma, em conclusão de julgamento e por maioria, negou provimento a agravo 
regimental interposto de decisão que determinara a remessa dos autos de ação civil pública — 
que fora apreciada pela Justiça do Trabalho — à justiça comum. Na espécie, a decisão agravada 
acolhera o argumento de que teria havido afronta à decisão proferida na ADI 3395 MC/DF (DJU 
de 10.11.2006). Prevaleceu o voto do Ministro Luiz Fux (relator), que manteve o que decidido na 
decisão monocrática para assegurar o processamento dos litígios entre servidores temporários e 
a Administração Pública perante a justiça comum. A Ministra Rosa Weber, por sua vez, 
acompanhou o relator na conclusão, ao negar provimento ao agravo, porém, divergiu quanto à 
fundamentação. Assentou que no julgamento da ADI 3395 MC/DF, o Tribunal decidira não 
competir à Justiça do Trabalho a apreciação de litígios que envolvessem servidores estatutários 
ou vinculados de qualquer forma por relação jurídico-administrativa com pessoas jurídicas de 
direito público, da Administração direta e indireta. Apontou que a Prodesp seria sociedade de 
economia mista e fora questionada sobre a validade de seus contratos de trabalho sem o prévio 
concurso público. Dessa forma, seus trabalhadores, por força do ordenamento constitucional, 
não poderiam ser vinculados a relações estatutárias. Frisou que os ora agravantes seriam os 
reclamantes beneficiados pelo julgamento da reclamação que lhes dera razão e determinara a 
remessa dos autos à justiça comum. Aduziu que o único ponto discutido no presente recurso 
seria se, ante a declaração de incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, haveria ou não 
necessidade de decretar nulidade de atos decisórios da Justiça do Trabalho. Por ser vedada a 
“reformatio in pejus”, negava provimento ao agravo regimental. Vencido o Ministro Marco 
Aurélio, que provia o recurso. Assentava que, ao se ajuizar processo trabalhista, até mesmo para 
se declarar o autor carecedor dessa ação, competente seria a justiça do trabalho.  Rcl 6527 
AgR/SP, rel. Min. Luiz Fux, 25.8.2015. (Rcl-6527) 
 
Informativo STF nº 796 – 24 a 28 de agosto, 2015    
(topo) 

 

Regime estatutário. AC: efeito suspensivo a AI e repercussão geral 
 
A 1ª Turma negou provimento a agravo regimental, do Estado do Paraná, para manter decisão 
do Min. Dias Toffoli, em que negado seguimento a ação cautelar, da qual relator, autuada em 
23.5.2011, tendo como objetivo conferir eficácia suspensiva ao AI 802111/PR e ao AI 802511/PR, 
consequentemente, ao recurso extraordinário deduzido, bem assim sustar os efeitos de decisão 
proferida em apelação cível no Tribunal de Justiça estadual, até julgamento final da causa no 
STF. Na espécie, o relator provera os aludidos agravos de instrumento com o fito de admitir o 
apelo extremo e, nos termos do art. 328 do RISTF, determinar a devolução daqueles feitos à 
origem para apensamento aos autos originais, preceituando a aplicação, quanto ao 
extraordinário, do disposto no art. 543-B do CPC. Trata-se, no processo principal, de discussão 
acerca da existência de direito adquirido dos servidores inativos permanecerem na classe em que 
aposentados, não obstante o advento de lei estadual que, ao promover a reclassificação de 
cargos, reenquadra-os em classe inferior. Assinalou-se que o STF reconhecera a repercussão 
geral da matéria constitucional versada (RE 606199/PR, DJe de 12.8.2011), razão porque 
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determinada a baixa dos autos. Asseverou-se que, na presente situação, o STF não mais deteria 
competência para o conhecimento da medida.  AC 2883 AgR/PR, rel. Min. Dias Toffoli, em 
6.11.2012. (AC-2883) 
 
Informativo STF nº 687 – 5 a 9 de novembro, 2012 
(topo) 
 

Regime Estatutário. Cargos em comissão e nepotismo – 1  (P lenário) 
 
O Plenário julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação direta para declarar a 
inconstitucionalidade do art. 4º (“Ficam extintos os cargos em comissão que não atendam às 
disposições do parágrafo 4º do artigo 20 e do artigo 32, caput, da Constituição do Estado”), bem 
assim das expressões “4º e” e “inclusive de extinção de cargos em comissão e de exoneração” 
constantes do art. 6º (“O Governador do Estado, o Presidente do Tribunal de Justiça e a Mesa da 
Assembléia Legislativa, no âmbito dos respectivos Poderes, o Procurador-Geral de Justiça e o 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado, no âmbito das suas respectivas instituições, emitirão 
os atos administrativos declaratórios de atendimento das disposições dos artigos 4º e 5º desta 
emenda constitucional, inclusive de extinção de cargos em comissão e de exoneração”), ambos 
da Emenda Constitucional 12/95, do Estado do Rio Grande do Sul, que cuida da criação, disciplina 
e extinção de cargos em comissão na esfera dos Poderes locais. Conferiu-se ao parágrafo único 
do art. 6º interpretação conforme a Constituição Federal para abranger apenas os cargos 
situados no âmbito do Poder Executivo. Além disso, assentou-se a inconstitucionalidade, por 
arrastamento, do art. 7º, a, da referida emenda. Por fim, entendeu-se pela improcedência do 
pleito no tocante aos artigos 1º, 2º, 5º e 7º, b, desse mesmo diploma. Reportou-se aos 
fundamentos expendidos quando do julgamento da medida cautelar (DJU de 17.3.2000) e 
enfatizou-se que a matéria sobre o nepotismo estaria pacificada nesta Corte mediante a Súmula 
Vinculante 13.  ADI 1521/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 19.6.2013. (ADI-1521) 

Informativo STF nº 711 – 17 a 21 de junho , 2013 
(topo) 
 

Regime Estatutário. Cargos em comissão e nepotismo – 2  (P lenário) 
 
Quanto ao art. 4º, asseverou-se que a extinção de cargos públicos, efetivos ou em comissão não 
poderia ser tratada por norma genérica inserida na Constituição estadual. Esse tema pressuporia 
lei específica nesse sentido, a dispor quantos e quais cargos seriam extintos. Destacou-se que o 
dispositivo apresentaria inconstitucionalidade formal, ou seja, vício de iniciativa, porquanto a 
Assembleia Legislativa teria determinado a extinção de cargos que integrariam a estrutura 
funcional de outros Poderes, a invadir competência privativa destes na matéria. Distinguiu-se o 
que disposto no art. 4º do que contido no art. 5º — que estabeleceria extinção do provimento, 
após respectiva exoneração, dos cargos em comissão nas situações em que providos de maneira 
a configurar nepotismo —, porquanto este prescindiria de lei. A proibição de ocupar os cargos 
decorreria da própria Constituição.  ADI 1521/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
19.6.2013. (ADI-1521) 

Informativo STF nº 711 – 17 a 21 de junho , 2013 
(topo) 
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Regime Estatutário. Cargos em comissão e nepotismo – 3  (P lenário) 
 
No que concerne ao art. 6º, registrou-se que, em virtude do art. 4º, a inconstitucionalidade dos 
termos expungidos seria mera consequência daquele primeiro vício, pois a extinção do cargo não 
poderia ocorrer por ato administrativo. Relativamente ao parágrafo único do art. 6º (“Governador 
do Estado poderá delegar atribuições para a prática dos atos previstos neste artigo”), explicitou-
se que a delegação só poderia ocorrer no âmbito do Poder Executivo, porque essa transferência 
de atribuições, pelo Governador, de atos de competência exclusiva do Judiciário ou do Legislativo 
configuraria ingerência indevida nos demais Poderes. Ato contínuo, ao cuidar do art. 7º, 
consignou-se que, embora a alínea a tivesse sofrido alteração pela EC 14/97 do ente federativo, a 
revogação do texto impugnado não prejudicaria a ação direta. No entanto, somente teria motivo 
para ser mantida íntegra se subsistisse o art. 4º, pois guardaria inteira dependência normativa 
com ele. A respeito da alínea b, registrou-se inexistir razão para declará-la inconstitucional, uma 
vez que disporia sobre a vigência de dispositivo considerado constitucional.  ADI 1521/RS, rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 19.6.2013. (ADI-1521) 
 
Informativo STF nº 711 – 17 a 21 de junho , 2013 
(topo) 
 

Regime Estatutário. Enquadramento. Cargo público: mudança de 
atribuições e lei formal 

 
A alteração de atribuições de cargo público somente pode ocorrer por intermédio de lei formal. 
Ao reafirmar essa orientação, a 2ª Turma concedeu mandado de segurança para que servidores 
públicos possam ocupar o cargo de “Técnico de Apoio Especializado/Segurança”, garantindo-lhes 
a continuidade da percepção da gratificação de atividade de segurança, prevista no art. 15 da Lei 
11.415/2006. Tratava-se, na espécie, de writ impetrado contra ato do Procurador-Geral da 
República, consubstanciado na Portaria 286/2007, que teria alterado as atribuições dos cargos 
públicos de que eram titulares os impetrantes e promovido suposta transposição. Aduziu-se que 
os cargos públicos seriam criados por lei e providos, se em caráter efetivo, após a indispensável 
realização de concurso público específico. Consignou-se, ainda, que a mudança de atribuições dos 
cargos ocupados pelos impetrantes ocorrera por edição de portaria, meio juridicamente impróprio 
para veicular norma definidora de atividades inerentes e caracterizadoras de cargo público, uma 
vez que apenas a lei poderia promover as referidas alterações. Precedentes citados: ADI 1329/AL 
(DJU de 12.9.2003), ADI 2689/RN (DJU de 21.11.2003), ADI 1254 MC/RJ (DJU de 18.8.95) e MS 
26955/DF (DJe de 13.4.2011). MS 26740/DF, rel. Min. Ayres Britto, 30.8.2011. (MS-
26740) 
 
Informativo STF nº 638 – 28 de agosto a 02 de setembro, 2011 
(topo) 
 
 

Regime Estatutário. Enquadramento. Emenda parlamentar e pertinência 
temática  (P lenário) 

 
O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar a 
inconstitucionalidade do art. 2º da LC 376/2007 do Estado de Santa Catarina. Na espécie, em 
projeto de iniciativa do governador do referido Estado-Membro (CF, art. 61, § 1º, II, a), a 
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assembleia legislativa aprovara emenda aditiva sem pertinência com a proposição inicial do chefe 
do Poder Executivo. Assim, a referida emenda aditiva — formalizada no curso da tramitação de 
projeto de lei complementar que visava a criação de funções comissionadas no âmbito da 
Secretaria de Estado de Educação, Ciência e Tecnologia — impusera ao governador o 
reenquadramento de servidores do Instituto de Previdência estadual. A Corte afirmou que a 
ausência de pertinência temática de emenda da Casa Legislativa a projeto de lei de iniciativa 
exclusiva do Executivo levaria a concluir-se pela sua inconstitucionalidade formal. Ademais, 
aplicar-se-ia ao caso o teor do Enunciado 685 da Súmula do STF, no sentido de ser 
inconstitucional toda modalidade de provimento que propiciasse ao servidor investir-se, sem 
prévia aprovação em concurso público, em cargo que não integrasse a carreira na qual 
anteriormente investido.  ADI 3926/SC, rel. Min. Marco Aurélio, 5.8.2015. (ADI-3926) 
 
Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 

Regime estatutário. Nomeação. ADI e vedação ao nepotismo  (P lenário) 
 
O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar a 
inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 1º da Lei 13.145/97, do Estado de Goiás. 
Entendeu-se que o dispositivo questionado, ao permitir a nomeação, admissão ou permanência 
de até dois parentes das autoridades mencionadas no caput do preceito, além do cônjuge do 
Chefe do Poder Executivo, criaria hipóteses que excepcionariam a vedação ao nepotismo.  ADI 
3745/GO, rel. Min. Dias Toffoli, 15.5.2013. (ADI-3745) 
 
Informativo STF nº 706 –  13 a 17 de maio, 2013 
(topo) 
 

Regime estatutário. Promoção. Ascensão funcional e efeitos de 
julgamento de ADI 

 
A promoção de servidor por ascensão funcional constitui forma de provimento derivado 
incompatível com a determinação prevista no art. 37, II, da CF, no sentido de que os cargos 
públicos devem ser providos por concurso. Ao reafirmar essa orientação, a 2ª Turma negou 
provimento a agravo regimental. Na espécie, sustentava-se que a situação da agravante não 
estaria alcançada pela decisão proferida, com efeitos ex nunc, no julgamento da ADI 837/DF 
(DJU de 25.6.99) — na qual suspensos dispositivos da Lei 8.112/93 que previam provimento 
derivado de cargos públicos. Ressaltou-se que, ao contrário do alegado, a eficácia ex nunc se 
dera no julgamento da medida cautelar da referida ação direta de inconstitucionalidade e, no 
julgamento de mérito, os efeitos teriam sido ex tunc. Observou-se que, em algumas 
oportunidades e com parcimônia, apesar de declarar a inconstitucionalidade em abstrato de certo 
diploma legal, em observância aos princípios da segurança jurídica e da boa-fé, o STF manteria 
hígidas situações jurídicas concretas constituídas sob a égide da norma inconstitucional. Frisou-se 
que a agravante não buscava estabilizar determinada conjuntura jurídica concreta, porém, 
constituir uma nova situação funcional. Pontuou-se que essa pretensão modificativa, e não 
conservativa, não encontraria amparo na Constituição.  RE 602264 AgR/DF, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 7.5.2013. (RE-602264) 
 
Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
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Regime jurídico: opção retroativa e transmutação – 1  (P lenário) 
 
O Plenário iniciou análise conjunta de duas ações diretas de inconstitucionalidade, uma proposta 
pelo Procurador-Geral da República e a outra pelo Governador do Estado do Rio Grande do Sul, 
ambas contra os artigos 6º, caput e seu parágrafo único, e 7º, caput, do ADCT da Constituição 
gaúcha (“Art. 6º - É assegurado aos empregados da ex-Companhia de Energia Elétrica Rio-
Grandense o direito de opção retroativa pelo regime jurídico mais conveniente, unicamente para 
fins de contagem de tempo de serviço para aposentadoria. Parágrafo único - Os eventuais ônus e 
vantagens decorrentes da retroação prevista neste artigo correrão por conta das partes 
envolvidas, obedecidas as condições aplicadas aos demais empregados da Companhia Estadual 
de Energia Elétrica. Art. 7º - São reconhecidos como servidores autárquicos da então Comissão 
Estadual de Energia Elétrica todos os empregados admitidos até 9 de janeiro de 1964 e que não 
detenham esta condição. Parágrafo único - A Companhia Estadual de Energia Elétrica terá 
noventa dias, a partir da promulgação da Constituição Estadual, para fazer os ajustes 
necessários, em cumprimento ao disposto no caput”), bem assim contra a Lei estadual 9.123/90, 
que os disciplinara. O Min. Dias Toffoli, relator, julgou procedentes os pedidos formulados nas 
ações diretas, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 6º e 7º do ADCT e, por 
arrastamento, da Lei 9.123/90, por ser norma regulamentadora. A princípio, rememorou a 
evolução histórica do regime de trabalho dos empregados da Companhia Estadual de Energia 
Elétrica - CEEE, conforme noticiado nas informações prestadas pela Assembleia Legislativa local. 
Esclareceu que, em 1943, surgira na estrutura de Secretaria do Estado-membro, a Comissão de 
Energia Elétrica, órgão da administração direta. Com a Lei gaúcha 1.744/52, esta fora constituída 
em autarquia e nominada Comissão Estadual de Energia Elétrica. Atribuiu-se, então, ao diretor-
geral desta a competência de “admitir e contratar os servidores da autarquia” e “autorizar a 
admissão de pessoal de obras”. Pelo Decreto 10.466/59, o Governo estadual encampara e 
declarara de utilidade pública, para fins de desapropriação, respectivamente, os contratos de 
concessão e os bens da empresa privada Companhia Energia Elétrica Rio-Grandense, cujos 
empregados foram absorvidos pela autarquia Comissão Estadual de Energia Elétrica. Após, adveio 
a Lei 4.136/61, da unidade federativa, que dispusera sobre a organização de sociedade por ações 
de nome Companhia Estadual de Energia Elétrica, para suceder a citada autarquia. Neste último 
diploma legal, estabeleceu-se que a Comissão Estadual de Energia Elétrica seria extinta no dia do 
arquivamento, em junta comercial, dos atos constitutivos da nova sociedade. ADI 807/RS, rel. 
Min. Dias Toffoli, 1º.3.2012. (ADI-807) ; ADI 3037/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 
1º.3.2012. (ADI-3037) 

Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 
 

Regime jurídico: opção retroativa e transmutação – 2  (P lenário) 
 
Em seguida, assinalou que o art. 6º do ADCT da Constituição gaúcha cuidaria dos empregados 
celetistas da antiga Companhia de Energia Elétrica Rio-Grandense incorporados pela Comissão 
Estadual, mediante a encampação do serviço de fornecimento de energia elétrica. Reputou que o 
intuito, no caso, fora modificar de forma retroativa o regime previdenciário desses empregados 
encampados, por meio de opção pelo regime jurídico de aposentadoria mais conveniente. 
Relativamente ao art. 7º, apontou que este reconhecera como servidores autárquicos da 
Comissão ora indicada todos os empregados admitidos até 9.1.64, data em que os atos 
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constitutivos da Companhia Estadual de Energia Elétrica, sociedade de economia mista sucessora 
daquela autarquia, foram arquivados na junta comercial do Estado. Realçou que a intenção fora 
conferir, retroativamente, direitos estatutários aos empregados admitidos pela então Comissão 
Estadual de Energia Elétrica como “pessoal de obras”, naquela ocasião contratados por esta sob 
regime de direito privado, e não como servidores estatutários. Ou seja, a admissão desses 
empregados ter-se-ia dado na categoria de “pessoal de obras”, regidos unicamente pela CLT, e 
não na de servidores autárquicos. Aludiu à afirmação da Assembleia Legislativa de que haveria 
“uma distinção entre os ‘servidores’ e o denominado ‘pessoal de obras’”. No entanto, rejeitou a 
assertiva de que os dispositivos possuiriam caráter simplesmente declaratório de situação 
preexistente. Assentou que eles promoveriam verdadeira modificação retroativa do regime 
jurídico incidente sobre as relações empregatícias firmadas entre certos funcionários e a 
sociedade de economia mista. Frisou que os destinatários dos artigos adversados, desde o 
princípio, foram admitidos como celetistas e, desse modo, incorporados pela CEEE. ADI 807/RS, 
rel. Min. Dias Toffoli, 1º.3.2012. (ADI-807) ; ADI 3037/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 
1º.3.2012. (ADI-3037) 

Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Regime jurídico: opção retroativa e transmutação – 3  (P lenário) 
 
Consignou que, com a edição da Lei 4.136/61, todos os funcionários da Comissão Estadual de 
Energia Elétrica — entre eles, os ex-servidores da Comissão de Energia Elétrica; os servidores do 
quadro da autarquia; os empregados admitidos como “pessoal de obras”; e os empregados 
transpostos da extinta Companhia de Energia Elétrica Rio-Grandense — foram realocados, na 
Companhia Estadual de Energia Elétrica, na condição de empregados celetistas, sendo 
assegurados os direitos, as vantagens e as prerrogativas adquiridos ou em formação, previstos na 
legislação, na época, em vigor e nas resoluções do Conselho Estadual de Energia Elétrica, 
aprovadas pela autoridade superior (Lei 4.136/61, art. 12). Logo, a partir de 9.1.64, aqueles 
funcionários que já eram celetistas — como os “contratados” e os “encampados”, dos quais 
tratariam os artigos 6º e 7º do ADCT — assim permaneceriam e aqueles que eram estatutários — 
servidores do quadro da autarquia — passariam a ser regidos pelo regime jurídico privado da 
CLT. Mencionou, na sequência, diversos arestos de processos subjetivos, em que pleiteados 
direitos decorrentes dessas previsões, nos quais o Supremo teria reconhecido a condição de 
empregados celetistas dos servidores da extinta autarquia Comissão Estadual de Energia Elétrica. 
Acentuou que, quando da edição da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, os empregados 
da antiga Companhia de Energia Elétrica Rio-Grandense e o “pessoal de obras” da também 
extinta Comissão Estadual de Energia Elétrica admitidos até 9.1.64 não gozavam do status de 
servidor estatutário, sendo regidos, desde a sua contratação e igualmente após a conversão da 
autarquia em sociedade de economia mista, pela CLT e devendo contribuir, inclusive, para o 
Regime Geral de Previdência, pelo qual se aposentaram. ADI 807/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 
1º.3.2012. (ADI-807) ; ADI 3037/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 1º.3.2012. (ADI-3037) 

Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 
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Regime jurídico: opção retroativa e transmutação – 4  (P lenário) 
 
Ressaltou que, por sua vez, os dispositivos transitórios impugnados, 25 anos depois e após a 
CF/88, concederiam direito de opção retroativa (ADCT, art. 6º) e reconheceriam como servidores 
autárquicos empregados denominados “pessoal de obras” (ADCT, art. 7º). Citou informação da 
Companhia Estadual de Energia Elétrica de que aproximadamente noventa por cento dos 
empregados beneficiados pelas normas haveriam demandado e perdido em juízo. No tocante, 
salientou que a matéria fora objeto do Verbete 58 da Súmula do TST (“Ao empregado admitido 
como ‘Pessoal de Obras’ em caráter permanente e não amparado pelo regime estatutário aplica-
se a legislação trabalhista”). Apesar disso, a Lei 9.123/90, que regulamentara os preceitos, em 
seu art. 6º autorizara o Poder Executivo a renunciar à prescrição das ações e aos efeitos da coisa 
julgada. Ponderou que, portanto, não se trataria de mero ato de reconhecimento, mas de 
transmutação de regimes de labor. Aduziu que o art. 173, § 1º, da Constituição da República, 
tanto na redação original quanto na oriunda da EC 19/98, prescreveria que as empresas públicas 
e as sociedades de economia mista deveriam sujeitar-se à disciplina das empresas privadas. 
Desta feita, se, à época da Carta de 1988, todos os abrangidos pelos artigos questionados fossem 
considerados empregados da CEEE e, por conseguinte, estivessem submetidos aos ditames da 
CLT, a Constituição gaúcha não poderia contrariar o Texto Magno com o objetivo de sobre eles 
fazer incidir regramento diverso. Avaliou que o constituinte estadual deferira vantagens 
estatutárias a servidores celetistas. Destacou que, conquanto a alteração de regime fosse possível 
àquela época, não mais seria admitida sob a égide da atual Constituição, a resultar em ofensa ao 
seu art. 173, § 1º, e em afronta à exigência do concurso público (art. 37, II). Ademais, 
contemplar como servidores autárquicos aqueles admitidos até 9.1.64 afrontaria, ainda, os 
ditames do art. 19 do ADCT da Constituição Federal, pois esses passariam a gozar de direitos e 
prerrogativas próprias do regime jurídico estatutário, como a estabilidade, não extensiva aos 
empregados das sociedades de economia mista. Concluiu que os dispositivos atacados, ao i) 
atribuir a condição de servidores autárquicos — no sentido de conferir os mesmos direitos dos 
servidores estatutários — a empregados admitidos e sempre havidos como celetistas de uma 
sociedade de economia mista; e ao ii) franquear-lhes o direito de opção, com efeitos retroativos, 
pelo regime jurídico estatutário, para fins de aposentadoria, violariam os artigos 37, II, e 173, § 
1º, do texto permanente, além do 19 do ADCT, da Constituição Federal. Após, pediu vista a Min. 
Rosa Weber. ADI 807/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 1º.3.2012. (ADI-807) ; ADI 3037/RS, 
rel. Min. Dias Toffoli, 1º.3.2012. (ADI-3037) 
 
Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Regime Previdenciário. Lei federal 10.887/ 2004: previdência estadual e 
reajuste – 1  (P lenário) 

 
O Plenário deferiu pedido de medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade, ajuizada 
pelo Governador do Estado do Rio Grande do Sul, para restringir a aplicabilidade do que contido 
no art. 15 da Lei federal 10.887/2004, na redação conferida pelo art. 171 da Lei 11.784/2008, 
aos servidores ativos e inativos, bem como aos pensionistas da União (“Os proventos de 
aposentadoria e as pensões de que tratam os arts. 1º e 2º desta Lei serão reajustados, a partir 
de janeiro de 2008, na mesma data e índice em que se der o reajuste dos benefícios do regime 
geral de previdência social, ressalvados os beneficiados pela garantia de paridade de revisão de 
proventos de aposentadoria e pensões de acordo com a legislação vigente”). Após retrospecto 
acerca das alterações normativas da matéria, a par da controvérsia de índole material, observou-
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se haver problemática alusiva à competência para dispor sobre revisão de proventos. No ponto, 
ressaltou-se que a Constituição, ao se referir a “lei”, remeteria, de regra, à federal. Por sua vez, 
consoante o art. 24, XII, da CF, surgiria competência concorrente da União, dos Estados-
membros e do Distrito Federal para legislar sobre previdência social, proteção e defesa da saúde. 
Reputou-se forçoso concluir que a regência federal deveria ficar restrita, como previsto no § 1º 
do indicado art. 24, ao estabelecimento de normas gerais. Ademais, realçou-se não ser possível 
inferir que, no campo destas últimas, definir-se-ia o modo de revisão dos proventos dos 
servidores estaduais. Sob esse ângulo, entendeu-se, à primeira vista, relevante a alegação do 
mencionado ente federativo no que apontara o vício formal quanto à observância do preceito 
questionado aos respectivos servidores. Enfatizou-se que os citados artigos 1º e 2º do diploma 
legal versam o cálculo dos proventos no âmbito não só da União como também dos Estados-
membros, do Distrito Federal e dos Municípios. Além disso, frisou-se que, na Constituição gaúcha, 
haveria dispositivo a homenagear o princípio igualitário, considerados os servidores da ativa, os 
inativos e os pensionistas. Ponderou-se que, da mesma maneira que a normatização de revisão 
geral do pessoal da ativa caberia ao próprio ente federativo, competiria ainda a este legislar sobre 
o reajuste do que percebido pelos inativos e pelos pensionistas, sob pena de o sistema ficar 
capenga. Explicitou-se que, na espécie, ter-se-ia a regência da revisão do pessoal da ativa 
mediante lei estadual e dos inativos e pensionistas via lei federal. Ato contínuo, assinalou-se que 
nada justificaria esse duplo enfoque, cujo tratamento deveria ser uniformizado. ADI 4582 
MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 28.9.2011. (ADI-4582)  

Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
 

Regime Previdenciário. Lei federal 10.887/ 2004: previdência estadual e 
reajuste – 2    (P lenário) 

 
No tocante ao vício material, não se vislumbrou relevância suficiente a deferir-se a liminar. 
Registrou-se que o exame se dera em virtude do princípio da eventualidade. Destacou-se que se 
deveria considerar, para tanto, a redação contemporânea do art. 15 em comento, pois o teor 
primitivo fora suplantado. Sublinhou-se que a menção dele constante ao termo inicial — janeiro 
de 2008 — far-se-ia ligada ao fato de o diploma em tela ter sido editado no mesmo ano, 
procedendo-se à retroação, haja vista que a referência seria a janeiro, enquanto a lei, de 
setembro. Ao perquirir sobre o texto constitucional então vigente, entreviu-se que o dispositivo 
atacado acarretaria, justamente, a conveniente proteção das situações constituídas. Dessa forma, 
ao discorrer sobre a revisão de benefícios segundo o regime geral de previdência social, 
ressalvara os beneficiados pela garantia da paridade de revisão de proventos de aposentadorias e 
pensões de acordo com a legislação em vigor à época. A Min. Cármen Lúcia ratificou que índices 
e datas nada teriam de norma geral. O Min. Celso de Mello salientou a aparente ofensa ao 
princípio da Federação, tendo em vista a aludida sujeição dos servidores a critério heterônomo 
imposto de fora ao Estado-membro. ADI 4582 MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 28.9.2011. 
(ADI-4582) 
 
Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
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Registro de aposentadoria e justificação judicial 
 
Em face das especificidades da causa e da necessidade de se garantir a segurança jurídica, a 2ª 
Turma concedeu mandado de segurança para declarar nula decisão do TCU que negara registro à 
aposentadoria da impetrante, com o consequente direito de permanecer em inatividade. No caso, 
a servidora pública federal requerera sua aposentadoria e apresentara certidões de tempo de 
serviço e justificação judicial referente ao período em que trabalhara como professora municipal. 
Considerou-se o fato de a impetrante receber os proventos há mais de vinte anos, por força de 
liminar anteriormente concedida neste writ. Frisou-se que o TCU estaria autorizado a proceder ao 
registro da aposentadoria com base na validade da justificação referente ao período em que ela 
trabalhara como professora. Consignou-se que, enquanto não desautorizada em sede judiciária 
pelos meios processuais adequados, a justificação estaria apta a produzir os efeitos a que se 
destinaria. MS 22315/MA, rel. Min. Gilmar Mendes, 17.4.2012. (MS-22315) 
 
Informativo STF nº 662 – 16 a 20 de abril, 2012 
(topo) 
 

Remoção de servidor e ajuda de custo – 2. (P lenário) 
 

Em conclusão, o Plenário, por maioria, indeferiu mandado de segurança impetrado contra decisão 
do TCU, que negara a servidor de seu quadro o direito à concessão de ajuda de custo, em razão 
de seu retorno para a lotação de origem — v. Informativo 380. No caso, o servidor estava lotado 
inicialmente no Estado da Paraíba e fora nomeado para exercer função comissionada no Estado 
do Acre, sendo exonerado, de ofício, tempos depois. Seu retorno à lotação de origem fora 
deferido sem ônus para a Corte de Contas. Reputou-se que, diante da circunstância de o 
recorrente haver sido destituído da função de confiança e o seu regresso à origem ter se dado a 
seu pedido, não haveria direito à indenização. Ademais, considerou-se inaplicável, à espécie, o 
Decreto 1.445/95 — com a redação dada pelo Decreto 1.637/95, o qual regulamentava, à época 
dos fatos, a Lei 8.112/90 —, já que editado para reger relação do Poder Executivo com o 
servidor. Vencidos os Ministros Joaquim Barbosa, relator, Dias Toffoli, Cármen Lúcia e Ricardo 
Lewandowski que concediam a ordem. MS 24089/DF, rel. orig. Min. Joaquim Barbosa, red. 
p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 24.2.2011. (MS-24089) 
 
Informativo STF nº 617 – 21 a 25 fevereiro, 2011 
(topo) 
 

Remoção de titular de serventia extrajudicial – 1. (P lenário) 
 
Por vislumbrar afronta ao art. 236, § 3º, da CF, o Plenário julgou procedente pedido formulado 
em duas ações diretas propostas, respectivamente, pelo Procurador-Geral da República e pela 
Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB para declarar, com efeitos ex tunc, a 
inconstitucionalidade do art. 299, inserido no Código de Organização e Divisão Judiciárias do 
Estado do Paraná, pela Lei estadual 14.351/2004 (“Art. 299. O agente delegado, ingressado no 
concurso na forma do disposto pelo § 3º do art. 236, da Constituição Federal, que esteja 
respondendo por diferente delegação, poderá ser para esta última removido com a aprovação do 
conselho da magistratura, assim o requerendo, comprovada: a) a baixa rentabilidade da serventia 
para a qual recebeu a delegação; b) que a designação perdure por dois anos ou mais; c) a 
vacância da serventia a ser preenchida”). Inicialmente, quanto ao argumento da boa-fé dos que 
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ocuparam as serventias pelos critérios expostos, observou-se que o Governador, à época, vetara 
o referido artigo sob a justificativa de que, como estava posto, ensejaria via de provimento sem o 
respectivo concurso exigido pela Carta Magna. Assinalou-se que a Assembléia Legislativa local, 
mesmo assim, decidira derrubar o veto. Assentou-se, então, que os serventuários removidos o 
fizeram por sua conta e risco. Em seguida, reputou-se que o dispositivo adversado confiaria à 
discricionariedade do conselho da magistratura local a aprovação de requerimento formulado pelo 
interessado na remoção, sem fazer qualquer referência à realização de concurso público para 
tanto. ADI 3248/PR, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 23.2.2011. (ADI-3248) ; ADI 
3253/PR, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 23.2.2011. (ADI-3253) 

Informativo STF nº 617 – 21 a 25 fevereiro, 2011 
(topo) 
 

Remoção de titular de serventia extrajudicial – 2. (P lenário) 
 
Enfatizou-se que, na hipótese de provimento derivado de serventia vaga, forçosamente, deveria 
ser aberto concurso de remoção. Explicitou-se que o aventado art. 299 traria critérios de caráter 
discricionário incompatíveis com o teor da Constituição, inclusive em afronta ao princípio da 
isonomia. Ressaltou-se, por fim, que a declaração de inconstitucionalidade não excluiria a 
necessidade de confirmação dos atos praticados pelos notários ou registradores removidos com 
base no dispositivo inconstitucional até o ingresso de serventuário removido após a realização de 
concurso. Nesse sentido, com fundamento na aparência de legalidade dos atos por eles 
praticados, dever-se-iam respeitar os efeitos que atingiram terceiros de boa-fé. ADI 3248/PR, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, 23.2.2011. (ADI-3248) ; ADI 3253/PR, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, 23.2.2011. (ADI-3253) 
 
Informativo STF nº 617 – 21 a 25 fevereiro, 2011 
(topo) 

 

Revisão Geral Anual (Mora do Executivo - inciso X, art. 37, CF 1988). Ação 
Rescisória e Necessidade de Nova Procuração 

A propositura de ação rescisória exige a juntada de instrumento de mandato original assinado 
pelo outorgante, mesmo que a procuração concernente à ação subjacente confira poderes 
específicos para a rescisória. Ao reafirmar essa orientação, o Tribunal, por maioria, negou 
provimento a agravo regimental interposto contra decisão da Min. Ellen Gracie que concedera 
prazo para que os agravantes regularizassem sua representação processual na ação rescisória, da 
qual relatora, sob pena de inépcia. Preliminarmente, o Tribunal, também por maioria, aplicou a 
jurisprudência da Corte segundo a qual não cabem embargos de declaração contra despacho 
monocrático do relator, e conheceu de embargos como agravo regimental. Vencido o Min. Marco 
Aurélio que não convertia os embargos e provia o recurso ao fundamento de que não se poderia 
limitar a vigência do instrumento de mandato credenciado ao profissional da advocacia, tendo em 
conta que os poderes teriam sido outorgados por prazo indeterminado. AR 2156 ED/SC, rel. 
Min. Ellen Gracie, 18.8.2010. (AR-2156); AR 2183 ED/SC, rel. Min. Ellen Gracie, 
18.8.2010. (AR-2183); AR 2202 ED/SC, rel. Min. Ellen Gracie, 18.8.2010. (AR-2202) 

Informativo STF nº 596 – 13 a 20 de agosto, 2010  
(topo) 
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Revisão Geral Anual (Mora do Executivo - inciso X, art. 37, CF 1988). Ação 
Rescisória e Necessidade de Nova Procuração 

 
Para cada categoria de processo é necessária a outorga de uma nova procuração. Com base 
nesse entendimento, o Tribunal desproveu agravos regimentais interpostos contra decisão que 
conferira prazo para a juntada de procuração com poderes específicos para ajuizamento de ação 
rescisória. A decisão recorrida considerara que as cópias das procurações que embasaram a 
representação judicial dos autores no processo originário não seriam suficientes para atender aos 
artigos 37 e 38 do CPC em relação à ação rescisória. Destacou-se que cada mandato é outorgado 
para um fim específico e que, atingido este, o instrumento se extingue. Alertou-se para o lapso 
temporal compreendido entre a outorga do mandato utilizado para a propositura da ação original 
e o ajuizamento da ação rescisória. Nesse sentido, a exigência de novo mandato seria garantia de 
segurança para a parte e para o advogado, tendo em vista que o instrumento poderia ser usado 
para diversos fins, sem limitação. Ademais, mencionou-se a possibilidade de o advogado, sem 
nova procuração, ocultar eventual derrota de seu cliente. Concedeu-se, por sua vez, novo prazo 
de quinze dias para que seja regularizada a representação processual. Vencido o Min. Marco 
Aurélio, que não convertia os embargos declaratórios e, no mérito, considerava que os 
instrumentos de mandato conferiam amplos poderes aos outorgados, ilimitados tanto no aspecto 
temporal quanto nos fins a que se destinavam. Salientava que o CPC possuiria um rol exauriente 
de situações jurídicas em que se exige a outorga de poderes específicos e que a propositura de 
ação rescisória não se encontraria nessa relação. AR 2239 ED/SC, rel. Min. Dias Toffoli, 
23.6.2010. (AR-2239); AR 2236 ED/SC, rel. Min. Dias Toffoli, 23.6.2010. (AR-2236) 
 
Informativo STF nº 592 – 21 de junho a 25 de junho, 2010 
(topo) 
 

Revisão Geral Anual (Mora do Executivo - inciso X, art. 37, CF 1988). 
Servidor público: reajuste de vencimentos e dever estatal de indenização 
– 1  (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário, interposto em desfavor do Estado de São 
Paulo, em que se discute o direito de indenização a servidores, considerada a desvalorização 
anual de seus vencimentos em face da inflação e a ausência de norma que promova o reajuste 
periódico do montante percebido. O Min. Marco Aurélio, relator, julgou procedente o pleito, para 
impor ao Estado-membro a obrigação de indenizar os autores em razão do descompasso entre os 
reajustes porventura implementados e a inflação do período. Aduziu, inicialmente, que incumbiria 
à Corte zelar para que a Constituição não fosse esvaziada por conduta omissiva ou comissiva dos 
agentes públicos, em especial os ocupantes dos Poderes Executivo e Legislativo. Nesse sentido, 
afirmou que a inoperância da Constituição deveria ser combatida, presente a insurgência do 
cidadão e a prova da mora injustificável do legislador ou do Chefe do Poder Executivo, para se 
superar a conhecida "síndrome da inefetividade das normas constitucionais". Consignou que a 
revisão geral anual dos vencimentos de servidores estaria prevista no art. 37, X, da CF ("a 
remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão 
ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, 
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices") e que 
haveria relação de equivalência estabelecida entre os serviços prestados por eles e o que lhes 
seria devido a título remuneratório, tendo em conta o disposto no inciso XV do mesmo artigo ("o 
subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
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ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 
153, § 2º, I").  RE 565089/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 9.6.2011. (RE-565089)  

Informativo STF nº 630 – 6 a 10 junho, 2011  
(topo) 
 

Revisão Geral Anual (Mora do Executivo - inciso X, art. 37, CF 1988). 
Servidor público: reajuste de vencimentos e dever estatal de indenização 
– 2  (P lenário) 

 
Reputou, ademais, que a denominada reforma administrativa, promovida com a EC 19/98 teria, 
dentre seus objetivos, a melhora das condições do servidor. Por outro lado, este não teria o 
mesmo poder de barganha dos trabalhadores em geral, visto que a paralisação da máquina 
administrativa, em razão das greves, implicaria prejuízo ao administrado, e não ao empregador. 
Essa diferença reduziria a efetividade da prerrogativa enquanto instrumento de negociação. 
Estabeleceu, também, a diferença entre aumento e reajuste e frisou que este seria voltado a 
afastar os efeitos nefastos da inflação, para manter o poder aquisitivo da remuneração. 
Reconheceu a inviabilidade do aumento remuneratório por decisão judicial, considerado inclusive 
o Verbete 339 da Súmula do STF ("não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 
aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia"), mas destacou que 
o caso trataria apenas de reajuste decorrente do inadimplemento de majoração remuneratória 
para resguardo da equação entre remuneração e trabalho. Notou que o direito ao reajuste seria 
componente essencial do sistema de contratação pública, com o fim de manter o equilíbrio do 
acordo firmado. Salientou que o impacto financeiro do preceito constitucional invocado não 
justificaria sua inobservância, bem como que não incumbiria ao Judiciário analisar a conveniência 
dessa ou daquela norma. Outrossim, caberia àquele Poder apenas assentar se determinada 
pretensão seria, ou não, compatível com o ordenamento jurídico, mormente se a obrigação 
decorre da literalidade, historicidade, sistematicidade e teleologia da Constituição. Lembrou que o 
Supremo teria firmado esse enfoque ao apreciar situações envolvendo a colisão entre direitos 
fundamentais, que ficariam submetidos à ineficácia por argumentos de índole financeira. 
Consignou que, na espécie, o Estado continuaria a contar com a valia dos serviços que, 
paulatinamente, seriam remunerados de maneira a revelar decesso. Afirmou que o quadro estaria 
a indicar ato omissivo da Administração e que a responsabilidade estatal, na hipótese, seria 
objetiva, uma vez que concretamente demonstrada a ocorrência do fato danoso, embora 
existente a obrigação legal de agir e a possibilidade de evitar a lesão. Após, pediu vista a Min. 
Cármen Lúcia.  RE 565089/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 9.6.2011. (RE-565089) 
 
Informativo STF nº 630 – 6 a 10 junho, 2011  
(topo) 
 

Revisão Geral Anual (Mora do Executivo - inciso X, art. 37, CF 1988). 
Servidor público: reajuste de vencimentos e dever estatal de indenização 
– 3  (P lenário) 
 

O Plenário retomou julgamento de recurso extraordinário em que se discute eventual direito de 
indenização por danos patrimoniais decorrentes de omissão do Poder Executivo estadual pelo não 
envio de projeto de lei destinado a viabilizar o reajuste geral e anual dos vencimentos de 
servidores públicos da respectiva unidade federativa, consoante previsto no inciso X do art. 37 da 
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CF (“A remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente 
poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, 
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices”) — v. 
Informativo 630. Em voto-vista, a Ministra Cármen Lúcia acompanhou o Ministro Marco Aurélio, 
relator, para dar provimento ao recurso. Salientou, de início, a inovação introduzida no sistema 
constitucional brasileiro a partir de 1998, com a fixação de dever ao empregador estatal de 
realizar a revisão geral como garantia necessária em uma economia ainda frágil, com índices 
inflacionários a corroer o valor da moeda e o ganho dos trabalhadores. Em seguida, a Ministra 
distinguiu reajuste de revisão. Asseverou, ainda, que o não cumprimento da obrigação de 
promover a revisão geral anual expressamente prevista no texto constitucional teria causado 
danos aos servidores públicos. Rememorou que o STF já reconhecera a mora do Governador do 
Estado de São Paulo pela ausência de lei específica nos moldes exigidos pelo art. 37, X, da CF, 
quando da análise da ADI 2.492/SP (DJU de 22.3.2002). Tendo em vista se tratar de omissão 
ilícita, reputou que o ressarcimento devido teria natureza reparatória. Afastou, também, a 
incidência do Enunciado 339 da Súmula do STF (“Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem 
função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia”), 
porque a situação dos autos não envolveria aumento ou reajuste sem lei específica. Observou, 
além disso, que no Estado de São Paulo foram editadas leis meramente simbólicas, desprovidas 
de conteúdo concretizador do direito à revisão geral anual.  RE 565089/SP, rel. Min. Marco 
Aurélio, 3.4.2014. (RE-565089) 

 
Informativo STF nº 741 – 31 de março a 4 de de abril, 2014  
(topo) 

 

Revisão Geral Anual (Mora do Executivo - inciso X, art. 37, CF 1988). 
Servidor público: reajuste de vencimentos e dever estatal de indenização 
– 4  (P lenário) 
 

Por outro lado, o Ministro Roberto Barroso inaugurou a divergência e negou provimento ao 
extraordinário. Ressaltou não vislumbrar no artigo em questão dever específico de que a 
remuneração dos servidores fosse objeto de aumentos anuais e, tampouco, em percentual 
obrigatoriamente correspondente à inflação apurada no período. Aduziu que a exegese do termo 
“revisão” abarcaria entendimento no sentido de que o art. 37, X, da CF exigiria uma avaliação 
anual, que poderia resultar, ou não, em concessão de aumento. Destacou, outrossim, que o 
preceito deveria ser interpretado em conjunto com outros dispositivos que se distanciariam da 
lógica de reajustes automáticos e de indexação econômica (CF, artigos 7º, IV, e 37, XIII). 
Assinalou que a tese segundo a qual a adoção de índice inferior à inflação de determinado 
período importaria automaticamente em degradação do direito de propriedade mereceria 
temperamentos. Consignou que a indexação, embora legítima na tentativa de neutralizar o 
fenômeno inflacionário, teria como efeito colateral a retroalimentação desse mesmo processo de 
inflação. Advertiu para a necessidade de que os reajustes fossem condicionados às circunstâncias 
econômicas de cada momento. Por fim, concluiu que o art. 37, X, da CF imporia ao Chefe do 
Poder Executivo o dever de se pronunciar anualmente e de forma fundamentada sobre a 
conveniência e a possibilidade de reajuste anual do funcionalismo. Na sequência, pediu vista dos 
autos o Ministro Teori Zavascki.  RE 565089/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 3.4.2014. (RE-
565089) 
 
Informativo STF nº 741 – 31 de março a 4 de de abril, 2014  
(topo) 
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Serventia extrajudicial: oit iva de titular efetivado e declaração de 
nulidade – 1  

 
A 1ª Turma iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a declaração de 
nulidade de ato do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina que efetivara, 
em 15.6.90, o recorrente na titularidade de cartório sem concurso público, consoante o art. 14 do 
ADCT da Constituição da mencionada unidade federativa. Na origem, trata-se de mandado de 
segurança impetrado contra o ato mediante o qual, em 12.2.98, Presidente daquela Corte 
afastara a aludida outorga da delegação, sem oitiva do interessado, tendo em conta 
inconstitucionalidade assentada, com eficácia retroativa, do citado artigo (ADI 363/SC, DJU de 
3.5.96) e deferimento de medida cautelar, com efeitos ex tunc, na ADI 1573/SC (DJU de 5.9.97). 
Aduz o recorrente: a) a inobservância do devido processo legal; e b) a incompetência da 
autoridade para emanar a decisão hostilizada, que caberia ao Executivo. Além disso, aponta 
infringência à Constituição (art. 2º; incisos LIV e LV do art. 5º; cabeça e § 1º do art. 236). 
RE 336739/SC, rel. Min. Marco Aurélio, 29.5.2012. (RE-336739) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Serventia extrajudicial: oit iva de titular efetivado e declaração de 
nulidade – 2  

 
O Min. Marco Aurélio, relator, deu provimento ao recurso para conceder a segurança e declarar a 
nulidade do ato impugnado, com as consequências próprias. Ressaltou que o processo motivador 
da interposição deste feito mostrar-se-ia subjetivo, diversamente daqueloutro aludido nas 
contrarrazões e no parecer, que declarara a inconstitucionalidade do art. 14. Salientou que na 
ADI 363/SC, o pronunciamento do Supremo ganhara eficácia retroativa, irradiando-se, mas não a 
ponto de, por si mesmo, afastar do cenário jurídico situações em curso, situações constituídas. 
Aduziu que a titularidade fora suprimida sem que se tivesse aberto oportunidade, ao então 
detentor, de se manifestar, de exercer, procedente ou não, o direito de defesa. Reportou, então, 
ao que asseverado no RE 158543/RS (DJU de 6.10.95). Dessumiu inobservados o devido 
processo legal, com o desrespeito do contraditório, haja vista que possuiria situação jurídica 
aperfeiçoada por ato de Presidente da Corte estadual, fulminada sem a manifestação do 
interessado. RE 336739/SC, rel. Min. Marco Aurélio, 29.5.2012. (RE-336739) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Serventia extrajudicial: oit iva de titular efetivado e declaração de 
nulidade – 3  

 
Relativamente à alegação de incompetência para a prática do ato que implicara a declaração de 
vacância da serventia, asseverou que haveria de se levar em conta a autoria daquele que o 
antecedera. Ressaltou que a controvérsia teria solução considerada a origem do ato da outorga. 
Acresceu que o desfazimento deveria ser implementado pela mesma autoridade. Consignou, 
ainda, que não caberia potencializar a referência, no art. 236 da CF, à delegação do Poder 
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Público, nem o veto ocorrido ao art. 2º da Lei 8.935/94, que dispunha competir ao Poder 
Judiciário operar a delegação. A Min. Rosa Weber acompanhou o relator apenas quanto ao 
fundamento de que, no mínimo, deveria ter sido ouvido o recorrente, a assegurar-lhe o 
contraditório e a ampla defesa. Após, pediu vista o Min. Luiz Fux. RE 336739/SC, rel. Min. 
Marco Aurélio, 29.5.2012. (RE-336739)  
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 
 

Serventia extrajudicial: oit iva de titular efetivado e declaração de 
nulidade - 4 

 
A 1ª Turma retomou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a declaração de 
nulidade de ato do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina que efetivara, 
em 15.6.90, o recorrente na titularidade de cartório sem concurso público, consoante o art. 14 do 
ADCT da Constituição da mencionada unidade federativa. Na origem, trata-se de mandado de 
segurança impetrado contra o ato mediante o qual, em 12.2.98, Presidente daquela Corte 
afastara a aludida outorga da delegação, sem oitiva do interessado, tendo em conta 
inconstitucionalidade assentada, com eficácia retroativa, do citado artigo (ADI 363/SC, DJU de 
3.5.96) e deferimento de medida cautelar, com efeitos ex tunc, na ADI 1573/SC (DJU de 5.9.97). 
Alega o recorrente: a) a inobservância do devido processo legal; e b) a incompetência da 
autoridade para emanar a decisão hostilizada, que caberia ao Executivo. Além disso, aponta 
infringência à Constituição (art. 2º; incisos LIV e LV do art. 5º; caput e § 1º do art. 236) — v. 
Informativo 668.  RE 336739/SC, rel. Min. Marco Aurélio, 14.5.2013. (RE-336739) 

Informativo STF nº 706 –  13 a 17 de maio, 2013 
(topo) 
 

Serventia extrajudicial: oit iva de titular efetivado e declaração de 
nulidade - 5 

 
O Min. Luiz Fux, em divergência aos Ministros Marco Aurélio, relator, e Rosa Weber, negou 
provimento ao recurso extraordinário, no que foi acompanhado pelo Min. Dias Toffoli. Consignou 
que o acórdão recorrido estaria de acordo com a diretriz jurisprudencial desta Corte. Aduziu que a 
mens legislatoris dos artigos 14, 15 e 39, § 2º, da Lei 8.935/94 (Lei dos Cartórios) apontaria que 
a autoridade competente para proceder à declaração de vacância seria a judicial, mais 
especificamente o Presidente do tribunal de justiça da respectiva unidade da Federação. Isto 
porque, ante a ausência de menção expressa e tendo o legislador ordinário federal condicionado 
a delegação para os exercícios das atividades notariais à prévia aprovação em concurso público 
de provas e títulos realizado pelo Poder Judiciário (arts. 14 e 15), supor-se-ia que a declaração de 
vacância dessa serventia incumbiria ao próprio Poder Judiciário. Ressaltou que o Supremo teria 
fixado entendimento segundo o qual a investidura para o exercício dos serviços notariais e de 
registro, após o advento da CF/88, dependeria de prévia habilitação em concurso público (CF, art. 
37, II).  RE 336739/SC, rel. Min. Marco Aurélio, 14.5.2013. (RE-336739) 

Informativo STF nº 706 –  13 a 17 de maio, 2013 
(topo) 
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Serventia extrajudicial: oit iva de titular efetivado e declaração de 
nulidade - 6 

 
Sublinhou que o art. 22, XXV, da CF, que atribuiria à União competência para legislar sobre 
registros públicos, c/c o art. 236 § 1º, da CF (“§ 1º Lei regulará as atividades, disciplinará a 
responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e 
definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário”), que outorgaria à lei regulamentar as 
atividades dos notários e dos oficiais de registro, indicaria inexoravelmente que a competência 
para regular e disciplinar a autoridade competente para declarar a vacância de serventias 
extrajudiciais recairia sobre a União. Essa conclusão levaria ao afastamento, com declaração 
incidental de inconstitucionalidade formal, da Lei Complementar 183/99, do Estado de Santa 
Catarina, por usurpação de competência legislativa privativa da União para legislar sobre registros 
públicos. Por fim, reputou que, uma vez comprovado que o ato de habilitação teria ocorrido em 
desacordo com o aludido imperativo constitucional, não se cogitaria de instauração de processo 
administrativo àqueles que se encontrassem nessa situação. Seria, ademais, irrelevante o lapso 
temporal em que exercidas as atividades. Após, o julgamento foi suspenso para aguardar-se o 
voto de desempate.  RE 336739/SC, rel. Min. Marco Aurélio, 14.5.2013. (RE-336739) 
 
Informativo STF nº 706 –  13 a 17 de maio, 2013 
(topo) 
 

Serventia extrajudicial: oit iva de titular efetivado e declaração de 
nulidade - 7 

 
A 1ª Turma, por maioria, negou provimento a recurso extraordinário em que se discutia a 
declaração de nulidade de ato do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, 
que efetivara, em 15.6.1990, o recorrente na titularidade de cartório sem concurso público, 
consoante o art. 14 do ADCT da Constituição da mencionada unidade federativa. Na origem, 
tratava-se de mandado de segurança impetrado contra o ato mediante o qual, em 12.2.1998, o 
Presidente daquela Corte afastara a aludida outorga da delegação, sem oitiva do interessado, 
tendo em conta a inconstitucionalidade assentada, com eficácia retroativa, do citado artigo (ADI 
363/SC, DJU de 3.5.1996), e o deferimento de medida cautelar, com efeitos “ex tunc”, na ADI 
1.573/SC (DJU de 5.9.1997). Alegava o recorrente: a) a inobservância do devido processo legal; 
e b) a incompetência da autoridade para emanar a decisão hostilizada, que caberia ao Poder 
Executivo. Além disso, apontava infringência à Constituição (art. 2º; art. 5º, LIV e LV; e art. 236, 
“caput” e § 1º) — v. Informativos 668 e 706.  RE 336739/SC, rel. orig. Min. Marco Aurélio, 
red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 6.5.2014. (RE-336739) 

Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

Serventia extrajudicial: oit iva de titular efetivado e declaração de 
nulidade - 8 

 
A Turma consignou que o acórdão recorrido estaria de acordo com a diretriz jurisprudencial do 
STF. Aduziu que a “mens legislatoris” dos artigos 14, 15 e 39, § 2º, da Lei 8.935/1994 (Lei dos 
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Cartórios) apontaria que a autoridade competente para proceder à declaração de vacância seria a 
judicial, mais especificamente o Presidente do tribunal de justiça da respectiva unidade da 
Federação. Isto porque, ante a ausência de menção expressa e tendo o legislador ordinário 
federal condicionado a delegação para os exercícios das atividades notariais à prévia aprovação 
em concurso público de provas e títulos realizado pelo Poder Judiciário (Lei 8.935/1994, artigos 
14 e 15), supor-se-ia que a declaração de vacância dessa serventia incumbiria ao próprio Poder 
Judiciário. Ressaltou que o Supremo teria fixado entendimento segundo o qual a investidura para 
o exercício dos serviços notariais e de registro, após o advento da CF/1988, dependeria de prévia 
habilitação em concurso público (CF, art. 37, II). Sublinhou que o art. 22, XXV, da CF — que 
atribui à União competência para legislar sobre registros públicos —, c/c o art. 236 § 1º, da CF — 
que outorga à lei regulamentar as atividades dos notários e dos oficiais de registro —, indicaria 
inexoravelmente que a competência para regular e disciplinar a autoridade competente para 
declarar a vacância de serventias extrajudiciais recairia sobre a União. Essa conclusão levaria ao 
afastamento, com declaração incidental de inconstitucionalidade formal, da LC 183/1999, do 
Estado de Santa Catarina, por usurpação de competência legislativa privativa da União para 
legislar sobre registros públicos. Por fim, reputou que, uma vez comprovado que o ato de 
habilitação teria ocorrido em desacordo com o aludido imperativo constitucional, não se cogitaria 
de instauração de processo administrativo àqueles que se encontrassem nessa situação. Seria, 
ademais, irrelevante o lapso temporal em que exercidas as atividades. Vencidos os Ministros 
Marco Aurélio (relator) e Rosa Weber, que davam provimento ao recurso.  RE 336739/SC, rel. 
orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 6.5.2014. (RE-336739) 
 
Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

Serventia extrajudicial e concurso público – 1  (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de mandado de segurança em que se pleiteia a declaração de 
insubsistência de resolução do Conselho Nacional de Justiça - CNJ por meio da qual determinara 
a imediata desconstituição da outorga de titularidade de serventia extrajudicial aos impetrantes. 
Trata-se de substitutos efetivados entre 1992 e 1994, sem prévia aprovação em concurso público 
— por ato do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, com fundamento no, ora 
revogado, art. 31 do ADCT da Constituição da mesma unidade federativa —, em serventias cujas 
vacâncias ocorreram posteriormente à CF/88. O Min. Luiz Fux, relator, denegou o writ e 
considerou prejudicados os agravos regimentais interpostos. Superou as questões preliminares de 
litisconsórcio superveniente, haja vista os princípios: a) da vedação do enriquecimento sem 
causa, uma vez que se aproveitaria de trabalho alheio com o intuito de obter liminar deferida 
initio litis para determinadas partes; e b) do juiz natural, já que teria ingressado em juízo 
sabendo do resultado. Ademais, frisou que a matéria estaria pacificada com o novel diploma do 
mandado de segurança, porquanto não mais admitiria essas figuras de terceiria. Em seguida, 
avaliou ser desnecessário o debate acerca da possibilidade de o CNJ, em julgamento 
administrativo, levar em conta a higidez de uma legislação. Enfatizou que a Constituição teria 
normatividade suficiente e seria utilizada pelos aplicadores na esfera jurisdicional e no âmbito 
administrativo. Mencionou que antigo enunciado de Súmula do STF permitiria a autotutela de 
anulação de atos administrativos pela Administração Pública sempre que se verificasse 
ilegalidade, quiçá inconstitucionalidade. Lembrou haver, de um lado, a autotutela, pela 
Administração, de seus próprios atos, e de outro, a garantia da revisão judicial destes.  MS 
26860/DF, rel. Min. Luiz Fux, 21.3.2012. (MS-26860).  

Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
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(topo) 
 

Serventia extrajudicial e concurso público – 2  (P lenário) 
 
Relativamente ao art. 236, § 3º, da CF (“Art. 236. Os serviços notariais e de registro são 
exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público. ... § 3º - O ingresso na atividade 
notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que 
qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais 
de seis meses”), enfatizou ser, num primeiro olhar, regra que contemplaria normatividade 
suficiente — conteria direitos e deveres impostos ao administrador —, de modo que não se 
poderia categorizá-la como norma constitucional de eficácia contida. Além disso, reafirmou 
posicionamento do STF segundo o qual inexistiria direito adquirido à efetivação na titularidade de 
cartório se a vacância do cargo ocorresse na vigência da CF/88. Ademais, consignou que o citado 
preceito condicionaria o ingresso na atividade notarial e de registro à aprovação em concurso de 
provas e títulos. Alertou que os titulares dessas serventias não seriam alcançados por 
aposentadoria compulsória.  MS 26860/DF, rel. Min. Luiz Fux, 21.3.2012. (MS-26860). 

Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
 

Serventia extrajudicial e concurso público – 3  (P lenário) 
 

Na sequência, assinalou ter havido alteração jurisprudencial sobre a matéria. Reportou-se a 
premissas firmadas na decisão do MS 28279/DF (DJe de 29.4.2011) para ratificar os fundamentos 
nela expendidos. Asseverou que situações flagrantemente inconstitucionais, como o provimento 
de serventia extrajudicial sem a devida submissão a concurso público, não poderiam e não 
deveriam ser superadas pela simples incidência do que disposto no art. 54 da Lei 9.784/99 (“O 
direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo 
comprovada má-fé”), sob pena de subversão das determinações insertas na Constituição. 
Rejeitou tese de que somente com a edição da Lei 8.935/1994 — que regulamenta o art. 236 da 
CF, dispondo sobre serviços notariais e de registro — a norma constitucional tornar-se-ia auto-
aplicável. Ponderou que os princípios republicanos da igualdade, da moralidade e da 
impessoalidade deveriam nortear a ascensão às funções públicas. Registrou, também, 
apontamento do Min. Ayres Britto, proferido na assentada daqueloutro mandamus, consoante o 
qual o ADCT, ao versar sobre o tema das serventias (artigos 31 e 32), não teria aportado norma 
semelhante às dos artigos 19 e 22. Portanto, persistiria a exigência de concurso público (CF, art. 
236, § 3º).  MS 26860/DF, rel. Min. Luiz Fux, 21.3.2012. (MS-26860). 
 
Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
 

Serventia extrajudicial e concurso público – 4  (P lenário) 
 
Sob o ângulo do princípio da confiança, consectário da segurança jurídica do Estado de Direito, 
acentuou que, desde a origem, pressuporia situação a que o administrado não teria dado ensejo. 
Avaliou que, neste contexto, em que o exercício do direito calcar-se-ia em inconstitucionalidade, 
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seria evidente a ausência de boa-fé, requisito indispensável para a incidência do princípio da 
proteção da confiança. Certificou que o prazo decadencial basear-se-ia exatamente na ausência 
de má-fé. Alfim, aludiu ao desfecho do julgamento, realizado no Supremo, a respeito do 
nepotismo. A Min. Rosa Weber acompanhou o relator quanto às preliminares, porém divergiu, no 
mérito, e concedeu o writ. Discorreu sobre o princípio da segurança jurídica e a regra do art. 54 
da Lei 9.784/99. Aduziu que a boa-fé exigida seria a dos destinatários do ato administrativo. 
Analisou que o princípio da segurança jurídica indicaria a concessão da ordem no caso concreto. 
Nesse tocante, destacou que o CNJ, ao agir como órgão administrativo, na verdade teria cassado 
atos praticados, na época, por tribunal de justiça, fundados em artigo do ADCT da Carta estadual. 
Entendeu que não se afiguraria, em absoluto, descaracterizada a boa-fé daqueles a quem se 
destinaria a norma do art. 54, que seriam, também, beneficiários da aplicação do princípio, 
inafastável, na espécie, da segurança jurídica - proteção à confiança. Após, pediu vista o Min. 
Dias Toffoli.  MS 26860/DF, rel. Min. Luiz Fux, 21.3.2012. (MS-26860). 
 
Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Serventia extrajudicial e concurso público – 5  (P lenário)  
 
Inexiste direito adquirido à efetivação na titularidade de cartório quando a vacância do cargo 
ocorre na vigência da Constituição de 1988, que exige a submissão a concurso público, de modo 
a afastar a incidência do art. 54 da Lei 9.784/1999 (“O direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, 
contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé”) a situações flagrantemente 
inconstitucionais. Ao ratificar essa diretriz firmada no MS 28.279/DF (DJe de 29.4.2011), o 
Tribunal, em conclusão de julgamento, denegou mandado de segurança em que se pleiteava a 
declaração de insubsistência de resolução do Conselho Nacional de Justiça - CNJ por meio da qual 
determinara a imediata desconstituição da outorga de titularidade de serventia extrajudicial aos 
impetrantes. Tratava-se de substitutos efetivados entre 1992 e 1994 — por ato do Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, com fundamento no, ora revogado, art. 31 do ADCT da 
Constituição da mesma unidade federativa —, sem prévia aprovação em concurso público, em 
serventias cujas vacâncias ocorreram posteriormente à atual Constituição — v. Informativo 659. 
Por conseguinte, o Colegiado declarou o prejuízo dos agravos regimentais interpostos da decisão 
que indeferira a medida liminar. Destacou que o art. 236, § 3º, da CF (“Art. 236. Os serviços 
notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público. ... § 3º 
- O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, 
não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento 
ou de remoção, por mais de seis meses”) seria norma constitucional autoaplicável. Assim, rejeitou 
tese de que somente com a edição da Lei 8.935/1994 — que regulamenta o art. 236 da CF, ao 
dispor sobre serviços notariais e de registro — a referida norma teria conquistado plena eficácia. 
Aduziu, ademais, que o aludido preceito condicionaria o ingresso na atividade notarial e de 
registro à aprovação em concurso público de provas e títulos. Ponderou que os princípios 
republicanos da igualdade, da moralidade e da impessoalidade deveriam nortear a ascensão às 
funções públicas.   MS 26860/DF, rel. Min. Luiz Fux, 2.4.2014. (MS-26860) 

Informativo STF nº 741 – 31 de março a 4 de de abril, 2014  
(topo) 
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Serventia extrajudicial e concurso público – 6   (P lenário)  
 
Sob o ângulo do princípio da confiança, consectário da segurança jurídica do Estado de Direito, a 
Corte acentuou que o mencionado postulado pressuporia, desde a origem, situação a que o 
administrado não teria dado ensejo. Registrou que nas hipóteses em que o exercício do direito 
calcar-se-ia em inconstitucionalidade flagrante, seria evidente a ausência de boa-fé, requisito 
indispensável para a incidência do princípio da proteção da confiança. Frisou que o prazo 
decadencial basear-se-ia na ausência de má-fé. O Ministro Roberto Barroso acompanhou a 
conclusão, porém, por fundamento diverso. Salientou que a situação dos autos não versaria sobre 
vício banal de ilicitude, mas sobre inconstitucionalidade, causa de invalidade mais grave do 
sistema jurídico. Afirmou que, paralelamente à técnica da modulação temporal da declaração de 
inconstitucionalidade, seria possível a fixação, nesses casos, de um marco final para a 
desconstituição de efeitos jurídicos. Ponderou pela incidência do maior prazo previsto no Código 
Civil, qual seja, vinte anos no código de 1916 e dez anos no vigente. Tendo isso em conta, 
assentou que não se verificaria a decadência no tocante aos atos questionados. Vencidos a 
Ministra Rosa Weber e o Ministro Marco Aurélio, que concediam a segurança. Observavam que o 
CNJ teria cassado atos praticados por tribunal de justiça há mais de dez anos. Além disso, 
realçavam não estar descaracterizada a boa-fé dos impetrantes. Por fim, o Tribunal reiterou a 
autorização aos relatores para decidirem monocraticamente sobre o tema.  MS 26860/DF, rel. 
Min. Luiz Fux, 2.4.2014. (MS-26860) 
 
Informativo STF nº 741 – 31 de março a 4 de de abril, 2014  
(topo) 
 

Serviço notarial e de registro: concurso público e princípio da isonomia 
(P lenário) 
 

O Plenário iniciou o julgamento de ação direta ajuizada em face do inciso I e da expressão 
“e apresentação de temas em congressos relacionados com os serviços notariais e 
registrais”, constante do inciso II, ambos do art. 17 da Lei 12.919/1998 do Estado de 
Minas Gerais, que dispõe sobre os concursos de ingresso e remoção nos serviços notariais 
e de registro do Estado-membro (“Art. 17 - O candidato não eliminado nas provas de 
conhecimento poderá apresentar títulos, considerando-se como tais os seguintes: I- 
tempo de serviço prestado como titular, interino, substituto ou escrevente em serviço 
notarial ou de registro; II - trabalhos jurídicos publicados, de autoria única, e 
apresentação de temas em congressos relacionados com os serviços notariais e 
registrais”). De início, o Colegiado confirmou parcialmente medida cautelar (noticiada no 
Informativo 415) e assentou a procedência do pedido, para, no tocante ao concurso de 
ingresso, declarar a inconstitucionalidade do inciso e da expressão impugnada. Ademais, 
em relação ao concurso de remoção, fixou interpretação conforme a Constituição no 
sentido de que a consideração dos títulos referidos nos textos legais adversados deveria 
ter como marco inicial o ingresso no serviço notarial e de registro. A Corte assinalou que a 
disciplina do assunto, na espécie, revelaria diferenciação arbitrária, bem assim que a 
inconstitucionalidade existente alcançaria não apenas concurso de ingresso, mas também 
de remoção. Sucede que o inciso II em comento, que trata de “apresentação de temas em 
congressos relacionados com os serviços notariais e registrais” privilegiaria não apenas os 
que exercessem atividade notarial e de registro, mas qualquer pessoa que tivesse 
apresentado temas nos referidos congressos. Quanto ao inciso I, não teria relevância 
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prática, pois o art. 24 da mesma lei já determinaria que “ao concurso de remoção 
somente serão admitidos os titulares de serviços notariais e de registro que, por 
nomeação ou designação, exerçam a atividade por mais de dois anos, no Estado”. Além 
disso, o art. 28 do diploma legal prescreveria que as disposições relativas ao concurso de 
ingresso seriam aplicáveis ao concurso de remoção apenas “no que couber”. Não 
obstante, o Tribunal, ao julgar a ADI 3.522 ED/RS (DJU de 7.12.2006), fixara 
entendimento no sentido de que, em hipóteses como essa, seria necessário distinguir os 
concursos de ingresso e de remoção, de forma que, em relação aos de remoção só não 
poderia ser levado em conta o tempo de serviço notarial anterior ao ingresso nesse 
serviço. Assim, no caso de concurso de remoção, a consideração do tempo de serviço teria 
como marco inicial a assunção do cargo mediante concurso, sem que isso implicasse 
violação à isonomia. Em seguida, o julgamento foi suspenso para, oportunamente, 
deliberar-se quanto a eventual modulação dos efeitos da decisão. 
ADI 3580/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 4.2.2015. (ADI-3580 

Informativo STF nº 773 – 2 a 6 de fevereiro, 2015    
(topo) 
 

Serviço notarial e de registro: concurso público e princípio da isonomia – 2 
(P lenário) 
 

Em conclusão de julgamento, o Plenário confirmou parcialmente medida cautelar 
(noticiada no Informativo 415) e assentou a procedência do pedido formulado em ação 
direta para, no tocante ao concurso de ingresso em serviço notarial e registral, declarar a 
inconstitucionalidade do inciso I e da expressão “e apresentação de temas em congressos 
relacionados com os serviços notariais e registrais”, constante do inciso II, ambos do art. 
17 da Lei 12.919/1998 do Estado de Minas Gerais, que dispõe sobre os concursos de 
ingresso e remoção nos serviços notariais e de registro do Estado-Membro (“Art. 17 - O 
candidato não eliminado nas provas de conhecimento poderá apresentar títulos, 
considerando-se como tais os seguintes: I- tempo de serviço prestado como titular, 
interino, substituto ou escrevente em serviço notarial ou de registro; II - trabalhos 
jurídicos publicados, de autoria única, e apresentação de temas em congressos 
relacionados com os serviços notariais e registrais”). Ademais, em relação ao concurso de 
remoção, fixou interpretação conforme à Constituição no sentido de que a consideração 
dos títulos referidos nos textos legais adversados deveria ter como marco inicial o ingresso 
no serviço notarial e de registro — v. Informativo 773. A Corte assinalou que a disciplina 
do assunto, na espécie, revelaria diferenciação arbitrária, bem assim que a 
inconstitucionalidade existente alcançaria não apenas concurso de ingresso, mas também 
de remoção. Sucede que o inciso II em comento, que trata de “apresentação de temas em 
congressos relacionados com os serviços notariais e registrais” privilegiaria não apenas os 
que exercessem atividade notarial e de registro, mas qualquer pessoa que tivesse 
apresentado temas nos referidos congressos. Quanto ao inciso I, não teria relevância 
prática, pois o art. 24 da mesma lei já determinaria que “ao concurso de remoção 
somente serão admitidos os titulares de serviços notariais e de registro que, por 
nomeação ou designação, exerçam a atividade por mais de dois anos, no Estado”. Além 
disso, o art. 28 do diploma legal prescreveria que as disposições relativas ao concurso de 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3580&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo773.htm


Data da atualização: 23.03.2017       página 134 de 160 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

ingresso seriam aplicáveis ao concurso de remoção apenas “no que couber”. Não 
obstante, o Tribunal, ao julgar a ADI 3.522 ED/RS (DJU de 7.12.2006), fixara 
entendimento no sentido de que, em hipóteses como essa, seria necessário distinguir os 
concursos de ingresso e de remoção, de forma que, em relação aos de remoção só não 
poderia ser levado em conta o tempo de serviço notarial anterior ao ingresso nesse 
serviço. Assim, no caso de concurso de remoção, a consideração do tempo de serviço teria 
como marco inicial a assunção do cargo mediante concurso, sem que isso implicasse 
violação à isonomia. Por fim, o Colegiado deliberou, por maioria, modular os efeitos da 
decisão, para que a declaração de inconstitucionalidade só tivesse efeitos a partir da data 
da concessão da medida cautelar. Vencido, no ponto, o Ministro Marco Aurélio. ADI 
3580/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 20.5.2015. (ADI-3580) 

Informativo STF nº 786 – 18 a 22 de maio, 2015    
(topo) 
 
 

Servidores admitidos sem concurso: serviços essenciais e modulação de 
efeitos – 1  (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação direta, para 
declarar a inconstitucionalidade dos incisos I, II, IV e V do art. 7º da LC 100/2007, do Estado de 
Minas Gerais (“Art. 7º Em razão da natureza permanente da função para a qual foram admitidos, 
são titulares de cargo efetivo, nos termos do inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 64, de 
2002, os servidores em exercício na data da publicação desta lei, nas seguintes situações: I - a 
que se refere o art. 4º da Lei nº 10.254, de 1990, e não alcançados pelos arts. 105 e 106 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado; II - estabilizados nos 
termos do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da 
República; ... IV - de que trata a alínea ‘a’ do § 1º do art. 10 da Lei nº 10.254, de 1990, 
admitidos até 16 de dezembro de 1998, desde a data do ingresso; V - de que trata a alínea ‘a’ do 
§ 1º do art. 10 da Lei nº 10.254, de 1990, admitidos após 16 de dezembro de 1998 e até 31 de 
dezembro de 2006, desde a data do ingresso.”). O dispositivo impugnado dispõe sobre a 
transformação de servidores atuantes na área de educação, mantenedores de vínculo precário 
com a Administração, em titulares de cargos efetivos, sem necessidade de concurso público.  ADI 
4876/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 26.3.2014. (ADI-4876) 

Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 
 

Servidores admitidos sem concurso: serviços essenciais e modulação de 
efeitos – 2  (P lenário) 

Preliminarmente, o Colegiado afastou suposta conexão com a ADI 3.842/MG. Asseverou que as 
ações diretas cuidariam de atos normativos distintos e autônomos. Rejeitou, ademais, assertiva 
de que o autor deveria impugnar as normas a que o art. 7º da LC estadual 100/2007 faz 
referência. Ainda em preliminar, repeliu argumento no sentido de que o autor deveria atacar cada 
um dos incisos do art. 7º com fundamentos específicos. No ponto, aduziu que a justificativa 
comum a todos os incisos seria a alegada ofensa ao art. 37, II, da CF. No mérito, o Tribunal 
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reputou que o inciso III (“Art. 7º Em razão da natureza permanente da função para a qual foram 
admitidos, são titulares de cargo efetivo, nos termos do inciso I do art. 3º da Lei Complementar 
nº 64, de 2002, os servidores em exercício na data da publicação desta lei, nas seguintes 
situações: ... III - a que se refere o ‘caput’ do art. 107 da Lei nº 11.050, de 19 de janeiro de 
1993”) da norma adversada seria hígido, pois referente a servidores que, de acordo com a lei nele 
referida, teriam sido aprovados mediante concurso público, para ocupação de cargos efetivos. No 
tocante aos demais incisos, porém, analisou que tratariam de pessoas contratadas por meio de 
convênios, sem concurso público, bem assim de servidores estáveis que seriam efetivados como 
titulares de cargos públicos, também sem concurso. Vencidos, em parte, os Ministros Joaquim 
Barbosa (Presidente), e Marco Aurélio, que julgavam o pedido totalmente procedente. Entendiam 
não haver justificativa plausível para a existência do inciso III, exceto para beneficiar servidores 
estáveis e não efetivos.  ADI 4876/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 26.3.2014. (ADI-4876) 

Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 
 

Servidores admitidos sem concurso: serviços essenciais e modulação de 
efeitos – 3  (P lenário) 

 
Em seguida, o Plenário, por decisão majoritária, modulou os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade para, em relação aos cargos para os quais não houvesse concurso público 
em andamento ou com prazo de validade em curso, dar efeitos prospectivos à decisão, de modo 
a somente produzir efeitos a partir de 12 meses, contados da data da publicação da ata de 
julgamento. Esse seria tempo hábil para a realização de concurso público, para a nomeação e a 
posse de novos servidores. No ponto, a Corte sublinhou que a medida evitaria prejuízo aos 
serviços públicos essenciais prestados à população. No que se refere aos cargos para os quais 
existisse concurso em andamento ou dentro do prazo de validade, consignou que a decisão 
deveria surtir efeitos imediatamente. O Colegiado destacou, entretanto, que ficariam ressalvados 
dos efeitos da decisão: a) aqueles que já estivessem aposentados e aqueles servidores que, até a 
data de publicação da ata do julgamento, tivessem preenchidos os requisitos para a 
aposentadoria, exclusivamente para seus efeitos, o que não implicaria efetivação nos cargos ou 
convalidação da lei inconstitucional para esses servidores; b) os que tivessem se submetido a 
concurso público quanto aos cargos para os quais aprovados; e c) os servidores que adquiriram 
estabilidade pelo cumprimento dos requisitos previstos no art. 19 do ADCT. A respeito, o Ministro 
Ricardo Lewandowski salientou ser necessário preservar a situação de pessoas que, de boa-fé, 
teriam prestado serviço público como se efetivos fossem, ao abrigo de legislação aparentemente 
legítima. Seriam servidores públicos de fato, aos quais, em alguns casos, fora deferida 
regularmente a aposentadoria. Reputou que essas situações deveriam ser protegidas, como 
medida de justiça. Vencidos, no tocante à modulação, os Ministros Presidente e Marco Aurélio. O 
Presidente modulava os efeitos da decisão em menor extensão, para preservar apenas as 
situações jurídicas daqueles que, após prestarem serviços nos termos da lei ora declarada 
inconstitucional, estivessem aposentados ou preenchessem os requisitos para aposentadoria até a 
data de publicação da ata de julgamento, e desde que requeressem o benefício no prazo de um 
ano, contado da mesma data. O Ministro Marco Aurélio, por sua vez, não modulava os efeitos da 
decisão.  ADI 4876/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 26.3.2014. (ADI-4876) 
 
Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 
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Servidor municipal e contagem recíproca de tempo de contribuição 
 
É inconstitucional condicionar-se, por meio de lei local, a concessão de aposentadoria a número 
mínimo de contribuições ao sistema previdenciário do Estado. A 2ª Turma, ao reafirmar essa 
orientação, desproveu agravo regimental interposto de decisão proferida pelo Min. Marco Aurélio, 
que negara provimento a agravo de instrumento do qual relator. Na espécie, o Município de 
Curitiba pretendia obstar ao agravado a contagem de tempo de serviço na iniciativa privada para 
fins de aposentadoria no serviço público, regida por lei municipal. Alegava, ainda, não ser auto-
aplicável o art. 202, caput e § 2º, da CF, vigente à época (“Art. 202. É assegurada aposentadoria, 
nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários de 
contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes 
dos salários de contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes 
condições: ... § 2º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de 
contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os 
diversos sistemas de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios 
estabelecidos em lei”). Precedente citado: RE 162620/SP (DJU de 5.11.93). AI 452425 
AgR/PR, rel. Min. Marco Aurélio, 13.9.2011. (AI-452425) 
 
Informativo STF nº 640 – 12 a 16 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Servidor público: acesso e provimento de cargo – 1   (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada contra o inciso IV 
do art. 20 e o art. 27, §§ 1º a 5º, da Lei 10.961/1992, do Estado de Minas Gerais, que dispõe 
sobre acesso, enquanto forma de provimento dos cargos públicos naquela unidade federativa. 
Por vislumbrar ofensa ao princípio constitucional do concurso público (CF, art. 37, II), o Supremo 
deferira, em 1993, medida cautelar a fim de suspender a vigência dos citados artigos da lei 
mineira, até o julgamento final da presente ação. Nesta assentada, o Ministro Marco Aurélio, 
relator, julgou parcialmente procedente o pedido para dar interpretação conforme a Constituição 
aos dispositivos, de maneira a excluir a movimentação de servidor para cargo de carreira diversa 
daquela na qual ingressara mediante concurso público. Destacou que a movimentação horizontal 
de servidor pressuporia situarem-se os cargos dentro da mesma carreira. Apontou a 
inconstitucionalidade de toda modalidade de provimento que propiciasse ao servidor investir-se, 
sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não 
integrasse a carreira na qual anteriormente investido. O Ministro Celso de Mello, por sua vez, 
observou que a norma teria sido revogada. O Ministro Roberto Barroso apontou não ter havido 
revogação expressa, mas sim a edição de leis posteriores que tratariam da mesma matéria. Na 
sequência, os Ministros Cármen Lúcia, Gilmar Mendes, Celso de Mello, Joaquim Barbosa, 
Presidente, e Roberto Barroso julgaram procedente o pleito. Entenderam que a previsão de que 
“o acesso precederá o concurso público observado o percentual de até trinta por cento das vagas 
a serem preenchidas” constituiria ofensa à cláusula constitucional do concurso público universal 
de provas e títulos. Depois dessas manifestações, pediu vista dos autos o Ministro Teori Zavascki.   
ADI 917/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 30.10.2013. (ADI-917) 
 
Informativo STF nº 726 – 28 de outubro a 1º de novembro, 2013 
(topo) 
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Servidor público: acesso e provimento de cargo – 2   (P lenário) 
 
Por ofensa ao princípio da ampla acessibilidade aos cargos públicos (CF, art. 37, II), o Plenário, 
em conclusão de julgamento e por maioria, julgou procedente pedido formulado em ação direta 
para declarar a inconstitucionalidade do §§ 1º ao 5º do artigo 27 da Lei 10.961/1992, do Estado 
de Minas Gerais, que dispõem sobre o acesso como forma de provimento dos cargos públicos 
naquela unidade federativa — v. Informativo 726. Apontou-se que a norma impugnada permitiria 
que o procedimento de acesso viabilizasse a investidura em cargo de carreira diversa por meio de 
provimento derivado. Asseverou-se não haver base constitucional para manter na norma estadual 
o instituto do acesso a novas carreiras por seleções internas. Ponderou-se que essa forma de 
provimento privilegiaria indevidamente uma categoria de pretendentes que já possuia vínculo 
com a Administração estadual, em detrimento do público externo. Destacou-se que a norma 
estaria em antagonismo com o postulado da universalidade que, por imposição constitucional, 
deveria reger os procedimentos seletivos destinados à investidura em cargos, funções ou 
empregos públicos. Vencido, em parte, o Ministro Marco Aurélio, que dava parcial provimento ao 
pedido. Aduzia que o concurso público para ingresso na carreira significaria tratamento igualitário 
àqueles que se apresentassem para o certame. Frisava que a ordem jurídica constitucional não 
protegeria a movimentação vertical do servidor, apenas a horizontal, ou seja, dentro da mesma 
carreira. Afastava a interpretação da norma que contemplasse a denominada movimentação 
vertical.  ADI 917/MG, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Teori 
Zavascki, 6.11.2013. (ADI-917) 
 
Informativo STF nº 727 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 
 

Servidor público: contribuição previdenciária sobre parcelas não 
incorporáveis aos proventos - 1  

 

O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que discutido se haveria 
incidência de contribuição previdenciária sobre terço de férias e adicionais por serviços 
extraordinários e por insalubridade. Na espécie, servidora pública federal pretendera 
impedir a União de efetuar descontos previdenciários sobre aquelas verbas, bem como 
quaisquer outras de caráter transitório que viesse a receber, posto a impossibilidade de 
incorporá-las aos proventos de aposentadoria. O acórdão recorrido afastara a pretensão 
deduzida, e reconhecera que a contribuição deveria incidir mesmo com relação às verbas 
consideradas não incorporáveis. O Tribunal “a quo” destacara que a EC 41/2003 
inaugurara regime marcadamente solidário, de modo que as únicas parcelas excluídas da 
base imponível seriam aquelas previstas expressamente em lei. O Ministro Roberto 
Barroso (relator) e a Ministra Rosa Weber deram parcial provimento ao recurso. De início, 
o relator destacou que, embora vários dispositivos fizessem menção ao regime próprio e 
ao regime geral, seu voto estaria focado apenas no regime próprio dos servidores 
públicos. O texto do art. 40, § 3º, da CF utilizaria a expressão “remuneração” (“Art. 40 - 
... § 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 
serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da 
lei”). O § 12 do art. 40 da CF determinaria a aplicação subsidiária das regras do regime 
geral às regras do regime próprio ora tratado (“Art. 40, ... § 12 - Além do disposto neste 
artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo 
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observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de 
previdência social”). Além disso, o art. 201, § 11, da CF seria aplicável também ao regime 
próprio de previdência (“Art. 201 -... § 11 - Os ganhos habituais do empregado, a 
qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e 
conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei”). O art. 40, § 3º, da 
CF mencionaria remuneração e o art. 201, § 11, citaria ganhos individuais e, nessa 
determinação da base econômica da incidência da contribuição previdenciária, sobreviera 
a Lei 9.783/1999 — posteriormente revogada pela Lei 10.887/2004 —, que regulamentaria 
essa matéria. O parágrafo único de seu art. 1º, por sua vez, preveria algumas exclusões 
da base de cálculo (Art. 1º... Parágrafo único. Entende-se como remuneração de 
contribuição o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias 
permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual, ou quaisquer 
vantagens, inclusive as relativas à natureza ou ao local de trabalho, ou outra paga sob o 
mesmo fundamento, excluídas: I - as diárias; II - a ajuda de custo em razão de mudança 
de sede; III - a indenização de transporte; IV - o salário-família”). RE 593068/SC, rel. 
Min. Roberto Barroso, 4.3.2015. (RE-593068) 

Informativo STF nº 776 – 2 a 6 de março, 2015    
(topo) 

 

Servidor público: contribuição previdenciária sobre parcelas não 
incorporáveis aos proventos - 2  

 
O Ministro Roberto Barroso relembrou que o texto da Lei 9.783/1999 iniciara discussão 
para saber se somente estariam excluídas do cálculo as verbas taxativamente 
mencionadas naquele dispositivo (“numerus clausus”) ou, se além dessas, outras verbas 
não incorporadas aos proventos também estariam excluídas. A dirimir o debate, o STF, em 
sessão administrativa de 18.12.2002, teria firmado o entendimento no sentido de que as 
exceções contidas na lei não seriam taxativas e concluíra que a contribuição previdenciária 
do servidor público não poderia incidir sobre parcelas não computadas para o cálculo dos 
benefícios de aposentadoria. Nesse mesmo sentido teriam se seguido decisões das 
Turmas do STF. Idêntica orientação teriam adotado o CNJ e o CJF. Após a consolidação da 
jurisprudência do STF, a Lei 12.688/2012 teria inserido, dentre outros, os incisos X a XIX 
no § 1º do art. 4º da Lei 10.887/2004, para afastar da base de cálculo da contribuição 
previdenciária do servidor público o adicional de férias, o adicional pelo serviço 
extraordinário e o adicional noturno, típicas parcelas não incorporáveis aos proventos de 
aposentadoria. Essa seria a jurisprudência aplicada ainda antes da vigência da norma que 
assim o regulamentara. Apontou que os recolhimentos indevidos ora pleiteados seriam 
anteriores à LC 118/2005, entretanto, o ajuizamento da ação se dera em momento 
posterior à entrada em vigor da referida norma. O STF, no julgamento do RE 566.621/RS 
(DJe 11.10.2001) deixara claro que o art. 3º da LC 118/2005 não produziria efeitos 
retroativos (“Art. 3º. Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966 — Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário 
ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do 
pagamento antecipado de que trata o § 1º do art. 150 da referida Lei”). Entretanto, essa 
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regra se aplicaria às ações ajuizadas em data posterior à sua promulgação, ainda que o 
recolhimento do tributo tivesse se dado em momento anterior. Nesse ponto, reconheceu a 
prescrição das parcelas cujo recolhimento tenha ocorrido há mais de cinco anos a contar 
da propositura da ação, fato que ocorrera em 16.10.2006. Como a requerente postulara 
repetição de período de maio/1999 a setembro/2004, parte de seu pedido não poderia ser 
atendido. Assegurou, ainda, a restituição dos valores referentes ao período não alcançado 
pela prescrição. RE 593068/SC, rel. Min. Roberto Barroso, 4.3.2015. (RE-593068) 

Informativo STF nº 776 – 2 a 6 de março, 2015    
(topo) 

 

Servidor público: contribuição previdenciária sobre parcelas não 
incorporáveis aos proventos - 3  

 
Em divergência, o Ministro Teori Zavascki negou provimento ao recurso. Lembrou que o 
regime previdenciário consagrado na Constituição, em especial após a EC 41/2003, que 
alterara o art. 40, § 4º, teria o caráter contributivo mas traria incorporado um princípio 
antes previsto apenas para o regime geral, que é o da solidariedade. Por força do princípio 
da solidariedade, o financiamento da previdência não teria como contrapartida necessária 
a previsão de prestações específicas ou proporcionais em favor do contribuinte. A 
manifestação mais evidente desse princípio seria a sujeição à contribuição dos próprios 
inativos e pensionistas. Ademais, tanto no regime geral como no regime especial, os 
ganhos habituais utilizados para efeito de base de cálculo deveriam se considerar 
incorporados para efeito de benefício, de alguma forma. Não haveria qualquer 
incompatibilidade entre o preceito constitucional do § 11 do artigo 201 com a definição de 
base de cálculo do regime próprio dos servidores públicos, previsto no artigo 4º da Lei 
10.887/2004, cuja constitucionalidade, portanto, não poderia ser contestada. A partir da 
EC 41/2003, não haveria nenhuma incompatibilidade da lei que dispusesse que, para 
efeitos de contribuição, se teria que adotar a totalidade da remuneração. Em seguida, 
pediu vista o Ministro Luiz Fux. RE 593068/SC, rel. Min. Roberto Barroso, 4.3.2015. 
(RE-593068) 

Informativo STF nº 776 – 2 a 6 de março, 2015    
(topo) 

 

Servidor público: contribuição previdenciária sobre parcelas não incorporáveis 
aos proventos - 4 
 
O Plenário retomou julgamento de recurso extraordinário em que discutido se haveria 
incidência de contribuição previdenciária sobre terço de férias e adicionais por serviços 
extraordinários e por insalubridade. Na espécie, servidora pública federal pretendera 
impedir a União de efetuar descontos previdenciários sobre aquelas verbas, bem como 
quaisquer outras de caráter transitório que viesse a receber, haja vista a impossibilidade 
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de incorporá-las aos proventos de aposentadoria — v. Informativo 776. Em voto-vista, o 
Ministro Luiz Fux acompanhou o Ministro Roberto Barroso (relator), para prover 
parcialmente o recurso. Destacou a convergência, no âmbito constitucional, entre o 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS e o Regime Próprio de Previdência Social - 
RPPS. Anotou que, antes das alterações constitucionais em debate, a jurisprudência do 
STF seria no sentido de que a contribuição previdenciária de servidor público não poderia 
incidir sobre parcelas não computadas para o cálculo dos benefícios de aposentadoria, 
tendo em conta que: a) a natureza indenizatória dessas parcelas não se amoldaria ao 
conceito de remuneração; e b) essas parcelas não seriam incorporáveis aos proventos dos 
servidores, o que levaria à desconsideração da dimensão contributiva do RPPS. Uma vez 
existirem controvérsias quanto à natureza das parcelas, remanesceria o segundo 
argumento. No ponto, o RPPS teria migrado, da redação originária do texto constitucional, 
de natureza solidária e distributiva, para um regime de natureza também contributiva (EC 
3/1993). Posteriormente, com a entrada em vigor da EC 20/1998, o aspecto contributivo 
fora reforçado, colocando em aparente conflito os princípios da contributividade e da 
solidariedade. A EC 41/2003, por sua vez, reforçara o caráter solidário do sistema, mas 
não derrogara o seu caráter contributivo. Afirmou que a aplicação do princípio da 
solidariedade afastaria relação sinalagmática e simétrica entre contribuição e benefício. 
Contudo, o princípio contributivo impediria a cobrança de contribuição previdenciária sem 
que se conferisse ao segurado qualquer contraprestação, efetiva ou potencial, em termos 
de serviços ou benefícios. Além disso, com o advento da EC 41/2003, o fortalecimento de 
algumas regras de capitalização coletiva não poderia desvirtuar a intenção do constituinte 
de fazer incidir contribuição apenas sobre parcelas cujo proveito ao beneficiário fosse 
possível em alguma medida. Se o Estado buscasse fortalecimento atuarial, poderia agravar 
alíquota incidente sobre os participantes ou até aumentar sua participação no custeio, mas 
não poderia haver tributação sobre base não imponível, em arrepio ao postulado da 
solidariedade. Nesse sentido, a referibilidade entre remuneração e contribuição seria 
confirmada pela interpretação sistemática dos §§ 2º e 3º do art. 40, c/c o art. 201, todos 
da CF. Nesse aspecto, seria também expressa a nova redação do art. 4º, § 1º, da Lei 
10.887/2004, dada pela Lei 12.688/2012, a inserir os incisos X a XIX, para afastar da base 
de cálculo da contribuição previdenciária dos servidores públicos o adicional de férias, de 
serviço extraordinário e de serviço noturno, típicas parcelas não incorporáveis aos 
proventos de aposentadoria. Por essa razão, a jurisprudência da Corte estaria estruturada 
na natureza das verbas, e não na existência de previsão legal para a sua exclusão, com o 
fim de fixar a não-incidência das contribuições. Assim, as exclusões não seriam taxativas. 
Portanto, o princípio estrutural da solidariedade, em substituição à solidariedade de grupo, 
deslocaria o fundamento das contribuições sociais do princípio do custo-benefício para o 
da capacidade contributiva. Nesse diapasão, ainda que o princípio da solidariedade fosse 
pedra angular do sistema dos servidores, não poderia esvaziar o conteúdo do princípio 
contributivo, informado pelo princípio do custo-benefício, tendo em conta a necessidade 
de um sinalagma mínimo, ainda que não importasse em perfeita simetria entre o que se 
paga e o que se recebe. RE 593068/SC, rel. Min. Roberto Barroso, 27.5.2015. (RE-
593068) 

 

Informativo STF nº 787 – 25 a 29 de maio, 2015    
(topo) 
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Servidor público: contribuição previdenciária sobre parcelas não incorporáveis 
aos proventos - 5 
 

Por sua vez, o Ministro Dias Toffoli acompanhou a divergência, para desprover o recurso. 
Aduziu que o rol exemplificativo do art. 4º das Leis 9.783/1999 e 10.884/2004 deveria ser 
interpretado no sentido da possibilidade de se incluírem na base de cálculo das 
contribuições previdenciárias, independentemente da repercussão direta e imediata do 
valor do benefício, parcelas remuneratórias recebidas pelos servidores a título de ganhos 
habituais, excluindo-se, portanto, os ganhos não habituais e aqueles que, mesmo 
recebidos com habitualidade, tivessem caráter indenizatório. A questão atinente à 
natureza da verba, inclusive seu caráter indenizatório ou não, para fins de incidência da 
contribuição previdenciária, seria matéria a implicar juízo de legalidade e de fatos e 
provas, inviável em sede de recurso extraordinário. Afirmou que deveria haver 
proporcionalidade entre as contribuições exigidas e o benefício concedido. Desse modo, o 
servidor deveria ser protegido de alterações abruptas do regime, mas não teria direito 
subjetivo a uma estrita vinculação do valor do benefício com as contribuições vertidas ao 
sistema da seguridade social. Ademais, a base econômica da contribuição previdenciária 
do servidor público não constaria do art. 40, § 3º, da CF, mas de seu art. 195, II, o qual 
dispõe sobre o financiamento da seguridade social para toda a sociedade. Assim, a base 
de cálculo das contribuições seria a folha de salários, o total dos rendimentos, a qualquer 
título. Entretanto, o art. 201, § 11, da CF estabelece que todos os ganhos habituais do 
trabalhador deveriam compor a base de cálculo das contribuições, a delimitar, para fins de 
incidência, o que seria considerado “total dos rendimentos”. Dessa perspectiva, no custeio 
da seguridade social, os princípios da solidariedade e da universalidade, conquanto não 
criassem poderes restritivos, já regulados por outras normas, teriam a função de delimitar 
os contornos do exercício dos poderes previstos nas regras constitucionais de 
competência. Em seguida, pediu vista dos autos a Ministra Cármen Lúcia. RE 
593068/SC, rel. Min. Roberto Barroso, 27.5.2015. (RE-593068) 
 
Informativo STF nº 787 – 25 a 29 de maio, 2015    
(topo) 
 
 

Servidores públicos municipais: remoção e conveniência – 3  
 
Em conclusão de julgamento, a 1ª Turma, por maioria, não conheceu de recurso extraordinário 
interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que, ao reconhecer o 
juízo de conveniência e oportunidade da Administração Pública, reformara sentença que 
concedera a servidores públicos municipais, removidos para outras unidades, o direito de 
retornarem ao local de origem ou de optarem por outro de sua conveniência — v. Informativo 
403. Assinalou-se a ausência de prequestionamento. Frisou-se que, para se chegar à conclusão 
pretendida pelos recorrentes, no sentido de que o ato de remoção tivera caráter punitivo, 
impenderia o reexame do conjunto fático-probatório, vedado pelo Verbete 279 da Súmula do 
STF. À derradeira, reputou-se que a matéria envolveria análise de legislação local. Vencido o Min. 
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Marco Aurélio, relator, que conhecia do recurso e a ele dava provimento para restabelecer a 
decisão concessiva da ordem. Participou da votação o Min. Teori Zavascki, por suceder ao Min. 
Cezar Peluso, que pedira vista dos autos.  RE 275280/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. 
p/ o acórdão Min. Teori Zavascki, 5.3.2013. (RE-275280) 
 
Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. ADI: prejudicialidade e fraude 
processual.  (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo 
Procurador-Geral da República para declarar a inconstitucionalidade de diversas resoluções 
editadas pela Câmara Legislativa do Distrito Federal, que tratam da remuneração dos servidores 
do referido órgão. Aduziu-se que, após a prolação de medida cautelar que suspendera, com 
efeitos ex tunc, os dispositivos impugnados, em razão de vício formal, a Câmara Legislativa teria 
realizado várias alterações nas referidas normas, o que ensejaria a prejudicialidade da ação. 
Concluiu-se, não obstante, que o fenômeno não teria ocorrido, visto que, além de as sucessivas 
resoluções serem também inconstitucionais, as citadas mudanças sugeririam tentativa de fraude 
à jurisdição da Corte, com o suposto intuito de se prejudicar a demanda. Vencido o Min. Marco 
Aurélio que considerava prejudicada a ação em virtude de as resoluções atacadas não estarem 
mais no mundo jurídico e por não vislumbrar a tentativa de esvaziamento do conteúdo da inicial 
por parte da casa legislativa. ADI 3306/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 17.3.2011. (ADI-
3306) 
 
Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Ato administrativo: contraditório e 
ampla defesa - 1 

 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que questionada a legalidade de 
decisão administrativa por meio da qual foram cancelados 4 qüinqüênios anteriormente 
concedidos a servidora pública e determinada a devolução dos valores percebidos indevidamente. 
Na espécie, a servidora recorrida postulara, junto à Administração, averbação de tempo de 
serviço preteritamente prestado, o que lhe fora deferido. Cerca de 3 anos mais tarde, recebera 
um comunicado da recorrente com a informação de que os qüinqüênios teriam sido concedidos 
irregularmente e que o montante a eles vinculado seria debitado de seus vencimentos mensais. O 
ente federativo sustenta que atuara com fundamento no poder de autotutela da Administração 
Pública e alude à desnecessidade, na hipótese, de abertura de qualquer procedimento, ou mesmo 
de concessão de prazo de defesa ao interessado, de modo que, após a consumação do ato 
administrativo, a este incumbiria recorrer ao Poder Judiciário. O Min. Dias Toffoli, relator, 
desproveu o recurso. Afirmou que, a partir da CF/88, foi erigido à condição de garantia 
constitucional do cidadão, quer se encontre na posição de litigante, em processo judicial, quer 
seja mero interessado, o direito ao contraditório e à ampla defesa. Asseverou que, a partir de 
então, qualquer ato da Administração Pública capaz de repercutir sobre a esfera de interesses do 
cidadão deveria ser precedido de procedimento em que se assegurasse, ao interessado, o efetivo 
exercício dessas garantias. Após discorrer sobre apanhado teórico e jurisprudencial a respaldar 
essa assertiva, reputou que, no caso, o cancelamento de averbação de tempo de serviço e a 
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ordem de restituição dos valores imposta teriam influído inegavelmente na esfera de interesses 
da servidora. Dessa maneira, a aludida intervenção estatal deveria ter sido antecedida de regular 
processo administrativo, o que não ocorrera, conforme reconhecido pela própria Administração. 
Ressaltou que seria facultado à recorrente renovar o ato ora anulado, desde que respeitados os 
princípios constitucionais que lhe são inerentes. O Min. Luiz Fux acompanhou o relator e ressaltou 
que a servidora teria percebido os citados valores de boa-fé, pois o adicional fora deferido 
administrativamente. Acrescentou que a devolução do que recebido, nessas condições, seria 
repudiada pelo Tribunal de Contas da União, no Verbete 249 de sua Súmula. Após, pediu vista 
dos autos a Min. Cármen Lúcia. RE 594296/MG, rel. Min. Dias Toffoli, 31.8.2011. (RE-
594296) 
 

Informativo STF nº 638 – 28 de agosto  a 02 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Ato administrativo: contraditório e 
ampla defesa - 2 

 
Em conclusão de julgamento, o Plenário desproveu recurso extraordinário em que questionada a 
legalidade de decisão administrativa por meio da qual foram cancelados 4 qüinqüênios 
anteriormente concedidos a servidora pública e determinada a devolução dos valores percebidos 
indevidamente. O ente federativo sustentava que atuara com fundamento no poder de autotutela 
da Administração Pública e aludia à desnecessidade, na hipótese, de abertura de qualquer 
procedimento, ou mesmo de concessão de prazo de defesa à interessada, de modo que, após a 
consumação do ato administrativo, a esta incumbiria recorrer ao Poder Judiciário — v. 
Informativo 638. Afirmou-se que, a partir da CF/88, foi erigido à condição de garantia 
constitucional do cidadão, quer se encontre na posição de litigante, em processo judicial, quer 
seja mero interessado, o direito ao contraditório e à ampla defesa. Asseverou-se que, a partir de 
então, qualquer ato da Administração Pública capaz de repercutir sobre a esfera de interesses do 
cidadão deveria ser precedido de procedimento em que se assegurasse, ao interessado, o efetivo 
exercício dessas garantias. RE 594296/MG, rel. Min. Dias Toffoli, 21.9.2011.(RE-594296) 
 
Informativo STF nº 641 – 19 a 23 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Ato administrativo: contraditório e 
ampla defesa - 3 

 
Reputou-se que, no caso, o cancelamento de averbação de tempo de serviço e a ordem de 
restituição dos valores imposta teriam influído inegavelmente na esfera de interesses da 
servidora. Dessa maneira, a referida intervenção estatal deveria ter sido antecedida de regular 
processo administrativo, o que não ocorrera, conforme reconhecido pela própria Administração. 
Ressaltou-se que seria facultado à recorrente renovar o ato ora anulado, desde que respeitados 
os princípios constitucionais. Destacou-se, ademais, que a servidora teria percebido os citados 
valores de boa-fé, pois o adicional fora deferido administrativamente. A Min. Cármen Lúcia propôs 
a revisão do Verbete 473 da Súmula do STF (“A Administração pode anular seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 
revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”), com eventual alteração do seu enunciado 
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ou com a concessão de força vinculante, para que seja acrescentada a seguinte expressão 
“garantidos, em todos os casos, o devido processo legal administrativo e a apreciação judicial”. 
Advertiu que, assim, evitar-se-ia que essa súmula fosse invocada em decisões administrativas 
eivadas de vícios. RE 594296/MG, rel. Min. Dias Toffoli, 21.9.2011.(RE-594296) 
 
Informativo STF nº 641 – 19 a 23 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Auxílio alimentação. Reajuste de 
vale-refeição por decisão judicial – 1    (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute eventual direito à 
atualização monetária do vale-refeição de servidores públicos do Estado do Rio Grande do Sul, 
por decisão judicial, ante a existência de lei estadual a prever que o valor unitário do benefício 
seria fixado e revisto mensalmente por decreto do Poder Executivo. O Min. Marco Aurélio, relator, 
acompanhado pelos Ministros Rosa Weber, Ricardo Lewandowski e Ayres Britto, Presidente, deu 
provimento ao recurso para condenar a unidade federativa a indenizar as diferenças entre a 
aplicação do índice utilizado pelo ente para corrigir monetariamente os respectivos créditos e o 
efetivamente recebido pela recorrente a título de vale-refeição, alusivas aos 5 anos anteriores à 
data do ajuizamento da ação. Consignou, de início, a inadequação do Enunciado 280 da Súmula 
do STF (“Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário”), porquanto os temas 
debatidos transcenderiam a mera incidência e interpretação de lei local, já que em jogo o alcance 
e o sentido dos artigos 2º; 37, cabeça; e 169, § 1º, I, todos da CF. Asseverou tratar-se de 
exercício de poder vinculado, e não discricionário, tendo em conta lei a estabelecer o vale-
refeição em favor dos servidores, assim como a prever a edição de decreto para reajustá-lo, 
pressupondo-se a queda progressiva do poder aquisitivo da moeda. De igual modo, afastou a 
evocação ao Verbete 339 da Súmula desta Corte (“Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem 
função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia”), 
pois em casos como o presente, o Poder Judiciário não estenderia vantagem prevista em lei, 
contudo, determinaria o atendimento, pela Administração, da norma em toda a sua extensão, 
sem ofensa ao princípio da separação de Poderes. Na sequência, reconheceu a ocorrência de 2 
planos distintos: o primeiro alusivo à existência, ou não, do direito subjetivo a certa vantagem 
pecuniária de natureza indenizatória devida ao servidor público e o segundo relativo à discussão 
sobre os parâmetros para a quantificação, disposta por ato administrativo. Na espécie, embora 
previsto o reajustamento, o administrador o teria cumprido de modo incompleto. 
RE 607607/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 12.9.2012. (RE-607607)    

Informativo STF nº 679 – 10 a 14 de setembro, 2012 
(topo) 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Auxílio alimentação. Reajuste de 
vale-refeição por decisão judicial – 2   (P lenário) 

 
Rejeitou, outrossim, a assertiva de que o art. 169, § 1º, I, da CF (“Art. 169. A despesa com 
pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá 
exceder os limites estabelecidos em lei complementar. § 1º A concessão de qualquer vantagem 
ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura 
de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e 
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entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 
poder público, só poderão ser feitas: I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes”) configuraria 
óbice ao acolhimento da pretensão, uma vez que a majoração nominal da verba indenizatória 
pela correção monetária não se enquadraria na restrição contida naquele preceito constitucional. 
Destacou que a inadequação orçamentária resolver-se-ia pelos mecanismos disponibilizados pelo 
constituinte (Lei de Responsabilidade Fiscal). Relembrou, ainda, o princípio que vedaria a atuação 
contraditória do Estado, que não poderia dar com uma das mãos para retirar com a outra. 
Realçou ser prática generalizada olvidar-se a reposição do poder aquisitivo da moeda, citando 
como exemplo a inobservância das garantias constitucionais encartadas nos incisos X (“a 
remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão 
ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, 
assegurada a revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices”) e XV (“o 
subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigos e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 
153, § 2º, I”) do art. 37 da CF. Em divergência, os Ministros Luiz Fux, Dias Toffoli, Gilmar Mendes 
e Cármen Lúcia não conheceram do recurso ao fundamento de que incidiria o Enunciado 280 da 
Súmula do STF, haja vista que o deslinde da questão envolveria confronto entre lei estadual e 
decreto que a implementara. O Min. Dias Toffoli salientou sua preocupação quanto a possível 
direito constitucional à inflação, à reposição. Por sua vez, o Min. Gilmar Mendes cogitou de 
eventual obsolência da lei gaúcha — publicada em 1993 —, a prever reajuste mensal, 
considerados os índices de inflação dos dias de hoje (1% ou 2%). Aludiu, ainda, aos limites da 
reserva do financeiramente possível e do orçamentariamente fixado, a compor premissa básica da 
responsabilidade fiscal. Após, o julgamento foi suspenso para se colher os votos dos demais 
Ministros.  RE 607607/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 12.9.2012. (RE-607607) 
 
Informativo STF nº 679 – 10 a 14 de setembro, 2012 
(topo) 
 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Auxílio alimentação. Reajuste de 
vale-refeição por decisão judicial – 3   (P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, não conheceu de recurso extraordinário em que discutido 
eventual direito à atualização monetária do vale-refeição de servidores públicos do Estado do Rio 
Grande do Sul — v. Informativo 679. Na espécie, servidora pública federal interpusera recurso 
extremo contra decisão judicial que julgara improcedente pedido de reajustamento do 
mencionado benefício. Sustentava ter jus ao reajuste nos termos da Lei gaúcha 10.002/93, a 
prever que o valor unitário do benefício seria fixado e revisto mensalmente por decreto do Poder 
Executivo. Aduziu-se que o deslinde da questão envolveria confronto entre lei estadual e decreto 
que a implementara, o que deveria ser decidido pelo tribunal a quo, com base no direito local, 
sem repercussão direta no plano normativo da Constituição. Consignou-se aplicável o Enunciado 
280 da Súmula do STF (“Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário”). Vencidos os 
Ministros Marco Aurélio, relator, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski e Ayres Britto, que davam 
provimento ao recurso.  RE 607607/RS, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão 
Min. Luiz Fux, 6.2.2013. (RE-607607) 
 
Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 
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Sistema Remuneratório e Benefícios. Contraditório e laudo pericial 
 
A 2ª Turma concedeu mandado de segurança para anular laudo pericial e tornar sem efeito as 
alterações realizadas na aposentadoria do impetrante por portaria do Tribunal de Contas da 
União. No caso, servidor aposentado do TCU obtivera isenção integral do imposto de renda e 
redução da base de cálculo da contribuição previdenciária em decorrência de ter contraído 
neoplasia maligna. Em seguida, fora submetido a procedimento cirúrgico e, aproximadamente um 
ano após, realizara exame pericial que constatara não haver sinais ou sintomas da continuidade 
da doença, a ensejar portaria de revisão que cancelara os benefícios. Ressaltou-se que, pela 
legislação, só se consideraria a cura após 5 anos sem intercorrência. Afirmou-se, ademais, a 
legitimidade dos órgãos administrativos, em geral, e do TCU, especificamente, para estabelecer 
normas e fixar prazo para realização de laudos periciais. No entanto, reputou-se, especialmente 
nas hipóteses em que possível restringir direitos e alterar situações, imprescindível observar-se o 
contraditório de modo a possibilitar o direito de defesa até para se questionar o laudo, o que não 
teria ocorrido na espécie. Consignou-se que o laudo estaria deficientemente fundamentado e 
seria extremamente frágil para afastar a invalidez, de modo a lesar direito liquido e certo do 
impetrante.  MS 31835/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 2.4.2013. (MS-31835) 
 
Informativo STF nº 700 – 1 a 5 de abril, 2013 
(topo) 
 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Convênios de prestação de serviços 
de assistência à saúde: Geap e licitação – 5  (P lenário) 
 

O Plenário retomou julgamento de mandados de segurança coletivos, impetrados contra acórdão 
do TCU, em que se discute a validade de convênios de prestação de serviços de assistência à 
saúde firmados entre a Geap - Fundação de Seguridade Social e vários órgãos e entidades da 
Administração Pública. Na espécie, a Corte de Contas reputara regulares apenas os convênios 
celebrados com os entes patrocinadores da entidade (os Ministérios da Saúde e da Previdência 
Social, a Empresa de Tecnologia e Informação da Previdência Social - Dataprev e o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS), concluindo ser obrigatória a licitação para a celebração de 
quaisquer outras avenças com os demais entes da Administração Pública que não os órgãos 
legítimos detentores da condição de patrocinadores, observado, assim, o disposto no art. 1º, I e 
II, do Decreto 4.978/2004, alterado pelo Decreto 5.010/2004, e no art. 37, XXI, da CF — v. 
Informativos 563 e 573. Em voto-vista, o Min. Dias Toffoli acompanhou o Min. Ayres Britto, 
relator, para conceder, parcialmente, a segurança. Sublinhou que, como a própria natureza 
jurídica dos convênios preceituaria, aqueles que participam dessa espécie de avença seriam 
movidos por interesses confluentes. No ponto, assinalou que os servidores públicos, além do 
óbvio benefício de uma assistência à saúde complementar de qualidade, desejariam a prestação 
desta em condições econômicas compatíveis com seus vencimentos. E à União interessaria 
preservar a saúde daqueles, de modo a evitar inúmeras faltas ao trabalho, bem assim 
aposentadorias precoces por doenças incapacitantes, que onerariam, ainda mais, os cofres 
públicos. Anotou que a Geap não seria dotada de fins lucrativos. Ademais, não se destinaria a 
oferecer planos de saúde indiscriminadamente no mercado. O Ministro relator corroborou 
posicionamento no sentido de que o caso não seria de licitação, porquanto o convênio 
pressuporia a prestação de serviços mediante uma convergência de interesses. Os Ministros 
Gilmar Mendes e Marco Aurélio aderiram ao entendimento divergente e denegaram a ordem. Este 
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último enfatizou que o TCU teria atuado a partir do arcabouço normativo, principalmente, o 
constitucional. Após, pediu vista o Min. Cezar Peluso, Presidente. MS 25855/DF, rel. Min. 
Ayres Britto, 24.11.2011. (MS-25855) ; MS 25866/DF, rel. Min. Ayres Britto, 
24.11.2011. (MS-25866) ; MS 25891/DF, rel. Min. Ayres Britto, 24.11.2011. (MS-
25891) ; MS 25901/DF, rel. Min. Ayres Britto, 24.11.2011. (MS-25901) ; MS 
25919/DF, rel. Min. Ayres Britto, 24.11.2011. (MS-25919) ; MS 25922/DF, rel. Min. 
Ayres Britto, 24.11.2011. (MS-25922) ; MS 25928/DF, rel. Min. Ayres Britto, 
24.11.2011. (MS-25928) ; MS 25934/DF, rel. Min. Ayres Britto, 24.11.2011. (MS-
25934) ; MS 25942/DF, rel. Min. Ayres Britto, 24.11.2011. (MS-25942)  
 
Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 
 
 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Convênios de prestação de serviços 
de assistência à saúde: Geap e licitação – 6  (P lenário) 

 
Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, denegou mandados de segurança coletivos, 
impetrados contra acórdão do TCU, em que se discutia a validade de convênios de prestação de 
serviços de assistência à saúde entre a Geap - Fundação de Seguridade Social e vários órgãos e 
entidades da Administração Pública. Na espécie, a Corte de Contas reputara regulares apenas os 
convênios firmados com os entes patrocinadores da entidade (os Ministérios da Saúde e da 
Previdência Social, a Empresa de Tecnologia e Informação da Previdência Social - Dataprev e o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS). Entendera obrigatória a licitação para a celebração de 
quaisquer outras avenças com os demais entes da Administração Pública que não os órgãos 
legítimos detentores da condição de patrocinadores, observado, assim, o disposto no art. 1º, I e 
II, do Decreto 4.978/2004, alterado pelo Decreto 5.010/2004, e no art. 37, XXI, da CF — v. 
Informativos 563, 573 e 649. Considerou-se não atendidas as exigências legais a permitir 
convênios com aqueloutros órgãos e entidades. Registrou-se a legitimidade do ato do TCU. Além 
disso, assentou-se a ausência de ilegalidade, de ameaça ou violação a direitos no acórdão 
impugnado. O Min. Ricardo Lewandowski salientou que a Geap não se enquadraria nos requisitos 
que excepcionariam a obrigatoriedade da realização de procedimento licitatório para a 
consecução de convênios de adesão com a Administração Pública. O Min. Marco Aurélio enfatizou 
que a Corte de Contas teria atuado a partir do arcabouço normativo, principalmente o 
constitucional. O Min. Teori Zavascki complementou que o reconhecimento do direito imporia 
condição a envolver e modificar a esfera jurídica da Geap, o que não seria possível no caso. 
Vencidos os Ministros Ayres Britto, relator, Eros Grau e Dias Toffoli, que deferiam parcialmente as 
ordens.  MS 25855/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Cármen 
Lúcia, 20.3.2013. (MS-25855);  MS 25866/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o 
acórdão Min. Cármen Lúcia, 20.3.2013. (MS-25866);  MS 25891/DF, rel. orig. Min. 
Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Cármen Lúcia, 20.3.2013. (MS-25891);  MS 
25901/DF; rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Cármen Lúcia, 
20.3.2013. (MS-25901);  MS 25919/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão 
Min. Cármen Lúcia, 20.3.2013. (MS-25919);  MS 25922/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, 
red. p/ o acórdão Min. Cármen Lúcia, 20.3.2013. (MS-25922);  MS 25928/DF; rel. orig. 
Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Cármen Lúcia, 20.3.2013. (MS-25928);  MS 
25934/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Cármen Lúcia, 
20.3.2013. (MS-25934);  MS 25942/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão 
Min. Cármen Lúcia, 20.3.2013. (MS-25942) 
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Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Descontos Indevidos.  Reposição ao 
erário: contraditório e ampla defesa 

 
A 2ª Turma concedeu, em parte, mandado de segurança para anular acórdão do TCU no ponto 
que em determinara majoração de descontos na remuneração de magistrados do Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª Região. Na espécie, a Corte de Contas assentara que os descontos 
das quantias pagas indevidamente a título de recálculo da parcela autônoma de equivalência 
fossem reajustados de 1% para 25% da remuneração. Destacou-se jurisprudência da 1ª Turma 
quanto ao tema da insegurança jurídica. Obtemperou-se que, se houvesse ilegalidade, essa não 
teria sido causada pelo servidor ou magistrado e, por isso, a fixação dos descontos deveria ser 
nos termos da lei. Manteve-se o percentual de 1%, valor esse que não fora objeto do ato coator 
do TCU, sem prejuízo de reavaliação do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região quanto à 
adequação legal.  MS 30932/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 18.12.2012. (MS-30932) 
 
Informativo STF nº 693 – 17 a 19 de dezembro, 2012 
(topo) 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. EC 41/ 2003: teto remuneratório e 
vantagens pessoais 

 
As vantagens pessoais percebidas antes da entrada em vigor da EC 41/2003 não se computam 
para fins de cálculo do teto constitucional. Com esse entendimento, a 2ª Turma, por maioria, 
concedeu a ordem em mandado de segurança impetrado por procurador da república 
aposentado, para reconhecer o direito do impetrante de — a partir da data da impetração — 
continuar a receber, sem redução, o montante bruto que percebia anteriormente à EC 41/2003, 
até a sua total absorção pelas novas formas de composição de seus proventos. O Min. Gilmar 
Mendes, relator, destacou que a matéria fora objeto de decisão pelo Plenário desta Corte. 
Vencido o Min. Ayres Britto, que denegava a segurança. MS 27565/DF, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 18.10.2011. (MS-27565) 
 
Informativo STF nº 645 – 17 a 21 de outubro, 2011 
(topo) 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Incorporação de quintos e princípio 
da legalidade – 1 (P lenário) 

 
Ofende o princípio da legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício 
de função comissionada no período entre 8.4.1998 — edição da Lei 9.624/1998 — até 4.9.2001 — 
edição da Medida Provisória 2.225-45/2001 —, ante a carência de fundamento legal. Essa a 
conclusão do Plenário que, por maioria, deu provimento a recurso extraordinário em que discutida 
possibilidade da incorporação de quintos decorrente do exercício de funções comissionadas e/ou 
gratificadas no período. Preliminarmente, o Colegiado, por decisão majoritária, conheceu do 
recurso. Assentou que haveria jurisprudência da Corte no sentido de ser inadmissível o recurso 
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extraordinário interposto contra decisão do STJ que, em recurso especial, se fundamentasse em 
matéria constitucional já apreciada e decidida na instância inferior e não impugnada diretamente 
no STF mediante recurso extraordinário. Assim, não interposto o recurso extraordinário contra a 
decisão de segunda instância dotada de duplo fundamento — legal e constitucional — ficaria 
preclusa a oportunidade processual de se questionar a matéria constitucional. Novo recurso 
extraordinário somente seria admissível para suscitar a questão constitucional surgida 
originariamente no recurso especial pelo STJ. Porém, o caso seria peculiar. O tema, por suscitar a 
interpretação da legislação aplicável à matéria, costumaria ser tratado como de índole 
estritamente infraconstitucional. No entanto, essa forma de abordar a questão representaria 
apenas um dos enfoques possíveis quanto à legalidade. Nada impediria que a controvérsia 
debatida nas instâncias inferiores, inclusive no STJ, fosse abordada por outra perspectiva no STF, 
porque a causa de pedir em recurso extraordinário seria aberta. A mesma questão debatida, 
devidamente prequestionada, poderia ser apreciada no Supremo, o qual poderia enfrentar o tema 
sob o enfoque constitucional. Nessa hipótese, seria cabível o recurso extraordinário, tendo em 
vista que, apreciada a questão novamente pelo STJ, apenas restaria a via recursal extraordinária 
para que o STF analisasse a controvérsia. No caso, a questão seria visivelmente constitucional. 
Não se cuidaria de mera discussão sobre ilegalidade, por ofensa ao direito ordinário. Constituiria, 
em verdade, afronta ao postulado fundamental da legalidade. O Tribunal aduziu que se, de um 
lado, a transferência para o STJ da atribuição para conhecer das questões relativas à observância 
do direito federal reduzira a competência do STF às controvérsias de índole constitucional, por 
outro, essa alteração dera ensejo ao Supremo para redimensionar o conceito de questão 
constitucional. Nesse sentido, o significado do princípio da legalidade, positivado no art. 5º, II, da 
CF, deveria ser efetivamente explicitado, para que dele se extraíssem relevantes consequências 
jurídicas. Esse postulado, entendido como o princípio da supremacia ou da preeminência da lei, ou 
como o princípio da reserva legal, conteria limites para os três Poderes constituídos. Dever-se-ia 
indagar, no ponto, se o tema versaria simples questão legal, insuscetível de apreciação na via 
extraordinária, ou se teria contornos constitucionais e mereceria ser examinado no STF. Ademais, 
dever-se-ia questionar se a decisão judicial adversada por suposta falta de fundamento legal 
poderia ser considerada contrária à Constituição, a suscitar questão constitucional. Nessa linha, 
seria necessário perquirir se a aplicação errônea do direito ordinário poderia dar ensejo a uma 
questão constitucional. Reputou que o princípio da reserva legal explicitaria as matérias que 
deveriam ser disciplinadas diretamente pela lei. Esse postulado afirmaria a inadmissibilidade de 
utilização de qualquer outra fonte de direito distinta da lei. Por outro lado, admitiria que apenas a 
lei pudesse estabelecer eventuais limitações ou restrições. Por seu turno, o princípio da 
supremacia ou da preeminência da lei submeteria a Administração e os tribunais ao regime da lei, 
a impor a exigência de aplicação da lei e a proibição de desrespeito ou de violação da lei. 
RE 638115/CE, rel. Min. Gilmar Mendes, 18 e 19.3.2015. (RE-638115) 
 
Informativo STF nº 778 – 16 a 20 de março, 2015  
(topo) 
  
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Incorporação de quintos e princípio 
da legalidade – 2 (P lenário) 

 
O Colegiado ponderou que uma decisão judicial que, sem fundamento legal, afetasse situação 
individual, revelar-se-ia contrária à ordem constitucional, pelo menos ao direito subsidiário da 
liberdade de ação. Se admitido, como expressamente estabelecido na Constituição, que os direitos 
fundamentais vinculariam todos os Poderes e que a decisão judicial deveria observar a 
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Constituição e a lei, então a decisão judicial que se revelasse desprovida de base legal afrontaria 
ao menos o princípio da legalidade. Essa orientação poderia converter a Corte em autêntico 
tribunal de revisão, se fosse admitido que toda decisão contrária ao direito ordinário seria 
inconstitucional. Por isso, deveria ser formulado um critério a limitar a impugnação das decisões 
judiciais mediante recurso constitucional. A admissibilidade dependeria da demonstração de que, 
na interpretação e aplicação do direito, o juiz tivesse desconsiderado por completo ou 
essencialmente a influência dos direitos fundamentais, que a decisão fosse manifestamente 
arbitrária na aplicação do direito ordinário ou, ainda, que tivessem sido ultrapassados os limites da 
construção jurisprudencial. Assim, uma decisão que, por exemplo, ampliasse o sentido de um 
texto penal para abranger determinada conduta seria inconstitucional, por afronta ao princípio da 
legalidade. Seria, portanto, admitida uma aferição de constitucionalidade tanto mais intensa 
quanto maior fosse o grau de intervenção no âmbito de proteção dos direitos fundamentais. Em 
suma, seria possível aferir uma questão constitucional na violação da lei pela decisão ou ato dos 
Poderes constituídos. A decisão ou ato sem fundamento legal ou contrário ao direito ordinário 
violaria, portanto, o princípio da legalidade. O Ministro Teori Zavascki também conheceu do 
recurso, mas por outro fundamento. Afirmou que, em razão de o mesmo tema também chegar ao 
STF por meio de mandados de segurança, a Corte não fugiria do exame do mérito da questão. 
Não faria sentido distinguir uma decisão com repercussão geral de outra, sem essa qualidade, a 
conferir eficácias diferentes para decisões do Supremo. Todas elas, por sua própria natureza, 
teriam eficácia expansiva necessária e peso institucional semelhante. O Ministro Marco Aurélio 
acresceu que não se deveria exigir, para ter-se configurado o prequestionamento, a referência no 
acórdão recorrido a dispositivo da Constituição. Seria suficiente a adoção de entendimento sobre a 
norma constitucional. No caso, a decisão recorrida trataria claramente da existência de direito 
adquirido por parte dos servidores. Além disso, citou precedentes da Corte em recursos 
extraordinários nos quais discutida transgressão ao devido processo legal ou ao princípio da 
legalidade. Frisou que se estaria diante de situação concreta a reclamar manifestação do STF, para 
pacificar-se o tema. O Ministro Ricardo Lewandowski (Presidente) sublinhou que, na repercussão 
geral, o STF teria a discricionariedade de admitir certos casos, se eles se enquadrassem nos 
conceitos abertos de relevância política, econômica, social ou jurídica. Vencidos, quanto ao 
conhecimento, os Ministros Rosa Weber, Luiz Fux, Cármen Lúcia e Celso de Mello. Entendiam que 
o tema cuidaria de ofensa meramente reflexa à Constituição. Além disso, o acórdão recorrido seria 
calcado em matéria infraconstitucional. RE 638115/CE, rel. Min. Gilmar Mendes, 18 e 
19.3.2015. (RE-638115) 
 
Informativo STF nº 778 – 16 a 20 de março, 2015  
(topo) 
  

Sistema Remuneratório e Benefícios. Incorporação de quintos e princípio 
da legalidade – 3 (P lenário) 

 
No mérito, o Plenário pontuou que a decisão judicial a determinar incorporação dos quintos 
careceria de fundamento legal e, assim, violaria o princípio da legalidade. A decisão recorrida 
baseara-se no entendimento segundo o qual a Medida Provisória 2.225-45/2001, em seu art. 3º, 
permitiria a incorporação dos quintos no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e 
a edição da aludida medida provisória. O referido art. 3º transformara em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI a incorporação das parcelas a que se referem os artigos 3º e 10 
da Lei 8.911/1994 e o art. 3º da Lei 9.624/1998. Não se poderia considerar que houvera o 
restabelecimento ou a reinstituição da possibilidade de incorporação das parcelas de quintos ou 
décimos. A incorporação de parcelas remuneratórias remontaria à Lei 8.112/1990. Seu art. 62, § 
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2º, na redação original, concedera aos servidores públicos o direito à incorporação da gratificação 
por exercício de cargo de direção, chefia ou assessoramento à razão de um quinto por ano, até o 
limite de cinco quintos. A Lei 8.911/1994 disciplinara a referida incorporação. Por sua vez, a 
Medida Provisória 1.195/1995 alterara a redação dessas leis para instituir a mesma incorporação 
na proporção de um décimo, até o limite de dez décimos. A Medida Provisória 1.595-14/1997, 
convertida na Lei 9.527/1997, extinguira a incorporação de qualquer parcela remuneratória, com 
base na Lei 8.911/1994, e proibira futuras incorporações. As respectivas parcelas foram 
transformadas em VPNI. A Lei 9.527/1997 não teria sido revogada pela Lei 9.624/1998, pois esta 
seria apenas a conversão de uma cadeia distinta de medidas provisórias — reeditadas validamente 
— iniciada anteriormente à própria Lei 9.527/1997. Desde a edição da Medida Provisória 1.595-
14/1997, portanto, seria indevida qualquer concessão de parcelas remuneratórias referentes a 
quintos ou décimos. Em suma, a concessão de quintos somente seria possível até 28.2.1995, nos 
termos do art. 3º, I, da Lei 9.624/1998, enquanto que, de 1º.3.1995 a 11.11.1997 — edição da 
Medida Provisória 1.595-14/1997 — a incorporação devida seria de décimos, nos termos do art. 
3º, II e parágrafo único, da Lei 9.624/1998, sendo indevida qualquer concessão após 11.11.1997. 
Nesse quadro, a Medida Provisória 2.225/2001 não viera para extinguir definitivamente o direito à 
incorporação que teria sido revogado pela Lei 9.624/1998, mas somente para transformar em 
VPNI a incorporação das parcelas referidas nas Leis 8.911/1994 e 9.624/1998. Assim, o direito à 
incorporação de qualquer parcela remuneratória, fosse quintos ou décimos, já estaria extinto. O 
restabelecimento de dispositivos normativos anteriormente revogados, a permitir a incorporação 
de quintos ou décimos, somente seria possível por determinação expressa em lei. Em outros 
termos, a repristinação de normas dependeria de expressa determinação legal. Assim, se a Medida 
Provisória 2.225/2001 não repristinara expressamente as normas que previam a incorporação de 
quintos, não se poderia considerar como devida uma vantagem remuneratória pessoal não 
prevista no ordenamento. Em conclusão, não existiria norma a permitir o ressurgimento dos 
quintos ou décimos levada a efeito pela decisão recorrida. Vencidos os Ministros Luiz Fux, Cármen 
Lúcia e Celso de Mello, que desproviam o recurso. Assentavam que a incorporação de gratificação 
relativa ao exercício de função comissionada no período de 8.4.1998 a 5.9.2001, transformando as 
referidas parcelas em VPNI, teria sido autorizada pela Medida Provisória 2.225-45/2001, em razão 
de ter promovido a revogação dos artigos 3º e 10 da Lei 8.911/1994. Por fim, o Plenário, por 
decisão majoritária, modulou os efeitos da decisão para desobrigar a devolução dos valores 
recebidos de boa-fé pelos servidores até a data do julgamento, cessada a ultra-atividade das 
incorporações concedidas indevidamente. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que não modulava os 
efeitos da decisão. RE 638115/CE, rel. Min. Gilmar Mendes, 18 e 19.3.2015. (RE-638115) 
 
Informativo STF nº 778 – 16 a 20 de março, 2015  
(topo) 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Legitimidade de sindicato e novo 
regime jurídico 

 
Sindicato registrado em cartório de pessoas jurídicas possui personalidade jurídica, 
independentemente de registro no Ministério do Trabalho, motivo por que é parte legítima para 
atuar na defesa dos integrantes da categoria. Com esse entendimento, a 1ª Turma desproveu 
recurso extraordinário interposto pelo Estado de Mato Grosso do Sul. Na situação dos autos, 
discutia-se, em preliminar, a legitimidade para propositura de ação coletiva pelo Sindicato dos 
Servidores Administrativos Fazendários da Secretaria de Estado de Fazenda, sem registro nos 
órgãos do referido Ministério. No mérito, alegava a inexistência de direito à imutabilidade de 
situação remuneratória dos servidores em face de regime jurídico superveniente. Além disso, 
questionava o novo contexto remuneratório dos servidores advogados. Inicialmente, ressaltou-se 
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que o referido registro no cartório encontrar-se-ia em consonância com o disposto no art. 8º, I e 
II, da CF (“Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: I - a lei não 
poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão 
competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical; II- 
é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de 
categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos 
trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um Município”). 
Em seguida, assentou-se que as premissas fáticas do acórdão recorrido seriam inafastáveis, 
porquanto se teria o reconhecimento de vantagem pessoal, presente o decesso remuneratório 
com a implantação do novel regime jurídico. Por fim, no que concerne à gratificação pelo 
exercício de atividade jurídica, salientou-se que o acórdão não ensejaria reforma, pois o próprio 
tribunal ponderara que a legislação instituidora do regime adversado previra ressalva, de sorte a 
assegurar aos servidores advogados a continuidade da percepção de sua parcela. RE 
370834/MS, rel. Min. Marco Aurélio, 30.8.2011. (RE-370834) 
 
Informativo STF nº 638 – 28 de agosto  a 02 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Magistratura e aux ílio-alimentação – 1 
(Plenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade proposta contra a Resolução 
133/2011 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ e a Resolução 311/2011 do Tribunal de Justiça 
do Estado de Pernambuco. O primeiro ato impugnado, ao disciplinar a equiparação de vantagens 
entre a magistratura e o Ministério Público, considerou devido o pagamento de auxílio-
alimentação aos magistrados. A norma do tribunal local, por sua vez, autorizou o pagamento da 
mencionada verba aos juízes daquela unidade da federação. O Ministro Marco Aurélio, relator, 
conheceu do pedido, em parte, e, na parte conhecida, julgou-o procedente para declarar a 
inconstitucionalidade formal das normas questionadas. Salientou, de início, que, embora o autor 
tivesse requerido a declaração de inconstitucionalidade de toda a resolução editada pelo CNJ, as 
justificativas se circunscreveram apenas à inconstitucionalidade do auxílio-alimentação, a 
caracterizar irresignação genérica quanto às demais vantagens constantes na norma. Isso 
acarretaria a inadmissibilidade da ação em relação aos pontos não atacados motivadamente. 
Atestou a adequação da via eleita, por entender tratar-se de ato normativo secundário dotado de 
generalidade de lei. Asseverou, também, não vislumbrar a necessidade de reserva de lei 
complementar para dispor sobre a matéria. Ponderou que a fundamentação adotada pelo CNJ 
para instituir o auxílio-alimentação para os magistrados qual seja, a necessidade de equiparação, 
por simetria, dos critérios remuneratórios adotados pelos membros do Ministério Público, que 
percebem a referida verba seria destituída de embasamento constitucional. Apontou que no art. 
93 da Constituição de 1988 inexistiria a técnica de especificidade temática, como ocorreria na 
Constituição de 1969, com a redação dada pela EC 7/77 (art. 112, parágrafo único). Destacou 
que a redação original do inciso V do art. 93 da Constituição de 1988, ao cuidar de limites e 
escalonamento para a fixação dos “vencimentos” dos magistrados, não exigia lei complementar 
para disciplinar assunto relativo a pagamentos em favor dos integrantes da carreira.   ADI 
4822/PE, rel. Min. Marco Aurélio, 2.10.2013. (ADI-4822) 

Informativo STF nº 722 – 30 de setembro a 4 de outubro, 2013 – 18 julg  
(topo) 
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Sistema Remuneratório e Benefícios. Magistratura e aux ílio-alimentação – 2  
(Plenário) 

 
O Ministro Marco Aurélio assinalou, ainda, que essa situação não fora modificada com a EC 19/98, 
que definiu a figura do “subsídio” como forma exclusiva de remuneração dos magistrados, a 
impor novos parâmetros e escalas. Mencionou que a verba questionada possuiria caráter 
indenizatório, haja vista consistir em valor a ser pago aos magistrados para recompor o 
patrimônio individual em virtude de gastos realizados com alimentação ocorridos no âmbito do 
exercício da função judicial. Assim, o auxílio-alimentação não se enquadraria no conceito de verba 
remuneratória, gênero do qual seriam espécies os “vencimentos” e os “subsídios”. Ressaltou que 
caberia ao legislador ordinário federal instituí-lo quanto aos juízes federais, do trabalho e 
militares, e ao legislador de cada Estado-membro, no que concerne aos juízes estaduais. 
Consignou, ademais, que a simetria disposta no § 4º do art. 129 da CF (“§ 4º Aplica-se ao 
Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93”) significaria que ao parquet aplicar-se-
iam as garantias institucionais da magistratura, e não o inverso. Assentou o não cabimento da 
paridade remuneratória obrigatória e da concessão linear e automática, à magistratura, de verbas 
indenizatórias concedidas ao Ministério Público, a exemplo do auxílio-alimentação. Externou seu 
posicionamento no sentido de que o CNJ teria extrapolado suas funções ao editar o ato 
normativo, tendo em conta o princípio da reserva legal. Reputou, além disso, que a Resolução 
311/2011 do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco conteria idêntico vício de 
inconstitucionalidade.   ADI 4822/PE, rel. Min. Marco Aurélio, 2.10.2013. (ADI-4822) 

Informativo STF nº 722 – 30 de setembro a 4 de outubro, 2013 – 18 julg  
(topo) 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Magistratura e aux ílio-alimentação – 3 
(Plenário) 

 
Em divergência, o Ministro Teori Zavascki julgou o pleito improcedente. Reconheceu a Resolução 
133/2011 do CNJ como ato normativo primário, de âmbito de competência constitucional do CNJ. 
Registrou que, ao estender o auxílio-alimentação à magistratura, o CNJ teria exercido atividade 
eminentemente administrativa. Ressaltou que o STF teria declarado a compatibilidade do art. 65 
da Loman com a Constituição de 1988, a encerrar rol taxativo de vantagens, sem importar se de 
natureza indenizatória ou não. Salientou que, entretanto, o tema exigiria reflexão em face da 
alteração trazida pela EC 19/98 no regime remuneratório da magistratura. Considerou que, a 
partir da mencionada emenda, fora instituída remuneração por subsídio fixado em parcela única, 
e que o art. 65 da Loman seria com ela incompatível. Pontuou que, não mais subsistente esse 
dispositivo, porque contrário à nova ordem constitucional, seria possível ao CNJ editar resoluções, 
como fizera anteriormente, sobre teto remuneratório e subsídios da magistratura. Entendeu que a 
paridade de regimes entre magistratura e Ministério Público poderia ser deduzida diretamente da 
Constituição e, por isso, não haveria vício nas resoluções impugnadas. No que se refere ao 
reconhecimento do direito ao auxílio-alimentação, afirmou que as normas questionadas não 
teriam natureza constitutiva, mas declarativa. Destacou o caráter indenizatório dessa verba, a 
qual seria reconhecida à universalidade dos trabalhadores e atribuída a todos os servidores. 
Assim, em face do devido tratamento simétrico, concluiu que o auxílio-alimentação deveria ser 
estendido aos integrantes da magistratura. Após o voto do Ministro Teori Zavascki, o julgamento 
foi suspenso.   ADI 4822/PE, rel. Min. Marco Aurélio, 2.10.2013. (ADI-4822) 
 
Informativo STF nº 722 – 30 de setembro a 4 de outubro, 2013 – 18 julg  
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(topo) 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Magistratura e aux ílio-alimentação – 4  
(Plenário) 

 
O Plenário retomou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade proposta contra a 
Resolução 133/2011 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ e a Resolução 311/2011 do Tribunal 
de Justiça do Estado de Pernambuco. O primeiro ato impugnado, ao disciplinar a equiparação de 
vantagens entre a magistratura e o Ministério Público, considerou devido o pagamento de auxílio-
alimentação aos magistrados. A norma do tribunal local, por sua vez, autorizou o pagamento da 
mencionada verba aos juízes daquela unidade da federação — v. Informativo 722. Em voto-vista, 
o Ministro Luiz Fux acompanhou a divergência iniciada pelo Ministro Teori Zavascki e julgou 
improcedente o pedido. Consignou que o mencionado benefício, pago a todos os trabalhadores, 
não poderia excluir os magistrados federais. Destacou que, historicamente, sempre houvera 
simetria entre as carreiras do Ministério Público em relação à magistratura, esta a servir de 
paradigma. Apontou a competência normativa do CNJ para regular a matéria. Asseverou que essa 
simetria constitucionalmente prevista não poderia ficar condicionada à edição de lei, sob pena de 
a força normativa da Constituição vir a depender de atos estatais de estatura infraconstitucional. 
Rememorou que a concessão do auxílio-alimentação não fora reconhecida por ato primário, mas 
por ato normativo do CNJ, que gozaria de presunção de legitimidade e de constitucionalidade. 
Esclareceu que não se estaria diante de vinculação de remuneração (CF, art. 37, XIII). Frisou que 
a simetria entre as carreiras do Ministério Público e da magistratura teria sido assentada pela 
Constituição, ao dispor que deveriam receber o mesmo tratamento pelo ordenamento jurídico. 
Aduziu que as vantagens estabelecidas no art. 65 da Loman não seriam numerus clausus, caso 
contrário, as magistradas não teriam direito à licença-maternidade. De igual forma, os juízes não 
usufruiriam do adicional de férias e do 13º salário. Lembrou que, para a magistratura federal, o 
recebimento da vantagem questionada teria fundamento no art. 52 da Lei 5.010/1966 (“Aos 
Juízes e servidores da Justiça Federal aplicam-se, no que couber, as disposições do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União”). Sublinhou que a Constituição (artigos 95 e 128, § 5º e I) 
estabeleceria paridade quase integral entre as garantias dos magistrados e dos membros do 
Ministério Público. Salientou que, com a edição da EC 45/2004, o Ministério Público e a 
magistratura, que já compartilhavam traços institucionais comuns, teriam sido também 
equiparados no que se refere ao regime aplicável às suas carreiras. Por fim, pontuou que o 
pagamento de auxílio-alimentação a magistrados não representaria qualquer imoralidade, 
ilegalidade ou inconstitucionalidade. Após o voto do Ministro Luiz Fux, pediu vista o Ministro Dias 
Toffoli.   ADI 4822/PE, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (ADI-4822) 
 
Informativo STF nº 729 – 18 a 22 de novembro, 2013 
(topo) 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Mandado de segurança e autoridade 
competente 

 
A 2ª Turma negou provimento a recurso ordinário em mandado de segurança em que se 
pretendia o pagamento de verba de representação mensal de 175% sobre os vencimentos 
básicos devidos aos juízes do Tribunal Marítimo. No caso, o mandado de segurança apontara 
como autoridade coatora o Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão. O STJ denegara a 
ordem sob o fundamento de que a autoridade competente para apreciar o pedido seria o 
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Secretário de Recursos Humanos daquele Ministério. Além disso, a questão constituiria objeto de 
outro mandado de segurança impetrado na justiça federal de 1º grau. A Turma manteve a 
decisão recorrida, que afastara a incidência da teoria da encampação e que assentara não 
competir ao STJ realizar, por meio de mandado de segurança, o exame da legalidade de decisão 
proferida por autoridades não mencionadas no art. 105, I, b, da CF.  RMS 32004/DF, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 15.10.2013. (RMS-32004) 
 
Informativo STF nº 724 – 14 a 18 de outubro, 2013 
(topo) 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Vencimentos de servidores 
públicos e parcelamento (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Ricardo 
Lewandowski (Presidente), que indeferira liminar na qual se pretendia a suspensão de decisões 
de Corte local favoráveis ao pagamento integral de vencimentos de servidores públicos estaduais. 
Na espécie, associações e sindicatos ingressaram em juízo com mandados de segurança contra 
anúncio do governo estadual que, ao fundamento de não ter condições de pagar integralmente 
os servidores públicos, parcelaria os vencimentos daqueles que recebessem a partir de 
determinado limite. Contra a decisão do tribunal de justiça estadual que entendera pelo não 
parcelamento dos vencimentos, o Estado-Membro ajuizou suspensão de liminar, cujo pedido de 
liminar fora indeferido e interposto o presente agravo regimental. Os Ministros Ricardo 
Lewandowski (relator), Marco Aurélio e Edson Fachin negaram provimento ao recurso. O Ministro 
Ricardo Lewandowski destacou que a Constituição estadual determina que os vencimentos dos 
servidores públicos devem ser pagos, impreterivelmente, até o último dia do mês do trabalhado 
prestado. Lembrou que a constitucionalidade da referida norma fora questionada na ADI 657/RS 
(DJU de 28.9.2001) e a Corte concluíra pela inexistência de inconstitucionalidade. Apontou, ainda, 
que dado o caráter alimentar dos vencimentos, não poderiam ser parcelados. Em seguida, pediu 
vista dos autos o Ministro Teori Zavascki.  SL 883 MC-AgR/RS, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 3.8.2015. (SL-883) 
 
Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios. TCU: contraditório e ordem judicial 
 
A 1ª Turma, ao superar preliminar de ilegitimidade passiva do TCU, denegou mandado de 
segurança impetrado por magistrada contra julgado daquela Corte de contas que determinara a 
suspensão do pagamento de benefícios, bem assim a restituição dos valores indevidos. Na 
situação em comento, a juíza obtivera, via liminar, o direito à percepção de auxílio-alimentação, 
cujos efeitos perduraram durante anos, até o STJ assentar a ilegalidade do referido pagamento. 
Enfatizou-se que cassação ou revogação de ato administrativo benéfico deveria ser precedida de 
oitiva do interessado, em atenção aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa. No entanto, não existiria, no caso, ato administrativo concessivo do auxílio-alimentação, 
porque o direito à percepção dessa verba fora reconhecido, a título precário, pelo Poder 
Judiciário, observado o devido processo legal. Frisou-se que as medidas cautelares seriam 
destituídas de cunho definitivo (CPC, art. 273, § 4º), cuja responsabilidade pelos seus danos seria 
objetiva, conforme dispõem os artigos 273, § 3º (“Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da 
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parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde 
que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: ... § 3º A 
efetivação da tutela antecipada observará, no que couber e conforme sua natureza, as normas 
previstas nos arts. 588, 461, §§ 4º e 5º, e 461-A”), e 475-O, I, ambos do CPC (“Art. 475-O. A 
execução provisória da sentença far-se-á, no que couber, do mesmo modo que a definitiva, 
observadas as seguintes normas: I - corre por iniciativa, conta e responsabilidade do exeqüente, 
que se obriga, se a sentença for reformada, a reparar os danos que o executado haja sofrido”). 
Reputou-se desnecessária, na espécie, a oitiva do administrado no procedimento administrativo 
voltado à cobrança de danos causados ao erário, haja vista que o devido processo legal fora 
observado no âmbito do próprio processo judicial. Afastou-se, ainda, a alegação de boa-fé da 
impetrante, porque teria ciência do caráter incerto do provimento jurisdicional, condicionado à 
confirmação do término do julgamento. Por fim, proclamou-se que, consoante jurisprudência, 
seria exaustiva a enumeração das vantagens remuneratórias previstas na Lei Orgânica da 
Magistratura.  MS 29247/RN, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2012. (MS-29247) 
 
Informativo STF nº 689 – 19 a 23 de novembro, 2012 
(topo) 
 

Sucumbência. Custas. Taxas judiciais e isonomia tributária. (P lenário) 
 
Fere o princípio da isonomia tributária lei que concede aos membros e servidores do Poder 
Judiciário isenção de pagamento de custas e emolumentos pelos serviços judiciais e 
extrajudiciais. Com base nesse entendimento, o Plenário julgou procedente pedido formulado em 
ação direta ajuizada pelo Procurador-Geral da República para declarar a inconstitucionalidade do 
art. 240 da Lei Complementar 165/99, do Estado do Rio Grande do Norte (“Os membros e os 
servidores do Poder Judiciário não estão sujeitos ao pagamento de custas e emolumentos pelos 
serviços judiciais e extrajudiciais”). ADI 3334/RN, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
17.3.2011. (ADI-3334) 

 
Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 
 
 

TCU: auditoria e decadência 
 
O disposto no art. 54 da Lei 9.784/99 (“Art. 54. O direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, 
contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé”) aplica-se às hipóteses de 
auditorias realizadas pelo TCU em âmbito de controle de legalidade administrativa. Com base 
nesse entendimento, a 1ª Turma reconheceu a decadência e, por conseguinte, concedeu 
mandado de segurança para afastar a exigibilidade da devolução de certas parcelas. Tratava-se 
de writ impetrado contra ato do TCU que, em auditoria realizada no Tribunal Regional Eleitoral do 
Piauí, em 2005, determinara o ressarcimento de valores pagos em duplicidade a servidores no 
ano de 1996. Salientou-se a natureza simplesmente administrativa do ato. Dessa forma, a 
atuação do TCU estaria submetida à Lei 9.784/99, sob o ângulo da decadência e presentes 
relações jurídicas específicas, a envolver a Corte tomadora dos serviços e os prestadores destes. 
Consignou-se que a autoridade impetrada glosara situação jurídica já constituída no tempo. 
Aduziu-se que conclusão em sentido diverso implicaria o estabelecimento de distinção onde a 
norma não o fizera, conforme o órgão a praticar o ato administrativo. Destacou-se, por fim, que o 
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caso não se confundiria com aquele atinente a ato complexo, a exemplo da aposentadoria, no 
que inexistente situação aperfeiçoada. Leia o inteiro teor do voto condutor na seção 
“Transcrições” deste Informativo.   MS 31344/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 23.4.2013. (MS-
31344) 
 
Informativo STF nº 703 – 22 a  26 de abril, 2013 
(topo) 
 
 

TCU - MS: pagamento de quintos e autoridade competente (P lenário) 
 
Em conclusão, o Plenário julgou prejudicado mandado de segurança preventivo em que 
servidores públicos do TCU discutiam o limite temporal, em razão de sucessivas edições de 
medidas provisórias e leis, para a incorporação de quintos/décimos. A Corte deliberou que o STF 
seria competente para processar e julgar atos do Presidente do TCU. Na espécie, houvera ato 
prévio à impetração, praticado pelo Secretário-Geral da Administração do TCU, que determinara o 
pagamento das parcelas de quintos/décimos referente ao período de 9.4.1998 a 4.9.2004. Dessa 
forma, o “writ” teria sido impetrado em relação a ato que não fora e não seria praticado por 
Presidente do TCU. MS 25845/DF, rel. orig. Min. Joaquim Barbosa, red. p/ o acórdão 
Min. Gilmar Mendes, 18 e 19.3.2015. (MS-25845). 
 
Informativo STF nº 778 – 16 a 20 de março, 2015  
(topo) 
 

TCU e jornada de trabalho de médicos – 2   (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento de mandado de segurança impetrado contra ato do Presidente do 
TCU, que determinara aos ocupantes do cargo de analista de controle externo — área de apoio 
técnico e administrativo, especialidade medicina —, que optassem por uma das jornadas de 
trabalho estabelecidas pela Lei 10.356/2001 (a qual dispõe sobre o quadro de pessoal e o plano 
de carreira do TCU) e, conseqüentemente, por remuneração equitativa ao número de horas 
laboradas — v. Informativo 592. O Min. Dias Toffoli, em voto-vista, acompanhou o Min. Marco 
Aurélio, relator, e concedeu a ordem. Aduziu que a aplicação da novel legislação — a qual impõe 
jornada de trabalho de 40 horas semanais para percepção do mesmo padrão remuneratório e 
permite a manutenção da jornada de 20 horas semanais com redução proporcional de 
vencimentos — aos servidores médicos que já atuavam no TCU à época da edição do referido 
diploma legislativo implicaria inegável decesso, o que afrontaria o art. 37, XV, da CF. Ressaltou 
que, por não haver direito adquirido a regime jurídico, essa nova disciplina legal aplicar-se-ia aos 
servidores que ingressassem após sua edição, mas não àqueles que já tivessem situação 
consolidada. Após os votos dos Ministros Cármen Lúcia e Ricardo Lewandowski, que placitavam 
esse entendimento, pediu vista o Min. Gilmar Mendes. MS 25875/DF, rel. Min. Marco 
Aurélio, 17.11.2011. (MS-25875) 

 
Informativo STF nº 648 – 14 a 18 de novembro, 2011 
(topo) 
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Teto remuneratório e honorários advocatícios 
 
A 1ª Turma, por votação majoritária, negou provimento a agravo regimental de decisão do 
relator à época, na qual dado provimento a recurso extraordinário para aplicar a sistemática do 
art. 42 da Lei paulista 10.430/88 — não recepcionado pela CF/88 no ponto em que fixara teto 
para a remuneração bruta, a qualquer título, dos servidores públicos municipais. Ademais, incluíra 
os valores percebidos sob a rubrica de honorários advocatícios, por procuradora municipal, na 
incidência de teto remuneratório, por não se enquadrarem como vantagens de natureza pessoal. 
Preliminarmente, por maioria, converteram-se os embargos de declaração em agravo regimental, 
contra o voto do Min. Marco Aurélio. Vencido, também, quanto ao mérito, uma vez que provia o 
agravo a fim de que o extraordinário viesse a julgamento deste Colegiado. RE 380538 ED/SP, 
rel. Min. Dias Toffoli, 26.6.2012. (RE-380538) 
 
Informativo STF nº 672 – 25 a 29 de junho, 2012 
(topo) 

 

Teto Salarial Art. 37, XI , da CF e Não Auto-Aplicabilidade 
 
Por não ser auto-aplicável a norma do art. 37, XI, da CF, na redação que lhe foi dada pela EC 
19/98 — haja vista que a fixação do subsídio mensal, em espécie, de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal depende de lei formal de iniciativa conjunta dos Presidentes da República, da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal —, e, em razão da 
inexistência dessa fixação, continua em vigor a redação primitiva desse dispositivo. Essa foi a 
orientação firmada pela Corte, ao prover uma série de recursos extraordinários interpostos pelo 
Estado de São Paulo contra acórdãos que entenderam que, com a promulgação da EC 19/98, ter-
se-ia subtraído dos Estados e Municípios a faculdade de fixarem sub-tetos, a título de 
vencimentos de seus servidores públicos por lei ordinária e no âmbito de sua competência. 
Determinou-se, ainda, a aplicação do regime previsto no art. 543-B do CPC, e autorizou-se que os 
relatores decidam monocraticamente os casos anteriores idênticos.  RE 417200/SP, rel. Min. 
Marco Aurélio, 24.6.2010. (RE-417200); RE 419703/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 
24.6.2010. (RE-419703); RE 419874/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 24.6.2010. (RE-
419874); RE 419922/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 24.6.2010. (RE-419992); RE 
424053/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 24.6.2010. (RE-424053) 
 
Informativo STF nº 592 – 21 de junho a 25 de junho, 2010 
(topo) 

 

Teto Salarial. Suspensão de segurança e inexistência de repercussão geral  
(P lenário) 

 
Ante a inexistência de repercussão geral da matéria, o Plenário desproveu agravo regimental 
interposto de decisão do Presidente, na qual negado seguimento a pedido de suspensão de 
segurança. Impugnava-se, na espécie, acórdão de tribunal de justiça estadual publicado 
posteriormente à exigência do requisito de repercussão geral no recurso extraordinário. 
Consignou-se que a repercussão geral da questão — relativa à equiparação entre procuradores 
autárquicos e procuradores de Estado para fins de cálculo do teto remuneratório — fora rejeitada 
no RE 562581/SP (DJe de 22.2.2008). SS 4394/SP, rel. Min. Presidente, 14.9.2011. (SS-
4394) 
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Informativo STF nº 640 – 12 a 16 de setembro, 2011 
(topo) 

 

Transferência. Ajuda de Custo: Magistratura Federal e Competência do 
STF 
 

Com base no art. 102, I, n, da CF, o Tribunal resolveu questão de ordem suscitada em ação 
originária para assentar sua competência para processar e julgar ação ordinária em que a 
Associação dos Juízes Federais da 1ª Região visa afastar as restrições descritas no inciso III do 
art. 7º da Resolução 256/2002 do Conselho da Justiça Federal e no art. 4º do Decreto 1.445/95 
Pretende ter reconhecido o direito de seus associados ao pagamento da ajuda de custo para 
despesas de transporte e mudança, nos termos do art. 65, I, da LOMAN, inclusive nos casos de 
magistrados que receberam a vantagem no período inferior a doze meses ou foram removidos, 
mediante permuta, entre Seções Judiciárias distintas. Vislumbrou-se que, na espécie, estar-se-ia 
diante de conflito de interesses a repercutir no âmbito da magistratura federal propriamente dita, 
já que, apesar de a solução da causa beneficiar apenas os associados da autora, adotar-se-á 
entendimento, a prevalecer a unidade do Direito, que poderá alcançar outras situações jurídicas. 
Observou-se que, ante mesmo o ataque a resolução do Conselho da Justiça Federal, haveria 
questão setorizada. Asseverou-se, no entanto, que dois aspectos deveriam ser levados em conta: 
a) o fato de, não assentada a competência do Supremo, o conflito vir a ser julgado por igual, na 
primeira instância, considerados os beneficiários, podendo o próprio titular da vara ser alcançado 
pela decisão; b) a controvérsia sobre o alcance do art. 65, I, da LOMAN, aplicável à toda a 
magistratura. AO 1569 QO/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 24.6.2010. (AO-1569) 
 
Informativo STF nº 592 – 21 de junho a 25 de junho, 2010 
(topo) 
 

Transferência para presídio federal de segurança máxima e prévia oit iva 
de preso 

 
A transferência de preso para presídio federal de segurança máxima sem a sua prévia oitiva, 
desde que fundamentada em fatos caracterizadores de situação emergencial, não configura 
ofensa aos princípios do devido processo legal, da ampla defesa, da individualização da pena e da 
dignidade da pessoa humana. Com base nesse entendimento, a 1ª Turma denegou habeas 
corpus em que se pleiteava a anulação de transferência de preso recolhido em penitenciária 
estadual para estabelecimento federal por suposta inobservância de requisitos legais. Aludiu-se 
ao que contido no § 6º do art. 5º da Lei 11.671/2008, que dispõe sobre a transferência e 
inclusão de presos em estabelecimentos penais federais de segurança máxima e dá outras 
providências (“§ 6o Havendo extrema necessidade, o juiz federal poderá autorizar a imediata 
transferência do preso e, após a instrução dos autos, na forma do § 2o deste artigo, decidir pela 
manutenção ou revogação da medida adotada”). Consignou-se a possibilidade de postergação da 
oitiva dos agentes envolvidos no processo de transferência, cuja formalidade estaria prevista no § 
2º do mesmo preceito [“Instruídos os autos do processo de transferência, serão ouvidos, no 
prazo de 5 (cinco) dias cada, quando não requerentes, a autoridade administrativa, o Ministério 
Público e a defesa, bem com o Departamento Penitenciário Nacional - DEPEN, a quem é facultado 
indicar o estabelecimento penal mais adequado”]. Aduziu-se que, no caso, estariam 
demonstrados os fatos ensejadores da situação emergencial: a) rebeliões ocorridas em 
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determinado período, com a morte de vários detentos; b) julgamento, pela Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, do Brasil e do estado-membro em que localizada a penitenciária na qual 
inicialmente recluso o paciente; c) interdição do presídio; e d) periculosidade do paciente. 
Ressaltou-se, ademais, a inexistência de direito subjetivo do reeducando de cumprir a pena em 
penitenciária específica.  HC 115539/RO, rel. Min. Luiz Fux, 3.9.2013. (HC-115539) 
 
Informativo STF nº 718 – 2 a 6 de setembro, 2013 
(topo) 
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